
Prefeitura Municipal de aquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

COPIA 
Lei n° 2.352, de 20 de janeiro de 2004 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar 
em caráter emergencial, por tempo 
determinado, recursos humanos, para 
atender o Piso de Atenção Básica - PAB, 
junto à Secretaria Municipal da Saúde e 
Meio Ambiente, e dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 

Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 

prómulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em 

caráter emergencial, pelo prazo de 6 (seis) meses, prorrogável por igual período, 

ou até a nomeação de novos servidores por concurso público, recursos humanos 

para executarem suas atividades junto à Secretaria Municipal da Saúde e Meio 

Ambiente, em atendimento ao Piso de Atenção Básica - PAB, nas funções 

abaixo-relacionadas: 

Cargo Vagas Vencimento Carga Horária 

Médico Ginecologista 02 R$ 1.650,00 15 horas/semanais 

Médico Clínico Geral 02 R$ 1.100,00 10 horas/semanais 

Médico Traumatologista 01 R$ 2.200,00 20 horas/semanais 

Odontólogo 01 R$ 1.760,00 40 horas/semanais 

Parágrafo único. A contratação emergencial constante na 

presente Lei deve-se a necessidade temporária de excepcional interesse público, 

em vista da municipalização da saúde e participação do Município no Plano de 

Aplicação da Municipalização Solidária. 

Art. 20  Em caso de desligamento de contratado por 

intermédio desta Lei, é facultada contratação de novo servidor em substituição ao 

mesmo, respeitado igual período de vigência definido neste Diploma Legal. 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA E SOLIDARIEDADE 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

COPIA 

Art. 30  Havendo a revogação, o término do convênio 

e/ou alteração pelo Conselho Municipal de Saúde, as contratações emergenciais 

serão canceladas. 

Art. 40  As despesas decorrentes da presente Lei, 

correrão à conta do Piso de Atençãõ Básica - PAB, dentro da seguinte dotação 

orçamentária: 

10.301 —Atenção Básica 

10.301.0034.1018 - Manutenção dos Serviços da Saúde 

3.1.90.11.01.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas. 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de 21 de 

fevereiro de 2004. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

TAQUARI, 21 DE FEVEREIRO DE 2004. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Su 

NO, 

PROJETO DE LEI ....................... 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar 
em caráter ernergencial, por tempo 
determinado, recursQs humanos, para 
atender o Piso de Atenção Básica - PAB, 
junto à Secretaria Municipal da Saúde e 
Meio Ambiente, e dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 

Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em 

caráter emergencial, pelo prazo de 6 (seis) meses, prorrogável por igual período, 

ou até a nomeação de novos servidores por concurso público, recursos humanos 

para executarem suas atividades junto à Secretaria Municipal da Saúde e Meio 

Ambiente, em atendimento ao Piso de Atenção Básica - PAB, nas funções 

abaixo-relacionadas 

Cargo Vagas Vencimento Carga Horária 

Médico Ginecologista 02 R$ 1.650,00 15 horas/semanais 

Médico Clínico Geral 02 R$ 1.100,00 10 horas/semanais 

Médico Traumatologista 01 R$ 2.200,00 20 horas/semanais 

Odontólogo 01 R$ 1.760,00 40 horas/semanais 

Parágrafo único. A contratação emergencial constante na 

presente Lei deve-se a necessidade temporária de excepcional interesse público, 

em vista da municipalização da saúde e participação do Município no Plano de 

Aplicação da Municipalização Solidária. 

Art. 20  Em caso de desligamento de contratado por 

intermédio desta Lei, é facultada contratação de novo servidor em substituição ao 

mesmo, respeitado igual período de vigência definido neste Diploma Legal. 

ADMINISTRAÇAO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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Prefeitura Municipal de Taquari 

-~rM4%~ 	
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 30  Havendo a revogação, o término do convênio 

e/ou alteração pelo Conselho Municipal de Saúde,. as contratações emergenciais 

serão canceladas. 

Art. 4° As despesas decorrentes da presente Lei, 

correrão à conta do Piso de Atenção Básica - PAB, dentro da seguinte dotação 

orçamentária: 

10.301 —Atenção Básica 

10.301.0034.1018 - Manutenção dos Serviços da Saúde 

3.1.90.11.01.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas. 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de 21 de 

fevereiro de 2004. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Hamilton1 Oliveira dMartínez 
Secretário Municipa' da Administração 
e Recursos Humanôs 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos no 12012003 	 Taquari, 11 de dezembro de 2003. 

Senhor Presidente: 

O anexo Projeto de Lei refere-se à contratação 

emergencial, pelo prazo de 06 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, de 

recursos humanos para atender a Secretaria Municipal da Saúde e Meio 

Ambiente. 

Ocorre 	que, 	visando 	dar 	continuidade 	à 

municipalização da saúde, o Município tem a obrigação de contratar corpo técnico 

para atender as necessidades da comunidade, dentro do que estabelece o Plano 

de Aplicação da Municipalização Solidária, sendo que, para o ano de 2004, 

encerrando-se o prazo das contratações anteriormente autorizadas, o Município 

não poderá permanecer sem esses profissionais. 

Segue Ata de reuniãõ do Conselho Municipal de 

Saúde, autorizando as contratações. 

Certos da atenção dos nobres Vereadores, firmamo- 

nos. 

Atenciosas saudações. 

Cla 	
(i 	

fjflS i(rindo aos ei 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos cia Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 	 - 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

DA: Secretaria da Saúde 
Para: Gabinete 

Solicitamos encaminhar ao poder legislativo projeto de Lei 
para a contração de profissionais na área da saúde para atender o Piso de Atenção Básica, junto 
a Secretaria da Saúde conforme abaixo. 

A contratação deve-se a Municipalização da Saúde, da 
participação do município no Plano de Aplicação da Municipalização Solidária, devido ao 
termino dos contratos firmados pela Lei 2.220, de 03 de fevereiro de 2003. 
O prazo será de seis meses , prorrogáveis por mais seis meses ou até a substituição dos 
profissionais aprovados em concurso em concurso público. 
Verba. : PAB 
1.0.301: Atenção Básica 
10.301.0034.1018: Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.1.90.11.01.00.00 : Vencimentos e Vantagens Fixas 

QUANTIDADE ESPECILAJZAÇÃO 	 - CARGA HORARJA 
02 Ginecologista 15 horas semanais 
02 Clinico geral 10horas semanais 

01 Traumatologista 20 horas semanais 

01 Dentista 40 horas semanais 
raquari(RS), 10 de dezembro de 2003. 

Martins Mariante 
RETÃRIA DA SAÚDE 
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Prefeitura Municipal d4quari 
Estado do Rio Grande do Sul 

APROVADO - 

352 cLt ofo104 	 ... 

A COMISSÃO TÉCNIOJ ETO DE LEI ............./ 03   

Em...Q .. 
"Autoriza o Poder Executivo a contratar 
em caráter emergencial, por tempo 
determinado, recursos humanos, para 
atender o Piso de Atenção Básica - PAB, 
junto à Secretaria Municipal da Saúde e 
Meio Ambiente, e dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 

Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em 

caráter emergencial, pelo prazo de 6 (seis) meses, prorrogável por igual período, 

ou até a nomeação de novos servidores por concurso público, recursos humanos 

para executarem suas atividades junto à Secretaria Municipal da Saúde e Meio 

Ambiente, em atendimento ao Piso de Atenção Básica - PAB, nas funções 

abaixo-relacionadas: 

Cargo 	 Vagas 	Vencimento 	Carga Horária 

Médico Ginecologista 	02 	R$ 1.650,00 	15 horas/semanais 

Médico Clínico Geral 	02 	R$ 1.100,00 	10 horas/semanais 

Médico Traumatologista 	01 	R$ 2.200,00 	20 horas/semanais 

Odontólogo 	 01 	R$ 1.760,00 	40 horas/semanais 

Parágrafo único. A contratação emergencial constante na 

presente Lei deve-se a necessidade temporária de excépcional interesse público, 

em vista da municipalização da saúde e participação do Município no Plano de 

Aplicação da Municipalização Solidária. 

Art. 20  Em caso de desligamento de contratado por 

intermédio desta Lei, é facultada contratação de novo servidor em substituição ao 

mesmo, respeitado igual período de vigência definido neste Diploma Legal. 

ADMINISTRAÇAO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 3° Havendo a revogação, o término do convênio 

e/ou alteração pelo Conselho Municipal de Saúde, as contratações emergenciais 

serão canceladas. 

Art. 40  As despesas decorrentes da presente Lei, 

correrão à conta do Piso de Atenção Básica - PAB, dentro da seguinte dotação 

orçamentária: 

10.301 —Atenção Básica 

10.301.0034.1018 - Manutenção dos Serviços da Saúde 

3.1.90.11 .01.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas. 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de 21 de 

fevereiro de 2004. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

TAQUARI, 20 01 	 c1'. 2C0 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 	 fl 

Registre- 	•que-se: 

Hamilton O iveira d Martínez 
Secretário Municipa da Administração 
e Recursos Humanos 
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Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



/ 

Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ....... 

"Altera a redação do Art. 1° da Lei n° 2.352, de 20-01-
2004, no quesito Vencimento do cargo de 
Odontólogo", e dá outras providências". 

Art. l <> O Artigo 10  da Lei n° 2.352, de 20 de janeiro de 2004, 

passa a vigorar com a seguinte redação, na parte especificada: 

Cargo Vagas Vencimento Carga Horária 

Odontólogo 01 R$ 3.500,00 40 horas semanais 

Médico Clínico Geral 02 R$ 2.200,00 20 horas semanais 

Art. 20 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Reistree e Publique-se: 

Hamilton liveira e Martínez 
Secretário da Adninistráção 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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	 Prefeitura Municipal de Taquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 01412004 
	

Taquari, 13 de fevereiro de 2004. 

Senhor Presidente: 

A Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente está 
a enfrentar dificuldades na contratação de Odontólogo para o programa Saúde da 
Família, em virtude da baixa remuneração, bem como busca a ampliação do 
atendimento por parte dos médicos contratados a partir da Lei n° 2.352, o que 
passamos a relatar. 

Com a necessidade de cumprimento de carga horária 
integral, o profissional para tais fins contratado fica impossibilitado de exercer 
atividade no setor privado, impedindo-o de aumentar sua renda, como 
normalmente ocorre no mercado, fator esse que dificulta a oferta de profissionais. 

Em pesquisa efetuada junto a 16a  Coordenadoria, a 
média de salários é de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais). 

Acreditamos que, com esta alteração, será mais fácil 
encontrar profissional disponível, além de beneficiar em torno de 3.500 pessoas. 
O projeto para a instalação do Programa foi aprovado pela Coordenadoria e a 
Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente tem 30 (trinta) dias para formar a 
equipe de Saúde Bucal. 

De acordo com a Portaria 186/GM, de 04 de abril de 
2001 o Ministério da Saúde repassa ao município recursos financeiros para fazer 
frente a tais despesas, conforme a seguir: 

Percentual de habitantes beneficiados 	 1 Valor repassado 

0a4,9% 	 133.612 

5a9,9% 36.828 

lOa 19 9% 	 iY1 	4 	SÇ 	M .4O O32 	em quiseenaaTiui (3.5OOatend.)4 
20 a 29,9% 46.224 
30 a 39,9% 49.464 

1 40 a 49,9% 52.920 _ 
[50 a 69,9% 56.592 

Soa 69,9% 60.576 

170%emais 64.600 
Agentes Comunitários de Saúde: R$ 2.880,00 ao ano por agente; 
Equipe de Saúde Bucal: R$ 19.200,00 por equipe por ano; 
R$ 10.000,00 para as despesas de implantação do programa. 

- 	Repasse de Recursos Estaduais: 
R$ 24.000,00 ao ano para cada equipe instalada. 
R$ 6.000,00 ao ano para a equipe de saúde bucal; 
- 	Total dos recursos federais e estaduais repassados para o municipio para a implantação de uma equipe: R$ 

89.232,00 (13% da população) mais R$ 14.000,00 para 5 Agentes Comunitárias de Saúde; 
- 	Total geral: R$ 103.232,00; 

As despesas com a folha de pagamento dos profissionais que irão atuar no PSF estão previstas no orçamento 
Municipal de 2004. 

ADMINISTRAÇÃO (OM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
/ 
	

Estado do Rio Grande do Sul 

Com a implantação da equipe de Saúde Bucal o 
Município receberá R$ 25.200,00 (R$ 2.100,00 mensais) que serão utilizados 
para pagamento do profissional, o qual deverá ter especialização em saúde 
coletiva, com uma carga horária de 40 horas semanais, conforme critérios 
estabelecidos para o programa. Dessa forma, o Município apenas ficará 
responsável pelo pagamento do valor de R$ 1.400,00, ao invés dos R$ 1.760 
autorizados pela Lei n° 2.352, pois estará apto a receber recursos federais, tendo 
um profissional com dedicação exclusiva. 

Por outro lado, os médicos contratados através da Lei 
no 2.352, que atendem pacientes portadores de sofrimento mental, não estão 
conseguindo atender a demanda com esta carga horária. O número de pacientes 
cadastrados em saúde mental está em torno de 1000 pacientes, os quais 
precisam de acompanhamento sistemático e revisão dos medicamentos. O 
aumento da carga horária em mais 10 horas semanais, totalizando 20 horas, 
possibilitaria o atendimento de mais 32 pacientes por semana, levando-se em 
consideração a duração média da consulta sendo de 30 minutos. Ocorre que, 
atualmente, 1 paciente leva meses para conseguir uma nova consulta, o que 
compromete o seu tratamento. 

Assim, encaminhamos a esse Poder Legislativo 
Projeto de Lei alterando o Artigo 10  da Lei n° 2.352, com relação aos vencimentos 
do profissional Odontólogo para R$ 3.500 (três mil e quinhentos reais), e 
alteração da carga horária de médico Clínico Geral para 20 horas semanais, com 
um salário proporcional de R$ 2.200,00. 

Certos de que o assunto dispensará a devida atenção 
por parte dessa Casa, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

CAndo 	 rtins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 
DD. Presidente da Câmara Municipal 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Ii. 	Prefeitura Municipal de aquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Da Secretaria da Saúde 
Para: Gabinete 

Solicitamos encaminhar a poder Legislativo projeto de Lei alterando carga horária dos 
dois Médicos Clinico Geral para 20 horas semanais com o salário de R$ 2.200,00. da Lei 
2.352, de 20 dejaneiio de 2004. 

Justificativa: Este médico atende pacientes portadores de sofrimento mental, e com as dez 
horas hoje existente não consegue atender a demanda. Esclarecemos o numero de pacientes 
cadastrados em saúde mental esta em tomo de 1000 pacientes, precisando acompanhamento 
sistemático bem como revisão dos medicamentos. A carga horária de 10 horas semanais 
possibilitaria o atendimento de mais 32 pacientes, por semana, prevendo em média 30 minutos 

para cada consulta. Na atual situação 1 paciente leva meses para conseguir uma nova 
consulta o que comprometeria e muito o tratamento deste paciente 

Taquarí(RS), 20 de fevereiro de 2004 

c&r ah 
2rtirtsMariwtte 
ÁRIA DA SAÚDE 

AD MINI S'I'RAÇÃ O CO ]V[ TIRAN SPARÊ NC IA 
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Taquari (RS), 12 de fevereiro de 2004. 
Da: Secretaria da Saúde 
Para: gabinete 

Solicitamos encaminhar ao poder legislativo projeto de lei 
alterando o Artigo 1 da Lei 2.352, item que trata dos vencimentos do odontólogo que irá 
atuar junto ao Programa da Saúde da Família para R$ 3.500,00. 

Esclarecemos que em virtude da carga horário integral, sendo 
exigido o cumprimento desta, fica o profissional impossibilitado de exercer atividade no setor 
privado. 

Justificamos que a Secretaria da saúde esta enfrentando 
dificuldades na contração deste profissional em virtude da baixa remuneração. Em pesquisa 
efetuada junto à l6  Coordenadoria a média de salários é de R$ 3.500,00. Acreditamos que 
com esta alteração de salário não será dificil encontrar um profissional para atuar neste 
programa o que irá beneficiar em torno de 3.500 pessoas. O projeto para a instalação do 
programa foi aprovado pela coordenaria e temos 30 dias para formar a equipe. 

Conforme Portaria 1 86/GM de 04 de abril de 2001, o Ministério 
da Saúde repassa ao município recursos financeiros, conforme quadro abaixo, para fàzer frente 
às despesas por ele gerado. 

Com a implantação da equipe de Saúde Bucal o município 
receberá R$ 25.200,00 ( R$ 2.100,00 mensais ) que será utilizado para pagamento do 
profissional. 

O profissional que atuar junto ao programa deverá ter qualificação 
em saúde comunitária com uma carga horária de 40 horas semanais. 

Concluindo, conforme Lei 2352, foi aprovado um salário de 
R$ 1.760,00 que consideramos insuficiente em virtude das alegações acima e o município 
deixará de receber o incentivo .Com a implantação do programa de saúde bucal dentro da 
equipe PSF o município terá uma contra partida de R$ 1.400,00 e um profissional com 
dedicação exclusiva a equipe tendo uma economia  de R$ 360,00 mês. 

cáudioLaun hiMarng  7i &  
ECRETARIA DA SAUDE 

AD MINI S'TRA ÇÃ O CO lvi 'TRANSPARÊ NC IA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 01412004 	 Taquari, 13 de fevereiro de 2004. 

Senhor Presidente: 

A Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente está 
a enfrentar dificuldades na contratação de Odontólogo para o programa Saúde da 
Família, em virtude da baixa remuneração. 

Assim, encaminhamos a esse Poder Legislativo 
Projeto de Lei alterando o Artigo 10  da Lei n° 2.352, com relação aos vencimentos 
deste profissional para R$ 3.500 (três mil e quinhentos reais). 

Com a necessidade de cumprimento de carga horária 
integral, o profissional para tais fins contratado fica impossibilitado de exercer 
atividade no setor privado, impedindo-o de aumentar sua renda, como 
normalmente ocorre no mercado, fator esse que dificulta a oferta de profissionais. 

Em pesquisa efetuada junto a 16a  Coordenadoria, a 
média de salários é de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais). 

Acreditamos que, com esta alteração, será mais fácil 
encontrar profissional disponível, além de beneficiar em tomo de 3.500 pessoas. 
O projeto para a instalação do Programa foi aprovado pela Coordenadoria e a 
Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente tem 30.(trint& dias para formar a 
equipe. cQi'°- Q)  / 

De acordo com a Portaria 1 86/GM, de 04 de abril de 
2001, o Ministério da Saúde repassa ao município recursos financeiros para fazer 

Equipe de Saúde Bucal: R$ 19.200,00 por equipe por ano; 
R$ 10.000,00 para as despesas de implantação do programa 

- 	Repasse de Recursos Estaduais: 
R$ 24.000,00 ao ano para cada equipe instalada; 
R$ 6.000,00 ao ano para a equipe de saúde bucal; 
- 	Total dos recursos federais e estaduais repassados para o município para a implantação de uma equipe: R$ 

89.232,00 (13% da população) mais R$ 14.000.00 para 5 Agentes Comunitárias de Saúde; 
- 	Total geral: R$ 103232,00; 	 k.—'-'4 (A 

* As despesas com a folha de pagamento dos prolissionais que irão atuar no PSF estão previstas no orçamento de 
2004. 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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I1 
ri Prefeitura Municipal de Taquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

Com a implantação da equipe de Saúde Bucal o 
Município receberá R$ 25.200,00 (R$ 2.100,00 mensais) que serão utilizados 
para pagamento do profissional, o qual deverá ter qee3fieeção er saide 
comitátia com uma carga horána de 40 horas semanais.t- 

o 	 . 

a 	lter 	o, 	a 	q , e para 
já 

/ da equipe PSF, o Municípiea-ua 1.400,001 
profissional com dedicação 	 36000 
poi-mês. t 1 

Certos de que o assunto dispensará a 
por parte dessa Casa, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 
DD. Presidente da Câmara Municipal 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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CNPJ: 88.067.780/0001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 

Q- 
vida atenço 



ri 
Prefeitura Municipal de aquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

Jo - 

Exp. de Motivos n° 01412004 
	

Taquari, 13 de fevereiro de 2004. - 

Senhor Presidente: 

A Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente está 
a enfrentar dificuldades na contratação de Odontólogo para o programa Saúde da 
Família, em virtude da baixa remuneração. 

Assim, encaminhamos a esse Poder Legislativo 
Projeto de Lei alterando o Artigo 1 0  da Lei n° 2.352, com relação aos vencimentos 
deste profissional para R$ 3.500 (três mil e quinhentos reais). 

Com a necessidade de cumprimento de carga horária 
integral, o profissional para tais fins contratado fica impossibilitado de exercer 
atividade no setor privado, impedindo-o de aumentar sua renda, como 
normalmente ocorre no mercado; fator esse que dificulta a oferta de profissionais. 

Em pesquisa efetuada junto a 168  Coordenadoria, a 
média de salários é de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais). 

Acreditamos que, com esta alteração, será mais fácil 
encontrar profissional disponível, além de beneficiar em torno de 3.500 pessoas. 
O projeto para a instalação do Programa foi aprovado pela Coordenadoria e a 
Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente tem 30 (trinta) dias para formar a 
equipe de Saúde Bucal. 

De acordo com a Portaria 1 86/GM, de 04 de abril de 
2001, o Ministério da Saúde repassa ao município recursos financeiros para fazer 
frente a tais despesas, conforme a seguir: 
Percentual de habitantes beneficiados Valor repassado 
0a4,9% 33.612 

36.828 
lOa 199% 40432 	4~emiuese enquakaTaesf(36OOatend) 
20 a 29,9% 46.224 
30 a 39,9% 49.464 
40 a 49,9% 52.920 
SOa 69,9% 56.592 
60 a 69,9% 60.576 
70% e mais 164.600 
Agentes Comunitários de Saúde: R$ 2.880,00 ao ano por agente; 
Equipe de Saúde Bucal: R$ 19.200,00 por equipe por ano; 
R$ 10.000,00 para as despesas de implantação do programa. 

- 	Repasse de Recursos Estaduais: 
R$ 24.000,00 ao ano para cada equipe instalada; 
R$ 6.000,00 ao ano para a equipe de saúde bucal; 
- 	Total dos recursos federais e estaduais repassados para o município para a implantação de uma equipe: R$ 

89.232,00(13% da população) mais R$ 14.000,00 para 5 Agentes Comunitárias de Saúde; 
- 	Total geral: R$ 103.232,00; 
* As despesas com a folha de pagamento dos profissionais que irão atuar no PSF estão previstas no orçamento 
Municipal de 2004. 

(continua..) 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Com a implantação da equipe de Saúde Bucal o 
Município receberá R$ 25.200,00 (R$ 2.100,00 mensais) que serão utilizados 
para pagamento do profissional, o qual deverá ter especialização em saúde 
coletiva, com uma carga horána de 40 horas semanais, conforme critérios 
estabelecidos para o programa. 

Com a implantação do programa de saúde bucal dentro 
da equipe PSF, o Município ficará responsável pelo pagamento do valor de R$ 
1.400,00, ao invés dos R$ 1.760 autõrizados pela Lei n° 2352, pois estará apto a 
receber recursos federais, tendo um profissional com dedicação exclusiva. 

Certos de que o assunto dispensará a devida atenção 
por parte dessa Casa, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

Cla'ndo  àPs ?~~eà~ins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 
DO. Presidente da Câmara Municipal 
N/CIDADE 

AD IVIINISTITRAÇ ÃO CO lvi 'I'RAN SPARÊ N CIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° 

"Altera a redação do Art. 1° da Lei n° 2.352, de 20-01-
2004, no quesito Vencimento do cargo de 
Odontólogo", e dá outras providências". 

Art. l o O Artigo 1 0  da Lei n° 2.352, de 20 de janeiro de 2004, 

passa a vigorar com a seguinte redação, na parte especificada: 

Cargo Vagas Vencimento Carga Horária 

Odontólogo 01 R$ 3.500,00 40 horas semanais 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Launndo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-spj 

Ham iItonbO<t(v  

Secretário da 
e Recursos H 

Publique-se: 

Martmnez 
m 
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PARA: JECRETÁRIO DA FAZENDA ..( SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

J ASSESSORTAJURÍDICA ; 	[1 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A ALTERAÇÃO DA LEI N° 2.352, DE 20 DE 
JANEIRO DE 2004, NO QUESITO VENCIMENTO DO CARGO DE 
ODONTÓLOGO, COM EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 014-2004, 

DATA: 	13-02-2004. 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE A ALTERAÇÃO DO 

ARTIGO 1° DA LEI 2352, DE 20-01-2004, CARGO DE ODONTÓLOGO, CONFORME MEMORANDO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE, ANEXO. ALTERAÇÕES, SUGESTÕES OU 

OBSERVAÇÕES QUE MODIFIQUEM O TEOR DESTE PROJETO DEVEM SER ANOTADAS NOS 

ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR, CASO CONTRÁRIO SERÁ 

MANTIDA A REDAÇÃO ORIGINAL. 

FAZENDA: APONTAR A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

OBS.1: 	 - 	. 	 - 

cki. 	 O'- 

CO- 
o 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

LEI N° 2.353, DE 20 DE JANEIRO DE 2004. 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar, em 
caráter emergencial, por tempo determinado, 
recursos humanos para atuar junto ao 
Programa de Agentes Comunitários de Saúde 
- PACS, e dá outras providências". 

CLAtJDIO LAURINDO DOS REIS MARfiNS, Prefeito Municipal de 
Taquari, Est.ado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica do 
Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em caráter 
emergencial, pelo período de 06 (seis) meses, renováveis por igual período, ou até a nomeação 
de novos servidores por concurso público, recursos humanos para executarem suas atividades 
junto à Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente, em atendimento ao Programa de Agentes 
Comunitários de Saúde - PACS, nas funções abaixo relacionadas: 
Cargo 	 Vagas 	Vencimento 	Carga Horána 
Enfermeiro 	 01 	R$ 1186,40 	40 hõras semanais 
Agente Comunitário de Saúde 	21 	R$ 275,00 	40 horas semanais 

Parágrafo único. A contratação emergencial constante na presente Lei 
deve-se a necessidade temporária de excepcional interesse público, em atendimento a convênio 
firmado entre o Município e o Governo Federal, através do Programa de Agentes Comunitários de 
Saúde - PACS. 

Art. 20  Em caso de desligamento de contratado por intermédio desta Lei, 
é facultada contratação de novo servidor em substituição ao mesmo, respeitado o mesmo período 
de vigência definido neste Diploma Legal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à conta do Piso 
de Atenção Básica - PAB, dentro da seguinte dotação orçamentária: 
10.301 —Atenção Básica 
10.301.0034.2037 - Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.1.90.11.01.00.00 — Vencimentos e Vantagens Fixas 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de 22 de janeiro de 2004. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQIJARI, 20 DE JANEIRO 
DE 2004. 
	

CJaàèdado doMps~~WÍns  

Prefeito Municipal 

Registi;p-0 e Publique-se: 
/ 

Hamilton liveira de Me 'r 
Secretário Municipal da A 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

CNPJ 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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__ 	Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos no 12112003 	 Taquari, 11 de dezembro de 2003. 

Senhor Presidente: 

A fim de dar continuidade ao atendimento do Convênio 

que o Município firmou com o Ministério da Saúde, dentro do Programa de 

Municipalização Solidária, e, tendo em vista que as contratações autorizadas por 

essa Casa através das Leis Municipais n° 2.219 e 2.311 estarem com os prazos 

por expirar, remetemos Projeto de Lei no sentido de promover a contratação, pelo 

período de 06 (seis) meses, renováveis, de 21 (vinte e um) Agentes Comunitários 

de Saúde e um Enfermeiro. 

Assim, essa iniciativa visa dar continuidade aos 

atendimentos de saúde preventiva, benefícios obtidos em Taquari desde a 

implantação do Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS, 

redundando numa melhor qualidade de vida e saúde de nossa população carente, 

com a conseqüente redução de custos em medicamentos e no transporte de 

pacientes para fora do Município. 

Atenciosamente, 

\ 	 Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo Senhor 	410 

Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 235/2003 

PARA: Pl SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 2&SSESSOIUA JURÍDICA 

11 SECRETAFJO DA FAZENDA 	 E] ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REF. CONTRAT. RH. PARA SAÚDE PACS - EXP. DE 
MOTIVOS N°121/2003. 

DATA. 	11-12-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI ANEXO, REFERENTE A CONTRATAÇÃO 

DE 2A ACS E 01 ENFERMEIRO PARA O PACS, A PARTIR DE 22.01-2004, EM CONTINUiDADE Às 
CONSTRATAÇÔES AUTORIZADAS ATRAVÉS DA LEI N° 2.220 E 2.311, CONFORME MEMORANDO DA 

SECRETARIA DA SAÚDE, ANEXOS. ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE DOS SECRETÁRIOS 

DEVEM SER FIRMADAS POR ESCRITO NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A 

ESTE SETOR, CASO CONTRÁRIO SERÁ MANTIDA A REDAÇÃO ORIGINAL. 

Obs: Sec. da Administração: favor apontar os salários, pois a Saúde não nos repassou. 

Assinatura 
OBS. 4: 

Assinatura 

C:\Meus  documentos\memorandos\mem235-2003.doc 11 / 12/2003 16:05 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

np 

Exp. de Motivos n° 12112003 	 Taquari, 11 de dezembro de 2003. 

Senhor Presidente: 

A fim de dar continuidade ao atendimento do Convênio 
que o Município firmou com o Ministério da Saúde, dentro do Programa de 
Municipalização Solidária, e, tendo em vista que as contratações autorizadas por 
essa Casa através das Leis Municipais n° 2.219 e 2.311 estarem com os prazos 
por expirar, remetemos Projeto de Lei no sentido de promover a contratação, pelo 
período de 06 (seis) meses, renováveis, de 21 (vinte e um) Agentes Comunitários 
de Saúde e um Enfermeiro. 

Importante ressaltar que o pessoal a ser contratado faz 
parte de um grupo previamente treinado para essa finalidade, obedecidos todos 
os critérios estabelecidos pelo Convênio assinado, sendo que o recrutamento 
inicial coube ao Órgâo Federal, através da Coordenadoria Regional de Saúde. 
Assim, terão prioridade ao contrato as pessoas que receberam treinamento, uma 
vez que essa atividade implica na exigência de que os trabalhadores conheçam 
profundamente suas atribuições, pois estarão envolvidos diretamente com saúde 
pública, sendo comprometedora a contratação de pessoal despreparado. 

Assim, essa iniciativa visa dar continuidade aos 
atendimentos de saúde preventiva, benefícios obtidos em Taquari desde a 
implantação do Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS, 
redundando numa melhor qualidade de vida e saúde de nossa população carente, 
com a conseqüente redução de custos em medicamentos e no transporte de 
pacientes para fora do Município. 

Atenciosamente, 

Claáfído df2rtins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
NICfDADE 	 - 

ADMINISTRAÇAO COM TRANSPARENCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ...................... 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar, em 
caráter emergencial, por tempo determinado, 
recursos humanos para atuar junto ao 
Programa de Agentes Comunitários de Saúde 
- PACS, e dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em caráter 
emergencial, pelo período de 06 (seis) meses, renováveis por igual período, ou até a 
nomeação de novos servidores por concurso público, recursos humanos para 
executarem suas atividades junto à Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente, em 
atendimento ao Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS, nas funções 
abaixo relacionadas: 
Cargo 	 Vagas 	Vencimento 	Carga Horária 
Enfermeiro 	 01 	R$ 1.786,40 	40 horas semanais 
Agente Comunitário de Saúde 	21 	R$ 275,00 	40 horas semanais 

Parágrafo único. A contratação emergencial constante na presente 
Lei deve-se a necessidade temporária de excepcional interesse público, em atendimento 
a convénio firmado entre o Município e o Governo Federal, através do Programa de 
Agentes Comunitários de Saúde - PACS. 

Art. 20  Em caso de desligamento de contratado por intermédio 
desta Lei, é facultada contratação de novo servidor em substituição ao mesmo, 
respeitado o mesmo período de vigência definido neste Diploma Legal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à conta 
do Piso de Atenção Básica - PAB, dentro da seguinte dotação orçamentária: 
10.301 —Atenção Básica 
10.301.0034.2037 - Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.1.0.11.01.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de 22 de janeiro de 2004. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

	

# 

Paulo Roberto Martins 
Chefe da Seção de Pessoal 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Taquari(RS), 11 de dezembro de 2003. 

Da Secretaria da Saúde 
Para: Gabinete 

Solicitamos, encaminhar ao Poder legislativo projeto de lei 
autorizando contratar em caráter emergencial, 21 Agente Comunitária de Saúde, 40 horas, e 
uma enfermeira 40 horas, tendo em vista o termino das leis 2.219de 22/01/2002, e Lei 2.311, de 
08/10/2003, pelo período de seis meses renováveis por igual período, ou até a substituição 
destes profissionais aprovados em concursos públicos, para atuar junto ao Programa de 
Agentes Comunitárias de Saúde (PACS) do Ministério da Saúde. 

Esta solicitação deve-se a municipalização da. saúd. e e de 
atendimento de convênio que o município firmou com o Ministério da saúde. 
Verba do PAB - 
10.301 - Atenção Básica 
10301.0034.2037 Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.1.90.11.01.00.00 - Vencimento e Vantagens Fixas 

PgacdiaMurtins Mariwttee 
SECRETÁRIA DA SAÚDE 

C1ádjo .L&UPIZIc4L Martjng 
FRR1?'EZ7V 	GIPAL 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

cii.. 2o- 	
Claudio Laurindo dos Reis Martins 

Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: rE 
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Prefeitura Municipal dïquari 
Estado do Rio Grande dc Sul 

«23S3 dP, wJo(o  
APROVADO 

Em..
2,p74 1 OC/  

ACOMISSÂOTÉCNICA 	
042/03 	 ... 

Em O' 	/ O 	P OJETO DE LEI N° 	 Pre ara Municipal deTaguari 

N 	 .•• 	"Autoriza o Poder Executivo a contratar, em 
Presidente Cániara Municinal de aguar 	

raratAr pmprcpnti - 	 rlI ncr fmnn ifPrmln2á1ri 
r-- r 

recursos humanos para atuar junto ao 
Programa de Agentes Comunitários de Saúde 
- PACS, e dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em caráter 
emergencial, pelo período de 06 (seis) meses, renováveis por igual período, ou até a 
nomeação de novos servidores por concurso público, recursos humanos para 
executarem suas atividades junto à Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente, em 
atendimento ao Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS, nas funções 
abaixo relacionadas: 
Cargo 	 Vagas 	Vencimento 	Carga Horária 
Enfermeiro 	 01 	R$ 1.786,40 	40 horas semanais 
Agente Comunitário de Saúde 	21 	R$ 275,00 	40 horas semanais 

Parágrafo único. A contratação emergencial constante na presente 
Lei deve-se a necessidade temporária de excepcional interesse público, em atendimento 
a convênio firmado entre o Município e o Governo Federal, através do Programa de 
Agentes Comunitários de Saúde - PACS. 

Art. 20  Em caso de desligamento de contratado por intermédio 
desta Lei, é facultada contratação de novo servidor em substituição ao mesmo, 
respeitado o mesmo período de vigência definido neste Diploma Legal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à conta 
do Piso de Atenção Básica - PAB, dentro da seguinte dotação orçamentária: 
10.301 —Atenção Básica 
10.301.0034.2037 - Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.1.90.11.01.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de 22 de janeiro de 2004. 

Paulo Roberto Martins 
Chefe da Seção de Pessoal 
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PROJETO DE LEI N° ...................... 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar, em 
caráter emergencial, por tempo determinado, 
recursos humanos para atuar junto ao 
Programa de Agentes Comunitários de Saúde 
- PACS, e dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. jO  Fica o Poder Executivo autorizad 	 , 	caráter 
ernergencial, pelo período de 06 (seis) meses, renováv 	por 	período, ou té a 
nomeação de novos servidores por concu(

rn

lico ecurso humanos ra 
executarem suas atividades junto à Secretaria 	 Saúde e Meio Ambiente, m 
atendimento ao Programa de Agentes Cornu 	Saúde - PACS, nas funçã 5 

àbaixo relacionadas: 	 . ( (, '1) 

Cargo 	 Vagas 	 to 1 	Carga Horária 
Enfermeiro 	 01 	(, 	 40 horas sem ais 
Agente Comunitário de Saúde 	21 	 00 	40 horas s anais 

Parágrafo único. A contra ergencial constant a presente 
Lei deve-se a necessidade temporária de excep resse públi , m atendimento 
a convênio firmado entre o Município e o Go deral, és do Programa de 
Agentes Comunitários de Saúde - PACS. 

Art. 20  Em caso de desligamento de contratado por intermédio 
desta Lei, é facuftada contratação de novo servidor em substituição ao mesmo, 
respeitado o mesmo período de vigência definido neste Diploma Legal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à conta 
do Piso de Atenção Básica - PAB, dentro da seguinte dotação orçamentária: 
10.301 - Atenção Básica 
10.301.0034.2037 - Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.1.90.11.01.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de 22 de janeiro de 2004. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Paulo Roberto Martins 
Chefe da Seção de Pessoal 
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Lei n° 2.354, de 20 de janeiro de 2004. 

"Cria o Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano e Rural 
do Município de Taquari e dá 
outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Fica instituído o Plano Diretor do Município de Taquan e aprovadas suas 
diretrizes básicas para orientação e controle do desenvolvimento urbano, de acordo com 
o disposto nesta lei e o contido na Política de Diretrizes do Desenvolvimento Urbano. 

§ 1° - Este Plano Diretor visa organizar o espaço físico da sede municipal, para a 
plena realização das funções urbanas. 

§ 20 - Todos os Planos e Projetos de iniciativa pública ou privada ficam sujeitos às 
diretrizes deste Plano. 

§ 
30 - A presente lei deverá ter iniciada sua revisão em um prazo máximo de dois 

anos a partir da data de promulgação da mesma. 
Art. 20  O Plano Diretor somente será modificado pelo voto da maioria absoluta 

dos vereadores, em duas sessões legislativas consecutivas. 
Art,. 30  A implantação de obras e serviços, arruamentos, loteamentos, 

desmembramentos e edificações na área urbana do município ficam sujeitos às normas 
estabelecidas por este Plano Diretor, dependendo sua implantação e aprovação dos 
Órgãos Técnicos competentes desta Municipalidade. 

Ait 4° São parte integrante desta Jei, plantas contendo o zoneamento urbano e o 
sistema viário principal da cidade. 

Art. 50  E também objetivo do Plano Diretor explicitar os critérios para qLe se 
cumpra a função social da propriedade, especialmente através da regularização fundiána 
e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda, bem como a adequada 

fl 
utilização dos vazios e dos terrenos com baixo aproveitamento. 

Parágrafo único. Constituem as Diretrizes do Plano Diretor: 
- Promover o adequado ordenamento territorial mediante planejamento e 

controle de uso do parcelamento e da ocupação do solo urbano e rural; 
II - Promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local; 
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III - Preservar e proteger o meio ambiente, combatendo a sua poluição e/ou 
degradação em qualquer das suas formas; 

IV - Promover programas de melhoria das condições habitacionais, de 
saneamento básico e recuperação de áreas degradadas em geral; 

V - Onentar a concessão de direitos de pesquisa e exploração de recursos 
minerais em seu território; 

VI - Implementar a política de desenvolvimento urbano com o objetivo de ordenar 
as funções sociais das áreas ocupadas do município e garantir o bem estar dos seus 
habitantes; 

VII - Promover a adequada utilização do solo urbano exigindo posterior 
regulamentação através de leis complementares, contemplando instrumentos de 
edificação compulsória, impostos progressivos no tempo e desapropriaçâo. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS TÉCNICAS 

Seção 1 
Da Divisão do Território em Zonas 

Art. 6° O território Municipal fica dividido em Zona Urbana e Zona Rural. 
Art. 70  A zona Urbana é definida pelo seguinte perímetro, demarcado no terreno e 

delimitado no mapa 2 do Anexo III, que passa a fazer parte da presente lei: 
- Limite Sul: Tomando como origem a foz do arroio Tinguité em Taquan, segue 

deste ponto no sentido noroeste-sudeste pelo rio Taquari, até atingir a divisa das 
propriedades de Milênia Agrociências S.A. e Asilo Pela Bethânia; 

II - Limite Leste: Tem início no Rio Taquari e segue no sentido sul-norte pela 
divisa das propriedades de Milénia Agrociências S.A. e Asilo Pela Bethânia, passando 
pela Av Júiio de Castiihos, seguindo assim pela divisa das propriedades de Milênia 
Agrociências S.A. e Asilo Pela Bethânia numa extensão de 300m, deste ponto segue no 
sentido sudeste-noroeste em linha imaginária até a Rua Farrapos, daí segue novamente 
no sentido sul-norte pelo eixo da Rua Farrapos até a Rua Orfelino Bizarro Martins; deste 
ponto, segue no sentido leste-noroeste, até encontrar a Rodovia Aleixo Rocha da Silva, 
no km 09 (nove). Daí segue, em linha seca, no sentido leste-oeste, até encontrar-se com 
o eixo mediano da estrada TK 044; 

III - Limite Norte: Partindo de um ponto imaginário a 400,00m da estrada municipal 
Tk 44 segue em linha imaginária no sentido leste-oeste, passando pela estrada municipal 

fl
TK 36, até o encontro com a estrada municipal TK 35; daí segue no sentido norte-sul 
numa extensão de 300,00m e novamente inflete no sentido leste-oeste numa extensão 
de 1 .500,OQm até o ponto imaginário que dista 100,00m da estrada municipal TK 44; 
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IV - Limite Oeste: Tem início, em ponto imaginário distante 1 O0,OOm da estrada 
municipal TK 44 desta parte na direção norte-sul passando pela estrada municipal TK 44 
numa extensão de 200,00m; deste ponto segue no sentido oeste-leste numa extensão, 
de 1 .200,OOm; dai segue novamente no sentido norte-sul em linha reta numa extensão de 
1 .000,OOm; dai inflete na direção leste-oeste pelo eixo da estrada municipal TK 21 até o 
encontro com a estrada municipal TK 23; deste ponto toma o sentido norte-sul em parte 
com a estrada municipal TK 23 e passando pela estrada municipal TK 18, segue pelo 
arroio Tinguité até a sua foz que indica o ponto de partida do limite sul. 

Ait. 8° A Zona Rural, parcela do território Municipal nâo incluída na Zona Urbana, 
é destinada às atividades primárias e de produção de alimentos, bem como às atividades 
de reflorestamento, mineração, lazer e outros. 

Art. 90  A Zona Urbana fica subdividida, para fins de disciplinamento do uso da 
ocupação do solo, nas seguintes zonas: 

ZRI - Zona Residencial 1 - Caracteriza-se pelas condições físicas com alguma 
restrição à ocupação, com disponibilidade de infra-estrutura urbana, permitindo uma 
ocupação de média densidade populacional integrada às atividades de comércio e 
serviços locais. 

ZR2 - Zona Residencial 2 - Caracteriza-se pelas condições físicas favoráveis à 
ocupação, com disponibilidade de infra-estrutura urbana, permitindo uma alta densidade 
populacional integrada às atividades de comércio e serviços. 

ZCI - Zona Comercia! 1 - Corresponde ao núcleo urbano inicial do Município 
Caracteriza-se pelas condições físicas e de infra-estrutura favoráveis à ocupação 
intensiva, predominando as atividades comerciais e de serviço. 

ZC2 - Zona Comercial 2— Caracteriza-se pela proximidade aos eixos de ligação 
intermunicipais, principais e vias coletoras, permitindo a integração dos diversos usos: 
residencial, comercial, industrial não poluente e instalação de estabelecimentos de apoio 
as Zis e ZCs. 

Zil - Zona Industrial 1 - E uma zona que apresenta boas condições de acesso e 
adequadas condições de sítio, permitindo a instalação de indústrias não poluidoras sem 
maiores incômodos à ocupação existente. Esta marcada no Mapa de Zoneamento em 
uma faixa de 1 OOm da via pública. 

Z12 - Zona Industrial 2 - É uma zona que pela sua localização contígua a área 
ocupada e boa acessibilidade, permite a concentração de industrias de grande porte com 
baixo ou médio potencial poluidor. Também está marcada no Mapa de Zoneamento em 
uma faixa de 200m após a faixa de Zl 1,. 

Z13 - Zona Industrial 3 - E uma zona que pela sua distância das áreas 
densamente ocupadas, apresenta boas condições de acesso e adequadas condições de 
sítio, permitindo a instalação de indústrias de maior porte ou potencialmente poluidoras 
sem maiores incômodos à ocupação existente. Como as anteriores, está marcada em 

k 
uma faixa de 200m após a ZI2, no Mapa de Zoneamento. 

ZJP - Zona Industrial Portuária - É uma zona que permite a concentração de 
industrias de grande porte com baixo ou médio potencial poluidor (li e 12) que tenham 
necessidade de porto fluvial para o escoamento da produção. 
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ZPA - Zona de Preservação Ambiental - É a zona que apresenta recursos 
naturais com interesse de proteção. São áreas públicas ou privadas de concentração de 
matas, margens dos cursos d'água e sistemas ecológicos de migração da fauna, sujeitas 
a restrição de uso. 

ZIA - Zona de Interesse Ambiental - E uma zona impactada ambientalmente 
com interesse da municipalidade para a destinação de resíduos. 

ZEXT - Zona de Expansão Territorial - E a zona reservada para a expansão 
urbana do município. 

§ 10  - Para cada zona serão fixados usos capazes de se desenvolverem sem 
comprometer as suas características. 

§ 2° - As zonas de uso estabelecidas neste artigo tem sua delimitação física 
expressa no mapa de zoneamento de usos, Mapa 02 do Anexo III. 

Art. 10 Nas vias que delimitarem duas zonas, ambos os lados pertencerão de 
preferência à zona que tiver maior índice de aproveitamento, exceto nos limites com as 
Zonas Industriais. 

Parágrafo único A zona que não for delimitada por sistema viário, por localizar-se 
em gleba ainda não parcelada, deverá ter seu limite definido quando do parcelamenlo do 
solo. As diretrizes serão fornecidas pelo órgão responsável pelo Planejamento do 
Município, que terão por base a melhor adequação do sítio, limite de propriedade, 
mantendo as características e condicionantes da zona. 

Art. 11 Areas de Interesse Cultural são áreas que apresentam ocorrência de 
Patrimônio Cultural que deve ser preservado a fim de evitar a perda ou o 
desaparecimento das características que lhes conferem peculiaridade. 

§ 1 0  - A preservação de Areas, Lugares e Unidades far-se-á pela definição de 
regime urbanística específico, por tombamento e inventário. 

§ 20  - Na ausência de regime urbanístico específico para as Areas de Interesse 
Cultural, o uso e a ocupação serão autorizados desde que demonstradas as condições 
desejáveis de preservação, através de Estudo de Viabilidade Urbanística. 

§ 30  A identificação de áreas e dos bens que constituem Patrimônio Cultural será 
objeto de estudos específicos baseados no Inventário do Patrimônio cultural, observados 
o valor histórico, a excepcionalidade, os valores de representatividade, de referência, 
arquitetônico, simbólico, práticas culturais, tradições e heranças, levando ainda em 
consideração as relações físicas e culturais com o entorno e a necessidade de 
manutenção de ambientação peculiar. 

§ 4° - Lei específica regulamentará o Inventário do Patrimônio Cultural, 
estabelecendo conceitos, conteúdos, critérios de seleção, características, vigências, 
formas de proteção e de incentivo. 

Art. 12 O Porto da Barca e seu entorno e o Camping Municipal na localidade do 
Caramujo, serão áreas de desenvolvimento de um pólo turístico, ponto de partida para 
roteiros turísticos, ancoradouro e área destinada ao lazer e recreação. 

Art. 13 Fica instituída como reserva técnica para a implantação de um aeroporto 
de pequeno porte, área marcada no Mapa 2 do Anexo III, conforme projeto existente, 
para atender as necessidades do município. 

Parágrafo único Qualquer novo empreendimento próximo a esta área deverá 
respeitar as regras de implantação deste aeroporto. 
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Att 14 No município, de Taquan são consideradas como Zonas de Interesse 
Ambierital (indicadas no Mapa Oldo Anexo III), imprópnas para uso urbano: 

1—ARIP; 
II— Aterro de Resíduos Sólidos Domésticos. 

SEÇÃO II 
Da Classificação de Usos Urbanos 

Art. 15 Para, efeito desta lei, ficam instituidas as seguintes categorias de uso: 
1— Uso Residencial - R: 

Residências unifamiliares isoladas; 
Residências unifamiliares agrupadas, geminadas ou em série; 
Residências multifamiliares; 
Habitações coletivas: internatos, orfanatos, asilos, casas de repouso; 
Conjuntos habitacionais edificados em quaiteirões resuftantes de 
parcelamento do solo para fins urbanos; 

O Condomínios residenciais por unidades autônomas; 
g) Residências temporárias: hotéis e pousadas. 

II— Comércio e Serviços Geradores de Ruidos CSR: 
Compreendendo: 

a) Estabelecimentos que utilizem máquinas ou utensílios ruidosos, 
notadamente: 

- serranas, carpintarias ou marcenarias; 
- serralherias; 
- oficinas mecânicas. 
b) Clínicas veterinárias, canis, escolas de adestramento de animais e 

congêneres.. 
III - Estabelecimentos de Recreação e Lazer Noturnos - ERLN: 
Compreendendo estabelecimentos de recreação ou lazer com horário de 

funcionamento atingindo o período entre 22 horas e 6 horas, tais como: 
- salões de baile, salões de festas; 
- clubes noturnos, discotecas, boates; 
- bilhares e bolíches. 

IV - Comércio e Serviços Geradores de Tráfego Pesado - CSTP: 
Compreendendo: 

a)Agências e garagens de companhias transportadoras, de mudanças ou 
outras que operem com frotas de caminhões ou ônibus; 

b) Entrepostos, depósitos, armazéns de estocagem de matérias primas, 
estabelecimentos atacadistas ou varejistas de materiais grosseiros tais 
como: 

- insumo para agricultura e pecuária; 
- materiais de construção, sucatas; 
c) Estabelecimentos de comércio ou aluguel de veículos pesados ou 

máquinas de grande porte, notadamente os que lidam com: 
- máquinas agrícolas e outras "fora de estrada"; 

'o, 
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tratores e caminhões; 
- barcos e motores marítimos. 

V - Comércio e Serviços Perigosos - CSP: 
Compreendendo: 

Comércio de inflamáveis; 
Comércio de explosivos, conforme legislação específica. 

Comércio e Serviços Diversificados - CSD: 
Compreendendo qualquer estabelecimento de comércio ou serviços não incluídos 

nas demais categorias, tais como: 
- Comércio de abastecimento; 
- Comércio varejista; 
- Serviços profissionais; 
- Serviços pessoais; 
- Serviços de manutenção; 
- Serviços de comunicação; 
- Serviços financeiros e administrativos; 
- Serviços de segurança; 
- Serviços de saúde; 
- Serviços educacionais e culturais. 
Recreacional e Turístico - RT 

Compreendendo notadamente: 
Clubes, associações recreativas e desportivas; 
Equipamentos para esportes ao ar livre; 
Atividades recreativas e de lazer. 

VIII- Uso Especial: 
Compreendendo notadamente: 

- Motéis; 
- Cemitérios, capelas mortuárias e crematónos; 
- Estádios e campos de esporte; 
- Terminais de transporte coletivo; 
- Bombeiros, quartéis e presídios; 
- Parques de diversões, locais para feira e exposições; 
- Campos de Uro; 
- Locais para camping, colônia de férias, clubes de campo e congêneres; 
- Mercados públicos e shopping centers; 
- Hospitais, prontos-socorros e sanatórios; 
- Postos de abastecimento de veículos; 
- Pedreiras; 
- Áreas para tratamento e disposição de resíduos sólidos e líquidos; 
- Areas para depósitos de rejeitos da construção civil; 
- Areas para mineração. 

o 
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IX - Industria 1 - LI: 
Classificada como integrante da ZUD - Zona de Uso Diversificado, conforme Lei 

Federal N° 6.803180, compreendendo industrias que não prejudiquem a segurança, o 
sossego e a saúde da vizinhança, que não ocasione o movimento excessivo de pessoas 
e veículos, que não elimine gases fétidos, poeiras e trepidações, ou seja, 
estabelecimentos industriais cujo processo produtivo seja complementar às atividades do 
meio urbano ou rural em que se situem e com eles se compatibilizem. 

X - Industria 2-1.2: 
Classificada como integrante da ZUPI - Zona de Uso Predominantemente 

Industrial, conforme a Lei Federal N° 6.803180, compreendendo industrias cujos 
processos, submetidos a métodos adequados de controle e tratamento de efluentes, não 
causem incômodos sensíveis às demais atividades urbanas. 

XI - Industria 3-13: 
Classificada como integrante da ZEI - Zona Estntamente Industrial conforme Lei 

Federal N° 6.803180, compreendendo industrias cujos resíduos sólidos, líquidos e 
gasosos, ruídos, vibrações, emanações e radiações possam causar perigo à saúde, ao 
bem estar e a segurança das populações, mesmo depois da aplicação de métodos 
adequados de controle e tratamento de efluentes, nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único A categoria de USO ESPECIAL - VIII deverá ser analisada pela 
Secretaria de Planejamento e Coordenação e Departamento de Meio Ambiente ouvido o 
Conselho do Plano Diretor de Desenvolvimento, observando as características da área, a 
acessibilidade e preservando o ambiente e os recursos naturais. 

SEÇÃO lii 
Do Regime Urbanístico 

Art 16 A cada zona corresponderá um regime urbanístico, composto pelos 
seguintes indicadores: 

- Índice de Aproveitamento (IA) - é o quociente entre área máxima construída 
e a área total do lote; 

II— Taxa de Ocupação (TO) - é a relação entre a projeção horizontal máxima das 
edificações sobre o lote e a área total do lote; 

III - Recuo (R) - é a distância entre a divisa frontal do lote e o limite externo 
frontal da área a ser ocupada pela edificação. 

§ 1 0  - Constituem também parte integrante do regime urbanístico o número de 
pavimentos das edificações, o agrupamento das atividades permitidas e as dimensões 
mínimas dos lotes. 

§ 20  A definição do IA e da TO deve ser coerente com as dimensões e áreas dos 
lotes e com as atividades a que se destinam, não podendo ser modificada isoladamente 
sem a consideração dos demais itens. 

Art 17 O regime urbanístico e o uso do solo de cada zona são os constantes do 
Quadro 1 do Anexo 1 - Usos e Regime Urbanístico; 

§ 1°- De acordo com a zona, em que se situa, o uso de um lote ou uma edificação 
será classificado como: 
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- Preferencial - uso adequada, e incentivado, às características estabelecidas 
para a zona; 

II— Permitido - uso complementar a atividade, com restrições; 
III 	Proibido - uso inadequado do lote, atividades incompatíveis com as 

estabelecidas para a zona em que se situa. 
§ 20  - Os usos não especificados no Quadro 1 do Anexo 1 em cada Zona de Uso, 

são considerados 'proibidos". 
Alt 18 Para o cálculo do IA e da TO bem como dos recuos, serão consideradas 

as áreas construídas e cobertas de todas as edificações incidentes sobre o lote. 
Parágrafo único Nos prédios de uso misto vigorarão os índices estabelecidos 

para o uso que apresentar o maior percentual. 
Alt 19 Não serão computados no cálculo do índice de aproveitamento, com vistas 

a incentivar a construção de áreas complementares: 
1 - as áreas do pavimento térreo que tiverem destinação de área de uso comum: 

circulação, portaria, áreas de lazer coletivas, áreas de serviço tais como casas de 
bombas, transformadores, etc., e apartamento para zelador; 

li—áreas de garagens ou vagas para estacionamento; 
III - terraços, balcões e sacadas, desde que não estejam vinculados a 

dependências de serviço das unidades autônomas; 
IV - as áreas que constituem, nos condomínios horizontais, dependências de uso 

comum tais como: zeladona, depósitos e segurança. 
§ 1°-O somatório das áreas referidas nos incisos 1, II, III, IV não poderá excedera 

50 % (cinqüenta por cento) da área computável no Indice de Aproveitamento. 
§ 20  - São também isentas do cômputo do lndice de Aproveitamento, aquelas 

destinadas à guarda de veículos em garagens e em estacionamento comercial. 
§ 30  - São isentas de cômputo do Indice de Aproveitamento as áreas destinadas à 

preservação do patrimônio cultural nas Edificações Tombadas e lnventariadas de 
Estruturação. 

Ait 20 No cálculo da taxa de ocupação não serão computados: 
- as marquises; 

li— as áreas edificadas cuja cobertura esteja situada até o nível médio do terreno 
e receba tratamento sob a forma de jardim ou terraço; 

III - as áreas construídas em balanço ou formando saliências sobre o recuo de 
ajardinamento desde que não ultrapassem 1 ,20m (um metro e vinte centímetros). 

IV - as áreas construídas que constituírem galerias públicas. 
Alt 21 Nas Zonas comerciais, a Taxa de Ocupação nos dois primeiros 

pavimentos poderá atingir valor maior que a do restante da edificação, conforme a 
grandeza expressa no Quadro 1 do Anexo 1. 

Parágrafo único. O uso da taxa de ocupação maior só poderá ocorrer quando os 
dois pnmeiros pavimentos não se destinarem à habitação. 

fl
Art. 22 Nas vias descritas no Quadro 2 do Anexo 1 estão previstos recuos em toda 

a sua extensão independente do tipo de uso aplicado ao lote. O recuo de frente terá 
dimensão mínima de 4,00m (quatro metros) e o recuo viário será de 2,00m (dois metros), 
para viabilizar possíveis ampliações do sistema viário e nas demais vias seguem as 
grandezas expressas no Quadro 1 Anexo 1. 
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§ 1° - Quando for aplicado no mesmo lote o recuo de frente e o recuo viário, 
ambos devem ser somados para se ter o recuo total neste lote; 

§ 2° - Em terrenos que possuam aclive ou declive com inclinação superior a 30% 
no recuo frontal, será permitida a construção de garagens sobre o mesmo, desde que a 
cobertura seja constituída por jardim ou terraço plano, respeitado a altura máxima do 
prédio de 2,60 metros. 

§ 30  - Não será permitida a previsão de vagas de estacionamento sobre o recuo 
de frente. 

§ 40 - Os recuos poderão ser alterados em qualquer das faces em função da 
existência de vegetais de interesse de preservação, ouvido o conselho do Plano Diretor 
de Desenvolvimento. 

Ait 23 Em edificações regulares que não observem as normas relativas ao recuo 
para ajardinamento são permitidas: 

- obras de reformas, desde que mantida a volumetna na área correspondente do 
recuo; 

II— aumentos, observados os novos recuos. 
Art. 24 - Os recuos laterais e de fundos obedecerão ao estabelecido no Quadro 

ido Anexo 1. 
§ 10 - Quando o Quadro 1 do Anexo 1 indicar isento, considera-se parede na 

divisa, sem aberturas; quando com aberturas para as divisas deverá ser observado recuo 
mínimo 1 ,50m; 

§ 2° - Na ZRI o recuo lateral e de fundos nas edificações de até dois pavimentos 
será isento, e quando com mais de dois pavimentos deverá observar recuo mínimo de 
2,5m desde o pavimento térreo. 

§ 30 - Na ZR2 as edificações destinadas aos usos CSR e CSTP deverão construir 
muros nas divisas com altura de 2,00m. 

§ 4° - Na ZCI e ZC2 os prédios com altura de até 7,00m serão isentos do recuo 
lateral e de fundos, e após esta altura obedecerão a um recuo de 3,00m. 

Att 25 Nos terrenos de esquina serão exigidos os recuos de frente em ambas às 
testadas, nos seguintes valores: 

Na testada de menor dimensão, no mínimo 4,00m; 
Na testada de maior dimensão, no mínimo 2,00m; 
Deverá ser observado no vértice da esquina um recuo mínimo de 1, 50m 
em ambas as testadas do alinhamento em uma altura de no mínimo 3,00m, 
condicionando a esta face, um ângulo de 450• 

Art. 26 A taxa de Ocupação poderá ser alterada a critério da Secretaria de 
Planejamento e Coordenação e do Conselho do Plano Diretor mediante solicitação dos 
interessados nos seguintes casos: 

1 - para preservação de árvores no interior dos lotes, em especial aquelas 
declaradas imunes ao corte; 

II - para melhor adequação da obra arquitetônica, ao sítio que apresente 
problemas de implantação relativos ao relevo, forma e estrutura geológica do solo. 

Art. 27 No cálculo do número de pavimentos das edificações não serão 
computados: 

1— pavimentos em subsolo; 
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II - pavimentos superiores quando destinados a casas de máquinas de 
elevadores, reservatórios e outros serviços gerais do prédio; 

III - construções em terraço de utilização exclusiva de cada unidade autônoma, 
desde que sua área não ultrapasse 25% do pavimento inferior e mantenha um 
afastamento mínimo de 2,00m (dois metros) do limite deste mesmo pavimento. 

Art. 28 As edificações deverão observar a limitação de altura decorrente de 
normas relativas aos serviços de telecomunicações, aos serviços de instalações de 
energia elétrica, à navegação aérea e à proteção de monumentos históricos e de zonas 
de preservação expedidas pelos órgãos competentes. 

Art. 29 obrigatória a construção de garagens ou previsão equivalente de vagas 
para estacionamento nos edifícios destinados à habilitação coletiva e nos edificios 
comerciais e de serviços, conforme Quadro 3 do Anexo 1. 

Parágrafo único As atividades novas em prédios já existentes serão analisadas 
pelas Secretarias de Planejamento e Coordenação do Município e Departamento do Meio 
Ambiente. 

Art. 30 Nas edificações destinadas às atividades listadas no Quadro 3 do Anexo 1, 
é obrigatória previsão de local interno destinado à movimentação de carga, descarga e 
manobra de veículos em proporções adequadas, a critério da Secretaria de Planejamento 
e Coordenação. 

§ 1° - Para o cálculo de mínimo de vagas, considera-se a área total construída 
subtraida as áreas não computadas no IA. 

§ 20 - O estacionamento dos usos e atividades não incluídos nesta seção serão 
calculados pela Secretaria de Planejamento e Coordenação considerado sua similaridade 
com aqueles definidos nesta Lei. 

§ 30.. Quando o estabelecimento possuir conjunto de atividades, o cálculo deverá 
ter por base a de maior exigência. 

Art. 31 A Secretaria de Planejamento e Coordenação poderá reduzir ou suprimir a 
exigência de vagas obrigatórias para guarda de veículos em zonas de acentuada 
concentração urbana ou nas Edificações Inventanadas de Estruturação ou Tombadas, 
visando a: 

1— viabilizar a reciclagem do uso do prédio existente; 
li - impedir o agravamento das condições de circulação viária e de pedestres, 

desde que não ocorra prejuízo à funcionalidade da atividade. 
Art. 32 Nas Zonas estabelecidas quando incidirem áreas de preservação os 

projetos de edificação bem como os usos propostos deverão ser precedidos de análise 
de viabilidade, com base em levantamento planialtimétrico completo do terreno, onde a 
Secretaria de Planejamento e Coordenação e Departamento de Meio Ambiente indicarão 
as diretrizes para a ocupação da área, que obedecerá no mínimo os seguintes 
condicionantes. 

1 - faixa de preservação ao longo dos cursos d'água, conforme o dispositivo no 

fl 
Código Florestal; 

II - ocupação somente das porções do terreno com declividade natural inferior a 
30%; 

III— preservação da vegetação nativa existente; 
IV - manejo adequado do solo evitando a erosão e o assoreamento dos cursos 

d'água. 
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Parágrafo único Além da Secretaria de Planejamento e Coordenação, deverão 
ser consultados o Conselho do Plano Diretor. 

ArL 33 Na Zona Rural serão permitidos os seguintes usos: residencial unifamiliar, 
ERLN, CSTP, CSR, RT, 1 1, agroindústnas, comércio de abastecimento e uso especial. 

Art. 34 Na Zona Rural, o uso CSTP compreenderá somente depósitos, silos, 
armazéns e demais construções vinculadas à atividade rural. 

Art. 35 Somente será permitido o parcélãrnénto de glebas localizadas na Zõna 
Rural quando respeitado o módulo mínimo de 2 ha. 

Parágrafo único Aplica-se também o módulo mínimo de 2 ha para implantação 
de condomínios por unidades autônomas e sítios de lazer em zona rural. 

SEÇÃO 1V 
Do Sistema Viário 

Ad.. 360 Sistema Viário é O conjunto das vias hierarquizadas que constituem uma 
rede viária contínua e integrada como suporte físico da circulação urbana. 

Parágrafo único Entende-se por circulação urbana, o conjunto de deslocamentos 
de pessoas e cargas na rede viária da cidade. 

Art. 37 As vias que compõem o Sistema Viário classificam-se em: 
- Rodovias - Com gabarito variável compreendem todas as vias que forem 

implantadas sob o controle direto de outros órgãos governamentais, ex: DAER; 
II - Estradas Municipais - TK - Gabarito mínimo de 16m, destinadas ao fluxo de 

veículos fora do perímetro urbano; 
III - Vias Principais - Com gabarito mínimo de 16m e dedividade máxima de 8%, 

sendo destinadas aos fluxos regionais e interzonais, e utilizadas pelo transporte coletivo, 
veículos de carga e veículos particulares. 

1 0 .0 anel Viário Central, conforme Mapa 3 do Anexo lii, foi estabelecido com o 
objetivo de descongestionamento da área central, sendo composto pela Rua Júlio de 
Castilhos, Rua Farrapos, Rua Orfelino Bizarro Martins, Rodovia Aleixo Rocha da Silva, 
Av. Lautei-t Filho, Rua Albino Pinto, Rua Osvaldo Aranha, Rua Vereador Praia, Rua 
Getúlio Vargas, Rua Jacob Amt, Rua Rio Branco, Rua Antônio Porfíno da Costa e Rua 
Rodrigo Vilanova. 

§ 20  - Vias Principais com Canteiro Central - As seguintes vias principais terão 
canteiro central visando o congestionamento de trânsito na área central da cidade: toda a 
extensão da Rua Farrapos, inclusive em suas ampliações e na TK 36, desde a Rua 
Francisco Antônio Biterrcurtt até a Rodovia Maurício Cardoso. 

§ 30  - Vias Principais com Ciclovia - As seguintes vias principais terão área 
destinada para ciclovia, conforme Gabarito de Vias do Anexo II: Rua Açorianos; Rua Júlio 
de Castilhos; Rua Farrapos; Rodovia Aleixo Rocha da Silva, no trecho da Rua Campo 
Romeiro até a rótula com a Rua Orfehno Bizarro Martiris. 

IV - Vias Coletoras - Com gabarito mínimo de 14m, declividade máxima de 8%, 
sendo destinadas a coletar e distribuir os fluxos de circulação local, e utilizadas pelo 
transporte coletivo, veículos de carga e veículos particulares; 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

CNPJ: 88.067.780/0001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 

o 

( 

~fk 

 1 



Prefeitura Municipal dé Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

V - Vias Locais - Com gabarito mínimo de 12n., declividade máxima de 12%, 
sendo destinadas a distribuir o fluxo no interior dos bairros, permite o acesso a pontos 
internos específicos, canalizar o tráfego para as vias coletoras, e serem utilizadas pelos 
veículos de carga limitada e pelos veículos particulares; 

VI - Vias Locais em Cul-de-Sac - Com gabarito mínimo de 14 (quatoize) metros, 
declividade máxima de 12%, raio mínimo de 8m para a praça de retomo, sendo que a 
extensão da via somada à praça de retomo terá no máximo lOOm de comprimento, 
sendo destinadas a distribuir os fluxos no interior dos parcelamentos urbanos; 

§ jO - Quando em uma via for utilizada a solução CuJ-de-sac, à distância sem 
continuidade viária entre as vias paralelas a ela não deverá exceder a soma das 
dimensões máximas de dois quarteirões definidos na legislação municipal, devendo 
permitir a continuidade das vias coletoras dos parcelamentos. 

§ 20 - A critério da Secretaria de Planejamento e Coordenação poderão ser 
aceitos os gabaritos existentes, quando do parcelamento de novas glebas, nas vias que 
dão continuidade as já implantadas. 

VII - Passagens para Pedestres - Gabarito mínimo de 6m são destinados à 
circulação de pedestres e situa-se no interior dos quarteirões, não comportando 
circulação de veículos; 

VII - Calçadão - Ampliação das áreas destinadas aos pedestres, com apenas 
passagem de veículos sem estacionamento e alguns pontos de carga e descarga, para 
que sejam desenvolvidas as atividades de comércio e serviços. 

Art. 38 Quando houver previsão de ocupação urbana ao longo das rodovias 
estaduais e federais, bem como municipais assim declaradas, serão previstas ruas 
laterais com larguras definidas pelos órgãos competentes. 

§ 1° - Deverão, inicialmente, serem previstas faixas não edificáveis ao longo de 
faixa de domínio das estradas, para a implantação das ruas laterais, numa largura nunca 
inferior a 15m. 

A,t 39 Os perfis das vias, conforme classificação do Art. 26 estão definidos no 
Gabarito de Vias do Anexo II. 

Art. 40 O município poderá, através de decreto, determinar os recuos para 
atender as exigências de futuros alargamentos necessários para viabilizar o fluxo de 
veículos. 

Art. 41 Está previsto no Mapa de Sistema Viário, Anexo III, a ampliação do Anel 
Viário e alterações nas vias, descrito abaixo: 

1— Ligação da área próxima ao Porto da Barca até a Rua Dr. Miguel R. Santana, 
através de uma via marginal, utilizando-se em alguns pontos o sistema viário existente, 
possibilitando um deslocamento mais rápido e desafogando o sistema viário existente, já 
que esta área já esta em expansão; 

II— Prolongamento e alargamento para duas vias da Rua Farrapos até a Rodovia 
Aleixo Rocha e posterior ligação com a Rua Francisco Antônio Bitencurtt, aumentando as 
possibilidades de escoamento da produção e acesso mais direto as zonas industriais; 

III - Viabilização do prolongamento da Rua Sete de Setembro no sentido Norte, 
fazendo ligação com a Rua Carlos Kersting Renner, possibilitando mais um acesso radial 
de desafogamento do sistema viário e uma ligação direta com o Bairro Colônia 20 de 
Setembro. 
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Art. 42 As estradas municipais, mesmo em Zona de Expansão Territorial, devem 
respeitar um recuo de frente, para as construções, de 4,00m, além de serem consultadas 
as Normas Técnicas (ABNT) referentes à Implantação de Redes de Alta Tensão. 

CAPÍTULO tu 
DAS NORMAS DE PROCEDIMENTO 

SEÇÃO i 
Da Aprovação de Projetos 

Art. 43 Todos os planos e projetos de iniciativa pública ou pnvada ficam sujeitos 
às diretrizes deste plano. 

§ jO - A implantação de obras e serviços, arruamentos, loteamentos, 
desmembramento e edificações públicas ou privadas, situadas na Zona Urbana ficam 
sujeitas às normas estabelecidas no Plano Diretor e à prévia aprovação da Secretaria de 
Planejamento e Coordenação, sem prejuízo das demais exigências legais ou 
regulamentares aplicáveis. 

§ 20 - Aplicam-se as disposições deste artigo às obras e edificações implantadas 
na Zona Rural, desde que compatíveis com a mesma. 

Art. 44 O processo administrativo referente a obras em geral, especialmente 
quanto à aprovação de projetos e licenciamento de construções, será regulamentado 
pelo Poder Executivo Municipal, observadas as seguintes regras básicas: 

1 - declaração municipal informativa das condições urbanhsticas e da viabilidade 
de ocupação do solo, vigorantes na data de sua expedição; 

11—instituição de expediente administrativo único, para o procedimento, expedição 
e registro dos seguintes atos: 

aprovação de projeto e licenciamento da construção da edificação; 
vistoria da edificação construída e concessão da Carta de Habilitação. 

III - estabelecimento de prazos máximos de validade para os atos referidos no 
inciso II - letras "a" e "b" e do número máximo admitido de prorrogações de sua validade, 
quando for o caso, bem como dos efeitos de caducidade dos mesmos atos; 

IV - adoção de documentos gráficos padronizados, adequados à instrução do 
expediente referido no inciso li, e o registro de informações junto a Secretaria de 
Planejamento e Coordenação. 

Art. 45 O processo administrativo para aprovação de parcelamento do solo será 
regulamentado pelo Executivo Municipal, quanto aos seus procedimentos e atos 
específicos, observados, no que couber as normas gerais constantes do artigo anterior. 

Art. 46 O processo administrativo referente à atividade industrial compreenderá 

fl
além do dispositivo no artigo 29, o licenciamento dos órgãos municipais (Secretaria de 
Planejamento e Coordenação e Departamento de Meio Ambiente), ou estadual 
competente. 
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Art. 47 As obras cujo licenciamento de construção haja sido concedido 
anteriormente à data da vigência desta lei, deverão ser iniciadas no prazo de validade do 
licenciamento, sob pena de caducidade, vedada à revalidação do licenciamento de 
construção do projeto. 

Ait 48 Serão examinadas de acordo com traçado e o regime urbanístico vigentes 
anteriormente a esta Lei desde que seus requerimentos tenham sido protocolados na 
Prefeitura Municipal antes da vigência desta Lei, os processos administrativos de: 

- Aprovação de projetos e licenciamento de construção ou de suas 
modificações, ainda não concedidas, desde que no prazo de 12 (doze) meses sejam 
iniciadas as obras; 

II - Aprovação de projetos e licenciamento de construção de conjuntos 
residenciais ou de suas modificações, desde que no prazo de validade dos projetos e do 
licenciamento sejam iniciadas as obras respectivas 

§ l' - Os prazos referidos neste artigo serão contados: 
na hipótese do inciso 1, a partir da data de concessão da aprovação de 
projeto de que se trata ou de sua modificação; 
as obras refendas no inciso II deverão estar concluídas no prazo de 05 
(cinco) anos, contados de seu início. 

§ 20 - Não será concedida revalidação da aprovação de projetos e do 
licenciamento de construção referidos neste artigo, desde que não estejam adequados ao 
disposto nesta Lei. 

SEÇÃO II 
Dos Usos e dos Imóveis não Conformes 

Art. 49 São considerados não conformes os usos, lotes e edificações autorizados 
em data anterior à da promulgação da presente Lei e que não atendam ao disposto 
nesta. 

Ait 50 As edificações não conformes só poderão sofrer reformas que não 
agravam sua desconformidade em relação à presente Lei. 

§ 1° - Os usos não conformes poderão permanecer na zona e no imóvel em que 
se situam. 

§ 2° - Nas edificações de uso não conforme na zona em que se localizam, serão 
autorizadas ampliações, desde que se adaptem a presente Lei e com a devida aprovação 
dos projetos. 

Art. 51 As mudanças de uso em lotes ou edificações não conformes são 
permitidas, desde que o novo uso seja permitido pela presente Lei na zona em que se 
instalar. 

SEÇÃO III 
Da Responsabilidade Técnica 

Art. 52 Somente profissionais habilitados poderão ser responsáveis técnicos por 
rojetos de edificações e respectivas especificações, a serem submetidos aos exames 

dos órgãos competentes do Município. 
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Parágrafo único Só poderão ser inscritos na prefeitura profissionais que 
apresentarem a certidão de registro profissional do Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia - CREA. 

Art. 53 A responsabilidade civil por todos os serviços de engenharia e arquitetura 
cabe aos seus autores e responsáveis técnicos. 

SEÇÃO IV 
Das Infrações e Penalidades 

Art. 54 A infração a qualquer dispositivo desta Lei poderá acarretar, sem prejuízo 
das medidas previstas no Código Civil a aplicação das seguintes penalidades: multas, 
embargo e interdição de atividade, de canteiro de obras ou de construção, e demolição 
de imóvel ou de partes de imóvel em desacordo com as disposições desta Lei. 

Azt 55 A infração a qualquer dispositivo desta Lei que implique perigo de caráter 
público ou à pessoa que o execute, ensejará, embargo imediato da atividade ou da obra 
ou interdição do imóvel, sendo o infrator notificado para que regularize a situação no 
prazo que lhe for determinado. 

Parágrafo único O desrespeito ao embargo ou interdição, independentemente de 
outras penalidades cabíveis, sujeitará o infrator à multa de 15 UPF's, por dia de 
prosseguimento da atividade à revelia do embargo e cumulativamente sujeitará o infrator 
à demolição das partes do imóvel em desacordo com as normas técnicas desta Lei. 

Att 56 A infração aos dispositivos desta Lei que não implique perigo, ensejará 
notificação do infrator, para que regularize a situação no prazo que lhe for determinado. 

§ 1 0  - O decurso do prazo da notificação sem que tenha sido regularizada a 
situação que lhe deu causa sujeitará o infrator a: 

1 - multa conforme valores especificados no parágrafo 2 0  deste artigo, por dia de 
prosseguimento da situação irregular; 

II— embargo da obra ou do uso do imóvel, até sua regularização. 
§ 20  - São os seguintes os valores das multas aplicáveis, conforme o tipo de 

infração: 
- apresentar projeto para exame da Prefeitura com indicações falsas sobre o 

imóvel a ser edificado ou utilizado: R$ 500,00; 
II - executar obras em desacordo com o projeto, embora conforme as normas 

técnicas desta Lei: R$ 500,00; 
III - edificar sem o respectivo licenciamento: 

De O até 50,00m2 - R$ 500,00; 
Acima de 50,00 m 2  até 100,00m2 - R$ 1.000,00; 
Acima de 100,00 m 2 —R$ 1.500,00. 

IV - edificar ou usar imóvel em desacordo com as normas técnicas desta Lei, 

b acarretando prejuízo a logradouros públicos: R$ 2.000,00; 
V - executar obras em desacordo com as normas técnicas desta Lei: R$ 2.000,00; 
VI - utilizar imóvel para exercício de atividade de comércio, serviços ou industria 

sem licença para funcionamento e localização, ou em desacordo com as normas técnicas 
desta Lei: R$ 2.000,00; 
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VII - utilizar imóvel para residência sem Carta de Habitação ou em desacordo 
com as normas técnicas desta Lei: R$ 250,00. 

§ 30  - Os valores das multas serão corngidos anualmente pelo IPCA (Indice de 
Preços ao Consumidor Amplo). 

Art. 57 Nas reincidências a multa será aplicada em dobro. 
Art. 58 A aplicação das penalidades previstas neste capitulo não dispensa o 

atendimento às disposições desta Lei e de suas normas regulamentares, bem como não 
desobriga o infrator de ressarcir eventuais danos resultantes da infração, na forma da 
legislação vigente. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 59 O poder Executivo Municipal, num prazo de dois anos a contar da data de 
publicação desta Lei, deverá encaminhar a Secretaria de Planejamento e Coordenação a 
reavaliação da presente Lei bem como a atualização da Lei de Parcelamento do Solo, 
Código de Posturas e Código Tributário, Código de Obras e Plano Ambiental do 
Município de Taquari. 

Parágrafo único A Legislação Tributaria Municipal fixará incentivos fiscais para 
induzir a localização de usos considerados prioritários pelo PDDUR ou desestimular usos 
em desconformidade (proibidos) através de taxação progressiva de impostos. 

Art. 60 As obras do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Rural (PDDUR), 
que propiciem especial valorização nas propriedades poderão ter seu custo ressarcido 
mediante contribuições de melhorias, na forma da Lei. 

Art. 61 As propostas para modificação do PLANO DIRETOR DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL, poderão ser iniciativa da Câmara Municipal 
ou do Executivo Municipal ouvido o CONSELHO DO PLANO DIRETOR. 

§ 10 - As propostas para as alterações deverão ser embasadas em parecer 
técnico qualificado. 

Art. 62 Os casos omissos na presente lei serão estudados pela Secretaria de 
Planejamento e Coordenação e submetidos à apreciação do Conselho do Plano Diretor 
de Desenvolvimento Urbano e Rural. 

Art. 63 Somente será permitida a transformação de gleba de uso Rural em 
Urbana, quando a área pretendida atender a todas as seguintes condições: 

Não esteja localizada em áreas de preservação permanente, área de 
banhados, áreas alagadiças sem condições de drenagem, áreas 
inundáveis, áreas de nascentes e olhos d'água; 
Tenha sua face maior contígua à área de Zona Urbana parcelada e com 
50% dos lotes comercializados; 

fl 	
c) Tenha condições favoráveis para a implantação de infra-estrutura urbana; 

Quando a proporção da área a ser acrescida em relação à área urbana 
não for superior à taxa de crescimento da população urbana prevista por 
órgão oficial para o período considerado; 
Tenha recebido parecer favorável da Secretaria de Planejamento e 
Coordenação e do Conselho do Plano Diretor. 
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Parágrafo único Anualmente, no Orçamento do Município, serão destinados 
recursos para a execução do presente Plano, que constarão igualmente nos programas 
plurianuais de investimento atendendo ao disposto na Lei Federal N° 4320, de 17 de 
março de 1964. 

Art. 64 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias própnas. 

- Art. 65 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GAGINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 20 DE JANEIRO DE 
2004. 

CIa do ~ísVaftíns; 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Secrétáno Municipal da 
e Recursos Humanos 

O() 
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ANEXO 1— QUADROS 
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RT 1,5 170 10,00 isento 4 pavim. 
ZI 3 11 1,0 60 10,00 5,00m 2 pavim. 

12 1,0 60 10,00 500m 2pavim. 
13 1,0 60 10,00 5,00m 2 pavim. 

CSP  90 2,00 siento 2 pavim. 
CSR  90 2,00 isento 2 pavim. 
CSTP  90 2,00 isento 2 pavim. 

ZPA Zona de Preservação Ambiental 
ZIA Zona de Interesse Ambiental 
ZEXT IZona de Expansão Territorial 

7 2 ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

CNPJ: 88.067.780/0001-35 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Su 

Quadro 2- Recuos de frente por vias 

Vias Gabarito Gabarito Recuos Descrição 	Via 
Atual Previsto Previstos Prevista 

Rua Acacília Capelão 12,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 
Peres 
Rua Açorianos 16,00m 20,00m frente 4,00m Via 	Principal 	com 

Ciclovia 
Rua Albino Pinto 14,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 
Rua Antônio Porfírio 12,00m e 16,00m frente 4,00m Via Principal 
da Costa 14,00m  
Rua Bertholdo Kern 12,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 
Rua Campo Romero 14,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 
Rua General Osório 12,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 
Rua João Pessoa 12,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 
Rua 	Júlio 	de 14,00m 20,00m frente 	4,00m Via 	Principal 	com 
Castilhos  e viário 2,00m Ciclovia 
Rua Major Viana 10,00m e 16,00m frente 4,00m Via Principal 

14,00m  
Rua 	Margarida 14,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 
Ribeiro  
Rua Navegantes 10,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 
Rua Osvaldo Aranha 12,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 
Rua Rio Branco 10,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 
Rua Rodrigo Vilanova 12,00m e 16,00m frente 4,00m Via Principal 

16,00m  
Rua 	Sete 	de 12,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 
Setembro 
(Trecho da Rua São 
José áté Rua Major 
Viana e trecho da 
Albino 	Pinto 	até 
Euclides da Cunha)  
Rua Vereador Praia 1 14,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 
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Quadro 3— Padrões para Estacionamento 
ATIVIDADES N° DE VAGAS (POR AUTOMÓVEIS) 
Edificações Multifamiliares 1 vaga p/ cada unidade hab. 
Hotéis e similares acima de 10 unidades de 1 p/3 unidades de alojamento e 1 vaga p1 
alojamento ônibus 	para 	cada 	40 	unidades 	de 

alojamento. 
Motéis 1 p1 unidade de alojamento. 
Internatos, orfanatos, asilos 1 	p/ cada 300m2  de área construída. 

Abaixo de 300m 2  2 vagas no mínimo. 
Quadras p1 esportes, estádios, ginásio cobertos 1 p1 cada 250 m2  da área utilizada p1 
e similares. esportes e 

1 p/ cada 10 m 2  de área de arquibancada. 
Salões de bailes, 	boates, 	boliches, saIas de 1 p1 cada 50 m2  de área de salão. 
jogos.  
Clinicas, ambulatórios, laboratórios, postos de 1 p/ cada 50 m 2  de área construída ou 1 p1 
saúde, hospitais. cada 3 leitos. 
Escolas em geral 1 picada 150 m2  de área construída. 
Faculdade 1 p/ cada 50 m 2  de área construída. 
Industrias com mais de 300 m2  1 p/cada 100 m2  de a. c. 
Supermercado e centros Comerciais 1 p1 cada 25 m 2  de área de venda. 
Comércio em Geral Até 500 m2  isento. Acima 1 p1 cada 250 

- m2. 
Escritórios e consultórios em geral em edifícios 1 vaga p/ cada unidade 
Bancos e administração pública. 1 p/ cada 50 m2  de a. c. nos 2 primeiros 

pavimentos. Nos demais 1 p1 cada 120 m 2  
a . c. 

Restaurantes, bares, confeitarias, a. c. menor 200 m 2  isento acima 1 vaga pi 
cada 10 m 2  a . c. destinada à refeição. 

Serviços de manutenção pesada, oficinas e 1 picada 100 m2  de a . c. 
similares. 
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QUADRO 03 
Sistema Viário 

VIAS PRINCIPAIS 

• 	GØe Vias 
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VIAS PRINCIPAIS COM CICLOVIA 

VIAS C 

VIAS LOCAIS 
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ANEXO II- GABARITO DE VIAS 

/1 
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ANEXO 111—MAPAS 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 227/2003 

PARA: 1SECRETÁR1O DE ADMINISTRAÇÃO 3ASSESSORTAJURIDICA 

) XSECRETÁRIO DA FAZENDA 	 u ......................................... 
DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE AO PLANO DIRETOR - EXP. DE MOTIVOS N° 
116/2003. 

DATA: 	04-12-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI ANEXO, REFERENTE A CRIAÇÃO DO 

PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE TAQUARI. A ELABORAÇÃO DO PROJETO FOI DE 

RESPONSABILIDADE DA COMISSÃO ESPECIALMENTE CONSTITUÍDA, BEM COMO DA EQUIPE DA 

SECRETARiA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO E PLANEJAMENTO. ALTERAÇÕES E SUGESTÕES 

POR PARTE DOS SECRETÁRIOS DEVEM SER FLRMAI)AS POR ESCRITO NOS ESPAÇOS ABAIXO, 

ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR, CASO CONTRÁRIO SERÁ MANTIDA A REDAÇÃO 

ORIGINAL. 

OBS. 1: 

Assinatura 
OBS. 2: 

Assinatura 
OBS. 3: 

Assinatura 
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PROJETO DE LEI N° 000012003 

"Cria o Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano e 
Rural do Município de Taquari e 
dá outras providências". 

CAPÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Fica instituído o Plano Diretor do Município de Taquan e aprovadas suas 
diretrizes básicas para orientação e controle do desenvolvimento urbano, de acordo com o 
disposto nesta lei e o contido na Política de Diretrizes do Desenvolvimento Urbano. 

§ 1 0  - Este Plano Diretor visa organizar o espaço físico da sede municipal, para a 
plena realização das funções urbanas. 

§ 2° - Todos os Planos e Projetos de iniciativa pública ou privada ficam sujeitos às 
diretrizes deste Plano. 

§ 30  - A presente lei deverá ter iniciada sua revisão em um prazo máximo de dois 
anos a partir da data de promulgação da mesma. 

Art. 2° O Plano Diretor somente será modificado pelo voto da maioria absoluta dos 
vereadores, em duas sessões legislativas consecutivas. 

Art. 30  A implantação de obras e serviços, arruamentos, loteamentos, 
desmembramentos e edificações na área urbana do município ficam sujeitos às normas 
estabelecidas por este Plano Diretor, dependendo de sua implantação e aprovação dos 
Órgãos Técnicos competentes desta Municipalidade. 

Art. 40  E parte integrante desta lei, plantas contendo o zoneamento urbano e o 
sistema viário principal da cidade. 

Art. 50  E também objetivo do Planõ Diretor explicitar os critérios para que se cumpra 
a função social da propriedade, especialmente através da regularização fundiária e 
urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda, bem como a adequada 
utilização dos vazios e dos terrenos com baixo aproveitamento. Constituem as Diretrizes do 
Plano Diretor: 

§ jO - Promover o adequado ordenamento territorial mediante planejamento e 
controle de uso do parcelamento e da ocupação do solo urbano e rural; 

§ 20  - Promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local; 
§ 3° - Preservar e proteger o meio ambiente, combatendo a sua poluição e/ou 

degradação em qualquer das suas formas; 

§ 40  - Promover programas de melhoria das condições habitacionais, de saneamento 
básico e recuperação de áreas degradadas em geral; 

§ 5° - Orientar a concessão de direitos de pesquisa e exploração de recursos 
minerais em seu território; 

§ 60  - Implementar a política de desenvolvimento urbano com o objetivo de ordenar 
as funções sociais das áreas ocupadas do município e garantir o bem estar dos seus 
habitantes; 

§ 70  - Promover a adequada utilização do solo urbano exigindo posterior 
regulamentação através de leis complementares, contemplando instrumentos de edificação 
compu!sória, impostos progressivos no tempo e desapropriação. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS TÉCNICAS 



Seção 1 
Da Divisão do Território em Zonas 

Art. 60  O temtório Municipal fica dividido em Zona Urbana e Zona Rural. 
Art. 70  A zona Urbana é definida pelo seguinte perímetro, demarcado no terreno e 

delimitado no mapa 2 do Anexo III, que passa a fazer parte da presente lei: 
- Limite Sul: Tomando como origem a foz do arroio Tinguité em Taquan, segue 

deste ponto no sentido noroeste-sudeste pelo rio Taquari, até atingir a divisa das 
propriedades de Milêriia Agrociências S.A. e Asilo Pela Bethânia; 

II - Limite Leste: Tem início no Rio Taquan e segue no sentido sul-norte pela divisa 
das propriedades de Milênia Agrociências S.A. e Asilo Pela Bethânia, passando pela Av. 
Júlio de Castilhos, seguindo assim pela divisa das propriedades de Milênia Agrociências 
S.A. e Asilo Pela Bethânia numa extensão de 300m, deste ponto segue no sentido sudeste-
noroeste em linha imaginária até a Rua Farrapos, daí segue novamente no sentido sul-norte 
pelo eixo da Rua Farrapos até a Rua Orfelino Bizarro Martins; deste ponto, segue no sentido 
leste-noroeste, até encontrar a Rodovia Aleixo Rocha da Silva, no km 09 (nove). Daí segue, 
em linha seca, no sentido leste-oeste, até encontrar-se com o eixo mediano da estrada TK 
044; 

III - Limite Norte: Partindo de um ponto imaginário a 400,00m da estrada municipal 
Tk 44 segue em linha imaginána no sentido leste-oeste, passando pela estrada municipal 
TK 36, até o encontro com a estrada municipal TK 35; daí segue no sentido norte-sul numa 
extensão de 300,00m e novamente inflete no sentido leste-oeste numa extensão de 
1.500,00m até o ponto imaginário que dista 100,00m da estrada municipal TK 44; 

IV - Limite Oeste: Tem início em ponto imaginário distante 100,00m da estrada 
municipal TK 44 desta parte na direção norte-sul passando pela estrada municipal TK 44 
numa extensão de 200,00m; deste ponto segue no sentido oeste-leste numa extensão, de 
1.200,00m; daí segue novamente no sentido norte-sul em linha reta numa extensão de 
1 .000,OOm; daí inflete na direção leste-oeste pelo eixo da estrada municipal TK 21 até o 
encontro com a estrada municipal TK 23; deste ponto toma o sentido norte-sul em parte com 
a estrada municipal TK 23 e passando pela estrada municipal TK 18, segue pelo arroio 
Tinguité até a sua foz que indica o ponto de partida do limite sul. 

Art. 8° A Zona Rural, parcela do território Municipal não incluída na Zona Urbana, é 
destinada às atividades primárias e de produção de alimentos, bem como às atividades de 
reflorestamento, mineração, lazer e outros. 

Art. 9° A Zona Urbana fica subdividida, para fins de disciplinamento do uso da 
ocupação do solo, nas seguintes zonas: 

ZRI - Zona Residencial 1 - Caracteriza-se pelas condições físicas com alguma 
restrição à ocupação, com disponibilidade de infra-estrutura urbana, permitindo uma 
ocupação de média densidade populacional integrada às atividades de comércio e serviços 
locais. 

ZR2 - Zona Residencial 2 - Caracteriza-se pelas condições físicas favoráveis à 
ocupação, com disponibilidade de infra-estrutura urbana, permitindo uma alta densidade 
populacional integrada às atividades de comércio e serviços. 

ZCI - Zona Comercial 1 - Corresponde ao núcleo urbano inicial do Município. 
Caracteriza-se pelas condições físicas e de infra-estrutura favoráveis à ocupação intensiva, 
predominando as atividades comerciais e de serviço. 

ZC2 - Zona Comercial 2 - Caracteriza-se pela proximidade aos eixos de ligação 
intermunicipais, principais e vias coletoras, permitindo a integração dos diversos usos: 
residencial, comercial, industrial não poluente e instalação de estabelecimentos de apoio as 
ZlseZCs. - 

Zil - Zona Industrial 1 - E uma zona que apresenta boas condições de acesso e 
adequadas condições de sítio, permitindo a instalação de indústrias não poluidoras sem 
maiores incômodos à ocupação existente. Esta marcada no Mapa de Zoneamento em uma 
faixa de lOOm da via pública. 

Z12 - Zona Industrial 2 - E uma zona que pela sua localização contígua a área 
ocupada e boa acessibilidade, permite a concentração de industrias de grande porte com 
baixo ou médio potencial poluidor. Também está marcada no Mapa de Zoneamento em uma 
faixa de 200m após a faixa de ZIl. 



Z13 - Zona Industrial 3— É uma zona que pela sua distância das áreas densamente 
ocupadas, apresenta boas condições de acesso e adequadas condições de sítio, permitindo 
a instalação de indústrias de maior porte ou potencialmente poluidoras sem maiores 
incômodos à ocupação existente. Como as anteriores, está marcada em uma faixa de 200m 
após a Z12, no Mapa de Zoneamento. 

ZIP - Zona Industrial Portuária - E uma zona que permite a concentração de 
industrias de grande porte com baixo ou médio potencial poluidor (II e 12) que tenham 
necessidade de porto fluvial para o escoamento da produção. 

ZPA - Zona de Preservação Ambienta - E a zona que apresenta recursos naturais 
com interesse de proteção. São áreas públicas ou privadas de concentração de matas, 
margens dos cursos d'água e sistemas ecológicos de migração da fauna, sujeitas a restrição 
de uso. 

ZIA - Zona de Interesse Ambiental - E uma zona impactada ambientalmente com 
interesse da municipalidade para a destinação de resíduos. 

ZEXT -. Zona de Expansão Territorial - E a zona reservada para a expansão 
urbana do município. 

§ 1° - Para cada zona serão fixados usos capazes de se desenvolverem sem 
comprometer as suas características. 

§ 20  - As zonas de uso estabelecidas neste artigo tem sua delimitação física 
expressa no mapa de zoneamento de usos, Mapa 02 do Anexo III. 

Art. 15 Nas vias que delimitarem duas zonas, ambos os lados pertencerão de 
preferência à zona que tiver maior índice de aproveitamento, exceto nos limites com as 
Zonas Industriais. 

Parágrafo único A zona que não for delimitada por sistema viário, por localizar-se 
em gleba ainda não parcelada, deverá ter seu limite definido quando do parcelamento do 
solo. As diretrizes serão fornecidas pelo órgão responsável pelo Planejamento do Município, 
que terão por base a melhor adequação do sítio, limite de propriedade, mantendo as 
características e condicionantes da zona. 

Art. 16 Areas de Interesse Cultural são áreas que apresentam ocorrência de 
Patrimônio Cultural que deve ser preservado a fim de evitar a perda ou o desaparecimento 
das características que lhes conferem peculiaridade. 

§ 1 0  - A preservação de áreas, Lugares e Unidades far-se-á pela definição de regime 
urbanístico específico, por tombamento e inventário. 

§ 2° - Na ausência e regime urbanístico específico para as Areas de Interesse 
Cultural, o uso e a ocupação serão autorizados desde que demonstradas as condições 
desejáveis de preservação, através de Estudo de Viabilidade Urbanística. 

§ 30  - A identificação de áreas e dos bens que constituem Patrimônio Cultural será 
objeto de estudos específicos baseados no Inventário do Patrimônio cultural, observados o 
valor histórico, a excepcionalidade, os valores de representatividade, de referência, 
arquitetônico, simbólico, práticas culturais, tradições e heranças, levando ainda em 
consideração as relações físicas e culturais com o entorno e a necessidade de manutenção 
de ambientação peculiar. 

§ 40  - Lei específica regulamentará o Inventário do Patrimônio Cultural, 
estabelecendo conceitos, conteúdos, critérios de seleção, características, vigências, formas 
de proteção e de incentivo. 

Art. 17 O Porto da Barca e seu entorno e o Camping Municipal na localidade do 
Caramujo, serão áreas de desenvolvimento de um pólo turístico, ponto de partida para 
roteiros turísticos, ancoradouro e área destinada ao lazer e recreação. 

Art. 18 Fica instituída como reserva técnica para a implantação de um aeroporto de 
pequeno porte, área marcada no Mapa 2 do Anexo III, conforme projeto existente, para 
atender as necessidades do munjcípio. 

Parágrafo único Qualquer novo empreendimento próximo a esta área deverá 
respeitar as regras de implantação deste aeroporto. 

Art. 19 No município de Taquari são consideradas como Zonas de Interesse 
Ambiental (indicadas no Mapa Oldo Anexo III), impróprias para uso urbano: 

1—ARIP; 
11 - Aterro de Resíduos Sólidos Domésticos. 



SEÇÃO II 
Da Classificação de Usos Urbanos 

Art. 20 Para, efeito desta lei, ficam instituidas as seguintes categorias de uso: 
- Uso Residencial - R: 

Residências unifamiliares isoladas; 
Residências unifamitiares agrupadas, geminadas ou em série; 
Residências multifamiliares; 
Habitações coletivas: internatos, orfanatos, asilos, casas de repouso; 
Conjuntos habitacionais edificados em quarteirões resultantes de 
parcelamento do solo para fins urbanos; 

f). Condomínios residenciais por unidades autônomas; 
9) Residências temporárias: hotéis e pousadas. 

II - Comércio e Serviços Geradores de Ruídos - CSR: 
Compreendendo: 

Estabelecimentos que utilizem máquinas ou utensílios ruidosos, notadamente: 
- serrarias, carpintarias ou marcenarias; 
- serralherias; 
- oficinas mecânicas. 

Clínicas veterinárias, canis, escolas de adestramento de animais e 
congêneres. 

III - Estabelecimentos de Recreação e Lazer Noturnos - ERLN: 
Compreendendo estabelecimentos de recreação ou lazer com horário de 

funcionamento atingindo o período entre 22 horas e 6 horas, tais como: 
- salões de baile, salões de festas; 
- clubes noturnos, discotecas, boates; 
- bilhares e boliches. 

IV - Comércio e Serviços Geradores de Tráfego Pesado - CSTP: 
Compreendendo: 

Agências e garagens de companhias transportadoras, de mudanças ou outras 
que operem com frotas de caminhões ou ônibus; 
Entrepostos, depósitos, armazéns de estocagem de matérias primas, 
estabelecimentos atacadistas ou varejistas de materiais grosseiros tais como: 

- insumo para agricultura e pecuária; 
- materiais de construção, sucatas; 

Estabelecimentos de comércio ou aluguel de veículos pesados ou máquinas 
de grande porte, notadamente os que lidam com: 

- máquinas agrícolas e outras "fora de estrada"; 
- tratores e caminhões; 
- barcos e motores marítimos. 

V - Comércio e Serviços Pengosos - CSP: 
Compreendendo: 

Comércio de inflamáveis; 
Comércio de explosivos, conforme legislação específica. 

VI— Comércio e Serviços Diversificados - CSD: 
Compreendendo qualquer estabelecimento de comércio ou serviços não incluídos 

nas demais categorias, tais como: 
- Comércio de abastecimento; 
- Comércio varejista; 
- Serviços profissionais; 

- - - 	Serviços pessoais;  
- Serviços de manuteâõT 	 ------ 	 - 

- Serviços de comunicação; 
- Serviços financeiros e administrativos; 
- Serviços de segurança; 
- Serviços de saúde; 
- Serviços educacionais e culturais. 



VII - Recreacional e Turístico - RT 
Compreendendo notadamente: 

- Clubes, associações recreativas e desportivas; 
- Equipamentos para esportes ao ar livre; 
- Atividades recreativas e de lazer. 

VIII— Uso Especial: 
Compreendendo riotadamente: 

- Motéis; 
- Cemitérios, capelas mortuárias e crematónos; 
- Estádios e campos de esporte; 
- Terminais de transporte coletivo; 
- Bombeiros, quartéis e presídios; 
- Parques de diversões, locais para feira e exposições; 
- Campos de tiro; 
- Locais para camping, colônia de férias, clubes de campo e congêneres; 
- Mercados públicos e shopping ceriters; 
- Hospitais, prontos-socorros e sanatórios; 
- Postos de abastecimento de veículos; 
- Pedreiras; 
- Áreas para tratamento e disposição de resíduos sólidos e líquidos; 
- Áreas para depósitos de rejeitos da construção civil; 
- Áreas para mineração. 

IX - Industria 1 - 1.1: 
Classificada como integrante da ZUD - Zona de Uso Diversificado, conforme Lei 

Federal N° 6.803180, compreendendo industrias que não prejudiquem a segurança, o 
sossego e a saúde da vizinhança, que não ocasione o movimento excessivo de pessoas e 
veículos, que não elimine gases fétidos, poeiras e trepidações, ou seja, estabelecimentos 
industriais cujo processo produtivo seja complementar às atividades do meio urbano ou rural 
em que se situem e com eles se compatibilizem. 

X - Industria 2 —12: 
Classificada como integrante da ZUPI - Zona de Uso Predominantemente Industrial, 

conforme a Lei Federal N° 6.803180, compreendendo industrias cujos processos, 
submetidos a métodos adequados de controle e tratamento de efluentes, não causem 
incômodos sensíveis às demais atividades urbanas. 

Xl— Industria 3— 1.3: 
Classificada como integrante da ZEI - Zona Estntamente Industrial conforme Lei 

Federal N° 6.803180, compreendendo industrias cujos resíduos sólidos, líquidos e gasosos, 
ruídos, vibrações, emanações e radiações possam causar perigo à saúde, ao bem estar e a 
segurança das populações, mesmo depois da aplicação de métodos adequados de controle 
e tratamento de efluentes, nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único A categoria de USO ESPECIAL - VIII deverá ser analisada pela 
Secretaria de Planejamento e Coordenação e Departamento de Meio Ambiente ouvido o 
Conselho do Plano Diretor de Desenvolvimento, observando as características da área, a 
acessibilidade e preservando o ambiente e os recursos naturais. 

SEÇÃO III 
Do Regime Urbanístico 

Art 21 A cada zona corresponderá um regime urbanístico, composto pelos seguintes 
.in.dicadores.:. 	 - 

- Indice de Aproveitamento (IA)— é õ quõciente entre área máximaconstr ída e a 
área total do lote; 

II - Taxa de Ocupação (TO) - é a relação entre a projeção horizontal máxima das 
edificações sobre o lote e a área total do lote; 

III - Recuo (R) - é a distância entre a divisa frontal do lote e o limite externo frontal 
da área a ser ocupada pela edificação. 



§ 10 - Constituem também parte integrante do regime urbanístico o número de 
pavimentos das edificações, o agrupamento das atividades permitidas e as dimensões 
mínimas dos lotes. 

§ 20  - A definição do IA e da TO deve ser coerente com as dimensões e áreas dos 
lotes e com as atividades a que se destinam, não podendo ser modificada isoladamente 
sem a consideração dos demais itens. 

Art. 22 O regime urbanístico e o uso do solo de cada zona são os constantes do 
Quadro 1 do Anexo 1 - Usos e Regime Urbanístico; 

§ 1 0  - De acordo com a zona, em que se situa, o uso de um lote ou uma edificação 
será classificado como: 

- Preferencial - uso adequado, e incentivado, às características estabelecidas para 
a zona; 

II - Permitido - uso complementar a atividade, com restrições; 
III - Proibido - uso inadequado do lote, atividades incompatíveis com as 

estabelecidas para a zona em que se situa. 

§ 21  - Os usos não especificados no Quadro 1 do Anexo 1 em cada Zona de Uso, são 
considerados "proibidos". 

Art. 23 Para o cálculo do IA e da TO bem como dos recuos, serão consideradas as 
áreas construídas e cobertas de todas as edificações incidentes sobre o lote. 

Parágrafo único Nos prédios de uso misto vigorarão os índices estabelecidos para o 
uso que apresentar o maior percentual. 

Art. 24 Não serão computados no cálculo do índice de aproveitamento, com vistas a 
incentivar a construção de áreas complementares: 

- as áreas do pavimento térreo que tiverem destinação de área de uso comum: 
circulação, portaria, áreas de lazer coletivas, áreas de serviço tais como casas de bombas, 
transformadores, etc., e apartamento para zelador, 

II - áreas de garagens ou vagas para estacionamento; 
III - terraços, balcões e sacadas, desde que não estejam vinculados a dependências 

de serviço das unidades autônomas; 
IV - as áreas que constituem, nos condomínios horizontais, dependências de uso 

comum tais como: zeladoria, depósitos e segurança. 

§ 1 0  - O somatório das áreas referidas nos incisos 1, li, III, IV não poderá exceder a 
50 % (cinqüenta por cento) da área computável no Indice de Aproveitamento. 

§ 20  - São também isentas do cômputo do Indice de Aproveitamento, aquelas 
destinadas à guarda de veículos em garagens e em estacionamento comercial. 

§ 30  - São isentas de cômputo do Indice de Aproveitamento as áreas destinadas à 
preservação do patrimônio cultural nas Edificações Tombadas e Inventanadas de 
Estruturação. 

Art. 25 No cálculo da taxa de ocupação não serão computados: 
- as marquises; 

II - as áreas edificadas cuja cobertura esteja situada até o nível médio do terreno e 
receba tratamento sob a forma de jardim ou terraço; 

III - as áreas construídas em balanço ou formando saliências sobre o recuo de 
ajardinamento desde que não ultrapassem 1 ,20m (um metro e vinte centímetros). 

IV - as áreas construídas que constituírem galerias públicas. 
Art. 26 Nas Zonas comerciais, a Taxa de Ocupação nos dois primeiros pavimentos 

poderá atingir valor maior que a do restante da edificação, conforme a grandeza expressa 
no Quadro 1 do Anexo 1. 

Parágrafo único O uso da taxa de ocupação maior só poderá ocorrer quando os 
dois primeiros pavimentos não se destinarem à habitação. 

Art. 27 Nas vias descritas no Quadro 2 do Anexo 1 estão previstos recuos em toda a 
sua extensão independente do tipà de usõapficãdoaõlote.O recuo de frente terá-dimensão. 
mínima de 4,00m (quatro metros) e o recuo viário será de 2,00m (dois metros), para 
viabilizar possíveis ampliações do sistema viário e nas demais vias seguem as grandezas 
expressas no Quadro 1 Anexo 1. 

§ 1 0  - Quando for aplicado no mesmo lote o recuo de frente e o recuo viário, ambos 
devem ser somados para se ter o recuo total neste lote; 

E 



§ 2° - Em terrenos que possuam aclive ou declive com inclinação superior a 30% no 
recuo frontal, será permitida a construção de garagens sobre o mesmo, desde que a 
cobertura seja constituída por jardim ou terraço plano, respeitado a altura máxima do prédio 
de 2,60 metros. 

§ 3 1  - Não será permitida a previsão de vagas de estacionamento sobre o recuo de 
frente. 

§ 4° - Os recuos poderão ser alterados em qualquer das faces em função da 
existência de vegetais de interesse de preservação, ouvido o conselho do Plano Diretor de 
Desenvolvimento. 

Art. 28 Em edificações regulares que não observem as normas relativas ao recuo 
para ajardinamento são permitidas: 

- obras de reformas, desde que mantida a volumetria na área correspondente do 
recuo; 

II - aumentos, observados os novos recuos. 
Art. 29 - Os recuos laterais e de fundos obedecerão ao estabelecido no Quadro ido 

Anexo 1. 

§ 1 0  - Quando o Quadro 1 do Anexo 1 indicar isento, considera-se parede na divisa, 
sem aberturas; quando com aberturas para as divisas deverá ser observado recuo mínimo 
1,50m; 

§ 20  - Na ZRI o recuo lateral e de fundos nas edificações de até dois pavimentos 
será isento, e quando com mais de dois pavimentos deverá observar recuo mínimo de 2,5m 
desde o pavimento térreo. 

§ 30  - Na ZR2 as edificações destinadas aos usos CSR e CSTP deverão construir 
muros nas divisas com altura de 2,00m. 

§ 4° - Na ZCI e ZC2 os prédios com altura de até 7,00m serão isentos do recuo 
lateral e de fundos, e após esta altura obedecerão a um recuo de 3,00m. 

Art. 30 Nos terrenos de esquina serão exigidos os recuos de frente em ambas às 
testadas, nos seguintes valores: 

Na testada de menor dimensão, no mínimo 4,00m; 
Na testada de maior dimensão, no minimo 2,00m; 
Deverá ser observado no vértice da esquina um recuo mínimo de 1 ,50m em 
ambas as testadas do alinhamento em uma altura de no mínimo 3,00m, 
condicionando a esta face, um ângulo de 450 

Art. 31 A taxa de Ocupação poderá ser alterada a critério da Secretaria de 
Planejamento e Coordenação e do Conselho do Plano Diretor mediante solicitação dos 
interessados nos seguintes casos: 

- para preservação de árvores no interior dos lotes, em especial aquelas 
declaradas imunes ao corte; 

II - para melhor adequação da obra arquitetônica ao sítio que apresente problemas 
de implantação relativos ao relevo, forma e estrutura geológica do solo. 

Art. 32 No cálculo do número de pavimentos das edificações não serão computados: 
- pavimentos em subsolo; 

II - pavimentos superiores quando destinados a casas de máquinas de elevadores, 
reservatórios e outros serviços gerais do prédio; 

III - construções em terraço de utilização exclusiva de cada unidade autônoma, 
desde que sua área não ultrapasse 25% do pavimento inferior e mantenha um afastamento 
mínimo de 2,00m (dois metros) do limite deste mesmo pavimento. 

Art. 33 As edificações deverão observar a limitação de altura decorrente de normas 
relativas aos serviços de telecomunicações, aos serviços de instalações de energia elétrica, 
à navegação aérea e à proteção de monumentos históricos e de zonas de preservação, 
expedidas pelos órgãos çompetentes. 

Art. 34 E obrigatória a construção dé garagens ou previsão equivalente de vagas 
para estacionamento nos edifícios destinados à habilitação coletiva e nos edifícios 
comerciais e de serviços, conforme Quadro 3 do Anexo 1. 

Parágrafo único As atividades novas em prédios já existentes serão analisadas 
pelas Secretarias de Planejamento e Coordenação do Município e Departamento do Meio 
Ambiente. 



Art. 35 Nas edificações destinadas às atividades listadas no Quadro 3 do Anexo 1, é 
obrigatória previsão de local interno destinado à movimentação de carga, descarga e 
manobra de veículos em proporções adequadas, a critério da Secretaria de Planejamento e 
Coordenação. 

§ 1 0  - Para o cálculo de mínimo de vagas, considera-se a área total construída 
subtraída as áreas não computadas no IA. 

§ 20  - O estacionamento dos usos e atividades não induídos nesta seção serão 
calculados pela Secretaria de Planejamento e Coordenação considerado sua similandade 
com aqueles definidos nesta Lei. 

§ 30  - Quando o estabelecimento possuir conjunto de atividades, o cálculo deverá ter 
por base a de maior exigência. 

Art. 36 A Secretaria de Planejamento e Coordenação poderá reduzir ou suprimir a 
exigência de vagas obrigatórias para guarda de veículos em zonas de acentuada 
concentração urbana ou nas Edificações Inventanadas de Estruturação ou Tombadas, 
visando a: 

- viabilizar a reciclagem do uso do prédio existente; 
II - impedir o agravamento das condições de circulação viária e de pedestres, desde 

que não ocorra prejuízo à funcionalidade da atividade. 
Art. 37 Nas Zonas estabelecidas quando incidirem áreas de preservação os projetos 

de edificação bem como os usos propostos deverão ser precedidos de análise de 
viabilidade, com base em levantamento planialtimétrico completo do terreno, onde a 
Secretaria de Planejamento e Coordenação e Departamento de Meio Ambiente indicarão as 
diretrizes para a ocupação da área, que obedecerá no mínimo os seguintes condicionantes. 

- faixa de preservação ao longo dos cursos d'água, conforme o dispositivo no 
Código Florestal; 

II - ocupação somente das porções do terreno com declividade natural inferior a 
30%; 

III - preservação da vegetação nativa existente; 
IV - manejo adequado do solo evitando a erosão e o assoreamento dos cursos 

d'água. 
Parágrafo único Além da Secretaria de Planejamento e Coordenação, deverão ser 

consultados o Conselho do Plano Diretor. 
Art. 38 Na Zona Rural serão permitidos os seguintes usos: residencial unifamiliar, 

ERLN, CSTP, CSR, RT, li, agroindústrias, comércio de abastecimento e uso especial. 
Art. 39 Na Zona Rural, o uso CSTP compreenderá somente depósitos, silos, 

armazéns e demais construções vinculadas à atividade rural. 
Art. 40 Somente será permitido o parcelamento de glebas localizadas na Zona Rural 

quando respeitado o módulo mínimo de 2 ha. 
Parágrafo único Aplica-se também o módulo mínimo de 2 ha para implantação de 

condomínios por unidades autônomas e sítios de lazer em zona rural. 

SEÇÃO IV 
Do Sistema Viário 

Art. 41 O Sistema Viário é o conjunto das vias hierarquizadas que constituem uma 
rede viária contínua e integrada como suporte físico da circulação urbana. 

Parágrafo único Entende-se por circulação urbana, o conjunto de deslocamentos de 
pessoas e cargas na rede viária da cidade. 

Art. 42 As vias que compõem o Sistema Viário classificam-se em: 
1 - Rodovias -. Com  gabarito variável compreendem todas as vias que forem 

implantadas sob o controle direto de outros órgãos gõvemamentais, exDAER; 
II - Estradas Municipais - TK - Gabarito mínimo de 16m, destinadas ao fluxo de 

veículos fora do perímetro urbano; 
III - Vias Principais - Com gabarito mínimo de 16m e declividade máxima de 8%, 

sendo destinadas aos fluxos regionais e interzonais, e utilizadas pelo transporte coletivo, 
veículos de carga e veículos particulares. 



§ 1° - O anel Viário Central, conforme Mapa 3 do Anexo III, foi estabelecido com o 
objetivo de descongestionamento da área central, sendo composto pela Rua Júlio de 
Castilhos, Rua Farrapos, Rua Orfetino Bizarro Martins, Rodovia Aleixo Rocha da Silva, Av. 
Lautert Filho, Rua Albino Pinto, Rua Osvaldo Aranha, Rua Vereador Praia, Rua Getúlio 
Vargas, Rua Jacob Amt, Rua Rio Branco, Rua Antônio Porfíno da Costa e Rua Rodrigo 
Vilanova. 

§ 20  - Vias Principais com Canteiro Central - As seguintes vias principais terão 
canteiro central visando o congestionamento de trânsito na área central da cidade: toda a 
extensão da Rua Farrapos, inclusive em suas ampliações e na TK 36, desde a Rua 
Francisco Antônio Bitencurtt até a Rodovia Maurício Cardoso. 

§ 3 1  - Vias Principais com Ciclovia - As seguintes vias principais terão área destinada 
para ciclovia, conforme Gabarito de Vias do Anexo li: Rua Açorianos; Rua Júlio de 
Castilhos; Rua Farrapos; Rodovia Aleixo Rocha da Silva, no trecho da Rua Campo Romeiro 
até a rótula com a Rua Orfelino Bizarro Martins. 

IV - Vias Coletoras - Com gabarito mínimo de 14m, declividade máxima de 8%, 
sendo destinadas a coletar e distribuir os fluxos de circulação local, e utilizadas pelo 
transporte coletivo, veículos de carga e veículos particulares; 

V - Vias Locais - Com gabarito mínimo de 12m, declividade máxima de 12%, sendo 
destinadas a distribuir o fluxo no interior dos bairros, permite o acesso a pontos internos 
específicos, canalizar o tráfego para as vias coletoras, e serem utilizadas pelos veículos de 
carga limitada e pelos veículos particulares; 

VI - Vias Locais em Cul-de-Sac - Com gabarito mínimo de 14 (quatorze) metros, 
declividade máxima de 12%, raio mínimo de 8m para a praça de retomo, sendo que a 
extensão da via somada à praça de retomo terá no máximo 1 OOm de comprimento, sendo 
destinadas a distribuir os fluxos no interior dos parcelamentos urbanos; 

§ 1 0  - Quando em uma via for utilizada a solução Cul-de-sac, à distância sem 
continuidade viária entre as vias paralelas a ela não deverá exceder a soma das dimensões 
máximas de dois quarteirões definidos na legislação municipal, devendo permitir a 
continuidade das vias coletoras dos parcelamentos. 

§ 2° - A critério da Secretaria de Planejamento e Coordenação poderão ser aceitos 
os gabaritos existentes, quando do parcelamento de novas glebas, nas vias que dão 
continuidade as já implantadas. 

VII - Passagens para Pedestres - Gabarito mínimo de 6m são destinados à 
circulação de pedestres e situa-se no interior dos quarteirões, não comportando circulação 
de veículos; 

VII - Caçadão - Ampliação das áreas destinadas aos pedestres, com apenas 
passagem de veículos sem estacionamento e alguns pontos de carga e descarga, para que 
sejam desenvolvidas as atividades de comércio e serviços. 

Ad. 43 Quando houver previsão de ocupação urbana ao longo das rodovias 
estaduais e federais, bem como municipais assim declaradas, serão previstas ruas laterais 
com larguras definidas pelos órgãos competentes. 

§ 1° - Deverão, inicialmente, serem previstas faixas não edificáveis ao longo de faixa 
de domínio das estradas, para a implantação das ruas laterais, numa largura nunca inferior 
a 15m. 

Ad. 44 Os perfis das vias, conforme classificação do Art. 31 estão definidos no 
Gabarito de Vias do Anexo II. 

Ad. 45 O município poderá, através de decreto, determinar os recuos para atender 
as exigências de futuros alargamentos necessários para viabilizar o fluxo de veículos. 

Ad. 46 Está previsto no Mapa de Sistema Viário, Anexo III, a ampliação do Anel 
Viário e alterações nas vias, descrito abaixo: 

- Ligação da área próxima ao Porto da Barca até a Rua Dr. Miguel R. Santana, 
através de uma via marginal, utilizandose em alguns pontos -o sistema viário existente 
possibilitando um deslocamento mais rápido e desafogando o sistema vino existente, já 
que esta área já esta em expansão; 

II - Prolongamento e alargamento para duas vias da Rua Farrapos até a Rodovia 
Aleixo Rocha e posterior ligação com a Rua Francisco Antônio Bitencurtt, aumentando as 
possibilidades de escoamento da produção e acesso mais direto as zonas industriais; 



III - Viabilização do prolongamento da Rua Sete de Setembro no sentido Norte, 
fazendo ligação com a Rua Carlos Kersting Renner, possibilitando mais um acesso radial de 
desafogamento do sistema viário e uma ligação direta com o Bairro Colônia 20 de 
Setembro. 

Art. 47 As estradas municipais, mesmo em Zona de Expansão Territorial, devem 
respeitar um recuo de frente, para as construções, de 4,00m, além de serem consultadas as 
Normas Técnicas (ABNT) referentes à Implantação de Redes de Alta Tensão. 

CAPÍTULO lii 
DAS NORMAS DE PROCEDIMENTO 

SEÇÃO 1 
Da Aprovação de Projetos 

Art. 48 Todos os planos e projetos de iniciativa pública ou privada ficam sujeitos às 
diretrizes deste plano. 

§ 1° - A implantação de obras e serviços, arruamentos, loteamentos, 
desmembramento, e edificações públicas ou privadas, situada na Zona Urbana ficam 
sujeitas às normas estabelecidas no Plano Diretor, a prévia aprovação da Secretaria de 
Planejamento e Coordenação, sem prejuízo das demais exigências legais ou 
regulamentares aplicáveis. 

§ 20  - Aplicam-se às disposições deste artigo às obras e edificações implantadas na 
Zona Rural desde que compatível com a mesma. 

Art. 49 O processo administrativo referente a obras em geral, especialmente quanto 
à aprovação de projetos e licenciamento de construções, será regulamentado pelo Poder 
Executivo Municipal, observadas as seguintes regras básicas: 

- declaração municipal informativa das condições urbanísticas e da viabilidade de 
ocupação do solo, vigorantes na data de sua expedição; 

II - instituição de expediente administrativo único, para o procedimento, expedição e 
registro dos seguintes atos: 

aprovação de projeto e licenciamento da construção da edificação; 
vistoria da edificação construída e concessão da Carta de Habilitação. 

III - estabelecimento de prazos máximos de validade para os atos referidos no inciso 
II - letras "a" e "b" e do número máximo admitido de prorrogações de sua validade, quando 
for o caso, bem como dos efeitos de caducidade dos mesmos atos; 

IV - adoção de documentos gráficos padronizados, adequados à instrução do 
expediente referido no inciso lI, e o registro de informações junto a Secretaria de 
Planejamento e Coordenação. 

Art. 50 O processo administrativo para aprovação de parcelamento do solo será 
regulamentado pelo Executivo Municipal, quanto aos seus procedimentos e atos 
específicos, observados, no que couber as normas gerais constantes do artigo anterior. 

Art. 51 O processo administrativo referente à atividade industrial compreenderá além 
do dispositivo no artigo 34, o licenciamento dos órgâos municipais (Secretaria de 
Planejamento e Coordenação e Departamento de Meio Ambiente), ou estadual competente. 

Art. 52 As obras cujo licenciamento de construção haja sido concedido anteriormente 
à data da vigência desta lei, deverão ser iniciadas no prazo de validade do licenciamento, 
sob pena de caducidade, vedada à revalidação do licenciamento de construção do projeto. 

Art. 53 Serão examinadas de acordo com traçado e o regime urbanístico vigentes 
anteriormente a esta Lei desde que seus requerimentos tenham sido protocoladoS na 
Prefeitura Municipal antes da vigência desta Lei, os processos administrativos de: 

- .1.. Aprovação de projetos e licenciamento de construção ou de suas modificações, 
ainda não concedida, desde quepãõ ê12(dozemesesseja -iniciadaa obra;- - 

II - Aprovação de projetos e licenciamento de construção de conjuntos residenciais 
ou de suas modificações, desde que no prazo de validade dos projetos e do licenciamento 
sejam iniciadas as obras respectivas. 

§ jO - Os prazos referidos neste artigo serão contados: 



na hipótese do inicio 1, a partir da data de concessão da aprovação de projeto 
de que se trata ou de sua modificação; 
as obras referidas no inciso II deverão estar concluídas no prazo de 05 (cinco) 
anos, contados de seu início. 

§ 20  - Não será concedida revalidação da aprovação de projetos e do licenciamento 
de construção referidos neste artigo, desde que não estejam adequados ao disposto nesta 
Lei. 

SEÇÃO II 
Dos Usos e dos Imóveis não Conformes 

Art. 54 São considerados não conformes os usos, lotes e edificações autorizados em 
data anterior à da promulgação da presente Lei e que não atendam ao disposto nesta. 

Art. 55 As edificações não conformes só poderão sofrer reformas que não agravam 
sua desconformidade em relação à presente Lei. 

§ 1° - Os usos não conformes poderão permanecer na zona e no imóvel em que se 
situam. 

§ 2° - Nas edificações de uso não conforme na zona em que se localizam, serão 
autorizadas ampliações, desde que se adaptem a presente Lei e com a devida aprovação 
dos projetos. 

Art. 56 As mudanças de uso em lotes ou edificações não conformes são permitidas, 
desde que o novo uso seja permitido pela presente Lei na zona em que se instalar. 

SEÇÃO III 
Da Responsabilidade Técnica 

Art. 57 Somente profissionais habilitados poderão ser responsáveis técnicos por 
projetos de edificações e respectivas especificações, a serem submetidos aos exames dos 
órgãos competentes do Município. 

Parágrafo único Só poderão ser inscritos na prefeitura profissionais que 
apresentarem a certidão de registro profissional do Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia - CREA. 

Art. 58 A responsabilidade civil por todos os serviços de engenharia e arquitetura 
cabe aos seus autores e responsáveis técnicos. 

SEÇÃO IV 
Das Infrações e Penalidades 

Art. 59 A infração a qualquer dispositivo desta Lei poderá acarretar, sem prejuízo 
das medidas previstas no Código Civil a aplicação das seguintes penalidades: multas, 
embargo e interdição de atividade, de canteiro de obras ou de construção, e demolição de 
imóvel ou de partes de imóvel em desacordo com as disposições desta Lei. 

Art. 60 A infração a qualquer dispositivo desta Lei que implique perigo de caráter 
público ou à pessoa que o execute, ensejará, embargo imediato da atividade ou da obra ou 
interdição do imóvel, sendo o infrator notificado para que regularize a situação no prazo que 
lhe for determinado. 

Parágrafo único O desrespeito ao embargo ou interdição, independentemente de 
outras penalidades cabíveis, sujeitará o infrator à multa de 15 UPF's, por dia de 
prosseguimento da atividade à revelia do embargo e cumulativamente sujeitará o infrator à 
demolição das partes do imóvel em desacordo com as normas técnicas desta Lei. 

Art. 61 A infração aos dispositivos desta Lei que não implique perigo, ensejará 
notificação do infrator, para que regulanzé a sitiaçãõ no prazo que lhefor determinado. 

§ 1 1  - O decurso do prazo da notificação sem que tenha sido regularizada a situação 
que lhe deu causa sujeitará o infrator a: 

- multa conforme valores especificados no parágrafo 2°, deste artigo, por dia de 
prosseguimento da situação irregular; 

11— embargo da obra ou do uso do imóvel, até sua regularização. 



§ 20  - São os seguintes os valores das multas aplicáveis, conforme o tipo de infração: 
- apresentar projeto para exame da Prefeitura com indicações falsas sobre o imóvel 

a ser edificado ou utilizado: R$ 500,00; 
II - executar obras em desacordo com o projeto, embora conforme as normas 

técnicas desta Lei: R$ 500,00; 
III - edificar sem o respectivo licenciamento: 

De O até 50,00m2  - R$ 500,00; 
Acima de 50,00 m2  até 100,00m2  - R$ 1.000,00; 
Acima de 100,00 m 2 — R$ 1.500,00. 

IV - edificar ou usar imóvel em desacordo com as normas técnicas desta Lei, 
acarretando prejuízo a logradouros públicos: R$ 2.000,00; 

V - executar obras em desacordo com as normas técnicas desta Lei: R$ 2.000,00; 
VI - utilizar imóvel para exercício de atividade de comércio, serviços ou industria sem 

licença para funcionamento e localização, ou em desacordo com as normas técnicas desta 
Lei: R$ 2.000,00; 

VII - utilizar imóvel para residência sem Carta de Habitação ou em desacordo com 
as normas técnicas desta Lei: R$ 250,00. 

§ 3° - Os valores das multas serão comgidos anualmente pelo IPCA (Indice de 
Preços ao Consumidor Amplo). 

Art. 62 Nas reincidências a multa será aplicada em dobro. 
Art. 63 A aplicação das penalidades previstas neste capitulo não dispensa o 

atendimento às disposições desta Lei e de suas normas regulamentares, bem como não 
desobriga o infrator de ressarcir eventuais danos resultantes da infração, na forma da 
legislação vigente. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 64 O poder Executivo Municipal, num prazo de dois anos a contar da data de 
publicação desta Lei, deverá encaminhar a Secretaria de Planejamento e Coordenação a 
reavaliação da presente Lei bem como a atualização da Lei de Parcelamento do Solo, 
Código de Posturas e Código Tributário, Código de Obras e Plano Ambiental do Município 
de Taquari. 

Parágrafo único A Legislação Tributaria Municipal fixará incentivos fiscais para 
induzir a localização de usos considerados prioritários pelo PDDUR ou desestimular usos 
em desconformidade (proibidos) através de taxação progressiva de impostos. 

Art. 65 As obras do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Rural (PDDUR), que 
propiciem especial valorização nas propriedades poderão ter seu custo ressarcido mediante 
contribuições de melhorias, na forma da Lei. 

Art. 66 As propostas para modificação do PLANO DIRETOR DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL, poderão ser iniciativa da Câmara Municipal ou 
do Executivo Municipal ouvido o CONSELHO DO PLANO DIRETOR. 

§ 1° - As propostas para as alterações deverão ser embasadas em parecer técnico 
qualificado. 

Art. 67 Os casos omissos na presente lei serão estudados pela Secretaria de 
Planejamento e Coordenação e submetidos à apreciação do Conselho do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano e Rural. 

Art. 68 Somente será permitida a transformação de gleba de uso Rural em Urbana, 
quando a área pretendida atender a todas as seguintes condições: 

Não esteja. localizada em áreas de preservação permanente, área de 
banhados, áreas alagadiças sem càndições de drenagem, áreas inundáveis, 
áreas de nascentes e olhos d'água; 
Tenha sua face maior contígua à área de Zona Urbana parcelada e com 50% 
dos lotes comercializados; 
Tenha condições favoráveis para a implantação de infra-estrutura urbana; 



Quando a proporção da área a ser acrescida em relação à área urbana não 
for superior à taxa de crescimento da população urbana prevista por órgâo 
oficial para o período considerado; 
Tenha recebido parecer favorável da Secretaria de Planejamento e 
Coordenação e do Conselho do Plano Diretor. 

Parágrafo único Anualmente, no Orçamento do Município, serão destinados 
recursos para a execução do presente Plano, que constarão igualmente nos programas 
plurianuais de investimento atendendo ao disposto na Lei Federal N° 4320, de 17 de março 
de 1964. 

Art. 69 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 70 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Taquari, 00 de dezembro de 2003. 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS 
Prefeito Municipal de Taquari. 



ANEXO 1- QUADROS 



QUADRO 1- Usos e Reqime Urbanístico  

ZONA USOS IA TO % RECUO LATERAL FUNDO m ALTURA 

PREF. PER.  Ver artigo 27 
ZRI R  3,5 80 4,00 Até 2 Pav. Isento, após 2,5m 4 pavim. 

CSD 1,0 50 4,00 Até 2 Pav. Isento, após 2,5m 4 pavim. 
misto R/CSE 2,0 70 4,00 até 2 Pav. Isento, após 2,5m 4 pavim 

ZR2 R  4,0 	1 85 4,00 até 4 pav.,isento após 2,5m 8 pavm. 

CSP 2,5 60 4,00 3,00m 8 pavim. 
CSR 2,5 60 4,00 muro ei altura mínima: 2,00m 8 pavim. 
CSTP 2,5 60 8,00 muro igual a 200m 8 pavim. 

2,5 70 2,00 isento 8 pavim. 

RT 2,5 70 4,00 isento 8 pavim. 
li 2,5 60 4,00 isento 2pavim. 

ZCI ERLN  5,0 90 isento até 7 pav. isento, após 3,00m 12 pavim. 
CSD  5,0 90 isento até 7 pav. isento,após 3,00m 12 pavim. 

RT  5,0 90 isento até 7 pav. iseritoapós 3,00m 12 pavim. 
R 4,0 80 4,00 até 7 pav. isento,após 3,00m 12 pavim. 

ZC 2 CSR  4,0 90 isento ate 7 pav. isentoapôs 3,00m 8 pavim. 
ERLN  4,0 90 isento até 7 pav. isento,após 3,00m 8 pavim. 

CSTP  4,0 90 isento até 7 pav isento,após 3,00m 8 pavim. 
CSD  4,0 90 isento até 7 pav. isento,após 3,00m 8 pavim. 
RT  4,0 90 isento até 7 pav. isento,apôs 3,00m 8 pavim. 

R 3,0 80 4,00 até 7pav. isento,após 3,00m 8 pavim. 

misto RICSC 4,0 80 isento até 4 pav.,isento após 25m 8 pavim. 
CSP 3,0 60 4,00 1,50m 2 pavim. 

li 3,0 60 4,00 até 7h isento,após. 3,00m 2 pavim. 

ZI 1 CSTP  1,5 85 isento isento 4 pavim. 

li  1,5 85 isento isento 2 pavim 

R 1,5 75 4,00 isento 4pavim. 

CSP 1,5 75 isento isento 4 pavim. 

CSR 1,5 75 isento isento 4 pavim. 

ERLN 1,5 75 isento isento 4 pavim. 

CSD 3,0 75 isento isento 4 pavim. 
RT 1,5 75 isento isento 4 pavim. 

ZI 2 CSTP  1,5 80 10,00 isento 4 pavim. 

Ii  1,5 80 10,00 isento 2 pavim.  
12  1,5 80 10,00 isento 2 pavim. 

R 1,5 70 10,00 isento 4 pavim. 

CSP 1,5 70 10,00 isento 4 pavim. 

CSR 1,5 70 10,00 isento 4 pavim. 

ERLN 1,5 70 10,00 isento 4 pavim. 

1,5 70 10,00 isento 4 pavim. 

RT 1,5 70 10,00 isento 4 pavim. 

ZI P CSTP  1,5 80 10,00 isento 4 pavim. 

li  1,5 80 10,00 isento 2 pavim 
12  1,5 80 10,00 isento 2pavim. 

R 1,5 70 10,00 isento 4 pavim. 
CSP 1,5 70 10,00 isento 4pavim. 

CSR 1,5 70 10,00 isento 4 pavim. 

ERLN 1,5 1 	70 10,00 1 	 isento 4 pavim. 

CSD 1,5 70 10,00 isento 4 pavim. 

RT 1,5 70 10,00 isento . 4 pavim. 

ZI 3 11  1,0 60 10,00 5, 00m 2 pavim.  
12   1,0 60 10,00 5, 00m 2 pavim. 

1,0 60 10,00 5, 00m 2 pavim. 

CSP 	- 90 2,00 siento 	 . 2 pavim. 

CSR  90 2,00 isento 2 pavim. 

CSTP  90 2,00 isento 2 pavim. 

ZPA Zona de Preservação Ambiental 

ZIA Zona de Interesse Ambiental 

I ZEXTI Zona de Expansão Territorial 



Quadro 2- Recuos de frente ror vias. 

Vias Gabarito 
Atual 

Gabarito 
Previsto 

Recuos 
Previstos 

Descrição Via 
Prevista 

Rua Acacília Capelão 12,00m 
Peres  

16,00m frente 4,00m Via Principal 

Rua Açorianos 16,00m 20,00m frente 4,00m Via Principal com 
Ciclovia 

Rua Albino Pinto 14,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 
Rua 	Antônio 	Porfírio 
da Costa 

12,00m e 16,00m 
14,00m  

frente 4,00m Via Principal 

Rua Bertholdo Kem 12,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 
Rua Campo Romero 14,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 
Rua General Osório 12,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 
Rua João Pessoa 12,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 
Rua Júlio de Castilhos 14,00m 20,00m frente 4,00m e 

viário 2,00m 
Via Principal com 

Ciclovia 
Rua Major Viana 10,00m e 16,00m 

14,00m  
frente 4,00m Via Principal 

Rua Margarida Ribeiro 14,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 
Rua Navegantes 10,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 
Rua Osvaldo Aranha 12,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 
Rua Rio Branco 10,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 
Rua Rodrigo Vilanova 12,00m e 16,00m 

16,00m  
frente 4,00m Via Principal 

Rua Sete de Setembro 
(Trecho da Rua São 
José até Rua Major 
Viana e trecho da 
Albino 	Pinto 	até 

12,00m 

Euclides da Cunha)  

16,00m frente 4,00m Via Principal 

Rua Vereador Praia 14,00m 16,00m frente 4,00m Via Principal 



fliudrn 3 - Padrões nara Estacionamento 

ATIVIDADES N° DE VAGAS (POR AUTOMÓVEIS) 

Edificações Multifamiliares 1 vaga p/ cada unidade hab. 
Hotéis e similares acima de 10 unidades de 1 p/3 unidades de alojamento e 1 vaga p1 

alojamento ônibus para cada 40 unidades de 
alojamento. 

Motéis 1 p1 unidade de alojamento. 
Internatos, orfanatos, asilos 1 p/  cada 300m2  de área construída. 

Abaixo de 300m2  2 vagas no mínimo. 
Quadras p1 esportes, estádios, ginásio cobertos 1 p1 cada 250 m2  da área utilizada p1 

e similares. esportes e 
___________ 1 p1 cada 10 m2  de área de arquiban cada. 

Salões de bailes, boates, boliches, salas de 1 p1 cada 50 m2  de área de salão. 

jogos. 
Clinicas, ambulatórios, laboratórios, postos de 1 p1 cada 50 m2  de área construída ou 1 p1 
saúde, hospitais. cada 3 leitos. 

Escolas em geral 1 p1 cada 150 m 2  de área construída. 

Faculdade 1 p1 cada 50 m2  de área construída. 

Industrias com mais de 300 m 2  1 p/cada 100 m2  de a. c. 
Supermercado e centros Comerciais 1 p/ cada 25 m2  de área de venda. 

Comércio em Geral Até 500 m2  isento. Acima 1 p1 cada 250 
m2 . 

Escritórios e consultórios em geral em edifícios 1 vaga p1 cada unidade 
Bancos e administração pública. 1 p/ cada 50 m2  de a c. nos 2 primeiros 

pavimentos. Nos demais 1 p/ cada 120 m 2  
a. c. 

Restaurantes, bares, confeitarias, a. c. menor 200 m 2  isento acima 1 vaga p1 
cada 10 m2  a . c. destinada à refeição. 

Serviços de manutenção pesada, oficinas e 1 picada 100 m2  de a . c. 
similares.  



ANEXO II- GABARITO DE VIAS 
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ANEXO III - MAPAS 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ............... 

"Cria o Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano e Rural 
do Município de Taquari e dá 
outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

CAPITULO l 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Fica instituído o Plano Diretor do Município de Taquari e aprovadas suas 
diretrizes básicas para orientação e controle do desenvolvimento urbano, de acordo com 
o disposto nesta lei e o contido na Política de Diretrizes do Desenvolvimento Urbano. 

§ 1° - Este Plano Diretor visa organizar o espaço físico da sede municipal, para a 
plena realização das funções urbanas. 

§ 20  - Todos os Planos e Projetos de iniciativa pública ou privada ficam sujeitos às 
diretrizes deste Plano. 

§ 30  - A presente lei deverá ter iniciada sua revisão em um prazo máximo de dois 
anos a partir da data de promulgação da mesma. 

Art. 20  O Plano Diretor somente será modificado pelõ voto da maioria absoluta 
dos vereadores, em duas sessões legislativas consecutivas. 

Art. 30  A implantação de obras e serviços, arruamentos, loteamentos, 
desmembramentos e edificações na área urbana do município ficam sujeitos às normas 
estabelecidas por este Plano Diretor, dependendo Ø sua implantação e aprovação dos 
Órgãos Técnicos competentes desta Municipalidade. 

Art. 40,E parte integrante desta lei, plantas contendo o zoneamento urbano e o 
sistema viário principal da cidade. 

Art. 50  É também objetivo do Plano Diretor explicitar os critérios para que se 
cumpra a função social da propriedade, especialmente através da regularização fundiária 
e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda, bem como a adequada 
utilização dos vazios e dos terrenos com baixo aproveitamento. Constituem as Diretrizes 
do Plano Diretor 

§ 1 1  - Promover o adequado ordenamento territorial mediante planejamento e 
contrõle de uso do parcelamento e da ocupação do solo urbano e rural; 

§ 20 - Promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local; 
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§ 30 - Preservar e proteger o meio ambiente, combatendo a sua poluição e/ou 
degradação em qualquer das suas formas; 

§ 40 - Promover programas de melhoria das condições habitacionais, de 
saneamento básico e recuperação de áreas degradadas em geral; 

§ 50  - Orientar a concessão de direitos de pesquisa e exploração de recursos 
minerais em seu território; 

§ 60  - Implementar a política de desenvoMmento urbano com o objetivo de 
ordenar as funções sociais das áreas ocupadas do município e garantir o bem estar dos 
seus habitantes; 

§ 70 - Promover a adequada utilização do solo urbano exigindo posterior 
regulamentação através de leis complementares, contemplando instrumentos de 
edificação compulsória, impostos progressivos no tempo e desapropriação. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS TÉCNICAS 

Seção 1 
Da Divisão do Território em Zonas 

Art. 60  O território Municipal fica dividido em Zona Urbana e Zona Rural. 
Art. 71  A zona Urbana é definida pelo seguinte perímetro, demarcado no terreno e 

delimitado no mapa 2 do Anexo III, que passa a fazer parte da presente lei: 
- Limite Sul: Tomando como origem a foz do arroio Tinguité em Taquari, segue 

deste ponto no sentido noroeste-sudeste pelo no Taquan, até atingir a divisa das 
propriedades de Milênia Agrociências S.A. e Asilo Pela Bethânia; 

II - Limite Leste: Tem início no Rio Taquan e segue no sentido sul-norte pela 
divisa das propriedades de Milênia Agrociências S.A. e Asilo Pela Bethânia, passando 
pela Av. Júlio de Castilhos, seguindo assim pela divisa das propriedades de Milênia 
Agrociências S.A. e Asilo Pela Bethânia numa extensão de 300m, deste ponto segue no 
sentido sudeste-noroeste em linha imaginária até a Rua Farrapos, daí segue novamente 
no sentido sul-norte pelo eixo da Rua Farrapos até a Rua Orfelino Bizarro Martins; deste 
ponto, segue no sentido leste-noroeste, até encontrar a Rodovia Aleixo Rocha da Silva, 
no km 09 (nove). Daí segue, em linha seca, no sentido leste-oeste, até encontrar-se com 
o eixo mediano da estrada TK 044; 

III - Limite Norte: Partindo de um ponto imaginário a 400,00m da estrada municipal 
Tk 44 segue em linha imaginária no sentido leste-oeste, passando pela estrada municipal 
TK 36, até o encontro com a estrada municipal TK 35; daí segue no sentido norte-sul 
numa extensão de 300,00m e novamente inflete no sentido leste-oeste numa extensão 
de 1.500,00m até o ponto imaginário que dista 100,00m da estrada municipal TK 44; 
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ZPA - Zona de Preservação Ambiental - É a zona que apresenta recursos 
naturais com interesse de proteção. São áreas públicas ou pnvadas de concentração de 
matas, margens dos cursos d'água e sistemas ecológicos de migração da fauna, sujeitas 
a restrição de uso. 

ZIA - Zona de Interesse Ambiental - E uma zona impactada ambientalmente 
com interesse da municipalidade para a destinação de resíduos. 

ZE)(T - Zona de Expansão Territorial - É a zona reservada para a expansão 
urbana do município. 

§ 1 0  - Para cada zona serão fixados usos capazes de se desenvolverem sem 
comprometer as suas características. 

§ 20  - As zonas de uso estabelecidas neste artigo tem sua delimitação física 
expressa no mapa de zoneamento de usos, Mapa 02 do Anexo III. 

Art. 15 Nas vias que delimitarem duas zonas, ambos os lados pertencerão de 
preferência à zona que tiver maior índice de aproveitamento, exceto nos limites com as 
Zonas Industriais. 

Parágrafo único A zona que não for delimitada por sistema viário, por localizar-se 
em gleba ainda não parcelada, deverá ter seu limite definido quando do parcelamento do 
solo. As diretrizes serão fornecidas pelo órgão responsável pelo Planejamento do 
Município, que terão por base a melhor adequação do sítio, limite de propriedade, 
mantendo as características e condicionantes da zona. 

Art. 16 Areas de Interesse Cultural são áreas que apresentam ocorrência de 
Patrimônio Cultural que deve ser preservado a fim de evitar a perda ou o 
desaparecimento das características que lhes conferem peculiaridade. 

§ 1° - A preservação deáreas, Lugares e Unidades far-se-á pela definição de 
regime urbanístico específico, por tombamento e inventário. 

§ 20  - Na ausência.e regime urbanístico específico para as Áreas de Interesse 
Cultural, o uso e a ocupação serão autorizados desde que demonstradas as condições 
desejáveis de preservação, através de Estudo de Viabilidade Urbanística. 

§ 3 1  - A identificação de áreas e dos bens que constituem Patrimônio Cultural será 
objeto de estudos específicos baseados no Inventário do Patrimônio cultural, observados 
o valor histórico, a excepcionalidade, os valores de representatividade, de referência, 
arquitetônico, simbólico, práticas culturais, tradições e heranças, levando ainda em 
consideração as relações físicas e culturais com o entorno e a necessidade de 
manutenção de ambientação peculiar. 

§ 40  - Lei específica regulamentará o Inventário do Patrimônio Cultural, 
estabelecendo conceitos, conteúdos, critérios de seleção, características, vigências, 
formas de proteção e de incentivo. 

Art. 17 O Porto da Barca e seu entorno e o Camping Municipal na localidade do 
Caramujo, serão áreas de desenvolvimento de um pólo turístico, ponto de partida para 
roteiros turísticos, ancoradouro e área destinada ao lazer e recreação. 

Art. 18 Fica instituída como reserva técnica para a implantação de um aeroporto 
de pequeno porte, área marcada no Mapa 2 do Anexo III, conforme projeto existente, 
para atender as necessidades do rnunicípio- -- - 

Parágrafo único Qualquer novo empreendimento próximo a esta área deverá 
respeitar as regras de implantação deste aeroporto. 
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Art. 47 As estradas municipais, mesmo em Zona de Expansão Territonal, devem 
respeitar um recuo de frente, para as construções, de 4,00m, além de serem consultadas 
as Normas Técnicas (ABNT) referentes à Implantação de Redes de Alta Tensão. 

CAPÍTULO III 
DAS NORMAS DE PROCEDIMENTO 

SEÇÃO 1 
Da Aprovação de Projetos 

Art. 48 Todos os planos e projetos de iniciativa pública ou privada ficam sujeitos 
às diretrizes deste plano. 

§ 1 0  - A implantação de obras e serviços, arruamentos, loteamentos, 
desmembramento, e edificações públicas ou priva çias, situadana Zona Urbana ficam 
sujeitas às normas estabelecidas no Plano Diretor, a prévia aprovação da Secretaria de 
Planejamento e Coordenação, sem prejuízo das demais exigências legais ou 
regulamentares aplicáveis. 

§ 20  - Aplicam-seàá, disposições deste artigo às obras e edificações implantadas 
na Zona Rural desde a mesma.  

Art. 49 O processo ãcfrninistrativo referente a obras em geral, especialmente 
quanto à aprovação de projetos e licenciamento de construções, será regulamentado 
pelo Poder Executivo Municipal, observadas as seguintes regras básicas: 

1 - declaração municipal informativa das condições urbanísticas e da viabilidade 
de ocupação do solo, vigorantes na data de sua expedição; 

II— instituição de expediente administrativo único, para o procedimento, expedição 
e registro dos seguintes atos: 

aprovação de projeto e licenciamento da construção da edificação; 
vistoria da edificação construída e concessão da Carta de Habilitação. 

III - estabelecimento de prazos máximos de validade para os atos referidos no 
inciso II - letras "a" e "b" e do número máximo admitido de prorrogações de sua validade, 
quando for o caso, bem como dos efeitos de caducidade dos mesmos atos; 

IV - adoção de documentos gráficos padronizados, adequados à instrução do 
expediente referido no inciso II, e o registro de informações junto a Secretaria de 
Planejamento e Coordenação. 

Art. 50 O processo administrativo para aprovação de parcelamento do solo será 
regulamentado pelo Executivo Municipal, quanto aos seus procedimentos e atos 
específicos, observados, no que couber as normas gerais constantes do artigo anterior. 

Art. 51 O processo administrativo referente à atividade industrial compreenderá 
além do dispositivo no artigo 34, o licenciamento dos órgâos municipais (Secretaria de 
Planejamento e Coordenação e Departamento de Meio Ambiente), ou estadual 
competente. - - - - 
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Alt 52 As obras cujo licenciamento de construção haja sido concedido 
anteriormente à data da vigência desta lei, deverão ser iniciadas no prazo de validade do 
licenciamento, sob pena de caducidade, vedada à revalidação do licenciamento de 
construção do projeto. 

Art. 53 Serão examinadas de acordo com traçado e o regime urbanística vigentes 
anteriormente a esta Lei desde que seus requerimentos tenham sido protocolados na 
Prefeitura Municipal antes da vigência desta Lei, os processos administrativos de: 

- Aprovação de projetos e licenciamento de construção ou de suas 
modificações, ainda não9ncedid desde que prazo de 12 (doze) meses seja iniciada ' 
aobra; iA- 

II - Aprovação de projetos e licenciamento de construção de conjuntos 
residenciais ou de suas modificações, desde que no prazo de validade dos projetos e do 
licenciamento sejam iniciadas as obras respectivas. 

§ 1 0  - Os prazos referidosneteartigo serão contados: 
na hipótese doinicio l,,a partir da data de concessão da aprovação de 
projeto de que sõtrata ou de sua modificação; 
as obras referidas no inciso II deverão estar concluídas no prazo de 05 
(cinco) anos, contados de seu início. 

§ 2° - Não será concedida revalidação da aprovação de projetos e do 
licenciamento de construção referidos neste artigo, desde que não estejam adequados ao 
disposto nesta Lei. 

SEÇÃO II 
Dos Usos e dos Imóveis não Conformes 

Art. 54 São considerados não conformes os usos, lotes e edificações autorizados 
em data anterior à da promulgação da presente Lei e que não atendam ao disposto 
nesta. 

Art. 55 As edificações não conformes só poderão sofrer reformas que não 
agravam sua desconformidade em relação à presente Lei. 

§ 1 0  - Os usos não conformes poderão permanecer na zona e no imóvel em que 
se situam. 

§ 20  - Nas edificações de uso não conforme na zona em que se localizam, serão 
autorizadas ampliações, desde que se adaptem a presente Lei e com a devida aprovação 
dos projetos. 

Art. 56 As mudanças de uso em lotes ou edificações não conformes são 
permitidas, desde que o novo uso seja permitido pela presente Lei na zona em que se 
instalar. 

SEÇÃO III 
Da Responsabilidade Técnica 

Art. 57 Somente profissionais habilitados poderão ser responsáveis técnicõs por 
projetos de edificações e respectivas especificações, a serem submetidos aos exames 
dos órgãos competentes do Município. 
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"Cria 	o 	Plano 	Diretor de 
Desenvolvimento Urbano e Rural 
do Município de Taquari e dá 
outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

CAPiTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Fica instituído o Plano Diretor do Município de Taquari e aprovadas suas 
diretrizes básicas para orientação e controle do desenvolvimento urbano, de acordo com 
o disposto nesta lei e o contido na Política de Diretrizes do Desenvolvimento Urbano. 

§ 1° - Este Plano Diretor visa organizar o espaço físico da sede municipal, para a 
plena realização das funções urbanas. 

§ 20  - Todos os Planos e Projetos de iniciativa pública ou privada ficam sujeitos às 
diretrizes deste Plano. 

§ 30 - A presente lei deverá ter iniciada sua revisão em um prazo máximo de dois 
anos a partir da data de promulgação da mesma. 

Art. 20  O Plano Diretor somente será modificado pelo voto da maioria absoluta 
dos vereadores, em duas sessões legislativas consecutivas. 

Art. 30  A implantação de obras e serviços, arruamentos, loteamentos, 
desmembramentos e edificações na área urbana do município ficam sujeitos às normas 
estabelecidas por este Plano Diretor, dependendo sua implantação e aprovação dos 
Orgãos Técnicos competentes desta Municipalidade. 

Art. 40  São parte integrante desta lei, plantas contendo o zoneamento urbano e o 
sistema viário principal da cidade. 

Art. 50  E também objetivo do Plano Diretor explicitar os critérios para que se 
cumpra a função social da propriedade, especialmente através da regularização fundiária 
e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda, bem como a adequada 
utilização dos vazios e dos terrenos com baixo aproveitamento. 

Parágrafo único. Constituem as Diretrizes do Plano Diretor: 
- Promover o adequado ordenamento territorial mediante planejamento e 

controle de uso do parcelamento e da ocupação do solo urbano e rural; 
II - Promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local; 
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III - Preservar e proteger o meio ambiente, combatendo a sua poluição e/ou 
degradação em qualquer das suas formas; 

IV - Promover programas de melhoria das condições habitacionais, de 
saneamento básico e recuperação de áreas degradadas em geral; 

V - Orientar a concessão de direitos de pesquisa e exploração de recursos 
minerais em seu território; 

VI - Implementar a política de desenvolvimento urbano com o objetivo de ordenar 
as funções sociais das áreas ocupadas do município e garantir o bem estar dos seus 
habitantes; 

VII - Promover a adequada utilização do solo urbano exigindo posterior 
regulamentação através de leis complementares, contemplando instrumentos de 
edificação compulsória, impostos progressivos no tempo e desapropriação. 

CAPITULO II 
DAS NORMAS TÉCNICAS 

Seção 1 
Da Divisão do Território em Zonas 

Art. 6 0  O território Municipal fica dividido em Zona Urbana e Zona Rural. 
Art. 70  A zona Urbana é definida pelo seguinte perímetro, demarcado no terreno e 

delimitado no mapa 2 do Anexo III, que passa a fazer parte da presente lei: 
- Limite Sul: Tomando como origem a foz do arroio Tinguité em Taquari, segue 

deste ponto no sentido noroeste-sudeste pelo rio Taquari, até atingir a divisa das 
propriedades de Milênia Agrociências S.A. e Asilo Pela Bethânia; 

li - Limite Leste: Tem início no Rio Taquari e segue no sentido sul-norte pela 
divisa das propriedades de Milênia Agrociências S.A. e Asilo Pela Bethânia, passando 
pela Av. Júlio de Castilhos, seguindo assim pela divisa das propriedades de Milênia 
Agrociências S.A. e Asilo Pela Bethânia numa extensão de 300m, deste ponto segue no 
sentido sudeste-noroeste em linha imaginária até a Rua Farrapos, daí segue novamente 
no sentido sul-norte pelo eixo da Rua Farrapos até a Rua Orfelino Bizarrõ Martins; deste 
ponto, segue no sentido leste-noroeste, até encontrar a Rodovia Aleixo Rocha da Silva, 
no km 09 (nove). Daí segue, em linha seca, no sentido leste-oeste, até encontrar-se com 
o eixo mediano da estrada TK 044; 

III - Limite Norte: Partindo de um ponto imaginário a 400,00m da estrada municipal 
Tk 44 segue em linha imaginária no sentido leste-oeste, passando pela estrada municipal 
TK 36, até o encontro com a estrada municipal TK 35; daí segue no sentido norte-sul 
numa extensão de 300,00m e novamente inflete no sentido leste-oeste numa extensão 
de 1.500,00m até o ponto imaginário que dista 100 OOm da estrada municipal TK 44; 
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IV - Limite Oeste: Tem início em ponto imaginário distante 100,00m da estrada 
municipal TK 44 desta parte na direção norte-sul passando pela estrada municipal TK 44 
numa extensão de 200,00m; deste ponto segue no sentido oeste-leste numa extensão, 
de 1.200,00m; daí segue novamente no sentido norte-sul em linha reta numa extensão de 
1 .000,OOm.; daí inflete na direção leste-oeste pelo eixo da estrada municipal TK 21 até o 
encontro com a estrada municipal TK 23; deste ponto toma o sentido norte-sul em parte 
com a estrada municipal TK 23 e passando pela estrada municipal TK 18, segue pelo 
arroio Tinguité até a sua foz que indica o ponto de partida do limite sul. 

Art. 8 1  A Zona Rural, parcela do território Municipal não incluída na Zona Urbana, 
é destinada às atividades primárias e de produção de alimentos, bem como às atividades 
de reflorestamento, mineração, lazer e outros. 

Art. 90  A Zona Urbana fica subdividida, para fins de disciplinamento do uso da 
ocupação do solo, nas seguintes zonas: 

ZRI - Zona Residencial 1 - Caracteriza-se pelas condições físicas com alguma 
restrição à ocupação, com disponibilidade de infra-estrutura urbana, permitindo uma 
ocupação de média densidade populacional integrada às atividades de comércio e 
serviços locais. 

ZR2 - Zona Residencial 2 - Caracteriza-se pelas condições físicas favoráveis à 
ocupação, com disponibilidade de infra-estrutura urbana, permitindo uma alta densidade 
populacional integrada às atividades de comércio e serviços. 

ZCI - Zona Comercial 1 - Corresponde ao núcleo urbano inicial do Município. 
Caracteriza-se pelas condições físicas e de infra-estrutura favoráveis à ocupação 
intensiva, predominando as atividades comerciais e de serviço. 

ZC2 - Zona Comercial 2 - Caracteriza-se pela proximidade aos eixos de ligação 
intermunicipais, principais e vias coletoras, permitindo a integração dos diversos usos: 
residencial, comercial, industrial não poluente e instalação de estabelecimentos de apoio 
as ZIs e ZCs. 

Zil - Zona Industrial 1 - E uma zona que apresenta boas condições de acesso e 
adequadas condições de sítio, permitindo a instalação de indústrias não poluidoras sem 
maiores incômodos à ocupação existente. Esta marcada no Mapa de Zoneamento em 
uma faixa de lOOm da via pública. 

Z12 - Zona Industrial 2 - E uma zona que pela sua localização contígua a área 
ocupada e boa acessibilidade, permite a concentração de industrias de grande porte com 
baixo ou médio potencial poluidor. Também está marcada no Mapa de Zoneamento em 
uma faixa de 200m após a faixa de ZIl. 

Z13 - Zona Industrial 3 - E uma zona que pela sua distância das áreas 
densamente ocupadas, apresenta boas condições de acesso e adequadas condições de 
sítio, permitindo a instalação de indústrias de maior porte ou potencialmente poluidoras 
sem maiores incômodos à ocupação existente. Como as anteriores, está marcada em 
uma faixa.de  200m após a Z12, no Mapa de Zoneamento. 

ZIP - Zona Industrial Portuária - E urna zona que permite a concentração de 
industrias de grande porte com baixo ou médio potencial poluidor (Ii e 12) que tenham 
necessidade de porto fluvial para o escoamento da produção. 
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ZPA - Zona de Preservação Ambiental - É a zona que apresenta recursos 
naturais com interesse de proteção. São áreas públicas ou privadas de concentração de 
matas, margens dos cursos d'água e sistemas ecológicos de migração da fauna, sujeitas 
a restrição de uso. 

ZIA - Zona de Interesse Ambiental - E uma zona impactada ambientalmente 
com interesse da municipalidade para a destinação de resíduos. 

ZEXT - Zona de Expansão Territorial - E a zona reservada para a expansão 
urbana do município. 

§ 1° - Para cada zona serão fixados usos capazes de se desenvolverem sem 
comprometer as suas características. 

§ 2° - As zonas de uso estabelecidas neste artigo tem sua delimitação física 
expressa no mapa de zoneamento de usos, Mapa 02 do Anexo III. 

Art. 10 Nas vias que delimitarem duas zonas, ambos os lados pertencerão de 
preferência à zona que tiver maior índice de aproveitamento, exceto nos limites com as 
Zonas Industriais. 

Parágrafo único A zona que não for delimitada por sistema viário, por localizar-se 
em gleba ain.da não parcelada, deverá ter seu limite definido quando do parcelamento do 
solo. As diretrizes serão fornecidas pelo órgão responsável pelo Planejamento do 
Município, que terão por base a melhor adequação do sítio, limite de propriedade, 
mantendo as características e condicionantes da zona. 

Art. 11 Areas de Interesse Cultural são áreas que apresentam ocorrência de 
Patrimônio Cultural que deve ser preservado a fim de evitar a perda ou o 
desaparecimento das características que lhes conferem peculiaridade. 

§ 1 1  - A preservação de Areas, Lugares e Unidades far-se-á pela definição de 
regime urbanístico específico, por tombamento e inventáio. 

§ 20 
- Na ausência de regime urbanístico específico para as Areas de Interesse 

Cultural, o uso e a ocupação serão autorizados desde que demonstradas as condições 
desejáveis de preservação, através de Estudo de Viabilidade Urbanística. 

§ 30 
- A identificação de áreas e dos bens que constituem Patrimônio Cultural será 

objeto de estudos específicos baseados no Inventário do Patrimônio cultural, observados 
o valor histórico, a excepcionalidade, os valores de representatividade, de referência, 
arquitetônico, simbólico, práticas culturais, tradições e heranças, levando ainda em 
consideração as relações físicas e culturais com o entorno e a necessidade de 
manutenção de ambientação peculiar. 

§ 4° - Lei específica regulamentará o Inventário do Patrimônio Cultural, 
estabelecendo conceitos, conteúdos, critérios de seleção, características, vigências, 
formas de proteção e de incentivo. 

Art. 12 O Porto da Barca e seu entorno e o Camping Municipal na localidade do 
Caramujo, serão áreas de desenvolvimento de um pólo turístico, ponto de partida para 
roteiros turísticos, ancoradouro e área destinada ao lazer e recreação. 

Art. 13 Fica instituída como reserva técnica para a implantação de um aeroporto 
de pequeno porte, área marcada no Mapa 2 do A.nexo III, conforme projeto existente, 
para atender as necessidades do município. 

Parágrafo único Qualquer novo empreendimento próximo a esta área deverá 
respeitar as regras de implantação deste aeroporto. 
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Art. 14 No município de Taquari são consideradas como Zonas de Interesse 
Ambiental (indicadas no Mapa Oldo Anexo III), impróprias para uso urbano: 

1 —ARIP; 
II - Aterro de Resíduos Sólidos Domésticos. 

SEÇÃO li 
Da Classificação de Usos Urbanos 

Art. 15 Para, efeito desta lei, ficam instituidas as seguintes categorias de uso: 
- Uso Residencial - R: 

Residências unifamiliares isoladas; 
Residências unifamiliares agrupadas, geminadas ou em série; 
Residências multifamiliares; 
Habitações coletivas: internatos, orfanatos, asilos, casas de repouso; 
Conjuntos habitacionais edificados em quarteirões resultantes de 
parcelamento do solo para fins urbanos; 

Condomínios residenciais por unidades autônomas; 
Residências temporárias: hotéis e pousadas. 

II - Comércio e Serviços Geradores de Rwdos - CSR: 
Compreendendo: 

Estabelecimentos que utilizem máquinas ou utensílios ruidosos, 
notadamente: 

- serrarias, carpintarias ou marcenarias; 
- serralherias; 
- oficinas mecânicas. 

Clínicas veterinárias, canis, escolas de adestramento de animais e 
congêneres. 

III - Estabelecimentos de Recreação e Lazer Noturnos - ERLN: 
Com preendendo estabelecimentos de recreação ou lazer com horário de 

funcionamento atingindo o período entre 22 horas e 6 horas, tais como: 
- salões de baile, salões de festas; 
- clubes noturnos, discotecas, boales; 
- bilhares e boliches. 

IV - Comércio e Serviços Geradores de Tráfego Pesado - CSTP: 
Compreendendo: 

a)Agências e garagens de companhias transportadoras, de mudanças ou 
outras que operem com frotas de caminhões ou ônibus; 

b) Entrepostos, depósitos, armazéns de estocagem de matérias primas, 
estabelecimentos atacadistas ou varejistas de materiais grosseiros tais 
como: 

- insumo para agricultura e pecuária; 
- materiais de construção, sucatas; 
c) Estabelecimentos de comércio ou aluguel de veículos pesados ou 

máquinas de grande porte, notadamente os que lidam com: 
- máquinas agrícolas e outras "fora de estrada"; 
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- tratores e caminhões; 
- barcos e motores marítimos. 

V - Comércio e Serviços Perigosos - CSP: 
Compreendendo: 

Comércio de inflamáveis; 
Comércio de explosivos, conforme legislação específica. 

VI - Comércio e Serviços Diversificados - CSD: 
Compreendendo qualquer estabelecimento de comércio ou serviços não incluídos 

nas demais categonas, tais como: 
- Comércio de abastecimento; 
- Comércio varejista; 
- Serviços profissionais; 
- Serviços pessoais; 
- Serviços de manutenção; 
- Serviços de comunicação; 
- Serviços financeiros e administrativos, 
- Serviços de segurança; 
- Serviços de saúde; 
- Serviços educacionais e culturais. 

VII - Recreacional e Turístico - RT 
Compreendendo notadamente: 

- Clubes, associações recreativas e desportivas; 
- Equipamentos para esportes ao ar livre; 
- Atividades recreativas e de lazer. 

VIII— Uso Especial: 
Compreendendo notadamente: 

- Motéis; 
- Cemitérios, capelas mortuárias e crematórios; 
- Estádios e campos de esporte; 
- Terminais de transporte coletivo; 
- Bombeiros, quartéis e presídios; 
- Parques de diversões, locais para feira e exposições; 
- Campos de tiro; 
- Locais para camping, colônia de férias, clubes de campo e congêneres; 
- Mercados públicos e shopping centers; 
- Hospitais, prontos-socorros e sanatórios; 
- Postos de abastecimento de veículos; 
- Pedreiras; 
- Areas para tratamento e disposição de resíduos sólidos e líquidos; 
- Areas para depósitos de rejeitos da construção civil; 
- Areas para mineração. 
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IX - Industria 1 - 1.1: 
Classificada como integrante da ZUD - Zona de Uso Diversificado, conforme Lei 

Federal N° 6.803180, compreendendo industrias que não prejudiquem a segurança, o 
sossego e a saúde da vizinhança, que não ocasione o movimento excessivo de pessoas 
e veículos, que não elimine gases fétidos, poeiras e trepidações, ou seja, 
estabelecimentos industriais cujo processo produtivo seja complementar às atividades do 
meio urbano ou rural em que se situem e com eles se compatibilizem. 

X - Industria 2-1.2: 
Classificada como integrante da ZUPI - Zona de Uso Predominantemente 

Industrial, conforme a Lei Federal N° 6.803/80, compreendendo industrias cujos 
processos, submetidos a métodos adequados de controle e tratamento de efluentes, não 
causem incômodos sensíveis às demais atividades urbanas. 

Xl - Industria 3 - 1.3: 
Classificada como integrante da ZEI - Zona Estritamente Industrial conforme Lei 

Federal N° 6.803180, compreendendo industrias cujos resíduos sólidos, líquidos e 
gasosos, ruídos, vibrações, emanações e radiações possam causar perigo à saúde, ao 
bem estar e a segurança das populações, mesmo depois da aplicação de métodos 
adequados de controle e tratamento de efluentes, nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único A categoria de USO ESPECIAL - VIII deverá ser analisada pela 
Secretaria de Planejamento e Coordenação e Departamento de Meio Ambiente ouvido o 
Conselho do Plano Diretor de Desenvolvimento, observando as características da área, a 
acessibilidade e preservando o ambiente e os recursos naturais. 

SEÇÃO III 
Do Regime Urbanístico 

Art 16 A cada zona corresponderá um regime urbanístico, composto pelos 
seguintes indicadores: 

- Indice de Aproveitamento (IA) - é o quociente entre área máxima construída 
e a área total do lote; 

II - Taxa de Ocupação (TO) - é a relação entre a projeção horizontal máxima das 
edificações sobre o lote e a área total do lote; 

III - Recuo (R) - é a distãncia entre a divisa frontal do lote e o limite externo 
frontal da área a ser ocupada pela edificação. 

§ 1 1  - Constituem também parte integrante do regime urbanístico o número de 
pavimentos das edificações, o agrupamento das atividades permitidas e as dimensões 
mínimas dos lotes. 

§ 21  - A definição do IA e da TO deve ser coerente com as dimensões e áreas dos 
lotes e com as atividades a que se destinam, não podendo ser modificada isoladamente 
sem a consideração dos demais itens. 

Art. 17 O regime urbanístico e o uso do solo de cada zona são os constantes do 
Quadro 1 do Anexo l - Usos e Regime Urbanístico; 

§ 1° - De acordo com a zona, em que se situa, o uso de um lote ou uma edificação 
será classificado como: 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 958 60-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 

IY/ 



Prefeftura Munidp& de Taquari 
Estado do Rio Grande do Su 

- Preferencial - uso adequado, e incentivado, ás características estabelecidas 
para a zona; 

li - Permitido - uso complementar a atividade, com restrições; 
iii - Proibido - uso inadequado do lote, atividades incompatíveis com as 

estabelecidas para a zona em que se situa. 
§ 21  - Os usos não especificados no Quadro 1 do Anexo 1 em cada Zona de Uso, 

são considerados "proibidos'. 
Art. 18 Para o cálculo do IA e da TO bem como dos recuos, serão consideradas 

as áreas construídas e cobertas de todas as edificações incidentes sobre o lote. 
Parágrafo único Nos prédios de uso misto vigorarão os índices estabelecidos 

para o uso que apresentar o maior percentual. 
Art. 19 Não serão computados no cálculo do índice de aproveitamento, com vistas 

a incentivar a construção de áreas complementares: 
- as áreas do pavimento térreo que tiverem destinação de área de uso comum: 

circulação, portaria, áreas de lazer coletivas, áreas de serviço tais como casas de 
bombas, transformadores, etc., e apartamento para zelador; 

II - áreas de garagens ou vagas para estacionamento; 
III -. terraços, balcões e sacadas, desde que não estejam vinculados a 

dependências de serviço das unidades autônomas; 
IV - as áreas que constituem, nos condomínios horizontais, dependências de uso 

comum tais como: zeladoria, depósitos e segurança. 
§ 1 1  - O somatório das áreas referidas nos incisos 1, li, III, IV não poderá exceder a 

50 % (cinqüenta por cento) da área computável no índice de Aproveitamento. 
§ 2° - São também isentas do cômputo do índice de Aproveitamento, aquelas 

destinadas à guarda de veículos em garagens e em estacionamento comercial. 
§ 3° - São isentas de cômputo do índice de Aproveitamento as áreas destinadas à 

preservação do patrimônio cultural nas Edificações Tombadas e Inventariadas de 
Estruturação. 

Art. 20 No cálculo da taxa de ocupação não serão computados: 
1 - as marquises; 
II - as áreas edificadas cuja cobertura esteja situada até o nível médio do terreno 

e receba tratamento sob a forma de jardim ou terraço; 
10 - as áreas construídas em balanço ou formando saliências sobre o recuo de 

ajardinamento desde que não ultrapassem 1 ,20m (um metro e vinte centímetros). 
IV - as áreas construídas que constituírem galerias públicas. 
Art. 21 Nas Zonas comerciais, a Taxa de Ocupação nos dois primeiros 

pavimentos poderá atingir valor maior que a do restante da edificação, conforme a 
grandeza expressa no Quadro 1 do Anexo 1. 

Parágrafo único O uso da taxa de ocupação maior só poderá ocorrer quando os 
dois primeiros pavimentos não se destinarem à habitação. 

Art. 22 Nas vias descritas no Quadro 2 do Anexo 1 estão previstos recuos em toda 
a sua extensão independente do tipo de uso aplicado ao lote. O recuo de frente terá 
dimensão mínima de 400rn (quatro metros) e o recuo viário será de 2,00m (dois metros), 
para viabilizar possíveis ampliações do sistema viário e nas demais vias seguem as 
grandezas expressas no Quadro 1 Anexo 1. 
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§ 1 0  - Quando for aplicado no mesmo lote o recuo de frente e o recuo viário, 
ambos devem ser somados para se ter o recuo total neste lote; 

§ 20  - Em terrenos que possuam aclive ou declive com inclinação superior a 30% 
no recuo frontal, será permitida a construção de garagens sobre o mesmo, desde que a 
cobertura seja constituída por jardim ou terraço plano, respeitado a altura máxima do 
prédio de 2,60 metros. 

§ 3° - Não será permitida a previsão de vagas de estacionamento sobre o recuo 
de frente. 

§ 40 - Os recuos poderão ser alterados em qualquer das faces em função da 
existência de vegetais de interesse de preservação, ouvido o conselho do Plano Diretor 
de Desenvolvimento. 

Art. 23 Em edificações regulares que não observem as normas relativas ao recuo 
para ajardinamento são permitidas: 

- obras de reformas, desde que mantida a volumetria na área correspondente do 
recuo; 

II - aumentos, observados os novos recuos. 
Art. 24 - Os recuos laterais e de fundos obedecerão ao estabelecido no Quadro 

ido Anexo 1. 
§ 1° - Quando o Quadro 1 do Anexo 1 indicar isento, considera-se parede na 

divisa, sem aberturas; quando com aberturas para as divisas deverá ser observado recuo 
mínimo 1,50m; 

§ 21  - Na ZRI o recuo lateral e de fundos nas edificações de até dois pavimentos 
será isento, e quando com mais de dois pavimentos deverá observar recuo mínimo de 
2,5m desde o pavimento térreo. 

§ 30 - Na ZR2 as edificações destinadas aos usos CSR e CSTP deverão construir 
muros nas divisas com altura de 2,00m. 

§ 40 - Na ZCI e ZC2 os prédios com altura de até 7,00m serão isentos do recuo 
lateral e de fundos, e após esta altura obedecerão a um recuo de 3,00m. 

Art. 25 Nos terrenos de esquina serão exigidos os recuos de frente em ambas às 
testadas, nos seguintes valores: 

Na testada de menor dimensão, no mínimo 400m; 
Na testada de maior dimensão, no mínimo 2,00m; 
Deverá ser observado no vértice da esquina um recuo mínimo de 1,50m 
em ambas as testadas do alinhamento em uma altura de no minimo 3,00rn, 
condicionando a esta face, um ângulo de 45°. 

Art. 26 A taxa de Ocupação poderá ser alterada a critério da Secretaria de 
Planejamento e Coordenação e do Conselho do Plano Diretor mediante solicitação dos 
interessados nos seguintes casos: 

- para preservação de árvores no interior dos lotes, em especial aquelas 
declaradas imunes ao corte; 

II - para melhor adequação da obra arquitetônica ao sítio que apresente 
problemas de implantação relativos ao relevo, forma e estrutura geológica do solo. 

Art. 27 No cálculo do número de pavimentos das edificações não serão 
computados: 

- pavimentos em subsolo; 
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II - pavimentos superiores quando destinados a casas de máquinas de 
elevadores, reservatórios e outros serviços gerais do prédio; 

III - construções em terraço de utilização exclusiva de cada unidade autônoma, 
desde que sua área não ultrapasse 25% do pavimento inferior e mantenha um 
afastamento mínimo de 2,00m (dois metros) do limite deste mesmo pavimento. 

Art. 28 As edificações deverão observar a limitação de altura decorrente de 
normas relativas aos serviços de telecomunicações, aos serviços de instalações de 
energia elétrica, á navegação aérea e à proteção de monumentos históricos e de zonas 
de preservaçâo, expedidas pelos órgãos competentes. 

Art. 29 E obrigatória a construção de garagens ou previsão equivalente de vagas 
para estacionamento nos edifícios destinados à habilitação coletiva e nos edifícios 
comerciais e de serviços, conforme Quadro 3 do Anexo 1. 

Parágrafo único As atividades novas em prédios já existentes serão analisadas 
pelas Secretarias de Planejamento e Coordenação do Município e Departamento do Meio 
Ambiente. 

Art. 30 Nas edificações destinadas às atividades listadas no Quadro 3 do Anexo 1, 
é obrigatória previsão de local interno destinado à movimentação de carga, descarga e 
manobra de veículos em proporçôes adequadas, a critério da Secretaria de Planejamento 
e Coordenação. 

§ 10 - Para o cálculo de mínimo de vagas, considera-se a área total construída 
subtraida as áreas não computadas no IA. 

§ 21  - O estacionamento dos usos e atividades não incluídos nesta seção serão 
calculados pela Secretaria de Planejamento e Coordenação considerado sua similaridade 
com aqueles definidos nesta Lei. 

§ 30 - Quando o estabelecimento possuir conjunto de atividades, o cálculo deverá 
ter por base a de maior exigência. 

Art. 31 A Secretaria de Planejamento e Coordenação poderá reduzir ou suprimir a 
exigência de vagas obrigatórias para guarda de veículos em zonas de acentuada 
concentração urbana ou nas Edificações lnventariadas de Estruturação ou Tombadas, 
visando a: 

- viabilizar a reciclagem do uso do prédio existente; 
II - impedir o agravamento das condições de circulação viária e de pedestres, 

desde que não ocorra prejuízo à funcionalidade da atividade. 
Art. 32 Nas Zonas estabelecidas quando incidirem áreas de preservação os 

projetos de edificação bem como os usos propostos deverão ser precedidos de análise 
de viabilidade, com base em levantamento pianialtimétrico completo do terreno, onde a 
Secretaria de Planejamento e Coordenação e Departamento de Meio Ambiente indicarão 
as diretrizes para a ocupação da área, que obedecerá no mínimo os seguintes 
condicionantes. 

- faixa de preservação ao longo dos cursos d'água, conforme o dispositivo no 
Código Florestal; 

li - ocupação somente das porções do terreno com declividade natural inferior a 
30%; 

III - preservação da vegetação nativa existente; 
IV - manejo adequado do solo evitando a erosão e o assoreamento dos cursos 

d'água. 
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Parágrafo úruco Além da Secretaria de Planejamento e Coordenação, deverão 
ser consultados o Conselho do Plano Diretor. 

Art. 33 Na Zona Rural serão permitidos os seguintes usos: residencial unifamiliar, 
ERLN, CSTP, CSR, RT, 1 1, agroindústrias, comércio de abastecimento e uso especial. 

Art. 34 Na Zona Rural, o uso CSTP compreenderá somente depósitos, silos, 
armazéns e demais construções vinculadas à atividade rural. 

Art. 35 Somente será permitido o parcelamento de glebas localizadas na Zona 
Rural quando respeitado o módulo mínimo de 2 ha. 

Parágrafo único Aplica-se também o módulo mínimo de 2 ha para implantação 
de condomínios por unidades autônomas e sítios de lazer em zona rural. 

1» 

SEÇÃO IV 
Do Sistema Viário 

Art. 36 O Sistema Viário é o conjunto das vias hierarquizadas que constituem uma 
rede viária contínua e integrada como suporte físico da circulação urbana. 

Parágrafo único Entende-se por circulação urbana, o conjunto de deslocamentos 
de pessoas e cargas na rede viária da cidade. 

Art. 37 As vias que compõem o Sistema Viário classificam-se em: 
- Rodovias - Com gabarito variável compreendem todas as vias que forem 

implantadas sob o controle direto de outros órgâos governamentais, ex: DAER; 
II - Estradas Municipais - TK - Gabarito mínimo de 16m, destinadas ao fluxo de 

veículos fora do perimetro urbano; 
III - Vias Principais - Com gabarito mínimo de 16m e declividade máxima de 8%, 

sendo destinadas aos fluxos regionais e interzonais, e utilizadas pelo transporte coletivo, 
veículos de carga e veículos particulares. 

§ 1° - O anel Viário Central, conforme Mapa 3 do Anexo III, foi estabelecido com o 
objetivo de descongestionamento da área central, sendo composto pela Rua Júlio de 
Castilhos, Rua Farrapos, Rua Orfelino Bizarro Martins, Rodovia Aleixo Rocha da Silva, 
Av. Lautert Filho, Rua Albino Finto, Rua Osvaldo Aranha, Rua Vereador Praia, Rua 
Getúlio Vargas, Rua Jacob Arnt, Rua Rio Branco, Rua Antônio Porfírio da Costa e Rua 
Rodrigo Vilanova. 

§ 21  Vias Principais com Canteiro Central - As seguintes vias principais terão 
canteiro central visando o congestionamento de trânsito na área central da cidade: toda a 
extensão da Rua Farrapos, inclusive em suas ampliações e na TK 36, desde a Rua 
Francisco Antônio Bitencurtt até a Rodovia Maurício Cardoso. 

§ 30  - Vias Principais com Ciclovia - As seguintes vias principais terão área 
destinada para ciclovia, conforme Gabarito de Vias do Anexo li: Rua Açorianos; Rua Júlio 
de Castilhos; Rua Farrapos; Rodovia Aleixo Rocha da Silva, no trecho da Rua Campo 
Romeiro até a rótula com a Rua Orfelino Bizarro Martins. 

IV - Vias Coletoras - Com gabarito mínimo de 14m, declividade máxima de 8%, 
sendo destinadas a coletar e distribuir os fluxos de circulação local, e utilizadas pelo 
transporte coletivo, veículos de carga e veículos particulares; 
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V - Vias Locais - Com gabarito mínimo de 12m, dechvidade máxima de 12%, 
sendo destinadas a distribuir o fluxo no interior dos bairros, permite o acesso a pontos 
internos específicos, canalizar o tráfego para as vias coletoras, e serem utilizadas pelos 
veículos de carga limitada e pelos veículos particulares; 

VI - Vias Locais em Cul-de-Sac - Com gabarito mínimo de 14 (quatorze) metros, 
declividade máxima de 12%, raio mínimo de 8m para a praça de retorno, sendo que a 
extensão da via somada à praça de retorno terá no máximo 100m de comprimento, 
sendo destinadas a distribuir os fluxos no interior dos parcelamentos urbanos; 

§ 1 1  - Quando em uma via for utilizada a solucão Cul-de-sac, à distância sem 
continuidade viária entre as vias paralelas a ela não deverá exceder a soma das 
dimensões máximas de dois quarteirões definidos na legislação municipal, devendo 
permitir a continuidade das vias coletoras dos parcelamentos. 

§ 21  - A critério da Secretaria de Planejamento e Coordenação poderão ser 
aceitos os gabaritos existentes, quando do parcelamento de novas glebas, nas vias que 
dão continuidade as já implantadas. 

VII - Passagens para Pedestres - Gabarito mínimo de 6m são destinados à 
circulação de pedestres e situa-se no interior dos quarteirões, não comportando 
circulação de veículos; 

Vil - Calçadão - Ampliação das áreas destinadas aos pedestres, com apenas 
passagem de veículos sem estacionamento e alguns pontos de carga e descarga, para 
que sejam desenvolvidas as atividades de comércio e serviços. 

Art. 38 Quando houver previsão de ocupação urbana ao longo das rodovias 
estaduais e federais, bem como municipais assim declaradas, serão previstas ruas 
laterais com larguras definidas pelos órgãos competentes. 

§ 1 1  - Deverão, inicialmente, serem previstas faixas não edificáveis ao longo de 
faixa de domínio das estradas, para a implantação das ruas laterais, numa largura nunca 
inferior a 15m. 

Art. 39 Os perfis das vias, conforme classificação do Art. 26 estão definidos no 
Gabarito de Vias do Anexo II. 

Art. 40 O município poderá, através de decreto, determinar os recuos para 
atender as exigências de futuros alargamentos necessários para viabilizar o fluxo de 
veículos. 

Art. 41 Está previsto no Mapa de Sistema Viário, Anexo III, a ampliação do Anel 
Viário e alterações nas vias, descrito abaixo: 

- Ligação da área próxima ao Porto da Barca até a Rua Dr. Miguel R. Santana, 
através de uma via marginal, utilizando-se em alguns pontos o sistema viário existente, 
possibilitando um deslocamento mais rápido e desafogando o sistema viário existente, já 
que esta área já esta em expansão; 

li - Prolongamento e alargamento para duas vias da Rua Farrapos até a Rodovia 
Aleixo Rocha e posterior ligação com a Rua Francisco Antônio Bitencurtt, aumentando as 
possibilidades de escoamento da produção e acesso mais direto as zonas industriais; 

III - Viabilização do prolongamento da Rua Sete de Setembro no sentido Norte, 
fazendo ligação com a Rua Carlos Kersting Renner, possibilitando mais um acesso radial 
de desafogamento do sistema viário e uma ligação direta com o Bairro Colônia 20 de 
Setembro. 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 42 As estradas municipais, mesmo em Zona de Expansão Territorial, devem 
respeitar um recuo de frente, para as construções, de 4,00m, além de serem consultadas 
as Normas Técnicas (ABNT) referentes à Implantação de Redes de Alta Tensão. 

CAPÍTULO III 
DAS NORMAS DE PROCEDIMENTO 

SEÇÃO i 
Da Aprovação de Projetos 

Art. 43 Todos os planos e projetos de iniciativa pública ou privada ficam sujeitos 
às diretrizes deste plano. 

§ 1° - A implantação de obras e serviços, arruamentos, loteamentos, 
desmembramento e edificações públicas ou privadas, situadas na Zona Urbana ficam 
sujeitas às normas estabelecidas no Plano Diretor e à prévia aprovação da Secretaria de 
Planejamento e Coordenação, sem prejuízo das demais exigências legais ou 
regulamentares aplicáveis. 

§ 21  - Aplicam-se as disposições deste artigo às obras e edificações implantadas 
na Zona Rural, desde que compatíveis com a mesma. 

Art. 44 O processo administrativo referente a obras em geral, especialmente 
quanto à aprovação de projetos e licenciamento de construções, será regulamentado 
pelo Poder Executivo Municipal, observadas as seguintes regras básicas: 

- declaração municipal informativa das condições urbanísticas e da viabilidade 
de ocupação do solo, vigorantes na data de sua expedição; 

II - instituição de expediente administrativo único, para o procedimento, expedição 
e registro dos seguintes atos: 

aprovação de projeto e licenciamento da construção da edificação; 
vistoria da edificação construída e concessão da Carta de Habilitação. 

III - estabelecimento de prazos máximos de validade para os atos referidos no 
inciso II - letras "a" e "b" e do número máximo admitido de prorrogações de sua validade, 
quando for o caso, bem como dos efeitos de caducidade dos mesmos atos; 

IV - adoção de documentos gráficos padronizados, adequados à instrução do 
expediente referido no inciso II, e o registro de informações junto a Secretaria de 
Planejamento e Coordenação. 

Art. 45 O processo administrativo para aprovação de parcelamento do solo será 
regulamentado pelo Executivo Municipal, quanto aos seus procedimentos e atos 
específicos, observados, no que couber as normas gerais constantes do artigo anterior. 

Art. 46 O processo administrativo referente à atividade industrial compreenderá 
além do dispositivo no artigo 29, o licenciamento dos órgâos municipais (Secretaria de 
Planejamento e Coordenação e Departamento de Meio Ambiente), ou estadual 
competente. 

/7 	ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

( 	

CNPJ: 88067.78010001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 

Q1; 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

A.rt. 47 As obras cujo licenciamento de construção haja sido concedido 
anteriormente à data da vigência desta lei, deverão ser iniciadas no prazo de validade do 
licenciamento, sob pena de caducidade, vedada à revalidação do licenciamento de 
construção do projeto. 

Art. 48 Serão examinadas de acordo com traçado e o regime urbanístico vigentes 
anteriormente a esta Lei desde que seus requerimentos tenham sido protocolados na 
Prefeitura Municipal antes da vigência desta Lei, os processos administrativos de: 

- Aprovação de projetos e licenciamento de construção ou de suas 
modificações, ainda não concedidas, desde que no p.razo de 12 (doze) meses sejam 
iniciadas as obras; 

II - Aprovação de projetos e licenciamento de construção de conjuntos 
residenciais ou de suas modificações, desde que no prazo de validade dos projetos e do 
licenciamento sejam iniciadas as obras respectivas. 

§ 1 - Os prazos referidos neste artigo serão contados: 
na hipótese do inciso 1, a partir da data de concessão da aprovação de 
projeto de que se trata ou de sua modificação; 
as obras referidas no inciso II deverão estar concluídas no prazo de 05 
(cinco) anos, contados de seu início. 

§ 2° - Não será concedida revalidação da aprovação de projetos e do 
licenciamento de construção referidos neste artigo, desde que não estejam adequados ao 
disposto nesta Lei. 

SEÇÃO li 
Dos Usos e dos Imóveis não Conformes 

.Art. 49 São considerados não conformes os usos, lotes e edificações autorizados 
em data anterior à da promulgação da presente Lei e que não atendam ao disposto 
nesta. 

ArL 50 As edificações não conformes só poderão sofrer reformas que não 
agravam sua desconformidade em relação á presente Lei. 

§ 1 0  - Os usos não conformes poderão permanecer na zona e no imóvel em que 
se situam. 

§ 2° - Nas edificações de uso não conforme na zona em que se localizam, serão 
autorizadas ampliações, desde que se adaptem a presente Lei e com a devida aprovação 
dos projetos. 

Art. 51 As mudanças de uso em lotes ou edificações não conformes são 
permitidas, desde que o novo uso seja permitido pela presente Lei na zona em que se 
instalar. 

SEÇÃO vi 
Da Responsabilidade Técnica 

Art. 52 Somente profissionais habilitados poderão ser responsáveis técnicos por 
projetos de edificações e respectivas especificações, a serem submetidos aos exames 
dos órgãos competentes do Município. 
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Parágrafo único Só poderão ser irscritos na prefeitura profissionais que 
apresentarem a certidão de registro profissional do Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia - CREA. 

Art. 53 A responsabilidade civil por todos os serviços de engenharia e arquitetura 
cabe aos seus autores e responsáveis técnicos. 

SEÇÃO iv 
Das Infrações e Penalidades 

Art. 54 A infração a qualquer dispositivo desta Lei poderá acarretar, sem prejuízo 
das medidas previstas no Código Civil a aplicação das seguintes penalidades: multas, 
embargo e interdição de atividade, de canteiro de obras ou de construção, e demolição 
de imóvel ou de partes de imóvel em desacordo com as disposições desta Lei. 

Art. 55 A infração a qualquer dispositivo desta Lei que implique perigo de caráter 
público ou à pessoa que o execute, ensejará, embargo imediato da atividade ou da obra 
ou interdição do imóvel, sendo o infrator notificado para que regularize a situação no 
prazo que lhe for determinado. 

Parágrafo único O desrespeito ao embargo ou interdição, independentemente de 
outras penalidades cabíveis, sujeitará o infrator à multa de 15 UPF's, por dia de 
prosseguimento da atividade à revelia do embargo e cumulativamente sujeitará o infrator 
á demolição das partes do imóvel em desacordo com as normas técnicas desta Lei. 

Art. 56 A infração aos dispositivos desta Lei que não implique perigo, ensejará 
notificação do infrator, para que regularize a situação no prazo que lhe for determinado. 

§ 1 1  - O decurso do prazo da notificação sem que tenha sido regularizada a 
situação que lhe deu causa sujeitará o infrator a: 

- multa conforme valores especificados no parágrafo 2 0 , deste artigo, por dia de 
prosseguimento da situação irregular; 

II - embargo da obra ou do uso do imóvel, até sua regularização. 
§ 20  - São os seguintes os valores das multas aplicáveis, conforme o tipo de 

infração: 
- apresentar projeto para exame da Prefeitura com indicações falsas sobre o 

imóvel a ser edificado ou utilizado: R$ 500,00; 
II - executar obras em desacordo com o projeto, embora conforme as normas 

técnicas desta Lei: R$ 500,00; 
III - edificar sem o respectivo licenciamento: 

De O até 50,00m2 - R$ 500,00; 
Acima de 50,00 m2  até 1 00,00m2 - R$ 1.000,00; 
Acima de 100,00 m 2 — R$ 1.500,00. 

IV - edificar ou usar imóvel em desacordo com as normas técnicas desta Lei, 
acarretando prejuízo a logradouros públicos: R$ 2.000,00; 

V - executar obras em desacordo com as normas técnicas desta Lei: R$ 2.000,00; 
VI utilizar imóvel para exercício de atividade de comércio, serviços ou industria 

sem licença para funcionamento e localização, ou em desacordo com as normas técnicas 
desta Lei: R$ 2.000,00; 

'*2 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

VII - utilizar imóvel para residência sem Carta de Habitação ou em desacordo 
com as normas técnicas desta Lei: R$ 250,00. 

§ 30 Os valores das multas serão corngidos anualmente pelo IPCA (Indice de 
Preços ao Consumidor Amplo). 

Art. 57 Nas reincidências a multa será aplicada em dobro. 
Art. 58 A aplicação das penalidades previstas neste capitulo não dispensa o 

atendimento às disposições desta Lei e de suas normas regulamentares, bem como não 
desobriga o infrator de ressarcir eventuais danos resultantes da infração, na forma da 
legislação vigente. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 59 O poder Executivo Municipal, num prazo de dois anos a contar da data de 
publicação desta Lei, deverá encaminhar a Secretaria de Planejamento e Coordenação a 
reavaliação da presente Lei bem como a atualização da Lei de Parcelamento do Solo, 
Código de Posturas e Código Tributário, Código de Obras e Plano Ambiental do 
Município de Taquari. 

Parágrafo único A Legislação Tributaria Municipal fixará incentivos fiscais para 
induzir a localização de usos considerados prioritários pelo PDDUR ou desestimular usos 
em desconformidade (proibidos) através de taxação progressiva de impostos. 

Art. 60 As obras do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Rural (PDDUR), 
que propiciem especial valorização nas propriedades poderão ter seu custo ressarcido 
mediante contribuições de melhorias, na forma da Lei. 

Art. 61 As propostas para modificação do PLANO DIRETOR DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL, poderão ser iniciativa da Câmara Municipal 
ou do Executivo Municipal ouvido o CONSELHO DO PLANO DIRETOR. 

§ 10 - As propostas para as alterações deverão ser embasadas em parecer 
técnico qualificado. 

Art. 62 Os casos omissos na presente lei serão estudados pela Secretaria de 
Planejamento e Coordenação e submetidos à apreciação do Conselho do Plano Diretor 
de Desenvolvimento Urbano e Rural. 

Art. 63 Somente será permitida a transformação de gleba de uso Rural em 
Urbana, quando a área pretendida atender a todas as seguintes condições: 

Não esteja localizada em áreas de preservação permanente, área de 
banhados, áreas alagadiças sem condições de drenagem, áreas 
inundáveis, áreas de nascentes e olhos d'água; 
Tenha sua face maior contígua à área de Zona Urbana parcelada e com 
50% dos lotes comercializados; 
Tenha condições favoráveis para a implantação de infra-estrutura urbana; 
Quando a proporção da área a ser acrescida em relação à área urbana 
não for superior à taxa de crescimento da população urbana prevista por 
órgão oficial para o período considerado; 
Tenha recebido parecer favorável da Secretaria de Planejamento e 
Coordenação e do Conselho do Plano Diretor. 
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Parágrafo úrnco Anualmente, no Orçamento do Município, serão destinados 
recursos para a execução do presente Plano, que constarão igualmente nos programas 	\ 1' 
plurianuais de investimento atendendo ao disposto na Lei Federal N° 4320, de 17 de 
março de 1964. 

Art. 64 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentánas própnas. 

Art. 65 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GPINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 20 cLL 

2oo'-' 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

/ 
ublique-se: 

Chf'e da Seção Ø'e Pessoal 
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Lei n° 2.355, de 06 de janeiro de 2004. 

"Institui o Plano de Auxílios para o ano de 
2004, e dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal de 
Taquan, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, e de acordo com a Lei Municipal n° 1.705, de 03 de outubro de 
1997 e Lei Federal n° 8.666193, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

A,t 1 - Fica o Município de Taquan autorizado a celebrar convênio 
com a Sociedade Camavalesca Irmãos da Opa e Sociedade Camavalesca Batutas da 
Orgia, de acordo com a Lei n° 1,705, de 03 de outubro de 1997 (Lei de Auxílios e 
Subvenções). 

Art. 20  - A assinatura do Convênio constante do Art, 1 0  têm como 
requisito o cumprimento do Art. 3 0  da Lei n° 1.705, de 03 de outubro de 1997, por parte 
das entidades beneficiadas. 

Alt 30  - Fica estabelecido o valor de R$5.000,00 (cinco mil reais) à 
cada entidade solicitante, com a finalidade de participarem do Carnaval de 2004. 

Parágrafo Unico: Este valor será pago em cota única no mês de 
janeiro de 2004. 

Art. 40  - Será concedido auxílio às entidades conveniadas nas 
despesas de transporte, sonorização, hospedagem e alimentação quando ocorrerem 
desfiles das mesmas em outras localidades. 

Parágrafo Unico: Ficam as entidades obrigadas a atender o 
disposto no Art. 9 0  da Lei n° 1.705, de 03 de outubro de 1997, para que seja efetivada a 
destinação do auxílio previsto nesta Lei. 

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 21 DE 
JANEIRO DE 2004. 

C4ndotgirtins 
Prefeito Municipal 

Registrp- e Publique-se 

Secretário Municipal de A4ninistraçâo 
e Recursos Humanos 
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	 Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 	APROVADO  

A COMISSÃO TÉCNICA 
....... 

Projeto de lei ng 3.047/04 
PTeSI 	te ãn,ara Municipal de Taguari 

institui o Piano de Auxílios para o ano de 
2004, e dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, e de acordo com a Lei Municipal n° 1.705, de 03 de 
outubro de 1997 e Lei Federal n° 8.666193, que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica o Município de Taquari autorizado a celebrar 
convênio com a Sociedade. Carnavalesca Irmãos da Opa e Sociedade 
Carnavalesca Batutas da Orgia, de acordo com a Lei n° 1,705, de 03 de outubro 
de 1997 (Lei de Auxílios e Subvenções). 

ArL 2° - A assinatura do Convênio constante do Art. 10  têm 
como requisito o cumprimento do Art. 3 0  da Lei r° 1.705, de 03 de outubro de 
1997, por parte das entidades beneficiadas. 

Art. 30 - Fica estabelecido o valor de R$5.000,00 (cinco mil 
reais) à cada entidade solicitante, com a finalidade de participarem do Carnaval 
de 2004. 

Parágrafo Único: Este valor será pago em cota única no mês 
de janeiro de 2004. 

Art. 40  .. Será concedido auxílio às entidades conveniadas nas 
despesas de transporte, sonorização, hospedagem e alimentação quando 
ocorrerem desfiles das mesmas,em outras localidades. 

Parágrafo Unico: Ficam as entidades obrigadas a atender o 
disposto no Art. 90  da Lei n° 1.705, de 03 de outubro de 1997, para que seja 
efetivada a destinação do auxílio previsto nesta Lei. 

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Cláudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se 	 \ )\)) 

Hamilton Oliveira de Martinez 
Secretário Municipal de Administração  
e Recursos Humanos 	- 	 \) ç 
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Prefeitura Municipal de Taquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.356, de 21 de janeiro de 2004 

"Altera a redação do § 1 0  do A,t 19 da 
Lei n° 2.070, de 06 de dezembro de 
2001". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  Fica alterada a redação do § 10 do artigo 19 da Lei n° 2.070, 
de 06 de dezembro de 2001, passando a ter a seguinte redação: 

§ 10 
- Para a realização de eventos ou promoções, a entidade 

promotora deverá recolher ao município, a importância de R$900 300 
(novecentos reais) para grandes eventos; R$450,00 (quatrocentos e 
cinqüenta reais), para médio vulto e, R$200,00 (duzentos reais), para os 
eventos de pequeno vulto, ficando isento o pagamento da taxa a entidade 
que promover o evento sem a cobrança de ingressos. 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 21 DE 
JANEIRO DE 2004. 

á4Í~~&ndoW 0e~Í  
Prefeito Municipal 

e Publique-se. 

Haniilton"Oliveira de l 
Secretário da Adminis 
e Recursos Humanos 
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Of. Gab. no 39212003 

Prefeitura Municipal de Tuari 
Estado do Rio Grandé do Sul 

REJEITADO 

MunIcpaI de Tacuar 

Taa u ari, 04 de dezembro de 2003. 

:àmata Muncpa\ 
	

A COMISSÃO TÉCNICA 
........... 

Senhor Presidente 
&dente Câmara Municipal de Taguari 

Através deste, encaminhamos VETO ao Projeto de Lei 

n° 3.016103, que "altera a redação do § 1°, do art. 19, da Lei n° 2.070, de 06 de 

dezembro de 2003". 

Ocorre que a liberação da cobrança de importâncias 

das entidades promotoras de eventos junto à área de Camping quando da não 

cobrança de ingressos pelas mesmas estará afetando os cofres públicos, pois o 

Município arcará com despesas de água e energia elétrica sem ter restituídos 

esses valores, enquanto que as entidades terão renda a partir dessa cedência, 

com a venda de alimentos, bebidas, entre outros. 

Assim, compete apenas ao Executivo a deliberação 

sobre despesas, de forma que, nesse caso, não há competência da Câmara para 

legislar quanto a esse tipo de isenção. 

Atenciosamente, 

CIa 	do dstains 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 
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Rio Grande do Sul 

- 	 APROVA 

• 	 eto 	lei o 3 .1 ilO3 	 ttj 
À COMISSÃO T CNICA 

- ,I7 	Ii 
"Altera aredaço do § 1° do art. 19, 

da Lei n0  2O7O..de 06 de dezembro 
de20O1" 

âdra.:;i.rova 

Art. 1° - Fica alterado a redaç.o do § 1° do art. 19, da Lei 
n° 2.070, de 6 de dezembro de 3001, passando a ter a seguinte redaço: 

" 1° Para a rea1izaç.o de eventos ot promoções, a 
entidade promotora de-erá recolher ao município, a importância de R$ 
900.00 (novecentos reais)' para grandes eventos R$ 450,00 (quatrocentos e 
cinqtenta reais) para de médio vulto e R$ 200,00 (duzentos reais) para os 
eventos de peqa.eno vuito ficando isento do pagamento da taxa a entidade 
que promover o evento sem a cobrança de ingressos". 

Ait 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Noz4 Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Of. Gab. n° 39212003 	 Taquari, 04 de dezembro de 2003. 

Senhor Presidente: 

Através deste, encaminhamos VETO ao Projeto de Lei 

n° 3.016103, que "altera a redação do § 1 0, do art. 19, da Lei n° 2.070, de 06 de 

dezembro de 2003". 

Ocorre que a liberação da cobrança de importâncias 

das entidades promotoras de eventos junto à área de Camping quando da não 

cobrança de ingressos pelas mesmas estará afetando os cofres públicos, pois o 

Município arcará com despesas de água e energia elétrica sem ter restituídos 

esses valores, enquanto que as entidades terão renda a partir dessa cedência, 

com a venda de alimentos, bebidas, entre outros. 

Assim, compete apenas ao Executivo a deliberação 

sobre despesas, de forma que, nesse caso, não há competência da Câmara para 

legislar quanto a esse tipo de isenção. 

Atenciosamente, 

Cla do Ao 4desiOrtins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 
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Câmara Municipal de Taguari 
Rio Grande do Sul 

4- 

A COMISSÃO TÉCNICA 

1 
L 'idei,te Câmara Municipal de Taguari 

APROVADO 

Presidente Câmara Municipal de Taguari 
/ 

"Altera a redação do § l, do art. 19, 
da Lei n° 2.070, de 06 de dezembro 
de 2001". 

Projeto de lei n° 3.016/03 

A Câmara Municipal aprova: 

Art. l - Fica alterado a redação do § 10 do art. 19, da Lei 
n° 2.070, de 06 de dezembro de 2001, passando a ter a seguinte redação: 

"sS 1° - Para a realização de eventos ou promoções, a 
entidade promotora deverá recolher ao município, a importância de R$ 
900,00 (novecentos reais) para grand.es  eventos, R$ 450,00 (quatrocentos e 
cinqüenta reais) para de médio vulto e R$ 200,00 (duzentos reais) para os 
eventos de pequeno vulto, ficando isento do pagamento da taxa a entidade 
que promover o evento sem a cobrança de ingressos". 

Art. 20  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 17 de noymbro de 2003. 

lias 

Vçr(ii 

V 

V 

Ver.' omacir Martins 	"Ver'. 'Ivo Lautert 

Ver. Francisco Hendier 	Vera .  Rôsa Mâfá 

Ven; a à 	Ver. SeloiLar 

VerPrb-Oíwéira-,,.. 	Ver. edro Parb m 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.070, de 06 de dezembro de 2001. 

Dispõe sobre a utilização do 
Camping Municipal Nestor de 
Azambuja Guirnarães, e dá outras 
providências" 

CLAUDIO ILAIJRINDO DOS REIS MARTJNS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a 
Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a explorar a 
atividade de "campin.g" no Cam:p:ing Municipal Nestor •de Azambuja 
Guirnarães, nos termos desta Lei. 

Ait. 20 	E assegurado •aos campistas, desde que 
sujeitos às normas estabelecidas nesta lei, o direito da utilização do terreço 
necessário à instalação de barracas ou trêilers, bem como da área comum, 
dos equipamentos e dos serviços colocados à disposição pela Secretaria de 
Obras e Viação do Munic{io de Taquari. 

Art. .3 - Considera-se período de tem• porada os dias 
compreendidos entre 1° de iovembro a 31 de março de cada ano. 

Art. 40 - A ocupação do carnping depende do pagamento 
de um taxa de instalação no valor de R.$ 5,00 (cinco reais), por barraca .ou 
trêilers, além de diária no valor de R$ 1,00 (um real), por pessoa, com 
exceção das datas de realização de eventos, quando a cobrança será 
regulamentada pela entidade promotora do evento. 

Parágrafo Único - Cada diária vencerá ao meio dia. 
Art. 50  - horário das 9 horas  às 18 horas deverá ser 

rigorosamente obedecido para instalações  dos equipamentos e obras de 
benfeitorias . Aos sábados, das 9 horas às 12 horas e aos domingos e 
feriados estas ações são proibidas. Das 00 horas às 9 horas é considerado 
período de silêncio, não será permitido qualquer tipo de atividade que 
envolva .tarultio de: equipamentos, som, jogos., festas e similares. 

Art. 60  - Todo campista deve identificar-se: 
1 - Toda vez que iflgressar no camping, por meio de 

crachá, colocando-o no retrovisor do pára-brisa dianteiro do seu veículo; 
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LI Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

II - E/ou por meio de adesivo autocolante, que deverá 
ser fixado nas barraca ou trêilers. 

Iii - E livre o acesso a todas as pessoas que procurarem 
a área de camping para passeio ou visitação, desde que não produzam 
despesas para o Município. 

IV - Crianças até 12 anos terão livre acesso ao 
.camping, tem corno os portadores de necessidades especiais de qualquer 
idade. 

Art. 
70 

- Não será permitida a circulação de automóveis, 
ciclomot&es ou assemelhados no interior do .camping, a não ser quando da 
entrada e saída dos módulos., observando a velocidade indicada nas placas 
(10 krnih). 

Mi. 8 - Para coleta de lixo e outros resíduos, os 
campistas deverão utilizar obrigatoriamente sacos plásticos, e após colocar os 
mesmos nas lixeiras existentes na área. 

Art. 
90 

- Deverão os campistas observar, 
expressamente, as normas de conservação, higiene e bom senso na 
utilização dos sanitários, tanques, churrasqueiras e demais equipamentos 
de uso comum., devendo ser .comunicadas à administração do Camping 
quaisquer irregularidades detectadas.. 

Art. 10 - :E terminantemente proibida a provocação de 
fogueiras ou queimadas de papéis ou outros objetos na área de Camping, 
bem como a prática de quaisquer procedimentos que impliquem na 
danificação das árvores existentes. 

Art. 11 - O campista fica responsabilizado de indenizar, 
conforme valor  arbitrado pela Secretaria de Obras e Viação do Município de 
Taquari, quaisquer prejuízos causadõs ao patnmônio do Carnping. 

Mi. 12 - Animais domésticos serão permitidos com 
restrições, desde que mantidos com coleiras e nos limites da área ocupada 
pelo campista. 

Art. 13 - Não é permitido o porte ou utilização de 
qualquer tipo de arma. 

Ai. 14 - Não é permitida a instalação de piscinas 
particulares nos módulos, e também lavar carros. 

Art. 15 - 	A Administração do Camping não se 
responsabilizará por eventuais danos causados por furtos, roubos, 
incêndios, vendavais, tempestades ou assemelhados. 
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Ib1 Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 16 - A exploração, comercia! dentro dos limites da 
área de Camping se dará por autorização expressa do Poder Executivo, 
mediante regularidade fiscal, devendo os comerciantes submeterem-se às 
condições gerais de utilização do írnóvel, previstas na presente Lei. 

§ .10 - A entidade prornotora de eventos poderá realizar a 
exploração comerõial nos limites da área de Camping, bem como .o direito de 
cobrança de ingressos para custear as despesas do evento e angariar fundos para 
a entidade. 

§ .20 . Caberá à entidade prornotora do evento fixar os preços 
para exploração comercial, previstos no Parágrafo anterior. 

§ 31  - A fiscalização do cumprimento das obrigações 
ajustadas neste artigo, será de competência do órgão fiscalizador da Prefeitura 
Municipal. 

Ad. 17 - Todas as edificações na área do Camping 
Municipal .Nestor de Azambuja  Guirnarâes são de domínio do Município. 

Ad. 18 Ficam proibidas as construções de qualquer 
tipo naquela área, sem prévia autorização do Poder Público. 

Ad. 19 - Poderão ser realizadas promoções e eventos 
por quaisquer entidades regularmente inscritas nos seus órgãos oficiais, 
observado o calendário de .ev.entos, que deverá ser elaborado anualmente 
pelo Conselho fvlunicipal de Desportos (CMD), respeitadas as datas já 
consagradas pelas entidades promotoras e o prazo de .60 (sessenta) dias, 
entre cada promoção de eventos da mesma atividade. 

§ jO - Para a realização de eventos ou promoções, a 
entidade promotora deverá recolher ao município a importância de R$ 
900,00 (novecentos reais) para grandes eventos, R$ 450,00 (quatrocentos e 
cinqüenta reais) para de médio vulto e R$ 200,00 (duzentos reais) para os 
eventos de •peque:no vulto. 

§ 2° - A atualização das taxas constantes na presente Lei 
ocorrerá através de Decreto do Poder Executivo. 

§ 30 - Após o período estipulado nesta Lei para as atividades 
de campismo, as entidades .esportivas iá estabelecidas na área terão atividades 
livres, devendo custear apenas as despesas de água e luz. 

§ 
40 - As atividades esportivas das entidades estabelecidas 

na área de .camping, que se dedicam ao futebol amador., terão acesso e utilização 
livres da área. 

§ 50  - As entidades esportivas já estabelecidas na área de 
camping, deverão ser filiadas ao CMD. 

§ 61  - Quando da realização de eventos, previamente 
divulgada pelo CMD, toda a área deverá ficar livre, sem a prática .de futebol. 
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70 - As entidades esportivas que já estão estabelecidas na 
área de camping terão exclusividade na utilização de suas praças de esporte. 

Art. 20 - Nas datas de promoções e eventos realizados 
no Camping  Municipal fica proibida a realização de promoções paralelas, 
bem como deverão ser fixados preços comuns para a exploração de copas 
e cozinhas. 

Art. 21 - O Poder Executivo é responsável pela 
conservação e construção de toda a infraestrutura da área de camping, tais 
como: pista de tiro de laço, mangueiras, pista de motocross, enfim, toda a 
infraestrutura necessária pala a realização de eventos.. 

Parágrafo Unico - Caso o Pod:er Executivo não realize 
a conservação ou construção da infraestrutura necessária para a realização 
de evento, a entidade responsável o fará, devendo a mesma ter prévia 
autorização do Poder Executivo, que posteriormente encaminhará à 
Prefeitura Municipal as notas com as referidas despesas, que deverão ser 
abatidas até o limite da taxa cobrada pela municipalidade para a realização 
do evento.. 

Art. 22 - Os casos que suscitarem dúvidas na presente 
Lei, serão resolvidos pelo Poder Executivo, dentro de um prazo de 30 
(trinta) dias. 

Ait 23 - 0 descumprimento da presente Le.i importará 
em cassação da autorização do funcionamento do comércio, sem prejuízo 
•das perdas e danos que causar. 

Art. 24 - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
06 de dezembro de 2001. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 
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Prefeitura Munidpal de Taquári 
Estado do Rio Grande do Sul 

cowv.FIq 

O governo Lo Estado Lo kjo ÇrandTe Lo Su1 juntamente com a 

4Lministraçcio Municipalde Taquari, tem a lionia Le convüfá -[o(a) para participar Los 

atos inaugurais La ÏÀRÇ  828 (Estradi La Santinfla), com a presença Lo 'E,no. Si: 

Çovernaéor Lo Esta6o, Çerrnano 'Rgotto, na Lata c[e 15 dè agosto de 2úúi, às 14 floras e 

3 0 minutos, em frente ao Santuário Le Wossa Senfiora daflss.unção. 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei no 2.357, de 04 de fevereiro de 2004. 

"Autoriza o Poder Executivo a 
contratar, em caráter emergencial, pelo 
prazo de seis (06) meses, a contar de 01 
de março de 2004, para SMEC, 
professores de História, Matemática, 
Ciências e Língua Inglesa, e dá outras 
providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em caráter 
ernergencial, pelo prazo de seis (06) meses, a contar de 01 de março de 2004, 
renováveis por igual período, ou até a nomeação de novos servidores por 
concurso público, recursos humanos para executarem suas atividades junto à 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, visando a contratação de 
professores nas áreas de História, Matemática, Ciências e Língua Inglesa, 
conforme demonstrativo abaixo: 

Cargo Vaga Disciplina Carga Semanal Padrão 

Professor 01 Ciências 22 horas Lei 1505194 

Professor 02 Inglês 22 horas Lei 1505194 

Professor 02 Matemática 22 horas Lei 1505194 

Professor 03 História 22 horas Lei 1505194 

Parágrafo Único. A contratação emergencial constante na presente 
Lei, deve-se a necessidade temporária de excepcional interesse público, em 
atender a Secretaria Municipal de Educação e Cultura em suas dificuldades, no 
que refere ao quadro de professores. 

Art. 20  O postulante ao cargo de Professor deverá apresentar 
"Curriculum Vitae" para a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, e a opção 
de contratação deverá recair no profissional com Licenciatura Plena ou Curta para 
o exercício da função. 

Parágrafo único. Não havendo interessados com habilitação Plena 
ou Curta, a escolha deverá recair sobre aquele que estiver cursando Licenciatura 
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com maior tempo de freqüência no Curso, ou comprovar exercício de docência na 
respectiva disciplina. 

Art. 30  Em caso de desligamento de contrato por intermédio desta 
Lei, é facultada contratação de novo servidor em substituição ao mesmo, 
respeitado o mesmo período de vigência definido neste Diploma Legal. 

Art. 40  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à conta 
do FUNDEF - 12.361.0047.2016 e Dotação Orçamentária 3.1.90.11.02.00.00. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de 1 0  de março de 2004. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 04 de 
fevereiro de 2004. 

Cía%do 	 tins 
Prefeito Municipal 

Publique-se: 

Paulo 
da Seção çié Pessoal 
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7APROVADO- 

Em 

 

E 0 TÉCNICA 

LE m 	... 	 / 

OJETO DE LEI N°..1. 050/O 4 

"Autoriza o Poder Executivo a 
contratar, em caráter emergencial, pelo 
prazo de seis (06) meses, a contar de 01 
de março de 2004, para SMEC, 
professores de História, Matemática, 
Ciências e Língua Inglesa, e dá outras 
providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em caráter 
emergencial, pelo prazo de seis (06) meses, a contar de 01 de março de 2004, 
renováveis por igual período, ou até a nomeação de novos servidores por 
concurso público, recursos humanos para executarem suas atividades junto à 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, visando a contratação de 
professores nas áreas de História, Matemática, Ciências e Língua Inglesa, 
conforme demonstrativo abaixo: 

Cargo 	Vaga 	Disciplina 	Carga Semanal 	Padrão 

Professor 	01 	Ciências 	 22 horas 	Lei 1505194 

Professor 	02 	Inglês 	 22 horas 	Lei 1505194 

Professor 	02 	Matemática 	 22 horas 	Lei 1505194 

Professor 	03 	História 	 22 horas 	Lei 1505194 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Parágrafo Único. A contratação emergencial constante na presente 
Lei, deve-se a necessidade temporária de excepcional interesse público, em 
atender a Secretaria Municipal de Educação e Cultura em suas dificuldades, no 
que refere ao quadro de professores. 

Art. 20  Em caso de desligamento de contrato, por intermédio desta 
Lei, é facultada contratação de novo servidor em substituição ao mesmo, 
respeitado o mesmo período de vigência definido neste Diploma Legal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à conta 
do FUNDEF - 12.361.0047.2016 e Dotação Orçamentária 3.1.90.11.02.00.00. 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de de..... 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

CIá&tdo 	artins 
Prefeito Municipal 

Registre-nived ue-se: 

Harnilton 	 Martinez 
Secretári 	de Administração 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Câmara Municipal de Taguari 

Rio Grande do Sul 

Senhor Presidente: 

Os Vereadores que este subscrevem, de conformidade 
com o Regimento Interno (art. 153, II), requerem a V. Exa., seja incluída 
a. seguinte emenda ao Projeto de lei n° 3.050/04: 

APROVADO 

Em 

o _ Emenda fl 1 
. 	 Presidetite Câmara MunicpaI de Taguari 

Inclua-se artigo, onde couber, com a seguinte redação: 

"Art. - O postulante ao cargo de Professor deverá 
apresentar "Curriculum Vitae" para a Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura, e a opção de contratação deverá recair no profissional com 
Licenciatura Plena ou Curta para o exercício da função. 

§ l - Não havendo interessados com habilitação Plena 
ou Curta, a escolha deverá recair sobre aquele que estiver cursando 
Licenciatura com maior tempo de freqüência no Curso, ou comprovar 
exercício de docência na respectiva disciplina". 

Sala das Sessões, 27 de janeiro de 2004. 

Ve. 	autert 	Ver. João Batsta 

Rua Daniel Bizarro, 10 - Cx. Postal 72— Taquarl/RS 
CEP: 95860-000 - Telefax: (051) 653:1420 

Site: www.camarataquari.com.br  e—mali: camaracamarataquari.com.br  
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PARA: 	II SECRETARIO DA FAZENDA ; SECRETARIO DE ADMINISTRAÇAO 

- 	ASSESSORLA JURÍDICA ; 4 SMEC 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: MEIORANDO ENVIADO POR ESTA SECRETARIA. NO QUE REFERE AO 
ASSUNTO: CONTRATAÇÃO, EM CARÁTER EMERGENCIAL, PELO PRAZO DE 
SEIS (06) MESES, A CONTAR DE 01 DE MARÇO DE 2004, PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA - SMEC - DE RECURSOS HUMANOS - 
PROFESSORES DE HISTÓRiA, MATEMÁTICA, CIÊNCIAS E LÍNGUA 
PORTUGUESA., COM EXPOSIÇÃO DE MOTWOS N° 002/2004. 

DATA: 	12.011004 

SOLICITAMOS "ARRUMAR" - RETIFICAR A EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS EIS QUE A 
REFERIDA ESTÁ IDÊNTICA AO DO PROJETO QUE CONTRATARÁ PROFESSORES E 
NUTRICIONISTA PARA A SECRETARIA DA EDUCAÇÃO. URGENTE 
OBS 

......... 2..... 	 )............ 

.. 

. .... &crt.— ......................................................................................... 

- 
1 rr ç' 
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/ 

OBS. 4: 
Assinatura 

Assinatura 
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Prefeitura Municipal de Taquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

MEItvÍE)RANDO 

DA: 9MEC 
PARA: SECRETARIA GERAL 
DATA: 06./0 1/2004 
ASSUNTO: CONTRATOS EMERGENCIAIS 

Solicitamos a eIaboraço de Projeto de Lei para a 
contratação emergencial de recursos humanos, para suprirem as 
necessidades desta Secretaria, por período de 06 (seis) 
rneses,renováveis por igual período, a contar de 01/03.72004, 
conforme quadro abaixo: 

Cargo Vaga Disciplina Carga Padrão 
Semanal 

Professor 01 Ciências 22h Lei n° 
1.505/94 

i5 ofessor 02 1 Inglês 22h Lei 	0  

L505./94 
Professor 02 Matemática 2 1h Lei n° 

1.505/94 
Professor 03 1 História 1 22h Lei n° 

L505/94 

MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL- FEJNDEF-
12.361.0047.216 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÃR1A:  3.1.90.11.02.00.00 

cláulito  
- 2S.dEduc»çOeCUltura) 

ADMINISTRAÇÃO COM T 	fÂfl ®NCJA 

9-Q~ 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

CNPJ: 88.067.780/0001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 00212004 	 Taquari, 12 de janeiro de 2004. 

Senhor Presidente: 

Senhor Presidente: 

O Ensino Fundamental é indispensável. E o é de tal maneira que o. 
direito a ela, do qual todos são titulares (direito subjetivo), é um dever do estado 
(direito público). 

Daí por que o Poder Público é investido de autoridade para impo-Ja 
como obrigatória a todos e a cada um. O indivíduo não pode renunciar a este 
serviço e o Poder Público que o ignore será responsabilizado, segundo o Art. 208, 
§ 20  da Constituição federal, e ainda, em conformidade com a Carta Magna, reza 
o disposto no Art. 6 0 , § 20  da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Municipal, 
Lei n° 1894, de 13-01-2000. 

"Comprovada a negligência do município para garantir o 
oferecimento do ensino obrigatório, poderá a ele ser imputado por crime de 
responsabilidade". 

No atual quadro de recursos humanos da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, existe carência de professores para algumas disciplinas do 
Ensino Fundamental, e assim sendo, necessitamos a contratação emergencial 
dos mesmos: 

Na área de Matemática existem dois professores aguardando 
nomeação; porém, as 44 horas destas nomeações não serão suficientes para 
suprirem as necessidades atuais, visto que no ano anterior tínhamos três 
professores contratados. 

Há inexistência de professores de Língua Inglesa no banco de 
concursados, pois não houve inscrição de candidatos nos dois concursos 
realizados em 2003, conforme editais n°s 0512003 e 02012003. 

O único professor aprovado para o cargo de professor de ciências é 
insuficiente para atender a quantidade de alunos matriculados para o ano de 
2004. 

Na área de História o único professor aprovado no concurso de 
2003, conforme Portaria de Nomeação n°s 96612003, não aceitou a nomeação e 

"inda exonerou-se de seu regime suplementar. 
Justificamos o envio do anexo do Projeto de Lei , que trata da 

contratação emergencial de recursos humanos para atender alunos do Ensino 
Fundamental. 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

A contratação emergencial de professores como alternativa para o 
preenchimento das lacunas existentes no quadro de professores do Magistério 
Municipal, deverá ser solucionada através da abertura de Concurso Público, ainda 
em 2004. 

Atenciosamente, 

/
Clau 	heis Martins 

Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.358, de 04 de fevereiro de 2004. 

"Autoriza o Poder Executivo a ceder,  
por tempo determinado, recursos 
humanos, para as Entidades 
Educacionais Conveniadas, cumprindo 
com os dispositivos da Lei n° 1.750, de 
11-05-1998, e dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 

a. Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguínte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, pelo 

prazo de 01 (um) ano, recursos humanos para exercerem atividades nas 

Entidades Educacionais Conveniadas, de acordo com os dispositivos da Lei ri 0  

1.750, de 11 de maio de 1998, com carga horária de 22 (vinte e duas) horas 

semanais para Professores e 40 (quarenta) horas semanais para os demais 

cargos, assim distribuídos: 

1— CASA DA CRIANÇA "CECI LEITE COSTA" 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 

Professor 	 01 	 Lei n° 1505194 

II— ESCOLA ESPECIAL "SÃO RAPHAEL" 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 

Professor 	 01 	 Lei n° 1505194 

Motonsta 	 01 	 04 

Servente 	 01 	 01 

1) 	ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

§ 1 0  - Considera-se a cedência, para os efeitos da 

presente Lei, de remanejo do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura, visando dar início ao ano letivo de 2004, conforme calendário 

iescolar de cada estabelecimento de ensino. 

Ait 20  O salário a ser pago aos Professores de que 

trata o Art. 1, estão em conformidade com a Lei n° 1505, de 14 de setembro de 

1994 (Plano de Carreira do Magistério), e os demais cargos serão regidos pela 

Lei n° 1.747, de 28 de abril de 1998. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 04 de fevereiro de 2004. 

Cla o 
Prefeito Municipal 

Paulo 149fTtF 
Chefe qé Seção 
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Prefeitúra Municipal de,ivari 
Estado do Rio Grande do Sul 

r A COMISSÃO TÉCNICA 1 Projeto de lei ng 3.051/04. 

......................... 

jiAJ 	
t 	eterm, :: 	humano:, 

por 
° 	' 

1 r 	 / 	 .. ... 	
as Entidades Educacionais Conveniadas, 

	

...............- 	
-'- 	 cumprindo com os dispositivos da Lei n° 1750, 

-.......  ................ 

	

...1 	de 11-05-1998, e dá outras providências". 
' 'resdente "  ma Municipal de Tapur!j 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal 

de Taquari, Estado do Rio Grandè do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 

Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, pelo prazo de 

01 (um) ano, recursos humanos para exercerem atividades nas Entidades Educacionais 

Conveniadas, de acordo com os dispositivos da Lei n° 1.750, de 11 de maio de 1998, com carga 

horária de 22 (vinte e duas) horas semanais para Professores e 40 (quarenta) horas semanais 

para os demais cargos, assim 

- CASA DA CRIANÇA "CECI LEITE COSTA" 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 

Professor 	 01 	 Lei n° 1505/94 

II— ESCOLA ESPECIAL "SÃO RAPHAEL" 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 

Professor 	 . 	01 	 Lei n° 1505194 

Motorista 	 01 	 04 

Servente 	 01 	 01 

§ 1 11 .. Considera-se a cedência, para os efeitos da presente Lei, de 

remanejo do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, visando dar início 

ao ano letivo de 2004, conforme calendário escolar de cada estabelecimento de ensino. 

fl
Art. 20 O salário a ser pago aos Professores de que trata o Art. 10, 

estão em conformidadecom a Lei n° 1505, de 14 de setembro de 1994 (Plano de Carreira do 

Magistério), e os demais cargos serão regidos pela Lei n°1.747, de 28 de abril de 1998. 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

doá4 
Prefeito Municipal 

Reistres% Y 

Hamilton Oliveira 
Secretário Munici 
	

de Administração 
e Recursos Hum 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 00312004 

PARA: 	0 SECRETÁRIO DA FAZENDA 	SECRETÁRIO DE ADMINiSTRAÇÃO 

0 ASSESSOPJAJURÍDICA ; 4 'SMEC 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: MEMORANDO ENVIADO POR ESTA SECR.ETARIA,SOLICITANDO A 
CEDENCL& DE FUNCIONÁRIOS PARA AS ENTIDADES CONVENIADAS POR 
PERÍODO DE UM (01) ANO, RENOVÁVEL POR IGUAL PERÍODO (ESCOLA 
BARRETO VIANNA, CASA DA CRIANÇA CECY LEITE COSTA, ESCOLA 
ESPECIAL SÃO RAFAEL, ESCOLA NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO E LAR 
SÃO JOSÉ. 

DATAS 	20.01.2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA DE CONHECIMENTO NO PROJETO DE LEI ANEXO. 

OBS. 1: 

. 

	

Assinatura 
OBS. 2; 

Assinatura 
OBS. 3: 

Astinatura 
OBS. 4: 

Assinatura 



___ 	Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

MEMORDO 
DA: SMEC 
PARA: SECRETARIA GERAL - GABINETE 
DATA:06101!2004 

ASSUNTO: CONVENTOS 

Solicitamos a elaboração de Projeto de Lei para cedência de funcionários 
para as entidades educacionais conveniadas por período de 1 (um) ano. 

Casa da Criança Ceci Leite Costa 
Cargos 	 Vagas 	 Padrão 
Professor 	 01 	 Lei n° 1505/94 

Escola Especial "São Raphael" 
Cargos 	 Vagas 	 Padrão 
Professor 	 01 	 Lei ti0  1505/94 
Motorista 	 01 	 04 
Servente 	 01 	 01 

U ~ 1  
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.359, de 04 de fevereiro de 2004. 

"Abre Crédito Suplementar, aponta recurso". 

CLAUDIO LALIRINDO Dos REIS MARTINS, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

Ait 10  Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 718.069,00 
(setecentos e dezoito mil com sessenta e nove reais), para atender as seguintes 
dotações orçamentánas: 

08 - SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
Fundo Municipal da Saúde - FMS 

10.301.0010.2036 - Manut. dos Serv. da Saúde 
3.1.90.11.01.00.00 - Venc. e Vantagens Fixas dos Servidores ............. ........R$ 48.269,00 

08— SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
Programa de Assistência Básica - PAB 

10.301.0034.2037— Manut dos Serv. da Saúde - PAB 
3.1.90.11.01.00.00 - Venc. e Vantag. Fixas do Servidores .............................R$ 4.800,00 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
Manut. e Desenv. do Ensino Fundam. - MDE 

12.361.0011.1004— Ampliação do Sistema Computadonzado e Mat. Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Material Permanente .........................R$ 18.000,00 

12.361.0047.2024 - Manut. e Desenv. do Ensino Fundamental 
3.3.90.39.00.00.00 - Material de Consumo......................................................R$ 12.000,00 
3.3.90.36.01.00.00 — Autônomos ....... . .... . ............. ... .................. .. .... ... ........ .. ... R$ 2.000,00 

12.361.0009.1010— Construção e Recup. e AmpI. de Prédio Escolar 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações .... . ................. . ................................. R$ 10.000,00 

12.272.0031.2029 - Contribuição a Previdência - Educação 
3.1.90.13.02.01.00 - INSS - Servidores ........ . ................................................. R$ 90.000,00 

06- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
Fundo Desenv. do Ensino Fundam. - FUNDEF 

fl 	12.361 .0047.2016 - Manut do Ensino Fundamental 
f) 	3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo ........... . ...................................... . ... R$ 30.000,00 

3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. lerceiros - P.J. .................. ................. R$28.000,00 
ADMINISTRAÇAO COM TRANSPARENCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

02— GABINETE DO PREFEITO 
01 - Secretaria Geral 

04.122.0010.2003 - Manut. das Ativ. do Gabin. do Prefeito 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo ........ . ... . ... . .................. .................. .R$ 20.000,00 

GABINETE DO PREFEITO 
Conselho Munic. de Esportes 

27.812.0103.2005 - Manut. do Setor de esportes 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo. ..................................................... R$ 20.00000 

07— SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços urbanos 

15.452.0069.1032 - Asfaltamento e Calçamento de Ruas 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações ............ ................................. . ........ R$ 400.000,00 

15.452.0011.1008 —Aquisição de Equip. e Mat. Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Material Permanente...........................R$ 20.000,00 

05— SECRETARIA DA FAZENDA 
01 - Secretaria da Fazenda 

04.122.001 0 1004—Ampliação do Sistema Computadonzado e Mat. Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Mat. Permanente ............................ ... R$ 15.000,00 

Art. 20  Servirá de recurso para cobertura do crédito de que 
trata o Art. 1 0, o superávit financeiro apurado no balanço de 2003. 

Ait 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 04 
de fevereiro de 2004. 

CIa do di1ns 
Prefeito Municipal 

e 

da Seção € Pessoal 
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Lei n° 2.359, de 04 de fevereiro de 2004. 	
COPIA  

"Abre Crédito Suplementar, aponta recurso". 

CLAIJDIO LALJRINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 718.069,00 
(setecentos e dezoito mil com sessenta e nove reais), para atender as seguintes 
dotações orçamentárias: 

08—SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
02 - Fundo Municipal da Saúde - FMS 

10.301.0010.2036 - Manut. dos Serv. da Saúde 
3.1.90.11.01.00.00 - Venc. e Vantagens Fixas dos Servidores.....................R$ 48.269,00 

08—SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
03 - Procirama de Assistência Básica - PAB 

10.301 .0034.2037 - Manut dos Serv. da Saúde - PAB 
3.1.90.11.01.00.00—Venc. eVantag. Fixas do Servidores ............................. R$ 4.800,00 

06—SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
02 - Manut. e Desenv. do Ensino Fundam. - MDE 

12.361 .0011.1004 —Ampliação do Sistema Computadorizado e Mat. Permanente 
4.4.90. 52.00.00.00 - Equipamentos e Material Permanente .........................R$ 18.000,00 

12.361.0047.2024 - Manut. e Desenv. do Ensino Fundamental 
3.3.90.39.00.00.00 - Material de Consumo....................................................R$ 12.000,00 
3.3.90.36.01.00.00 - Autônomos ........................................................ ............. R$ 2.000,00 

12.361.0009.1010 — Construção e Recup. eAmpl. de Prédio Escolar 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações.......................................................R$ 10.000,00 

12.272.0031.2029 - Contribuição a Previdência - Educação 
3.1.90.13.02.01.00 - INSS - Servidores.........................................................R$ 90.000,00 

06-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
03 - Fundo Desenv. do Ensino Fundam. - FUNDEF 

12.361 .0047.2016 - Manut do Ensino Fundamental 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo....................................................R$ 30.000,00 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. Terceiros - P.J.........................................R$ 28.000,00 



0-. 

02— GABINETE DO PREFEITO 	 COPIA 
01 - Secretaria Geral 

04.122.0010.2003 - Manut. das Ativ. do Gabin. do Prefeito 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo....................................................R$ 20.000,00 

02— GABINETE DO PREFEITO 
03 - Conselho Munic. de Esportes 

27.812.0103.2005 - Manut. do Setor de esportes 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo....................................................R$ 20.000,00 

07— SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços urbanos 

15.452.0069.1032 —Asfaltamento e Calçamento de Ruas 
4.4,90.51.00.00.00 - Obras e Instalações.....................................................R$ 400.000,00 

15.452.0011.1008 — Aquisição de Equip. eMat. Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Material Permanente...........................R$ 20.000,00 

05— SECRETARIA DA FAZENDA 
01 - Secretaria da Fazenda 

04.122.0010.1004 —Ampliação do Sistema Computadorizado e Mat. Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Mat. Permanente...............................R$ 15.000,00 

Art. 2° Servirá de recurso para cobertura do crédito de que 
trata o Art. 1 0, o superávit financeiro apurado no balanço de 2003. 

Art. 31  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 04 
de fevereiro de 2004. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Paulo Roberto Martins 
Chefe da Seção de Pessoal 



COPIA 
Lei n° 1.939, de 04 de agosto de 2000. 

"Dá denominação à rua da cidade 

(Rua Ivan Américo de Castro) e dá 

outras providências". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado 

do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 

Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. l - Fica denominada de Rua Ivan Américo de Castro, a 

Viela 480, localizada entre as Ruas Osvaldo Michel e Carolina E. Alvim, no Bairro 

Léo Alvim Faller. 

Art. 21  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 04 de 

agosto de 2000. 

Namir Luiz Jantsch 

Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Fátima dos Santos Medeiros 

Chefe da Seção de Pessoal 



CÓPIA 
Lei no  1.891, de 13 de janeiro de 2000. 

bá denominaçao à rua da Cidade 

(Rua Pedro Lima de Souza)". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 

Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuiçes que me 
confere a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica denominada de Rua tPedro Lima de 
Souzci" a viela 300, que inicia na Rua Otto Hauck, no Bairro Uniao. 

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicaçao. 
Art. 30 - Revogam-se as disposiçes em contrário. 

GABINETE bO PREFEITO MUNICIPAL bE TAQUARI, 13 de 

janeiro de 2000. 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Joo Carlos de Quadros Coutinho 
Secretário Municipal da Administraçao e 
Recursos Humanos 



Prefeitura Municipal dçaquarL. 
Estado do Rio Grande do 

A COMISSÃO TÉCJE- O DE LEI N° .3...O.5.2J.0.4  
Em ..... 

"Abre Crédito Suplementar, aponta recurso". 
President C mar Municipal de Taguart 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 718.069,00 
(setecentos e dezoito mil com sessenta e nove reais), para atender as seguintes 
dotações orçamentárias: 

08— SECRETARIA DA SAUDE E MEIO AMBIENTE 
02 - Fundo municipal da Saúde - FMS 

10.301 .0010.2036 - Manut. Dos Serv. Da Saúde 
3.1.90.11.01.00.00 —Venc. E Vantagens Fixas dos Servidores . ....... R$ 48.269,00 

08— SECRETARIA DA SAUDE E MEIO AMBIENTE 
03 - Programa de Assistência Básica - PAB 

10.301.0034.2037 - Manut dos Serv. Da Saúde - PAB 
3.1.90.11.01.00.00 - Venc. E Vantag. Fixas do Servidores...............R$ 4.800,00 

06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
02 - Manut. E Desenv. Do Ensino Fundam. - MDE 

12.361.0011.1004 - Ampliação do Sistema Computadorizado e Mat. Permanente  
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Material Permanente .............R$ 18.000,00 

12.361.0047.2024 - Manut. E Desenv. Do Ensino Fundamental 
3.3.90.39.00.00.00 - Material de Consumo.......................................R$ 12.000,00 
3.3.90.36.01.00.00 — Autônomos .............. . ....................................... R$ 2.000,00 

12.36 1. 0009.1010 - Construção e Recup. E AmpI. De Prédio Escolar 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações.........................................R$ 10.000,00 

12.272.0031.2029 - Contribuição a Previdência - Educação 
3.1.90.13.02.01.00 - INSS - Servidores ...........................................R$ 90.000,00 

06- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
03— Fundo Desenv. Do Ensino Fundam. - FUNDEF 

12.361.0047.2016 - Manut do Ensino Fundamental 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



/ 	 Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

3.3.90.30.00.00.00 —Material de Consumo.......................................R$ 30.000,00 

3.390.39.00.00.00 - Outros Serv. Terceiros - P.J..... ...................... R$ 28.000,00 

02— GABINETE DO PREFEITO 
01 - Secretaria Geral 

04.122.0010.2003 - Manut. Das Ativ. Do Gabn. Do Prefeito 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo ... . ................................... R$ 20.000,00 

02— GABINETE DO PREFEITO 
03 - Conselho Munic. De EsDortes 

27.812.0103.2005 - Manut. Do Setor de esportes 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo ................... .................... R$ 20.000,00 

07— SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços urbanos 

15.452.0069.1032 —Asfaltamento e Calçamento de Ruas 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações.... ..................................... R$ 400.000,00 

15.452.0011.1008 - Aquisição de Equip. e Mat. Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Material Permanente .............R$ 20.000,00 

05— SECRETARIA DA Fazenda 
01 - Secretaria da Fazenda 

04.122.0010.1004 —Ampliação do Sistema Computadorizado e Mat. Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Mat. Permanente...................R$ 15.000,00 

Art. 20  Servira de recurso para cobertura do credito de 
que trata o Art. 1 0, o superávit financeiro apurado no balanço de 2003. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se$ ublique-se: 

Harnilton Oiveira d Martínez 
Secretário Municip 1 de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 006/2004 

PARA: 	fl SECRETÁRIO DA FAZENDA ; O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

II ASSESSORLA JURíDICA ; 	[]SMEC 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: SOLICITAMOS A ANALISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI ANEXO, 
REFERENTE A ABERTURA DE CREDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 
718.069,00 CONFORME MEMORANDO DA SECRETARIA DA FAZENDA, ANEXO. 
ALTERAÇÕES, SUJESTÕES OU OBSERVAÇÕES QUE MODIFIQUEM O TEOR 
DESTE PROJETO DEVERÃO SER ANOTADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, 
ASSINADAS E DEVOLVTDAS A ESTE SETOR, CASO CONTRARIO SERÁ 
MANTIDA A REDAÇÃO ORIGINAL 

DATA: 	23101/2004 

SOUC.AMOS A ANÁLISE E RUBRICA DE CONHECIMENTO NO PROJETO DE LEI ANEXO. 

OBS. 1: 

Assinatura 
OBS. 2: 

Assinatura 
OBS. 3: 

OBS. 4: 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 00512004 
	

Taquari, 26 de janeiro de 2004. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos Projeto de Lei referente à superávit 

financeiro apurado no balanço de 2003 para que ocorra futuros investimentos e 

reajustes no custeio das secretarias desta prefeitura no valor de R$ 718.069,00 

(setecentos e dezoito mil com sessenta e nove reais). 

Atenciosarnente, 

CIa (d~rinda~í<e~j~/s, 
 
 Martins 

Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 	 - 

ADMINISTRAÇAO COM TRANSPARENCIA 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Posta! 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

CNPJ: 88.067.780/0001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



IN UM1,141  Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.360 de 04 de fevereiro de 2004. 

"Abre Crédito Especial, aponta recurso". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARfiNS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Especial de R$ 
378.621,00 (trezentos e setenta e oito mil e seiscentos e vinte e um reais), para 
atender as seguintes dotações orçamentárias: 

08— SECRET. DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
03— Programa de Assistência Básica - PAB 

10.301.0011.1018 - Aquisição de Equip. e Material Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Material'Permanente .............R$ 17.220,00 

08— SECRET. DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
02 - Fundo Municipal da Saúde - FMS 

10.305.0036.2060 - Programação p/ Ações de Epidemiologia 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e MaterialPermanente .............R$ 46.454,00 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
03— Fundo Desenv. Do Ensino Fundam. - FUNDEF 

12.361.0009. 1010 — Constr. Recup. eAmpl. de Pred. Escolar 
4.4.90.51.00.00.00— Obras e Instalações ..................... . ............... . ... R$ 180.000,00 

12.361.0011.1004 - Ampliação do Sistema Computadorizado e Mat. Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Mat. Permanente...................R$ 50.000,00 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
01 - Secretaria de Educação 

12.361.0011.1050 - Aquisição de Veículo e Equipamentos 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Material Permanente .............R$ 32.000,00 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.78010001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 

LOM 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

09— SECRET. DE DESENV. ECON. SOCIAL E TURIS. 
01 - Sec. Desenv. Econômico Social e Turismo 

04.122.0009.1036 —Aquisição Ter. Constr. e AmpI. de Prédios Públicos 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações.. .................. . ... . ... .. ........... R$ 10.000,00 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
04 - Educação Infantil 

12.361.0011.1049— Construção de Prédios; Escolares 
4.4.90.11.01.00.00 - Equipamentos e Mat. Permanente ..... . ............. R$ 42.947,00 

Art. 2° Servirá de recurso para cobertura do crédito de 
que trata o Art. 1,  o superávit financeiro apurado no balanço de 2003. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 04 de fevereiro de 2004. 

Claâ'd 	df1'ttins 
Prefeito Municipal 

Publique-se: 

da Seção ftfe Pessoal 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.78010001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



MEMORANDO INTERNO 	 N° 00512004 

PARA 	Ii SECRETÁRIO DA FAZENDA ; Ii SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

Li ASSESSORIA JURÍDICA ; 	11 SMEC 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: SOLICITAMOS A ANALISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI ANEXO, 
REFERENTE A ABERTURA DE CREDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 
378.621,00 CONFORME MEMORANDO DA SECRETARIA DA FAZENDA, ANEXO. 
ALTERAÇÕES, SUJESTÕES OU OBSERVAÇÕES QUE MODIFIQUEM O TEOR 
DESTE PROJETO DEVERÃO SER ANOTADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, 
ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR, CASO CONTRARIO SERÁ 
MANTIDA A REDAÇÃO ORIGINAL 

DATA: 	23/0112004 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA DE CONHECIMENTO NO PROJETO DE LEI ANEXO. 
OBS. 1: 

Assinatura 
OBS. 2: 

Assinatura 
OBS. 3: 

Assinatura 
0135.4: 

Assinatura 



Prefeitura Municipal de Taquari 

44ffl~~ 	
Estadb do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 00612004 
	

Taquari, 26 de janeiro de 2004. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos Projeto de Lei referente à superávit 

financeiro apurado no balanço de 2003 para que ocorra futuros investimentos e 

reajustes no custeio das secretarias desta prefeitura no valor de R$ 378.621,00 

(trezentos e setenta e oito mil com seiscentos vinte e um reais). 

Certos de sua compreensão subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

CIaík~ rdo 	4 Wartins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 	 - 

ADMINISTRAÇAO COM TRANSPARENCIA 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n°2.361, de 04 de fevereiro de 2004. 

"Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
contratar, em caráter emergencial, por tempo 
determinado, recursos humanos, no cargo de 
Odontólogo, vinte e cinco horas (25h), para 
atender a Secretaria Municipal da Saúde e 
Meio Ambiente, e dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica, que 
a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Ait 1° Fica o Poder Executivo Municipal autonzado a contratar, em caráter 
emergencial, pelo prazo máximo de seis (06) meses, prorrogável por igual período, 
recursos humanos, para exercerem suas atividades na Secretaria Municipal da Saúde e 
Meio Ambiente, conforme abaixo-discriminado: 

Cargo Vagas Salário Carga horária 
Odontólogo 01 R$1.100,00 25 h/semanais 

Art. 20  O referido profissional deverá atuar, com exclusividade, no 
Programa "Saúde Bucal", atendendo crianças e adolescentes, dos seis anos aos 
quatorze anos de idade, junto as escolas Municipais e Estaduais do Município. 

Parágrafo único. Em caso de desligamento de contratado por intermédio 
desta Lei, é facultada contratação de novo servidor em substituição ao mesmo, 
respeitado o mesmo período de vigência definido neste Diploma Legal. 

Att 30  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária, verba FMS: 

10.301 Atenção Básica 
10.301.0010 Administração Governamental 
10.301.0010.2036 Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.1.90.11.01.00.00 Venc. e Vantagens Fixas dos Servidores. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 04 de fevereiro de 
2004.

Claá16do d artins 
Prefeito Municipal 

Pauloo'beffo Ma ns 
Chef7Za Seção Pessoal - 

ADM NISTRACAO COM TRANSPARENCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Prefeitura Municipal qezraquari 
- 

 

EstadodoRioGrandedoSul 
___ 	

ÃOTÉcNICA 	
APROVADO 

Em.

resldenta Câmara Municipal de TauarI - 
	 •peskjeflte  C ara Municipal de Taguari 

PROJETO DE LEI N° .... .3.054/04 

"Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar, 
em caráter emergencial, por tempo determinado, 
recursos humanos, no cargo de Odontólogo, vinte 
e cinco horas (25h), para atender a Secretaria 
Municipal da Saúde e Meio Ambiente, e dá outras 
providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica, que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar, em caráter 
emergencial, pelo prazo máximo de seis (06) meses, prorrogável por igual período, recursos 
humanos, para exercerem suas atividades na Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente, 
conforme abaixo-discriminado: 

Cargo 1 	Vagas 1 	Salário 	(varga horária 
Odontólogo 1 	01 1 	R$1.100,00 1 	25 h/semanais 

Art. 20  O referido profissional deverá atuar, com exclusividade, no Programa 
"Saúde Bucal", atendendo crianças e adolescentes, dos seis anos aos quatorze anos de 
idade, junto as escolas  Municipais e Estaduais do Município. 

Parágrafo Unico - Em caso de desligamento de contratado por intermédio 
desta Lei, é facultada contratação de novo servidor em substituição ao mesmo, respeitado 
o mesmo período de vigência definido neste Diploma Legal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária, verba FMS: 

10.301 Atenção Básica 
10.301 .0010 Administração Governamental 
10.301.0010.2036 Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.1.90.11.01.00.00 Venc. E Vantagens Fixas dos Servidores. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI,... 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registreise 	ublique-se: 

Hamiltoneira d MartAnejt  
Secretário Municip 1 da Administração 
e Recursos Hum os 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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Prefeitúra Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 00812004 	 Taquari, 23 de janeiro de 2004 

Senhor Presidente: 

Solicitamos o encaminhamento de Projeto de Lei para 
a Câmara Municipal de Vereadores, para a contratação de um (01) Odontólogo, 
vinte e cinco horas (25h), para atuar junto ao Programa "Saúde Bucal", 
implantado no município desde o ano de 2001, e que atende crianças e 
adolescentes de seis anos aos quatorze anos de idade, nas escolas Municipais e 
Estaduais do Município. 

Saliente-se, ainda, que o período referente a 
contratação - seis meses (06m) - devêrá ser renovado, casa haja a necessidade, 
por igual período. 

Não é necessário impacto financeiro, eis que o 
profissional já estava atuando no Programa desde o ano de 2003, o que já está, 
portanto, previsto em orçamento. 

Certos de que o assunto dispensará a devida atenção 
por parte dessa Casa, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

Clârtdo 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo Lautert 
DO. Presidente da Câmara Municipal 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 00812004 

PARA: 	0 SECRETÁRIO DA FAZENDA 	SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

0 ASSESSORIA JURíDICA ; 	11 SMEC 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR, EM CARÁTER 
EMERGENCIAL, PELO PERíODO DE SEIS (06) MESES, RENOVÁVEL POR 
IGUAL PERÍODO, A PARTIR DE 1° DE MARÇO DE 2004, UM ODONTÓLOGO, 
VINTE E CINCO HORAS (2511), PARA ATUAR JUNTO AO PROGRAMA "SAÚDE 
BUCAL", DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, COM EXPOSIÇÃO DE 
MOTIVOS N° 008-2004. - DATM 	29.01.2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA DE CONHECIMENTO NO PROJETO DE LEI ANEXO. 

OBS. 1.: 

OBS. 2: 

OBS. 3: 

Assinatura 

Assinatura 

Assinatura 
OBS. 4: 

Assinatura 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Da: Secretaria da Saúde 
Para: Gabinete 

Solicitamos encaminhar projeto de Lei para Câmara de Vereadores para 
contratação de um Odontólogo 25 horas, para atuar junto ao Programa Saúde Bucal, 
implantado no município desde o ano de 2001, que atende crianças de 6 a 14 anos das escolas 
municipais e estaduais do município. 
Período: Seis meses prorrogáveis por mais seis meses 

Verba: 
FMS 
10.301 Atenção Básica 
10.301.0010 Administração Governamental 
10.301.0010.2036 Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.1.90.11.01.00.00 Venc. e Vantagens Fixas dos Servidores 

a 

'ÇÃpie/VíÂ ol(, 

JJ0 	 ° 	M/ft rci 

PP- OÁ( o 	fvM- 	fA// fJ(tJO 

Q ÁOJ 6 /9iirmv113  
&1f4 '  f46/fr' 

drõ'~W. Ramos 
CRC/RS 63.981 
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Secretaria Municipal da Saúde 
e Meio Ambiente deTaquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

Da: Secretaria da Saúde 
Para: Gabinete 

Solicitamos encaminhar projeto de Lei para Câmara de Vereadores para 
contratação de um Odontólogo 25 horas, para atuar junto ao Programa Saúde Bucal, 
implantado no município desde o ano de 2001, que atende crianças de 6 a 14 anos das escolas 
municipais e estaduais do município 

Período: Seis meses prorrogáveis por mais seis meses 

Verba: 
FMS 
10.301 Atenção Básica 
10.301.0010 Administração Governamental 
10.301 .0010.2036 Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.1.90.11.01.00.00 Venc. e Vantagens Fixas dos Servidores 

Prevenção é o melhor remédio. 
Rua Coronel Manoel Lautert, 1473 - CEP 95860-000- Taquari-RS 

Fone: (Oxx51) 653-1071 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.362, de 04 de fevereiro de 2004. 

"Altera a redação do Artigo 9 0  da Lei n.° 2.135, 
de 16.05,2002, definindo critérios de Isenção de 
Tributos Municipais e revoga a Lei 2.295 9  de 
17.09.2003, e dá outras providências." 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquan, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a 
Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1° - A alteração da redação do Artigo 9 0, da Lei 
2.135, de 16 de maio de 2002, bem como a definição de critérios de isenção de 
Tributos Municipais, dar-se-á de acordo com o estabelecido nesta Lei. 

Art. 20  - A redação do Artigo 9 0, da Lei 2.135, passa a 
ser a seguinte: 

"Alt 90 - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder 
remissão de créditos tilbutános relativos ao IPTU (Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Temtonal Urbana), TCLL (Taxa de Coleta de Lixo e Limpeza Pública) e CM 
(Contribuição de Melhoria), aos contribuintes que se enquadrem nas condições 
abaixo: 

1— contribuinte cuja renda familiar seja inferior a 02 (dois) 
salários mínimos, ou quando a renda do único ocupante do imóvel for também inferior 
a esse valoi 

II— entidade cultural, beneficente, hospitalar, recreativa, 
religiosa, sem fins lucrativos, e entidade esportiva registrada na respectiva federação, 
CMD ou Prefeitura Municipal. 

1 0  - Somente serão abrangidos pela remissão nos 
casos do inciso 1, o contribuinte que apresentar juntamente como o requerimento, os 
seguintes documentos: 

Certidão emitida pela Fazenda Pública Municipal 
atestando que o valor venal do imóvel, que será beneficiado pela remissão, seja igual 
ou inferior a R$ 15.000,00 (quinze mil reais); 

Comprovação de renda da entidade familiar ou do 
único ocupante do imóvel; 

Certidão do Registro de Imóveis, informando que o 
requerente possui apenas um imóvel, ou seja, o imóvel beneficiado pela remissão. 

20  - Somente serão beneficiados pela remissão nos 
casos do inciso II, o contribuinte que apresentar juntamente com o requerimento, os 
seguIntes documentos: 

a) Compmvante de que o imóvel é utilizado para eventos 
culturais, esportivos, recreativos, religiosos ou que funcione como entidade hospitalar 
ou beneficente; 

1 	ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

b) Termo de Vistona realizado pelo Setor de Fiscaliza çâo 
do Município, atestando que a utilização do imóvel enquadra-se nas atMdades 
previstas na letra "a" deste parágrafo. 

30 - No caso do inciso II, somente o imóvel utilizado 
exclusivamente como sede das entidades beneficiadas. 

4 - O beneficio da remissão retroagirá, 
automaticamente, aos exercícios antenores ao daquele em que for concedida. 

50.. O contribuinte que gozar do benefício da remissão 
fica obrigado a provar, por documento hábil a cada exercício, que continua 
preenchendo os requisitos que lhes assegurava o benefício, sob pena de 
cancelamento a partir do exercício seguinte. 

60  - Apurada, em qualquer época, a falsidade dos 
documentos ou das provas apresentadas para a concessão da remissão, o beneficio 
será cancelado, efetuando-se a cobrança judicial do crê dito tributário. 

70 - A remissão de que trata este Artigo somente 
poderá ser outorgada após cumpridas as exigências do Artigo 14, da Lei 
Complementarn.° 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 30.  Fica revogada a Lei 2.295, de 17 de setembro de 
2003. 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
04 de fevereiro de 2004. 

CIa &í?do d2íns 
Prefeito Municipal 

Paulo 
da Seção dé Pessoal 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitural M unicde Taquari 
- 	Estado do Ro Grande do UJAPROVADO 

E__ACOMISSAOTÉCNICA 1 
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ra Munici ai e Ta 

L PROJETO

.

DELEIN°... 3.055/04 
Prenider.te Cãmara Munici:,aI deTacuarl 

"Altera a redação do Artigo 90  da Lei n.°  2.135, 
de 16.05.2002, definindo critérios de Isenção de 
Tributos Municipais e revoga a Lei 2.295, de 
17.09.2003, e dá outras providências." 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
JMünicipal deTaquan, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atnbuições que me confere a 
Léi Orgânica do Municipio, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei 

Art. 1 0  - A alteração da redação do Artigo 9 0, da Lei 
2i1 35, de 16 de maio de 2002, bem como a definição de cntenos de isenção de 
TnbLitos Municipais, dar-se-a de acordo com o estabelecido nesta Lei 

Art 20  - A redação do Artigo 90, da Lei 2.135, passa a 
sér a seguinte: 

"Art 90 - Fica o Poder Executivo autonzado a conceder 
rémissão de créditos tnbutáríos relativos ao IPTU (Imposto sobre a Propriedade 
Pra ia! e Territorial Urbana), TCLL (Taxa de Coleta de Lixo e Limpeza Pública) e CM 
(Contribuição de Melhoria), aos contribuintes que se enquadrem nas condições 
àbaixo: 

1— contribuinte cuja renda familiar seja inferior a 02 (dois) 
salários mínimos, ou quando a renda do único ocupante do imóvel for também inferior 
á esse valor; 

II - entidade cultural, beneficente, hospitalar, recreativa, 
religiosa, sem fins lucrativos, e entidade esportiva registrada na respectiva federação, 
CMD ou Prefeitura Municipal. 

1 - Somente serão abrangidos pela remissão nos 
Èasos do inciso 1, o contribuinte que apresentar juntamente como o requerimento, os 
seguintes documentos: 

Certidão emitida pela Fazenda Pública Municipal 
atestando que o valor venal do imóvel, que será beneficiado pela remissão, seja igual 
ou.infeiiora R$ 15.000,00 (quinze mil reais); 

Comprovação de renda da entidade familiar ou do 
único ocupante do imóvel; 

Certidão do Registro de Imóveis, informando que o 
requerente possui apenas um imóvel,, ou seja, o imóvel beneficiado pela remissão. 

20  - Somente serão beneficiados pela remissão nos 
casos do inciso II, o contribuinte que apresentar juntamente com o requerimento, os 
séguinfes documentos: 

a) Comprovante de que o imóvel é utilizado para eventos 
\culturais, esportivas, recreativos, religiosos ou que funcione como entidade hospitalar 

u beneficente; 

• ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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PrÉ feitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 	- 

b) Termo de Vistoria realizado pelo Setor de Fiscalização 
Município, atestando que a utilização do imóvel enquadra-se nas atividadés 

visfs na letra "a" deste parágrafo. 
• 

§ 30 
- No caso do inciso II, somente o imóvel utilizado 

cJiis,tamente como sede das entidades beneficiadas. 
§ 40  - O benefício da remissão retmagirá, 

tdmaticamente, aos exercícios anteriores ao daquele em que for concedida. 
50 o contribuinte que gozar do benefício da remissão 

j obrigado a provar, por documento hábil a cada exercício, que continua 
ènõhendo os requisitos que lhes assegurava o benefício, sob pena de 

n'àelamento a partir do exercício seguinte. 
§ 60  - Apurada, em qualquer época, a falsidade dos 

currentos ou das provas apresentadas para a concessão da remissáo, o benefício 
iá óancelado, efetuando-se a cobrança judicial do crédito tributário. 

§ 70 - A remissão de que trata este Artigo somente 
ãà ser outorgada após cumpridas as exigências do Artigo 14, da Lei 

pIementarn.° 101, de 04 de maio de 2000. 
Art. 30 - Fica revogada a Lei 2.295, de 17 de setembro de 

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
j I.i ção  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
23de janeiro de 2004. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

lamifton 1iveira de Ma4tinez 
Seôretáo Municipal de dministraçâo 
é Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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Prêfei ra'1unicipaI de Taquari 
Estadõ do Rio Grande do Sul 

Taquari, 22 de janeiro de 2004. 

Senhor Presidente: 

Estamos encaminhando o presente Projeto, considerando 
esidade de adequar as isenções áos contribuintes de baixa renda, visando 

ra'contnbuição de melhoria" como passível deste benefício. 

A regulamentação em teia busca racionalizar a 
de tais benefícios, posto que aquele contribuinte que não dispõe de meios 

o IPTU, por conseqüência também não dispõe de recursos para o 
da contribuição de melhoria, incidente sobre seu imóvel. 

Saliente-se, que a contribuição de melhoria visa atender 
nèlhona da qualidade de vida dos munícipes, atendendo as necessidades de 
iéárnento básico e melhor qualidade de vida. 

Certos de que a alteração sugerida vai possibilitar o 
orébimento dos contribuintes mais carentes, que devidamente habilitados e depois 
àtéhdidos os requisitos da Lei, serão beneficiados com a remissão prevista, na 
snte Lei. 

Desta forma, submetemos ao crivo dessa Casa 
islativa o presente Projeto de Lei, que busca incluir no sistema já existente a 

ntribuiçâo de melhoria', como passivel de isenção aos contribuintes de baixa renda 

• 	 Atenciosamente, 

1 	

CIa 	qrÇndo d rtins 
Prefeito Municipal 

mo. Senhor 
;s Santos Lautert t
siente da Câmara Municipal de Veréadores 	 if!I 

CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 009/2004 

PARA: 	10 SECRETÁRIO DA FAZENDA ; ffi  SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO
Iv  

,ASSESSORIA JURÍDICA 	; 	11 ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI, ALTERANDO A REDAÇÃO DO ARTIGO 9 0  DA LEI N° 2.135, 
DE 16-05-2002, DEFININDO CRITÉRIOS DE ISENÇÃO DE TRiBUTOS 
MUNICIPAIS E REVOGA A LEI N° 2.295, DE 17-09-2003, COM EXPOSIÇÃO DE 
MOTIVOS N° 009-2004. 

DATA. 	26-01-2004 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI EM ANEXO. 

OBS. 1: 

Assinatura 
OBS. 2: 

Assinatura 
OBS. 3: 

Assinatura 
OBS. 4: 

Assinatura 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Su 

Lei n° 2.363, de 03 de março de 2004. 

"Altera a redação do Art. 1° da Lei n° 2.352, 
de 20-01-2004, no quesito Vencimento do 
cargo de Odontólogo", e dá outras 
providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 

a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° O Artigo 1° da Lei n° 2.352, de 20 de janeiro de 

2004, passa a vigorar com a seguinte redação, na parte especificada: 

Cargo Vagas Vencimento Carga Horária 

Odontólogo 01 R$ 3.500,00 40 horas semanais 

Médico Clínico Geral 02 R$ 2.200,00 20 horas semanais 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 03 de março de 2004. 

Cla%Çdo dW ins 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Hariilton'Oliveira de 1' 
Secretário da AdminiE 
e Recursos Humanos 

A..DMINISTFIRAÇÃO COI\'l 'IITRANSPARÊNCIA 
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	ari 

APROVADO 

	 A COMISSÃO TÉCNICA 

Em ..... 

presidente maia MuniCi ai de Ta uarl 

	
Presidente Gm6a Municipal de.tirL 

PROJETO DE LEI N° ...3. 058/04 

"Altera a redação do Art. 1 0  da Lei n° 2.352, de 20-01-
2004 3  no quesito Vencimento do cargo de 
Odontólogo", e dá outras providências". 

Art. 100  Artigo 1 0  da Lei n° 2.352, de 20 de janeiro de 2004, 

passa a vigorar com a seguinte redação, na parte especificada: 

Cargo Vagas Vencimento Carga Horária 

Odontólogo 01 R$ 3.500,00 40 horas semanais 

Médico Clínico Geral 02 R$ 2.200,00 20 horas semanais 

Art. 2 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-s!e e Publique-se: 

Hamilton liveira e Martínez 
Secretário da Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.364, de 03 de março de 2004. 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar, 
em caráter emergencial, por tempo 
determinado, recursos humanos, nos 
cargos de Médico Clínico Geral, 
Enfermeiro e Odontólogo, para atender a 
Secretaria Municipal da Saúde e Meio 
Ambiente no Programa PSF." 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, 
Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me 
confere a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou 
e eu sanciono e promulgo a.seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a 
contratar, em caráter emergencial, pelo prazo de 06 (seis) meses, 
prorrogável por igual período, ou até a nomeação de novos servidores 
por concurso público, recursos humanos para exercer atividades na 
Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente, no Programa Saúde 
da Família PSF, nas funções, vagas, salários, condições e cargas 
horárias abaixo discriminadas: 

Cargo Vagas Salário Carga Horária 
Médico Clínico Geral*  02 R$ 5.500,00 40 horas/semana 

Enfermeiro 02 R$ 1.786,40 40 horas/semana 
Odontólogo 02 R$ 3.500,00 40 horas/semana 

* Pré-requisito: Especialização em Saúde Coletiva 

Ik 	
Parágrafo único. A contratação emergencial 

constante da presente Lei deve-se a necessidade temporária de 
xcepcional interesse público, de forma a permitir o atendimento 

i tegral das equipes do Programa de Saúde da Família no Bairro 
raia e na Zona Rural do Município. 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 20  Em caso de desligamento de contratado 
por intermédio desta Lei, é facultada contratação de novo servidor em 
substituição ao mesmo, respeitado igual período de vigência ao 
definido neste Diploma Legal. 

Art. 31  As despesas decorrente da presente Lei 
correrão por conta da seguinte dotação orçamentária, verba do PAB: 
10.301 - Atenção Básica 
10.301.0034.2036 Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.1.90.11.01.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas 

Art. 41  Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 03 de março de 2004. 

C(auI 'grtndo Nd 	1artins 
Prefeito Municipal 

Regis,tre/se e Publique-se: 
/ /7? 

Hailtõri'Oliveira d 
	

rtinez 
Secretário Municipal Administração 
e Recursos Humano 
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Prefeitura MuflIdPfltàTüJari 
Estado do Rio Grande do S

1 

 [ ACOMISSÂOTÉCF'JICA 

APROVADO 

aMunicipT 	ODE LEI N° .....3.O.59/o4 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar, em caráter 
emergencial, por tempo determinado, recursos 
humanos, nos cargos de Médico Clínico Geral, 
Enfermeiro e Odontólogo, para atender a Secretaria 
Municipal da Saúde e Meio Ambiente no Programa 
PSF." 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em 
caráter emergencial, pelo prazõ de 06 (seis) meses, prorrogável por igual período, ou até 
a nomeação de novos servidores por concurso público, recursos humanos para exercer 
atividades na Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente, no Programa Saúde da 
Família - PSF, nas funções, vagas, salános, condições e cargas horárias abaixo 
discriminadas: 

Cargo Vagas Salário Carga Horária 
Médico Clínico Geral* 02 R$ 5.500,00 40 horas/semana 

Enfermeiro 02 R$ 1.786,40 40 horas/semana 
Odontólogb 02 R$ 3.500,00 40 horas/semana 

* Pré-requisito: Especialização em Saúde Coletiva 

Parágrafo único. A contratação emergencial constante da 
presente Lei deve-se a necessidade temporária de excepcional interesse público, de 
forma a permitir o atendimento integral das equipes do Programa de Saúde da Família no 
Bairro Praia e na Zona Rural do Município. 

Art. 20  Em caso de desligamento de contratado por 
intermédio desta Lei, é facultada contratação de novo servidor em substituição ao 
mesmo, respeitado igual período de vigência ao definido neste Diploma Legal. 

Ait 3° As despesas decorrente da presente Lei correrão por 
conta da seguinte dotação orçamentária, verba do PABe 
10.301 -Atenção Básica 
10.301.0034.2036 —Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.1.90.11.01.00.00 —Vencimentos e Vantagens Fixas. 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

/) 	 Claudio Launndo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Reistree e Publique-se: 

Hamilton hveira e Martínez 
Secretário Munici aI de Administração 
eRecursosHum nos 

ADITVIINISTFIR.AÇÃO C OT\/[ TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 01612004 
	

Taquari, 18 de fevereiro de 2004. 

Senhor Presidente: 

O Conselho Municipal de Saúde aprovou, em reunião 

realizada em 11 de fevereiro último (ata no 95, anexa), a implantação de mais 

duas unidades básicas de Equipes do Programa Saúde da Família, que deverão 

atuar no Bairro Praia e na Zona Rural, de forma a atender as necessidades 

básicas em saúde das pessoas necessitadas também desses bairros. 

Assim, pretende-se contratar emergencialmente, pelo 

período de seis meses, prorrogáveis por igual período, dois médicos clínicos 

gerais com especialização em saúde coletiva, no regime de 40 horas semanais, 

dois enfermeiros no regime de 40 horas semanais e dois odontólogos, também 

com 40 horas semanais. 

Atenciosamente, 

C%doo1üiartins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

AD MINISTÇÃO C 6M TNSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 -. Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



MEMORANDO INTERNO 
	

N° 020/2004 

PARA: g^ SECRETÁRIO DA FAZENDA (SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

2>SSESS0RIA JURÍDICA ; 	[J 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE RJ-I PARA 

O PSF - EXPOSIÇÃO DE MOTWOS N °  016-2004. 

DATA: 	18-02-2004. 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI ANEXO, REFERENTE A CONTRATAÇÃO 

DE RH PARA A SAÚDE, NOP PROGRAMA PSF, CONFORME MEMORANDO DA SECRETARIA E EXP. 

DE MOTIVOS ANEXOS. ALTERAÇÕES, SUGESTÕES OU OBSERVAÇÕES QUE MODIFIQUEM O 

TEOR DESTE PROJETO DEVEM SER ANOTAI)AS NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E 

DEVOLVIDAS A ESTE SETOR, CASO CONTRÁRIO SERÁ MANTIDA A REDAÇÃO ORIGINAL 

OBS. 1: 	4 	1 

OBS. 2: 

\L4 ....

a...c 7  
........./ 

.rdoso..............................................  

Assinatuta 
OBS. 3: 

Assinatura 

C:\Meus  documentos\memorandos 2004\mem020-2004.doc 
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Prefeítura Murnapul de Tuquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ............ 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar, em caráter 
emergencial, por tempo determinadó, recursos 
humanos, nos cargos de Médico Clínico Geral, 
Enfermeiro e Odontólogo, para atender a Secretaria 
Municipal da Saúde e Meio Ambiente no Programa 
PSF." 

Art. f) Fica o Poder Executivo autonzado a contratar, em 
caráter emergencial, pelo prazo de 06 (seis) meses, prorrogável por igual período, ou até 
a nomeação de novos servidores por concurso público, recursos humanos para exercer 
atividades na Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente, no Programa Saúde da 
Família - PSF, nas funçõés, vagas, salários, condições e cargas horárias abaixo 
discriminadas: 

Cargo Vagas Salário Carga Horária 
Médico Clínico Gera l* 02 R$ 5.500,00 40 horas/semana 

Enfermeiro 02 R$ 1.786,40 40 horas/semana 

L 	Odontálogo 02 R$ 3.500,00J 40 horas/semana 
* Pré-requisito: Especialização em Saúde Coletiva 

Parágrafo único. A contratação emergencial constante da 
presente Lei deve-se a necessidade temporária de excepcional interesse público, de 
forma a permitir o atendimento integral das equipes do Programa de Saúde da Família no 
Bairro Praia e na Zona Rural do Município. 

Art. 2° Em caso de desligamento de contratado por 
intermédio desta Lei, é facultada contratação de novo servidor em substituição ao 
mesmo, respeitado igual período de vigência ao definido neste Diploma Legal. 

Art. 30  As despesas decorrente da presente Lei correrão por 
conta da seguinte dotação orçamentária, verba do PAB: 
10.301 -Atenção Básica 
10.301.0034.2036 - Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.1.90.11.01.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-ê e Publique-se: 

HamiltorÇ liveira e Martmnez 
Secretário Munici ai de Administração 
e Recursos Hum nos 

- 

ADMINISTRAÇÃO CoM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860000 TAQUARI - RS 
CNP.T: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



IiI Prefeitura Municipal de Taquori 
Estado do Rio Grande do Sul 

Da Secretaria da Saúde 
Para: Gabinete 

Solicitamos encaminhar ao poder legislativo projeto de lei para a 
contratação de profissionais em caráter emergencial por seis meses prorrogáveis por igual 
período, conforme abaixo, para executar suas atividades junto a Secretaria Municipal de Saúde, 
em atendimento a duas equipes de Programa da Saúde da Família - PSF a ser implantado no 
Bairro Praia e na zona rural, conforme aprovação do Conselho Municipal de Saúde. 
- 2 médicos clinico geral com especialização em saúde comunitária, 40 horas semanais, salário 

R$ 5.500,00 
- 2 enfermeiros 40 horas semanais com salário de R$ 1.786,40 
- 2 odontólogo 40 horas semanais com salário de R$ 3.500,00 

Verba 
PAB 
10.301 - Atenção Básica 
10.301.0034.2056 Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.1.90.11.01.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas 

Martins Mc fiante 
1,./SECRETÁRIA DA SAÚDE 

AD N'TINI S'TRAÇÃO COM ']I'R.ANSPARÊ N CIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
estado do Rio Grande do Sul 

Lei no 2.365, de 16 de março de 2004. 

"Dá nova redação ao § 5° do Art. 2° da Lei n° 
1.767, de 12-08-98, redefinindo o número 
mensal máximo de -sessões da JARI, e dá 
outras providências." 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MART!NS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me con .fere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica alterada a redação do Parágrafo Quinto do 
artigo 20  da Lei n° 1.767, de. 12 de agosto de 1998, que passa a ser a seguinte: 

" 5° Cada membro em exercício da JARI, fará jus ao 
recebimento de jeton, no valor de R$ 65,00 (sessenta e cinco reais) por sessão, 
que ocorrerá com uma freqüência de, no máximo, 2 (duas) vezes ao mês, com a 
possibilidade da realização de 01 .  (uma) sessão extraordinária, desde que haja a 
concordância unânime dos membros para a realização da mesma." 

Art. 20  As despesas adicionais geradas com a edição 
desta Lei serão atendidas pela seguinte dotação orçamentária: 
GABINETE DO PREFEITO 
04.122.0010.2076 - Manutenção do Conselho de Trânsito 
3.1.90.11.06.00 - Remuneração dos integrantes da JARI 

Art. 3° Fica revogada a Lei n° 2.166, de 30 de agosto 
de 2002. 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 16 de março de 2004. 

Cla o dtns 
/ 

Registte- e e Publique-se: 

Harnilton Oliveira deManez 
Secretário Municipal da Aministraçâo 
e Recursos Humanos 

Prefeito Municipal 

AD ]\41N1 S'I'RAÇÃ O CO I1VI TFIRANSPARÊ N CIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



___ 	Prefeitura MrnicipaI de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

APROVADO - 

A COMISSÃO TÉCNICA 1 	 Em....I.- - 	 .... 

.L/....
PRJETO DE LEI N° ............./04 	 • 

Preident 	rnarâ MuniciaI de Taquari 

"Dá nova redação ao § 
50 do Art. 20 da Lei n° 

1.767, de 12-08-98, redefinindo o número 
mensal máximo de sessões da JARI, e dá 
outras providências." 

Art. 10  Fica alterada a redação do Parágrafo Quinto do 
artigo 20  da Lei n°1.767, de 12 de agosto de 1998, que passa a sera seguinte: 

50  Çada membro em exercício da JARI, fará jus ao 
recebimento de jeton, no valor de R$ 65,00 (sessenta e cinco reais) por sessão, 
que ocorrerá com uma freqüência de, no máximo. 2 (duas) vezes ao mês, com a 
possibilidade da realização de 01 (uma) sessão extraordinária, desde que haja a 
concordância unânime dos membros para a realização da mesma." 

Art. 20  As despesas adicionais geradas com a edição 
desta Lei serão atendidas pela seguinte dotação orçamentária: 
GABINETE DO PREFEITO 
04.122.0010.2076 - Manutenção do Conselho de Trânsito 
3.1.90.11.06.00 - Remuneração dos integrantes da JARI 

Art. 30  Fica revogada a Lei n° 2.166, de 30 de agosto 
de 2002. 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

1 
Clatídio Lau

.
rindo dos Reis Martins 

Prefeito Municipa.l 	~o 
Reg istresr 	ue-se: 

Hamilton Ôliveira e Martínez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 

AD1\/IINIS1TRAÇÃO COM ]TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaiclo Aranha, 1790 - Cx. ïta1 53 - CEP 95860-000 - TÀQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - 	 ne: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de aquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° .............. 

"Dá nova redação ao § 
50 do Art. 20  da Lei  n°. 

1.767, de 12-08-98, redefinindo o número 
mensal máximo de sessões da JARI, e dá 
outras providências." 

Art. 10  Fica alterada a redação do Parágrafo. Quinto do 
artigo 20  da Lei n°1.767, de 12 de agosto de 1998, que passa a sera seguinte: 

" 5° Cada membro em exercício da JARI, fará jus ao 
recebimento de jeton, no valor de R$ 65,00 (sessenta e cinco reais) por sessão, 
que ocorrerá com uma freqüência de, no máximo. 2 (duas) vezes ao mês, com a 
possibilidade da realização de 01 (uma) sessão extraordinária, desde que haja a 
concordância unânime dos membros para a realização da mesma." 

Art. 20  As despesas adicionais geradas com a edição 
desta. Lei serão atendidas pela seguinte dotação orçamentária: 
GABINETE DO PREFEITO 
04.122.0010.2076 - Manutenção do Conselho de Trânsito 
3.1.90.1 1.06.00 - Remuneração dos integrantes da JARI 

Art. 30  Fica revogada a Lei n° 2.166, de 30 de agosto 
de 2002. 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

CIo Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Reistres 	ique-se: 

Hamilton Oliveira e Martmnez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 

ADINISRAÇÃO cd RANSPARÊNCIA 

Rua Osvaiclo Aranha. 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860000 - TAQUARI - RS 
CNP.J: 88.067.780/0001-38 . j: 	(51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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'Dl Prefeitura Municipal dó Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n°015/2004 	...... 	Taquari, 17 de fevereiro de 2004. 

Senhor Présidente: 

O presente expediente trata de Projeto de Lei referente 
a aumento do número de sessões mensais a serem realizadas pela Junta 
Administrativa de Recursos de Infrações - JARI deste Município. 

A Lei Municipal n° 1.767, de 12 de agosto de 1998, 
determinou um n° máximo de sessões mensais da Jari em quatro. Em 30 de 
agosto de 2002, visando redução de custos, e devido ao n° reduzido de recursos 
interpostos, a Lei Municipal n° 2.166 alterou o limite de sessões para duas. 

O Presidente da JARI, Sr. José Moisés Costa 
CarboneH, encaminhou-nos Oficio relatando o súbito aumento no número de 
reôursos a ser julgados, acreditamos espêcialmente devido a uma maior atuação 
da Brigada Militar junto ao trânsito na cidade. 

Assim, sensibilizados com a questão, propomos a 
realização de .2. (duas) sessões, ordinárias mensais, de acordo como já vinha 
ocorrendo, porém abrindo-se exceção para a realização de uma extraordinária ao 
mês, desde que haja a concordância da totalidade dos membros da comissão 
para a realização dessa sessão. 

Certos de que, dessa forma, dar-se-á uma saída 
equilibrada à questão, submetemos tal missiva para apreciação dessa Casa 
Legislativa. 

Atenciosamente, 

Clai4rdo 	iartjns 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 	................. 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADINISRAÇÃO CáM RANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Pnstal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - 1ne: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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JUNTA ADMINISTRATIVA DE TRÂNSITO - JARI!QUARI 

Oficio n°: 07/2004 

Do: Presidente JARI 

Ao Sr Prefeito Municipal 

Através do presente solicito a V. Sa  que seja incluído de 02 
Dara quatro reuniões mensais da JARI municipal, tendo em vista o 
aumento de recursos que estão em julgamento e entrada de novos 
recursos 

Na oportunidade reitero protestos de elevada estima e consideração. 

IE S/0S TA CARE ONE LL 
Presj,fite da JARI 
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Pref Eitur a• II [liii fli'i'.i •die Taqua rí1 

Le.i n °  1.767, de 12- de agosto de i998 

-r 	 4. 	4 	 3 	1) 
3 	flt - 	fl"iIIIP)L) 	LIC 	 -' 

sos de Infrações - J.AR.L e dá outras 
provjdeneias'. 

LUIZ JÀNTSCIJ, Prefeito \'funicipai de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me contre 
a Lci. Orgânica do Município e em cumprimento ao disposto na Lei 
Federal n° 503, de 23 de setembro de' 1997, que instiUii o Código 
de Trânsito Brasilei,ro-CTB. bem como as diretrizes do Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAI. que a Câmara de Vereadores 
aprovou e eu sanciono e promulgo a presente Lei: 

Art, 1 - Fica criada, a. Junta. Administrativa de Recursos 
de Infra ôes - JART, órgão colegiado responsável pelo julgamento 
dos recursos interpostos contra as sanções impostas pelo 
Município. em. cumpniment.o à. sua. competência disposta. no Código 
de Trânsito Brasileiro - CT.B. 

Parágrafo Único - A JAIRJ analisará os processos 
administrativos de sua competência, decidindo sobre os recursos 
oferecidos contra sanções impostas no trânsito, dando e.ênei.a da 
decisão ao recorrente e ao Prefeito Municipal. 

Art 2 0  - A J'ARI será composta de 03 (três) membros, a. 
saber: 

1 - 'um representante da Brigada Militar 
II - uni representant.e da Ordem dos Advogados do 

P.-asi1/Seço Rio Grand.e do Sul.; 
1H - um representante. da.. .SecretariaJ\dunicipal de Obras, 

Transnort.es  e Serviços Urbanos. 
Parágrafo Prímei.ro - O Presidente daJARI será 

escolhido entre seus membros. 
Parágrafo Segudo - Cada. membro da. JARI possuirá 

um su1en.te indicado pelo resnect.ivo 



• í4. 

Prfrnturu municipal de Tuquari 
Rio Craude do Sul 

Parágrafo Terceiro Após a i.ndioaço. os membros da 
JARI e seus suplentes serio nomeados por Portaria do Pretito 
Municipal. com  mandato de duraço de 01 (uni) ano, vedada a 
reeondu.ço. 

Pa ágrafo Quarto - E re!uisito para m Legrar a JARI, o 
conhecimento ievio da i.egis1aço de ttsito, ÏL deverá ser 
comprovada auavs de um órgio ou entidade vinculada ao 
CONTRAN. 

Parágrafo Quhito - Cada membro em e:':ercício da 
JAJRJ, fará jus ao recebimento de jeton, no valor de R 65 3 00 
(sessenta e cinco reais) por sesso. ue deverá ter. no máXimo, 4 
(lL1a.t)To,) sessões mensais, 

Art. Município será responsável pela 
ini±aestr'ut.ura da JARI, tomando todas as providtncias ie se 
fizerem necessárias ao seu bom. funcionamento. 

Art, 4° - As despesas decorrentes desta Lei, correrão á 
conta das verbas sob as rubricas e dotações enumeradas no Decreto 
n°1,234, de 16 defèvereiro de 1998. 

Art. 5° - À TARI somente Doderá deliberar com a 
totalidade de seus membros. 

Art. 6° caberá à JAFJ criar seu Regimento interno, 
se.und as Diretrizes do Conselho Nacional de Trànsito. 

Art. 7° - Est.a Lei entrará em vior na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2166, de 30 de agosto de 2002. 

"Altera a redação do Parágrafo Quinto do Art. 
20  da Lei n° 1.767, de 12-08-98, estabelecendo 
o número mensal máximo de sessões da 
JARI, e dá outras providências." 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Fica alterada a redação do Parágrafo Quinto do 
artigo 20  da Lei n° 1.767, de 12 de agosto de 1998, que passa a ser a seguinte: 

", 5° Cada membro em exercício da JARI, fará jus ao 
recebimento de jeton, no valor de R$ 65,00 (sessenta e cinco reais) por sessão, 
que ocorrerá com uma freqüência de, no máximo, 2 (duas) vezes ao mês." 

Art. 20  Permanecem inalteradas as demais disposições 
da Lei n° 1.767, de 12 de agosto de 1998, bem como as de suas alterações 
posteriores. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
30 de agosto de 2002. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

HamHton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 

AD]V[INISTITRAÇÃO CO]V[ 'TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Psta1 53 - CEP 95 860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fre: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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___ 	Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei no 1992, de 23 de março de 2001. 

"Autoriza o Poder Executivo a cumprir o Artigo 4 0  
da Lei. 1767, de 12 de agosto de 1998, para 
atender ao ressarcimento através de JETONS, pela 
presença, em sessões da JARI do Município de 
Taquari-RS, de seus membros, para o julgamento 
de Recursos de Infrações, e dá outras 
providências." 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. jO 	Fica o Poder Executivo autorizado a ressarcir os 
membros da JARJ Municipal, na forma prevista pelos artigos 2 0 , § 501  30  e 40  da 
Lei n° 1.767, de 12 de agosto de 1998, pelas atividades exercidas no período de 
1998 a 2000, conforme especificado no Anexo Unico desta Lei. 

Art. 20  - As despesas decorrentes da execução da presente 
Lei, correrão por conta de dotação orçamentária própria. 

Art. 30  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 23 de 
março de 2001. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martinez 	 . 	. 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 

.AD ]VIINIS']TRAÇÃO C CMI ']TRJSP.ARÊNCLA 

Rua Osvalcio Aranha, 1790 - Cx. Pnstal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fne: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



JUNTA ADMINISTRATIVA DE TRÂNSITO - JARI TAQUARI 

Oficio n°: 07/2004 

Do: Presidente JARI 

Ao Sr Prefeito Municipal 

Através do presente solicito a V. sa que seja incluido de 02 
para quatro reuniões mensais da JARI municipal, tendo em vista o 
aumento de recursos que estão em julgamento e entrada de novos 
recursos 

Na oportunidade reitero protestos de elevada estima e consideração. 

['4OES 9OSTA CARBONELL 
Psidínte da JARI 



e 

RELATORIO DE RECURSOS E JULGAMENTOS - JARI 

MÊS 

09 

10 

11 

12 

01/2004 

RECURSOS JULGADOS R-1 JULGADOS R-2 	PENDENTES 

05 	 03 	 02 	 - 

02 	 02 	 - 	 - 

05 	 02 	 1 	 2 

08 	 05 	 2 	 3 

Em atenção 

Ao Sr. Hamilton 
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J1JNTA DHNISTRkTiVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 
TAQUAR1 - RS 

ATA N 017/2003 

Aos dez dias do ano de ds mil e três, na saia do departamento de 
trânsito da Prefeitura Municipal de Taquari, na rua Osvaido Aranha 

O  1790 íiosta cidade, Qniram-se os membros da .JÂI...J - Junta 
Administrativa de Recursos de Iflfrações, composta pelos Sr. José 
Moisés Costa Carboneli, Comandante do Pe!oto da Brigada Militar de 
Taquari; 	rcosPerera Nogueira de Fretas, represeitante da Ordem 
dos Advogados do Jrasi 	hsecçiio de Tacuari; Sr Rudi Fe.rreira de 

Oliveira., Coedenador de Transito no munkipio, Aberto os trabalho as 
17:30hs com a ap'esentaço Do Sr Marcos Pereira Nogueira de Fre.itas, 
representante da OA.B Taquari >  em substitniço a Dr, Nara Maria de 
Freita.s No rnnacher. Foi apresentado as atuações de Trânsito n° 
381 597 e 67-5-t88 em nome de \Tiniciis  dos Reis Pereira na qual solidta 
revâo pelo modvo do ex proprie.trio do vefculõ motocicleta Honda 
('BX 20iJ placa IJJ5851 Ter siclo penalizado com sete pontos, e também 
o condutor pela mesma autuação Jaigando a solicitaçâo pelos membros 
da JARI ficou decido que a pretens?o somente pode ser realizado 
através de recurso e com a cemprovaço do pagamento das referidas 
tnituàçõcs., em virtude do prao já ter sido expirado o prazo 
reuiameiitar dc tri.ta dias. Foi apresentado recurso em nome de João 
ILis da Siba, na qtal rcalizou a venda do vecilo e este no foi 
transferido para o nome do atual proprietário e solicita efeito 
suspensivo, após análise, foi identificado como competência da 
JARL/OAER. foi ficando desde já designado a data de 17 de setembro 
de dois mil e três ks 17:30hs para a próxima reunio. Nada mais 
havendo a constar, hvron-se a presente ata, a qua, após tida achad 
conforme peios presentes, foi assinada jtnita.meute JOSE 
MOISÉS COSTA CARB(JNEL.L. Nada mais havedfltar 

JOSÉ Mo1ss'r)ytosTA C 

MARC oS 

- 

RUD4iRE.J.RA J»: Ou\'J 
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JARI 
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

TAQUARI - RS 

ATA N.° 01812003 

Aos dezessete dias do mês de setembro do ano de dois mil e três, na sala 
do departamento de trânsito da Prefeitura Municipal de Taquari, na 
rua Osvaldo Aranha n..° 1790 nesta cidade, reuniram-se os membros da 
JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infrações, composta pelos 
Sr. José Moisés Costa Carboneil, Comandante do Pelotão da Brigada 
Militar de Taquari; Marcos Pereira Nogueira de Freitas, representante 
da Ordem dos Advogados do Brasil, subsecção de Taquari; Sr Rudi 
Ferreira de Oliveira, Coordenador de Transito no município, Aberto os 
trabalho as 17:30hs tendo ficado consignado que o Sr. JOSE MOISÉS 
DA COSTA CARBONELL, além de representar a Brigada Militar, 
representará também a JARI, em reunião aprazada para este dia as 19 
horas, para tratar de reivindicações em relação ao trânsito de veículos 
em alta velocidade, principalmente nos finais de semana, bem como, 
para tratar acerca da perturbação da paz e sossego dos referidos 
moradores pelo veículos que estacionam junto a praça São José e 
acionam os som seus carros em volume alto. Em decisão unânime dos 
membros da JARI entenderam por bem, sugerir a Administração 
Municipal, que faça ao longo da RS 828 (asfalto do Rincão São José), 
refúgios para os ônibus terem acesso as paradas, isto para dar maior 
segurança, tanto no embarque e desembarque, como para os demais 
usuários da rua. Nada mais havendo a constar, lavrou-se a presente 
ata, a qual, após lida e achada conforme pelos presentes, foi assinada 
juntamente comigo, JOSE MOISES COSTA CARBONELL, Nada mais 
havendo constar. 



o 

JARI 
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

TAQUARI - RS 

ATA N.° 01912003 

Aos seis dias do mês de outubro do ano de dois mil e três, na sala do 
departamento de trânsito da Prefeitura Municipal de Taquari, na rua 
Osvaldo Aranha n.° 1790 nesta cidade, reuniram-se os membros da 
JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infrações, composta pelos 
Sr. José Moisés Costa Carboneil, Comandante do Pelotão da Brigada 
Militar de Taquari; Marcos Pereira Nogueira de Freitas, representante 
da Ordem dos Advogados do Brasil, subsecção de Taquari; Sr Rudi 
Ferreira de Oliveira, Coordenador de Transito no município, Aberto os 
trabalho as 17:30hs, tendo ficado consignado que com relação ao Ofício 
1417/2003 emanado do Poder Judicial - 1 Vara Cível de Lajeado, no 
sentido que seja suspensa a cobrança das multas, bem como os pontos 
do prontuário da carteira do motorista referente ao auto de infração 
série 675595, o Comandante José Moisés da Costa Carboneil ficará 
encarregado de tomar as providências cabÍveis junto ao DETRANIRS. 
Nada mais havendo a constar, lavrou-se a presente ata, a qual, após lida 
e achada conforme pelos presentes, foi assinada juntamente comigo, 
JOSÉ MOISÉS COSTA CARBONELL, Nada mais havendo constar. 

José MoffS dü/Costa Carboneli 

Marcos 43 as 

ie Oliveira 



Josi 

Marcos 

JARI 
JUNTA ADMINISTRATIVA D••E RECURSOS DE INFRAÇÕES 

TAQUARI - RS 

ATA N.° 02012003 

Aos vinte e três dias do mês de outubro do ano de dois mil e três, na sala 
do departamento de trânsito da Prefeitura Municipal de Taquari, na 
rua Osvaldo Aranha n.°  1790 nesta cidade, reuniram-se os membros da 
JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infrações, composta pelos 
Sr. José Moisés Costa Carboneli, Comandante do Pelotão da Brigada 
Militar de Taquari; Marcos Pereira Nogueira de Freitas, representante 
da Ordem dos Advogados do Brasil, subsecção de Taquari; Sr Rudi 
Ferreira de Oliveira, Coordenador de Transito no município, Aberto os 
trabalho as 13:30hs, foi recebido 5 (cinco) recursos administrativos, 
sendo que os mesmos foram distribuídos da seguinte forma: os 
emanados dos Srs. Alexandre da Silva Braga e Valnei Oliveira 
Cezimbra foram distribuídos à competênia do Sr. José Moisés da Costa 
Carbonell, já os recurso do Sr. Paulo Ricardo Marmitt foram 
distribuídos ao Sr. Marcos Pereira Nogueira de Freitas, já o recurso 
interposto por Fábio Lopes Junqueira ficou ao encargo de Rudi 
Ferreira de Oliveira. Nada mais havendo a constar, lavrou-se a presente 
ata, a qual, após lida e achada conforme pelos presentes, foi assinada 
juntamente comigo, JOSE MOISES COSTA CARBONELL, Nada mais 
havendo constar. 



JARI 
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE iNFRAÇÕES 

TAQUARI - RS 

ATA N.° 02012003 

Aos onze dias do mês de novembro do ano de dois mil e três, na sala do 
departamento ce trânsito da Prefeitura. Municipal de Taquari., na. rua Osvaldo 
Aranha, 1790, nesta cidade, reuniram-se os membros da JAR1 - Junta 
Administrativa de Recursos. de Infrações, composta pelos SR. JOSÉ MOISÉS 
COSTA CARBONELL, Comandante do Pelotão da Brigada Militar de Taquari; 
MARCOS PEREIRA NOGUEIRA DE FREITAS., representante da Ordem dos 
Advogados do Brasil, subsecção de Taquari e RUDI FERREIRA DE OLIVEIRA, 
Coordenador de Transito do município, Aberto os trabalho as treze horas e trinta 
minutos, ficou consignado que os recursos interpostos pelos Srs. Vainei Oliviera 
Cezimbra e Alexandre da Silva Braga foram julgados improcedentes, por 
unanimidade, devendo os recorrentes serem devidamente notificados das 
decisões. Com  relação ao Ofício 141712003 emanado do Poder Judicial - 1 0 

Vara Cível de Lajeado, no sentido que seja suspensa a cobrança das multas, 
bem como os pontos do prontuário da carteira do motorista referente ao auto de 
infração série 675595, ficou consignado na ATA 01912003, que as providências 
ficariam encargo do Comandante José Moisés da Costa Carbonell, no entanto, o 
mesmo encaminhou o pleito para Brigada Militar de Lajeado, porém a 
documentação retornou para que fosse dado entrada do pedido diretamente ao 
DETRAN/RS, assim sendo, ficará ao encargo de Rudi Ferreira De Oliveira dar 
conhecimento ao :DETRAN/RS  Nada mais havendo a constar, lavrou-se a 
presente ata, a qual, após lida e achada c nforme pelos presentes, foi assinada 
juntamente comigo, Marcos Pereira Nogueira de Freitas, Nada mais havendo a 
constar, lavrou-se a presente ata. 

José Moi,jj4ã Costa Carboneli 

de Freitas 

Oliveira 



JARI 
JUNTA ADMiNISTRATIA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

TAQUARI - RS 

ATA N.° 02112003 

Aos vinte e sete dias do mês de novembro do ano de dois mil e três, 
na sala do departamento de trânsito da Prefeitura Municipal de 
Taquari, na rua Osvaldo Aranha, 1790, nesta cidade, reuniram-se os 
membros da JARI - Junta Administrativa de Recursos  de Infrações, 
composta PeI05 SR. JOSÉ MOISÉS COSTA cAR.BO.NELL, 
Comandante do Pelotão da Brigada Militar 'de Taquari; MARCOS 
PEREIRA NOGUEIRA DE FREITAS, representante da Ordem dos 
Advogados do Brasil, subsecção de Taquari e RUDI FERREIRA DE 
OLIVEIRA, Coordenador de Transito do município, Aberto os 
trabalho as treze horas e trinta minutos, tendo ficado consignado que 
a pedido do Sr. Marcos Pereira Nogueira de Freitas, com base no art. 
•287, parágrafo Único ida Lei 9503197, será oficiado a Brigada Militar 
para que forneça os prontuários referentes as notificações série 
83318, 83319 'e 675630, Nada mais havendo a constar, lavrou-se a 
presente ata, a qual, após lida e achada conforme pelos presentes, 
fõi assinada juntamente comigo., MARCOS  PEREIRA NOGUEIRA 
DE FREITAS, Nada mais havendo constar. 

Moisós da Costa Carboneil 

Marcos Pai 



Miff 
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

TAQUARI - RS 

ATA N.° 02212003 

Aos vinte e três dias do mês de dezembro do ano de dois mil e três, na sala do 
departamento de trânsito da Prefeitura Municipal de Taquari, na rua Osvaldo Aranha, 
1790, nesta cidade, runiram-se os membros da JARI - Junta Administrativa de 
Recursos de Infrações, composta pelos SR. JOSÉ MOISÉS COSTA CARBONELL, 
Comandante do Pelotão da Brigada Militar de Taquari; MARCOS PEREIRA NOGUEIRA 
DE FREITAS, representante da Ordem dos Advogados do Brasil, subsecção de Taquari 
e RUDI FERREIRA DE OLIVEIRA, Coordenador de Transito do município, Aberto os 
trabalho as treze horas e trinta minutos, tendo ficado consignado que foi remetido pela 
Brigada Militar, os prontuários referentes as notificações série 83318, 83319 e 675630, 
referentes aos recursos administrativos interpostos pelo Sr. PAULO RICARDO 
MARMITT. Foi encaminhado ao Comandante da Brigada Militar José Moisés da Costa 
Carbonell o Ofício 74712003 do Detran para providência. Foi encaminhado ao cuidados 
de Rudi Ferreira de Oliveira o julgamento do recursos interpostos por Valnei Oliviera 
Cezimbra, para que fosse dado conhecimento do julgamento ao mesmo. Foi distribuído 
sob a responsabilidade de José Moisés da Costa Carboneil o julgamento do recurso 
interposto por Felipe Capelão Rosa e por João Vargas da Silva. Foi distribuído sob a 
responsabilidade de Rudi Ferreira de Oliveira o julgamento do recurso interposto por 
Sebastião Cruz de Soua e Norberto Vicari. Foi distribuído sob a responsabilidade de 
Marcos Pereira Nogueira de Freitas o julgamento dos reçursos interpostos por Adriano 
da Silva Rosa. Deste já fica aprazada reunião da Jari 30 de dezembro de 2003, às 
13:30. Nada mais havendo a constar, lavrou-se a presente ata, a qual, após lida e 
achada conforme pelos presentes, foi assinada juntamente comigo, MARCOS 
PEREIRA NOGUEIRA DE FREITAS, Nada mais havendo constar. 

José M6iéd41Cost Carboneli 

1 

Marcos 

de 



JARI 
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

TAQUARI - RS 

ATA N.° 02212003 

Aos vinte e três dias do mês de dezembro do ano de dois mil e três, na sala do 
departamento de trânsito da Prefeitura Municipal de Taquari, na rua Osvaldo Aranha, 
1790, nesta cidade, reuniram-se os membros da JARI - Junta Administrativa de 
Recursos de Infrações, composta pelos SR. JOSÉ MOISES COSTA CARBONELL, 
Comandante do Pelotão da Brigada Militar de Taquari; MARCOS PEREIRA NOGUEIRA 
DE FREITAS, representante da Ordem dos Advogados do Brasil, subsecção de Taquari 
e RUDI FERREIRA DE OLIVEIRA, Coordenador de Transito do município, Aberto os 
trabalho as treze horas p  trinta minutos, tendo ficado consignado que foi remetido pela 
Brigada Militar, os prontuários referentes as notificações série 83318, 83319 e 675630, 
referentes aos recursos administrativos interpostos pelo Sr. PAULO RICARDO 
MARMITT. Foi encaminhado ao Comandante da Brigada Militar José Moisés da Costa 
Carboneli o Ofício 74712003 do Detran para providência. Foi encaminhado ao cuidados 
de Rudi Ferreira de Oliveira o julgamento do recursos interpostos por Valnei Oliviera 
Cezimbra, para que fosse dado conhecimento do julgamento ao mesmo. Foi distribuído 
sob a responsabilidade de José Moisés da Costa Carbonell o julgamento do recurso 
interposto por Felipe Capelão Rosa e por João Vargas da Silva. Foi distribuído sob a 
responsabilidade de Rudi Ferreira de Oliveira o julgamento do recurso interposto por 
Sebastiâo Cruz de Souza e Norberto Vicari. Foi distribuído sob a responsabilidade de 
Marcos Pereira Nogueira de Freitas o julgamento dos recursos interpostos por Adriano 
da Silva Rosa. Deste já fica aprazada reunião da Jari 30 de dezembro de 2003, às 
13:30. Nada mais havendo a constar, lavrou-se a presente ata, a qual, após lida e 
achada conforme pelos presentes, foi assinada juntamente comigo, MARCOS 
PEREIRA NOGUEIRA DE FREITAS, Nada mais havendo constar. 

José Mcd' Costa 

Marcos 

de Oliveira 



JARI 
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

TAQUARI - RS 

ATA N.° 0112004 

Aos dois dias de janeiro do ano de dois mil e quatro, na sala do departamento de 
trânsito da Prefeitura Municipal de Taquari, na rua Osvaldo Aranha, 1790, nesta cidade, 
reuniram-se os membros da JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infrações, 
composta pelos SR. JOSE MOISES COSTA CARBONELL, Comandante do Pelotão da 
Brigada Militar de Taquari; MARCOS PEREIRA NOGUEIRA DE FREITAS, 
répresentante da Ordem dos Advogados do Brasil, subsecção de Taquari e RUDI 
FERREIRA DE OLIVEIRA, Coordenador de Transito do município, Aberto ostrabalho as 
treze horas e trinta minutos, tendo ficado consignado que a pedido do Sr. Marcos 
Pereira Nogueira de Freitas, com base no art. 287, parágrafo único da Lei 9503197, foi 
solicitado ao Sr. JOSE MOISES COSTA CARBONELL Comandante da Brigada Militar 
de Taquari o fornecimento dos prontuários referentes as notificações 675347 e 
675348. Em decisão unânime os membros da JARI julgaram improcedente os recursos 
interpostos por Paulo Ricardo Marmitt e Norberto Vicari, registre-se e notifique-se os 
interessados. Foi diistribuído sob a responsabilidade de Rudi Ferreira de oliveira o 
julgamento dos recursos interpostos por Eduardo Silva da Cruz e Paulo Roberto de 
Jesus. Deste já fica aprazada reunião da Jari 06 de janeiro de 2004, às 14 horas. Nada 
mais havendo a constar, lavrou-se a presente ata, a qual, após lida e achada conforme 
pelos presentes, foi assinada juntamente comigo, MARCOS PEREIRA NOGUEIRA 
FREITAS, Nada mais havendo constar. 

José M&I - d Costa Carboneli 

Marcos gu ira 	lita 

Rudi rreira de Oliveira 



JARI 
JUNTA ADMINISTRATiVA DE RECURSOS  DE INFRAÇÕES 

TAQUARI - RS 

ATA N.° 0212004 

Aos sete dias de janeiro do ano de dois mil e quatro, na sala do departamento de 
trânsito da Prefeitura Municipal de Taquan, na rua Osvaldo Aranha, 1790, nesta cidadé, 
reuniram-se os membros da JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infrações, 
composta pelos SR. JOSE MOISES COSTA CARBONELL, Comandante do Pelotão da 
Brigada Militar de Taquari; MARCOS PEREIRA NOGUEIRA DE FREITAS, 
representante da Ordem dos Advogados do Brasil, subsecção de Taquari e RUDI 
FERREIRA DE OLIVEIRA, Coordenador de Transito do município, Aberto os trabalhoS 
as treze horas e trinta minutos, tendo ficado consignado que o Sr. JOSE MO.ISÉS 
COSTA CARBONELL, Comandante da Brigada Militar de Taquari forneceu os 
prontuários referentes as notificações 675347 e 675348. Em decisão unânime oS 
membros da .JARl julgaram procedente o recursos interposto por FELIPE CAPELÃO 
ROSA, registre-se .e notifique-se os interessados. Nada mais havendo a constar, lavrou-
•se a presente ata, a qual, após lida e achada conforme pelos presentes, foi assinada 
juntamente comigo, MARCOS PEREIRA NOGUEIRA DE FREITAS, Nada mais 
havendo constar. 

Costa Carboneli 

de Freitas 

Rudi feêírdé Oliveira 



Prefeítura 	 i i.i  de Tóquari1 x~~4~ 	 Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.366. de 16 de março de 2004. 

"Altera a redação do Artigo 65 da 
Lei Municipal n° 2.354, de 20-01-
2004, que Cria o Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano e Rural do 
Município de Taquari" 

CLAUDIO LAURINDO Dos REIS MARTINS, 
Prefeito Municipal de Taquari. Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me 
confere a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou 
e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  É alterada a redação do Artigo 65 da Lei 
Municipal n° 2.354, de 20 de janeiro de 2004, que passa a ser a 
seguinte: 

"Art. 65 E.sta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, sendo de 90 (noventa) dias o prazo para adequação dos novos 
Projetos às regras definidas neste Diploma Legal." 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 16 de março de 2004. 

Clauà~'k_ ándo 	1Àa rti ns 
Prefeito Municipal 

Registre-,h e Publique-se: 

Ham.iidn 	 artínez 
Secretário Municipal d Administração 
e Recursos Humanos ( 

ADJ\'IINIS'T['RAÇÃO COM 'I'RANSPAIRÊ NCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Posta! 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Mun40I de Taquar. 
Estado do Rio Grande do Su 

A P R O V A D o 

fl? 
Em_ L 

Presidente Câmara Munjcj ai de Ta uarj 

AC.OMISSÃOTÉcNICA 

1 	Em ..... i..Q4 . 
-'-c-PRC JETO DE LEI N° 3..062/04  

L__redieCâmara Municipa' de Taquari 

"Altera a redação do Artigo 65 da 
Lei Municipal n° 2.354, de 20-01-
2004, que Cria o Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano e Rural do 
Município de Taquari." 

Art. 1" É alterada a redação do Artigo 65 da Lei 
Municipal no 2.354, de 20 de janeiro de 2004, que passa a ser a 
seguinte: 

"Art. 65 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, sendo de 90 (noventa) dias o prazo para adequação dos novos 
Projetos às regras definidas neste Diploma Legal." 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-'e P,ibjiq ue-se: 

Hamilton Oliveira qe Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860000 - TÀtUARl - P3 
CNPJ: 88.067.78010001-38 - lEne (51) 653-1266 - F ax : (Si) 653-2344 

v 



.7 
	 Prefeitura Muni ai de Taquari 

Estado do Rio Grande do Su 

PROJETO DE LEI N° . 

"Altera a redação do Artigo 65 da 
Lei Municipal no 2.354, de 20-01-
2004,. que Cria o Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano e Rural do. 
Município de Taquari." 

Art. 1 0  É alterada a redação do Artigo 65 daLei 
Municipal n° 2.354, de 20 de janeiro de 2004, que passa a ser a 
seguinte: 

"Art. 65 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, sendo de 90 (noventa) dias o prazo para adequação dos novos 
Projetos ás regras definidas neste Diploma Legal. 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos ReisMartins 
Prefeito Municipal 

Reistre 	e P lique-se: 

HamiIto 	liveira e Martínez 
SecretáHo Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA \ 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos no 02112004 	 Taquari, 09 de março de 2004. 

Senhor Presidente: 

Como advento da• Lei Municipal n°. 2.354, de 20 de 
janeiro de 2004, o nosso Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Rural, o 
Município passou a contar com uma valiosa ferramenta no sentido de planejar o 
ordenamento territorial com vistas ao alcance do desenvolvimento de uma forma 
plena. 

Este instrumento recentemente criado para tal fim, 
representa mudanças significativas na linha de diretrizes utilizadas para a 
liberação de obras e edificações, tanto para os profissionais de Engenharia e 
Arquitetura do Município quanto para os profissionais da Prefeitura Municipal 
responsáveis pela análise dos projetos. 

O Conselho do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano e Rural de Taquari - COPDDUR, recentemente constituído, em reunião 
ordinária deliberou pela necessidade de ser oferecido um prazo para adequação 
dos projetos que são protocolados nesta fase inicial de entrada em vigor da Lei, 
de forma a serem corrigidas desconformidades e distorções que porventur,. 
derivem da não observação do novo Diploma Legal, que embora urgente e 
necessário, acabou entrando em vigor de forma repentina. 

Assim, de forma a amenizar o impacto repentino das 
novas regras, propõe-se conferir um prazo de 90 (noventa) dias após a 
publicação da Lei n° 2.354,como período de amortização e adequação. 

Certos de que o pleito constitui-se em assunto de 
interesse relevante e procedente, submetemo-lo a essa Casa Legislativa para 
votação. 

Atenciosamente, 

Clau Sdo 	 artins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTÇÃO COM TNSPARÊNCIA 
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CONSELHO DO PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTÍANO E 

RURAL DE TAQUARI 

PREFEIURA MUMCPAL DE TA.QUÃ 
Taquari,O5demarçode2004. 	 L 

• 	 ____ 

) 

Em nome do Conselho do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e 

Rural de Taquari, eu Pedro Bruno Regner, presidente deste, conforme reunião de 

escolha de diretoria, realizado no dia 03 de março de 2004, venho solicitar ao Exmo. Sr. 

Prefeito Municipal de Taquari, Cláudio Laurindo dos Reis, que também conforme 

resolução do conselho, nesta mesma reunião, que encaminhe a Câmara Municipal de 

Vereadores, uma complementação da lei N° 2.354, de 20 de janeiro de 2004, que 

instituiu o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Rural, na qual será previsto um 

prazo de noventa (noventa) dias a partir da data de publicação desta lei, para que sejam 

aprovados projetos que ainda estejam em desconformidade com algum item da lei, 

sendo este período de adaptação dos profissionais de Arquitetura e Engenharia do 

município e também dos profissionais da Prefeitura responsáveis pela aprovação dos 

projetos. 

Sem mais para o momento, agradeço desde já a sua atenção. 

Pedro.egner 

Presidente do Conselho do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano e Rural de Taquari 
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___ 	Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 59 O poder Executivo Municipal, num prazo de dois anos a contar da data de 
publicação desta Lei, deverá encaminhar a Secretaria de Planejamento e Coordenação a 
reavaliação da presente Lei bem como a atualização da Lei de Parcelamento do Solo, 
Código de Posturas e Código Tributário, Código de Obras e Plano Ambiental do 
Município de Taquari. 

Parágrafo único A Legislação Tributaria Municipal fixará incentivos fiscais para 
induzir a localização de usos considerados prioritários pelo PDDUR ou desestirnular usos 
em desconformidade (proibidos) através de taxação progressiva de impostos. 

Art. 60 As obras do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Rural (PDDUR), 
que propiciem especial valorização nas propriedades poderão ter seu custo ressarcido 
mediante contribuições de melhorias, na forma da Lei. 

Art. 61 As propostas para modificação do PLANO DIRETOR DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL, poderão ser iniciativa da Câmara Municipal 
ou do Executivo Municipal ouvido o CONSELHO DO PLANO DIRETOR. 

§ 1 0  - As propostas para as alterações deverão ser embasadas em parecer 
técnico quaIificado 

Art. 62 Os casos omissos na presente lei serão estudados pela Secretaria de 
Planejamento e Coordenação e submetidos à apreciação do Conselho do Plano Diretor 
de Desenvolvimento Urbano e Rural. 

Art. 63 Somente será permitida a transformação de gleba de uso Rural em 
Urbana, quando a área pretendida atender a todas as seguintes condições: 

Não esteja localizada em áreas de preservação permanente, área de 
banhados, áreas alagadiças sem condições de drenagem, áreas 
inundáveis, áreas de nascentes e olhos d'água; 
Tenha sua face maior contígua à área de Zona Urbana parcelada e com 
50% dos lotes comercializados; 
Tenha condições favoráveis para a implantação de infra-estrutura urbana; 

cl) Quando a proporção da área a ser acrescida em relação à área urbana 
não for superior à taxa de crescimento da população urbana prevista por 
órgão oficial para o período considerado; 

e) Tenha recebido parecer favorável da Secretaria de Planejamento e 
Coórdenação e do Conselho do Plano Diretor. 

Parágrafo único Anualmente, no Orçamento do Município, serão destinados 
recursos para a execução do presente Plano, que constarão igualmente nos programas 
plurianuais de investimento atendendo ao disposto na Lei Federal N° 4320, de 17 de 
marçode 1964. 

Alt 64 As despesas decorrentes desta Lei correrão por cont\ddoJaç,es 
orçamentánas próprias. 	 \ 	-( " 

Alt 65 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 	KJ-J 	G\ 
.-'aL. 

ADIIVIINISTFRAÇÃO CO]V[ TFRANSPARÊ NCII'r 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.354, de 20 de janeiro de 200. 

"Cria o Plano Diretor de' 
Desenvolvimento Ubano e Rural 
do Município de Táquari e dá 
outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Fica instituído o Plano Diretor do Município de Taquan e aprovadas suas 
diretrizes básicas para orientação e controle do desenvolvimento urbano, de acordo com 
o disposto nesta lei e o contido na Política de Diretrizes do Desenvolvimento Urbano. 

§ 1° - Este Plano Diretor visa organizar o espaço físico da sede municipal, para a 
plena realização das funções urbanas. 

§ 20 - Todos os Planos e Projetos de iniciativa pública ou privada ficam sujeitos às 
diretrizes deste Plano. 

§ 3° - A presente lei deverá ter iniciada sua revisão em um prazo máximo de dois 
anos a partir da data de promulgação da mesma. 

Art. 20  O Plano Diretor somente será modificado pelo voto da maioria absoluta 
dos vereadores, em duas sessões legislativas consecutivas. 

Art. 3° A implantação de obras e serviços, arruamentos, loteamentos, 
desmembramentos e edificações na área urbana do município ficam sujeitos às normas 
estabelecidas por este Plano Diretor, dependendo sua implantação e aprovação dos 
Orgãos Técnicos competentes desta Municipalidade. 

Ait 40  São parte integrante desta lei, plantas contendo o zoneamento urbano e o 
sistema viário principal da cidade. 

Art. 5° E também objetivo do Plano Diretor explicitar os critérios para que se 
cumpra a função social da propnedade, especialmente através da regularização fundiána 
e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda, bem como a adequada 
utilização dos vazios e dos terrenos com baixo aproveitamento. 

Parágrafo único. Constituem as Diretrizes do Plano Diretor: 
- Promover o adequado ordenamento territorial mediante planejamento e 

controle de uso do parcelamento e da ocupação do solo urbano e rural; 
II - Promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local; 
III - Preservar e proteger o meio ambiente, combatendo a sua poluiãt1' 

degradação em qualquer das suas formas; 	 \ AV\ 

AD ]V[INI S'I'RAÇ ÃO CO lvi 'I'IRAN SPARÊ 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 02812004 

PARA: 0 SECRETÁPJO DA FAZENDA ; kSEWETARIO DE ADMIISTRAÇÃO 

.1LSSESSORJA JURÍDICA ; J k.ÏJ2CVVÇV  

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A ALTERAÇÃO DO ART. 65 DA LEI N° 2.354 - 
PLANO DIRETOR - PRAZO PARA ADEQUAÇÃO - EXP. DE MOTIVOS N° 

021/2004. 

DATA. 	09-03-2004. 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI ANEXO, REFERENTE A ALTERAÇÃO 

NO ART. 65 DA LEI MUNICIPAL N° 2.354, DE 20-01-2004, CONCEDENDO PRAZO PARA ADEQUAÇÃO 

DE PROJETOS, CONFORME CORRESPONDÊNCIA DO COPDDUR, ANEXA. ALTERAÇÕES, 

SUGESTÕES OU OBSERVAÇÕES QUE MODIFIQUEM O TEOR DESTE PROJETO DEVEM SER 

ANOTADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR, CASO 

CONTRÁRIO SERÁ MANTIDA A REDAÇÃO ORIGINAL, 

OBS. 1: 

Assinatura 
OBS. 2: 

Assinatura 
OBS. 3: 

Assinatura 

C:\Meus  documentos\memorandos 2004\mem028-2004.doc 



Prefeitura Municipal de aquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.367, de 16 de março de 2004. 

"Abre Crédito Especial e aponta recurso". 

CLAUD!O LAURINDO DOS REIS MARTINS, 
Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me 
confere a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou 
e eu sanciono e promu!go a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Especial de R$ 
136.200,00 (cento e trinta e seis mii e duzentos reais), para atender as 
seguintes dotações orçamentárias: 

06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
02—Manut. eDesenv. do Ensino Fundam. -MOE 

12.361.0047.2077 - Salário Educação - FNDE 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. de Terceiros - P.J. . R$ 116.200,00 

08— SECRETARIA DA SAÚDE. E MEIO AMBIENTE. 
01 - Secretaria da Saúde - ASPS 

10.301.0034.2078— Programa Cuca Legal 
3.1.90.11.01.00.00 - Venc. e Vantag. Fixas dos Servidores 

..... . ....... ....... . ....................... . .... . .... ............... R$ 10.000,00 
4.4.90.52.00.00.00 - Equip. e Mat. Permanente . .......... .... R$ 7.000,00 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. de Terceiros - P.J. ..... R$ 3.000,00 

Art. 20  Servirá de recurso para cobertura do 
crédito de que trata o Art. 1,  o recurso proveniente da seguinte 
dotação orçamentária: 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
02— Manut. e Desenv. do Ensino Fundam. - MDE 

12.361.0047.2017 - Transporte de Estudantes 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. de Terceiros - P.J. . R$ 116.200 7 00 

ADMINIS'I'RAÇÃO C 011V[ 'TRANSPARÊ NCLA 

Rua Osvaldo Aranha. 1790 - Cx. Pnstal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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Prefeitura Municipal de aquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Recurso proveniente de repasse do Governo Estadual para a 
Execução do Programa "Cuca Lega!" - não previsto no orçamento 
.................... .............................. . .............. . ............ ........... R$20.000,00 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 16 de março de 2004. 

Claá 1âúU1írindo/~W Nei Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-s e Publique-se: 

Hamilton

"Humapnos

ez  
Secretário ministração 
e Recurso  

AD ]VIINIS]TRAÇ ÃO COM ']TRAN SPARÊ NC IA 
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Ao Gabinete 

Sr. José 

Solicitamos abertura de um Crédito Especial de R$ 136.200,00 (cento e 
trinta e seis mil com duzentos reais), para atender as seguintes dotações 
orçamentárias: 

06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, 02 - Manut. E 
Desenv. Do Ensino Fundam. - MDE, 12.361.0047.2077 - Salário Educação - 
FNDE, 3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. De Terceiros - P.J., R$ 116.200,00, 08 
- SECRETARIA DA SAUDE E MEIO AMBIENTE, 01 - Secretaria da Saúde - 
ASPS, 10.301.0034.2078 - Programa Cuca Legal, 3.1.90.11.0100.00 - Venc. E 
Vantag. Fixas dos Servidores, R$ 10.000,00, 4.4.90.52.00.00.00 - Equip. e Mat. 
Permanente R$ 7.000,00, 3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. De Terceiros - P.J, 
R$ 3.000,00 

Servira de recurso para cobertura do credito de que trata o Art. 1, o 
recurso: 

06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, 02 - Manut. E 
Desenv. Do Ensino Fundam. - MDE, 12.361.0047.2017 - Transporte de 
Estudantes, 3-3.90.39.00.0000 - Outros Serv. De Terceiros - P.J., R$ 
116.200,00, Proveniente do repasse do Governo Estadual para a Execução do 
Programa Cuca Legal que não estava previsto no orçamento, R$ 20.000,00 

HelderCo2Cardoso 
Secretár*)1uicipa1 

daaatida 	 PRFflT74T 
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Estado dRio Grande do Sul Programa de Trabalho por Orgao e Unidade Orcaraentaria 

P. M. de Taquari Orsamento de 2004 - Anexo 6 	(Despesas) 

05 SECRETARIA DA FAZENDA 

Dl SECRETARIA DA FAZENDA 

CODIGO ESPECIFICACAO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

04.000.0000.0000 Administracao 825.000,00 702.742,00 1.527.742,00 

04.122.0000.0000 Administraoao Geral 825.000,00 702.742,00 1.527.742,00 

04.122.0010.0000 Admioistraoao Governamental 325.000,00 702.742,00 1.527.742,00 

04.122.0010.1004 .5.MPLIACAO DO SISTEMA CONPUTA0ORIZADO 	E 15.000,00 

04.122.0010.1007 LIQUIDACAO DA DIVIDA PUBLICA 810.000,00 

04.122.0010.1063 PAGAMENTO DE PREDIOS -AL3U. EM LEILAO 

04.122.0010.2041 MANUTENCAO DA SECRETARIA 656.742,00 

04.122.0010.2043 AUXILIO A ENTIDADES 24.000,00 

04.122.0010.2051 DESPESAS DO EXERCIdO ANTERIOR 22.000,00 

Total 825.000,00 702.742,00 1.527.742,00 

data:01/1012003 h:14:37 Póg: 10 
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Estado do Rio Grande do Sul 

APROVADO 

>T 
A COMISSÃO TÉCNICA 

Em ... .. 	
FF0 DE LEI N° 	 .PTeside,)te CjÇiaa Munjcj ai de Ta uar 

dedeCmraM
......."Abre Crédfto Especial e aponta recurso". 

Art, O  Fica aberto um Crédito Especial de R$ 
136.20000 (cento e trinta e seis mil e duzentos reais), para atender as seguintes 
dotações orçamentárias: 

( 	QE('DTAOIA flE 	flI IAr'(\ 	('1 II TI IDA 
LJL) - ¼JL.LJlL. Inisirs LIL_. IlLJ'...Jfl'.3Ifl'.J L. '..JLJL 1 

02 - Manut. e Desenv. do Ensino Fundam. - MOE 
12.361 .0047.2077 - Salário Educação - FNDE 

Q On QO rr rfl On 	C\.+,- 	 T,,-,-,e 	D I 	 D 1 ie ')riri r 
LI. J. .1¼1.,JLI. ¼.1¼1. LJ.). I.flJ - ¼.JLII.l L)Q SJL1 V. LJC 1 Cl L.Cll LJO - 1 ..J ..................... 1 '.W 1 1 LI. tLII.1 7  LI 

CIQ 	QEC'DTA DIA ,A QAI'Ifl 	 I(s Ar,RDICI¼IT - 	 1 5 	1 fll SJfl 	fl 	fl 	 lvi 1 1  flIVI 1 1M 1 

01 - Secretaria da Saúde - ASPS 
10.301.0034.2078 - Programa Cuca Legal 
3.1.90.11.01.00.00 —Venc. e Vantag. Fixas dos Servidores .............R$ 10.000,00 
4.4.90.52.00.00.00 - Equip, e Mat. Permanente ... ............................... R$ 7.00000 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. de Terceiros - P.J. ........................ R$ 3.000,00 

Art. 2 0  Servirá de recurso para cobertura do crédito de 
que trata o Art. 1°, o recurso proveniente da seguinte dotação orçamentária: 

06— SECRETARLDEEDUCAÇÃOECULTURA 
02 - MdIIul. e usnV. uu Ensino ruituiii. - IvIu. 

12.361.0047.2017 - Transporte de Estudantes 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. de Terceiros - P.J . .................... R$ 116.200,00 

Recurso proveniente de repasse do Governo Estadual para a Execução do 
Programa "Cuca Lega!" - não previsto no orçamento ............. . .......... R$ 20.000,00 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-seblique-se: 

Hamilton Oh ieira dé Martínez 
Secretário Muni.cipl de Administração 

ri ir rc' 	irrInnnc. 
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PROJETO DE LEI N° 	 . 

"Abre Crédito Especial, e aponta recurso". 

Art. 10  Fica aberto um Crédito Especial de R$ 
136.200,00 (cento e trinta e seis mil e duzentos reais), para atender as seguintes 
dotações orçamentárias: 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
02 - Manut. e Desenv. do Ensino Fundam. - MDE 

12.361.0047.2077 - Salário Educação - FNDE 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. de Terceiros - P.J . .................... R$ 116.200,00 

rQ QI('DTA DIA 'A QA(1flE 	r,nr ict 
JU - 	 1 1'.I \IF'. LJI ,.JI'.LLIL... L... IVIL...I'...J r%IVILJI 

01 - Secretaria da Saúde - ASPS 
10.301.0034.2078 - Programa Cuca Legal 
3.1.90.11.01.00.00— Venc. e Vantag. Fixas dos Servidores .............R$ 10.000,00 
4.4.90.52.00.00.00 - Equip. e Mat. Permanente ..................................R$ 7.000,00 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. de Terceiros - P.J . ........................ R$ 3.000,00 

Art. 20  Servirá de recurso para cobertura do crédito 
que trata o Art. 1 0, o recurso proveniente da seguinte dotação orçamentária: 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
02 - Manut. e Desenv. do Ensiro Fundam. - MDE 

12.361.0047.2017 - Transporte de Estudantes 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. de Terceiros - P.J . .................... R$ 116.200,00 

Recurso proveniente de repasse do Governo EstaduaF para a Execução do 
Programa "Cuca Legal" - não previsto no orçamento ........................R$ 20.000,00 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-s, e Publique-se: 

Harnilton 01 eira d Martínez 
Secretário Municil de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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Prefeítura 	1fl 1 1 1 1 1  de Taquar1 

IL.'' . 

Exp. de Motivos n° 02212004 	 Taquari, 09 de março de 2004. 

Senhor Presidente: 

O Projeto que ora enviamos refere-se à abertura de 
Crédito Especial no valor de R$ 136.200,00 (cento e trinta e seis mil e duzentos 
reais) para fazer frente aos seguintes programas, conforme alegações que 
apresentamos: 

1°) O Salário-Educação, que já estava previsto no orçamento, com a 
finalidade de transporte de estudantes, é composto de dois repasses: um do 
Estado, outro da União, que repassa os recursos ao Estado antes de chegar aos 
Municípios. O repasse do Estado não está sendo efetuado, porém a União está 
cumprindo com a sua parte, depositando diretamente aos Municípios os valores, 
através do Banco do BrasiL Assim, de forma a possibilitar tal recebimento, que 
está ocorrendo d, forma diferente de como estava prevista no orçamento, 
necessita-se abrir nova Atividade, reduzindo da outra já existente, de forma a não 
prejudicar a prestação de contas decorrente da operação; 

2°) Será necessária a abertura de Crédito Especial para o programa de., 
saúde mental denominado "Cuca Legal", com recursos oriundos do Governo do 
Estado. 

Certos de que os argumentos apresentados justificam a 
necessidade das implementações advindas do Projeto de Lei anexo, submetemos 
o pleito à votação dessa Egréga Casa Legislativa. 

Atenciosas saudações, 

CÉahádo do?ns 
Prefeito Municipal 

Yfl. 
Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 029/2004 

PARA Á SECRETÁRIO DA FAZENDA 	SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

ASSESSORIA JURÍDICA 	; 	LI ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NO 
VALOR DE R$ 136.200,00 - EXP. DE MOTIVOS N°  022/2004. 

DATA: 	09-03-2004. 

SOUCITAMOS A ANALISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI ANEXO, REFERENTE A ABERTURA DE 

CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 136.200,00, CONFORME MOTIVOS EXPOSTOS NO CORPO DA 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS ANEXA AO PROJETO. A SOLICITAÇÃO PARTIU DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DA FAZENDA, CONFORME MEMORANDO, ANEXO. ALTERAÇÕES, SUGESTÕES OU 

OBSERVAÇÕES QUE MODIFIQUEM O TEOR DESTE PROJETO DEVEM SER ANOTADAS NOS 

ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR, CASO CONTRÁRIO SERÁ 

MANTIDA A REDAÇÃO ORIGINAL. 

OBS. 1: 

Asivatura 

C: \Meus documentos \mernorandos 2004\mem0292004doc 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.368, de 17 de março de 2004. 

'á 

"Autoriza o Poder Executivo a ceder imóvel 
pertencente ao Município à empresa RVR 
Indústria de Calçados Ltda., e dá outras 
providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono •e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. jO  Fica o Poder Executivo autorizado a ceder um prédio 
de alvenaria, com 05 (cinco) aberturas na frente, com uma área construída de 
598,5 m2 , localizado na Rua Albertino Saraiva, n° 91, Bairro Centro, nesta cidade 
de Taquari-RS, de propriedade do Município de Taquari, conforme Livro n° 2 
(Registro Geral), fis. 01, matrícula 16.822, do Ofício do Registro de Imóveis da 
Comarca de Taquari, livre de quaisquer ônus, à Empresa RVR Indústria de 
Calçados Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 04.352.13010001-44, com sede na Rua 
Rincão São José, n° 2323, Bairro Rincão São José, nesta cidade de Taquari-RS 

Parágrafo único. A cedência de que trata o "caput" deste 
Artigo dar-se-á de acordo com a Lei Municipal n° 1.493, Inciso III, do Art. 50,  na 
forma de concessão de direito real de uso, pelo prazo de 10 anos, podendo ser 
rescindido pelo Município a qualquer tempo. 

Art. 21  Sob pena de rescisão do contrato de cedência, devendo 
apresentar, mensalmente, demonstrativo do quadro funcional ao Município., ca a 
Empresa beneficiada obrigada a manter: 

- no mínimo, os 130 (cento e trinta) funcionários que hoje 
trabalham na empresa; 

II - os impostos em dia, estando ciente de que o apoio é 
transitório, obrigando-se a tornar as medidas necessárias, para futuramente, 
estabelecer-se em prédio próprio ou abrir mão do incentivo mediante a expansão 
de seus negócios. 

Art. 3° Fica a Empresa RVR Indústria de Calçados Ltda., 
responsável pela manutenção do prédio, devolvendo-o nas mesmas condições 
em que o recebeu. 

Parágrafo único. Fica vedado à Empresa RVR Ind. De 
Calçados Ltda., o gravame do prédio cedido sob qualquer condição. 

Art. 4° Em caso de cessação das atividades da Empresa, fica 
sem efeito a presente autorização para cedência. 

AD MINI S'TR.AÇ ÃO CO lvi 'I'RANSPAIRÊ N CIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 50  Ficam revogadas as Leis Municipais no 2.011, de 17 de 
maio de 2001, no 2.013, de 24 de maio de 2001, e no 2.195, de 14.de novembro 
de 2002. 

Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 17 de 
março de 2004. 

~ido do s 

Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

HamiltotOliveira de Mrtínez 
Secretário Municipal da dmini 
e Recursos Humanos \ 

AD.IIVIINI STFRAÇ ÃO CO IVI TIRANSPARÊ NC IA 
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Prefeitura Municipal d a 
Estado do Rio Grande do

APR  

rE

O 	 O

...... 

ACOMISSÃOTECNICA 	 .... . ......... 

ParaMupaIde Taguari 

o ETO DE LEI N° ................... 
Prideota C ara MunicpaI de Taguari 

"Autoriza o Poder Executivo a ceder imóvel 
pertencente ao Município à empresa RVR 
lndústria de Calçados Ltda., e dá outras 
providências". 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder um prédio de 

alvenaria, com 05 (cinco) aberturas na frente, com uma área construída de 598,5 m 2 , 

localizado na Rua Albertino Saraiva, n° 91, Bairro Centro, nesta cidade de Taquari-RS, de 

propriedade do Município de Taquari, conforme Livro n° 2 (Registro Geral), fis. 01, 

matrícula 16.822, do Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Taquari, livre de 

quaisquer ônus, à Empresa RVR Indústria de Calçados Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 

04.352.130/0001-44, com sede na Rua Riricão São José, o  2323, Bairro Rincão São 

José, nesta cidade de Taquarí-RS 

Parágrafo único. A cedência de que trata o "caput" deste Artigo 

dar-se-á de acordo com a Lei Municipal n° 1.493, Inciso III, do Art. 50,  na forma de 

concessão de direito real de uso, por tempo indeterminado, podendo ser rescindido pelo 

Município a qualquer tempo. 

Art. 20  Sob pena de rescisão do contrato de cedência, devendo 

apresentar, mensalmente, demonstrativo do quadro funcional ao Município, fica a 

Empresa beneficiada obrigada a manter: 

- no mínimo, os 130 (cento e trinta) funcionários que hoje trabalham 

na empresa; 

Ii - os impostos em dia, estando ciente de que o apoio é transitóno, 

obrigando-se a tomar as medidas necessárias, para futuramente, estabelecer-se em 

prédio próprio ou abrir mão do incentivo mediante a expansão de seus negócios. 

Art. 30  Fica a Empresa RVR Indústria de Calçados Ltda., responsável 

pela manutenção do prédio, devolvendo-o nas mesmas condições em que o recebeu. 

Art. 40  Em caso de cessação das atividades da Empresa, fica sem 

feito a presente autor,zação para cedência. 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Iznr T Prefeitura Mwiici 1 de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 50  Ficam revogadas as Leis Municipais n° 2.011. de 17 de maio 

de 2001, n°2.013, de 24 de maio de 2001, e n°2.195, de 14 de novembro de 2002. 

Art. 60  Esta Lëi entrará em vigor na data de sua pubhcação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

 

RegistrespJRquese: 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

E,  / 
Hamilton OliVeira dp Martínez 
Secretário Municil da Administração 
e Recursos Humanos 

  

ADMINISTRAÇÃO COvI TRANSP.AIRÊ NCIA 
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Câmara Municipal de Taguari 
Rio Grande do Sul 

Senhor Presidente: 

O Vereador que este subscreve, de conformidade com o 
Regimento Interno (art. 153, II), requer a V. Exa., a inclusão das 
seguintes emendas ao Projeto de lei n° 3.06 1/04: 

APROVADO 

Emenda n° 1: 	

. 

 
Suprima-se a expressão " ... por tempo indeterminado 

...", contida no Parágrafo Único do art. 1 0
, pela expressão," ... pelo prazo 

delOanos...... APROVADO 

Emenda n 2: 	 Presidente Caniara Municipal de Taguari 

Acrescenta-se Parágrafo Único ao art. 3°, com a seguinte 
redação: 

"Art. 3° - .................................. 
Parágrafo Único - Fica vedado à empresa RVR Ind. de 

Calçados Ltda., o gravame do prédio cedido sob qualquer condição" 

Sala das Sessões, 15 de março de 2004. 

7 

/ 

/ 

Ver. 1 o Lautert 

Rua Daniel Bizarro, 10— Cx. Postal 72— Taquari/RS 
CEP: 95860-000 - Telefax: (051) 653:1420 

Site: www.camarataquari.com.br  e—mail: camara(camarataquari,com.br 
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Estado do Rio Grande do Sul 

/ 
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PROJETO DE LEI N° .......................... 

"Autoriza o Poder Executivo a ceder imóvel 
pertencente ao Município à empresa RVR 
Indústria de Calçados Ltda., e dá outras 
providências". 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder um prédio de 

alvenaria, com 05 (Cinco) aberturas na frente, com uma área construída de 598,5 m 2 , 

localizado na Rua Albertino Saraiva, n 0  91, Bairro Centro, nesta cidade de Taquari-RS, de 

propriedade do Município de Taquari, conforme Livro n° 2 (Registro Geral), fls. 01, 

matrícula 16.822, do Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Taquari, livre de 

quaisquer Ôflus, à Empresa RVR Indústria de Calçados Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 

04.352.130/0001-44, com sede na Rua Rincão São José, n° 2323, Bairro Rincão São 

José, nesta cidade de Taquari-RS 

Parágrafo único. A cedência de que trata o "caput" deste Artigo 

dar-se-á de acordo com a Lei Municipal n° 1.493, Inciso III, do Art. 5 0, na forma de 

concessão de direito real de uso, por tempo indeterminado, podendo ser rescindido pelo 

Município a qualquer tempo. 

Art. 2 0  Sob pena de rescisão do contrato de cedência, devendo 

apresentar, mensalmente, demonstrativo do quadro funcional ao Município, fica a 

Empresa beneficiada obrigada a manter: 

- no mínimo, os 130 (cento e trinta) funcionários que hoje trabalham 

na empresa; 

II - os impostos em dia, estando ciente de que o apoio é transitório, 

obrigando-se a tomar as medidas necessárias, para futuramente, estabelecer-se em 

prédio próprio ou abrir mão do incentivo mediante a expansão de seus negócios. 

Art. 3° Fica a Empresa RVR Indústria de Calçados Ltda., responsável 

pela manutenção do prédio, devolvendo-o nas mesmas condições em que o recebeu. 

Art. 40  Em caso de cessação das atividades da Empresa, fica sem 

feito a presente autorização para cedência. 

ADMINISÇÃO COM 	NSPARÊ NCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 38.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeótura  Munícipal id 
4z~w~ 	 Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 5° Ficam revoiadas as Leis Municipais n° 2.011. de 17 de maio 

de 2001, n°2.013, de 24 de maio de 2001, e n°2.195, de 14 de novembro de 2002. 

Art. 60  Esta Lei entrará em viqor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Hamilton Olíveira dp Martínez 
Secretário Munici9l da Administração 
e Recursos Humanos 

AD]vIINIST['RAÇÃO C Ouvi 'TRINSPARÊ NCIA 
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Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 01912004 
	

Taquari, 1 0  de março de 2004. 

Senhor Presidente: 

Estamos encaminhando a essa Casa, o anexo Projeto de 

Lei, que visa ceder pavilhão industrial recentemente adquirido à empresa RVR Indústria 

de Calçados Ltda., com atividade no ramo da indústria de fabricação de calçados de 

couro, tudo de acordo com a Lei Municipal n° 1.493, de 07 de julho de 1994, devidamente 

aprovado conforme At.a do PROTAQ n° 0112004, anexa. 

A iniciativa do Projeto de Lei em questão decorre de nossa 

constante preocupação em recuperarmos o nível de emprego no município, e de outra 

parte, não podemos nos furtar de valorizar e também incentivar o crescimento de 

empresas genuinamente taquarienses, sendo que o imóvel foi adquirido pelo Município 

justamente para esse fim. 

Ressaltamos que tal incentivo já foi dado a essa empresa 

enquanto a mesma ocupava imóvel no Rincão São José, sendo que este acabou ficando 

pequeno para comportar as instalações, por isso a proposta de outro imóvel na rua 

Albertino Saraiva, Bairro Centro. 

O incentivo que o município disporá à Empresa RVR 

Indústria de Calçados Ltda. será justamente a cedência direta deste novo imóvel para a 

instalação do seu parque industrial. Tal auxílio está de acordo com exigências da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, no que dispõe sobre o impacto do benefício na receita do 

Município de Taquari-RS, pois: 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

(continua) 

AD]VIINIS'I'IftAÇÃO C O]VI ']TRANSPARÊ NCIA. 
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Iva. 
Estado do Rio Grande do Su 

- haverá retorno por parte da Empresa no ISSQN, e, 

aumentando os postos de trabalho, este retorno tenderá a aumentar; 

- os salários dos funcionários retornarão ao município, em 

forma de ICMS e ISSQN. 

Em contrapartida ao auxílio recebido, a Empresa RVR 

Indústria de Calçados Ltda., compromete-se a manter: 

- no mínimo, os 130 (cento e trinta) funcionários que hoje 

trabalham na empresa; 

- os impostos em dia, estando ciente de que o apoio é 

transitório, obrigando-se a tomar as medidas necessárias, para futuramente, estabelecer-

se em prédio próprio ou abrir mão do incentivo mediante a expansão de seus negócios. 

Acreditando que os Nobres Edis são parceiros do Executivo 

no que refere-se a abertura de novos postos de trabalho, encaminhamos, assim, tal 

projeto para análise e votação. 

Atenciosamente, 

Claitdóg dotLns 
Prefeito Municipal 

AD]V[INIS]TRAÇÃO c OJVI TITRANSPARÊNCIA 
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1 	 Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Taquari 	 2 
LIVRO N 2  2 - REGISTRO GERAL 	

rs 	MATRI6UL 

" 

CF- 

TAOUAR, 15 	de 	dez F?mbro 	de200 3 	 01 	16.822 

I)LE1.L UM TERRENO, com a extensão superficial de um mil, trezentos e nove 
metros e cinqüenta e seis decímetros quadrados (1 - 309,56m2 ) , situado nesta 
cidade de Taquari - RS, no lado ímpar da rua Albertino Saraiva, Zona 01, 
quarteirão 36, formado pelas ruas Albertino Saraiva, Dona Margarida, Otelo 
Rosa e Marechal Deodoro, com as seguintes medidas e cónfrontaçes: frente, ao 
NORTE, com a largura de vinte e seis metros e trinta centímetros (26,30m), 
divide-se pela Rua Albertino Saraiva; fundos, ao SUL, com a largura trinta e 
três metros e quatorze centímetros (33,14m), divide-se com propriedade de José 
Martins da Silvá e Rubens Rossi; desse ponto a divisa toma a direção 
sul-norte, com oito metros (08,00m), dividindo-se com propriedade que é. ou foi 
de João Eduardo Bizarro; daí toma o sentido leste-oeste, com seis metros 
(06,00in), dividindo-se com o lote 01 e de propriedade de Irmãos Castro & Cia. 
Ltda; ao LESTE, com o comprimento de quarenta metros (40,00m), divide-se 
também com o lote 01 e de propriedade Irmãos Castro & Cia. Ltda; e, ao OESTE, 
com o comprimento de trinta metros (30,00m). desse ponto a divisa segue rumo 
leste-oeste, numa extensão de três metros e cinqüenta centímetros (03,50m), 
daí segue novamente para o fundo, em linha reta, com dezoito metros (18,00m), 
confronta-se nessa face, respectivarnente, com terrenos que são ou foram de 
Itacjr Lautert Garcia e Moarcir Teixeira dos Santos. Dito imóvel fica afasta-
do trinta e oito metros e trinta centímetros (38,30m) da esquina formada pe-
las ruas Albertino Saraiva e Dona Margarida ----------------- - 

PJRIEIÁRJA.. CASTRO & CASTRO - MATERIAIS PARA CONSTRUÇ0 LTDA - ME, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nO 05.416.550/0001-00, 
com sede na rua Albino Pinto, 256, no Bairro Santo Antônio, nesta Cidade de 
Taquari - RS, com contrato social arquivado na Junta Comercial desta Estado 
sób nO 43 2 0500464-0, em 19 de novembro de 2002 - - - -- - - - - - - - - - -  

REGISTROS ANTERORES: No Livro 2-RG, R..06/4.603, em 25.11.2003 e R.01/16.820, 
em 15.12.2003. FUAO, conforme escritura pública de compra e venda lavrada no 
Tabelionato desta Cidade, estando o termo no Livro de Transmissão nO 152, as 
folhas 153v/155 , sob nO 19.730, em 11.12.2003 e ptdol ob nO 2.460, em 
15.12.2003. E. , 	 .Valério Pereira dos.Reis, Oficial 	os IR. 	s ros Públi- 
cos, dou fé/e 	EmoL R 7,50 ............ - 

	 - . - 

O Oficial: 

AV.Ol/16,22. PROT nO 32.460, 
RI'E DE BENFEITORIAS: Averbo 

AV.03/4.603, está edificado s 
alvenaria, coberto com telhas 
com uma área construída de qu 
decímetros quadrados (598 ~Eu

5O 
concluído no ano de 1980  
Registros Públicós, dou 	e 

em 15 de dezembro de 2003. A1)ÇO DE TRANS- 
para os devidos fins que, em conformidade com a 

o imóvel objeto desta matrícula UM PRÉDIO de 
dè\brasilit, com cinco (05) aberturas na frente, 
nhntos e noventa e oito metros e cm- qüentE 
\),) situado na Rua Albertiuo----Baraiva, n2 91 ( 

-sVa1ério Pere ra os Re, :Ón- ial do 
Lan6 EmoL:R$ "n i" 

. - -- -

O Oficial  

a no verso 

OFtCIO DO REGSTO D 
IMÓVEIS (02) 

Coiyrca do Tur 

C etlfo que a prasento fctonnpla 6 cópIa 
flai da Matricula OricI cMn1ant3 neste 

OficIo. Dou fé. TaquaI, pi. 

VERA MARIA R PARARA. 
OFICIAL SUBS7T1`7JFA 
CIO. 120.478.800-68 
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-O2--16.822.. .PROT.n2 32.534, em 16 de janeiro •de 2.004. TITIJW E FOI1A 
rí'iiJw: Escritura Pública de Deaapropriaço Amigável, lavrada pelo Tabel1onat 
sesta Comarca de Taquari/Rs, no livro 152 fls.180/181v sob n2 19.744, em 26 de\ 
dezembro de 2.003, assinada por Rosmeri Beatriz Horn Ne.del,. Substituta do\ 
Tabeliâo. TR/ïNStIITENTE: Desapropriada: CASTRO & CASTRO - MATERIAIS PAHA, 
ONSTRUÇA0 LTDA, já qualificada nesta matrícula, neste ato representada por 

SeUS sócios CËSAR AUGUSTO DE CASTRO, brasileiro, administrador de empresas, 
portador da carteira de identidade RG nO 6064880741, expedida pela SSP/RS em 
12.021993, inscrito no CIC 3ob nO 887.290.810/68, solteiro, maior, residente 
e domiciliado nesta cidade de Taquari-Ro, na rua Albertino'. Saraiva nO 210, 
Bairro Centro; DAIANI DE CASTRO, brasileira, estudante, portadora da carteira 
de identidade RG nO 9076430819, expedida pela SSP/RS em 25.04.1996, inscrita 
no CIC sob nO 985.673.060/00, solteira, maior, residente e domiciliada nesta 
cidade, na rua Albertino Saraiva nO 210 e IRMAOS CASTRO & CIA LTDA, sociedade 
civi.l por cotas de responsabilidade limitada, inscrito 	no CGC/MF 	sob nO 
97835.995/0001-42, com sede na rua Albertino Saraiva S/N, nesta cidade de 
Taquari-Rs, neste ato representada por seus sócios ORLANDO DE CASTRO, 
brasileiro, industrial, portador da carteira de identidade RO nO 8031866604, 
expedida pela SSP/RS em 09.03.83, inscrito no CIC sob nO 053.259.430/49, 
casado, residente e domiciliado nesta cidade de Taquari-Rs, na rua Albertino 
Saraiva nO 245; CLENI TEREZINHA DE CASTRO, brasileira, aposentada, portadora 
da carteira de identidade RG nO 6031927781, expedida pela SSP/RS em 3003.83, 
inscrita no CIC sob nO 586.381.110/53, viúva, residente e doiniciliada nesta 
cidade de Taquari-Rs, na rua Albertino Saraiva nO 103, ANDREZA DE CASTRO, 
brasileira, comerciante, portadora da carteira de identidade RG nO 4054194404, 
expedida pela SSP/RS em 23.01.91, inscrita no CIC sob nO 905.286.460/87, 
solteira, maior, residente e domiciliada nesta cidade de Taquari-Rs, na rua 
Albertino Saraiva nO 103, MARIA CRISTINA DE CASTRO, brasileira, comerciante, 
portadora da carteira de identidade RG nO 8024408885, expedida pela SSP/RS em 
07.05.1981, inscrita no CIO sob nO 462.922.840/34, separada judicialmente, 
residente e domiciliada nesta cidaae na rua Albertino Saraiva nO 103, ANA 
LUCIA CASTRO, brasileira, estudante, portadora da carteira de identidade RG nO 
6046202286, expedida pela SSP/RS em 23.08.90, inscrita no CIO sob nO 
687.258.050/49, solteira, maior, residente e domiciliada nesta 	cidade de 
Taquari-Rs, na rua Albertino Saraiva nO 103 e GIÍJIAR FRANCISCO DE CASTRO, 
brasileiro, comerciante, portador da carteira de identidade RG nO 2014117812, 
expedida pela SSP/Rs em 07.08.78, inscrito no CIO sob sob nO 301.018.080/20, 
casado, residente 	e domiciliado nesta cidade na rua Mal. Deodoro nO 
1744. DESAPlIJPRIAMTE: 	1UNICIPIO DE TAQUARI , inscrito no COO/ME sob nO 
88.067.780/0001-38, com sede na Rua Osvaldo Aranha nO 1.790, nesta cidade de 
Taquari-Rs, neste ato representado por seu Prefeito em exercício, Cláudio 
Laurindo dos Reis Martins, brasileiro, solteiro, maior, silvicultor, portador 
da carteira de identidade RG nO 1015713611, exida pela SSP/RS, inscrito no 
CIO sob nO 097.276.630-87, residente e domici1a4o nesta cidade de Taquari/RS, 
na rua General Osório nO 1.785. ItVEL: A tp4Jdade do imóvel objeto da 
presente matrícula. VALOR: R$ 130.000,00. E---{,Valér10 Pereira dos Reis, 
Oficial Registrador, dou fé e assino. m6J.-R/449,20 ........ 

conlintja a lis. n' 

4, 
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CAIXA ECONÔM!CA FEDERAL 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 
	

04352130/0001-44 

Razão Social: 
	

RVR INDUSTRIA DE CALCADOS LTDA 

Endereço: 
	

ESTR RINCAO SAO ]OSE 2323 / RINCAO / TAQUARI / RS / 95860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 28/01/2004 a 26/02/2004 

Certificação Número: 2004012816364012396025 

Informação obtida em 28/01/2004, às 16:34. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

ttns ://webn.caixa.ovhr/cidadan/Crf/Crf/PeCFSimnrimirPin 



Certidão Negativa 
	 rauio. 

Ministério da Fazenda 
	

Destaques do governo 

Receita Federal 
Oque aqui para •Joltar à Pqna Inicial. 

Ministério da Fazenda 
Secretaria da Receita Federal 

Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais 

Nome: RVR INDUSTRIA DE CALCADOS LTDA 
CNPJ: 04.352.13010001-44 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade 
do contribuinte acima que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam, até esta 
data, pendências em seu nome, relativas aos tributos e contribuições federais 
administrados pela Secretaria da Receita Federal. 

Esta certidão refere-se exclusiva mente à situação do contribuinte no âmbito desta 
Secretaria da Receita Federal, não constituindo, por conseguinte, prova de inexistência de 
débitos inscritos em Dívida Ativa da União, administrados pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional. 

Certidão expedida com base na INISRF n° 93, de 23 de novembro de 2001. 

Emitida às 14:43:36 do dia 2911212003 (hora e data de Brasília). 
Válida até 29/0612004. 

Código de controle da certidão: F5AD.940C.D684.E67C 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria da 
Receita Federal na Internet, no endereço http://www.receita.fazenda ,gov.br. 

A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange exclusivamente o 
estabelecimento identificado no CNPJ. 

Certidão expedida gratuitamente. 

Aprovado pe'a INJSRF 0 93, de 23111/2001. 

Nova Consulta Preparar página 
para impresso 

http://wwwseceita.fazendá.gov.br/Aplicacoes!ATSPO/Certidao/Certlnter/Resultado.as.. . 29/12/2003 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO.. 

N° 008932003-19024120 

DADOS DO SUJEITO PASSIVO; 

CNPJ: 04.352.130/0001-44 
NOME: RVR INDUSTRIADE CALCADOS LTDA 
ENDERECO: RUA RINCAO SAO JOSE 2323 
BAIRRO OU DISTRITO: RINCAO 
MUNICIPIO: TAQUARI 
ESTADO: RS 
CEP: 95860-000 

FINALIDADE DA CERTIDÃO: 

QUAISQUER DAQUELAS 	PREVISTAS 	NAS LEIS 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991, E 
ALTERACOES, EXCETO PARA: 

- AVERBACAO DE CONSTRUCAO CIVIL EM IMOVEL; 
- REDUCAO DE CAPITAL SOCIAL E TRANSFERENCIA DE CONTROLE DE COTAS 	DE 

SOCIEDADES DE RESPONSABILIDADE LIMITADA;. 
- BAIXA DE FIRMA INDIVIDUAL, CISAO TOTAL OU PARCIAL, TRANSFORMACAO OU 

EXTINCAO DE ENTIDADE OU SOCIEDADE COMERCIAL OU CIVIL. 

E CERTIFICADO, NA FORMA DO DISPOSTO NA LEI No 8.212/91 E ALTEP.ACOES, QUE, PARA 
A FINALIDADE DISCRIMINADA, INEXISTE 	DEBITO IMPEDITIVO A EXPEDICAO DESTA 
CERTIDAO EM NOME DO SUJEITO PASSIVO . ACIMA IDENTIFICADO, RESSALVADO AO INSS O 
DIREITO DE COBRAR QUALQUER IMPORTANCIA QUE VENHA A SER CONSIDERADA DEVIDA. 
VALIDA PARA TODOS OS ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA, MATRIZ E FILIAIS. 

A ACEITACAO DA PRESENTE CERTIDAO ESTA CONDICIONADA A VERIFICACAO DE SUA 
VALIDADE NA INTERNET, NO ENDERECO www.previd.enciasocial.gov.br , OU EM QUALQUER 
AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL OU UNIDADE AVANCADA DE ATENDIMENTO DA 
PREVIDENCIA SOCIAL. 

DEVERA SER OBSERVADA A FINALIDADE PARA A QUAL FOI EMITIDA. 
EMITIDA EM, 11 DE NOVEMBRO DE 2003. 
COM VALIDADE ATE 09/02/2004 
VALIDA POR 90 DIAS DA DATA DA SUA EMISSAO. 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. A SEGURADORA DO TRABALHADOR BRASILEIRO. 

EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇOES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

	 4$ 

http:I/wwwø 1 O.dataprev.gov.br/CWSIBIN/cwsmv2.asp?COMS_BIN/SlWContexto=(  11/11/2003 



Certidão Negativa Quanto à Dívida Ativa 	 Página 1 de 1 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

NEGATIVA 

CNPJ 
04.352.130/0001-44 

Nome Completo 

RVR INDUSTRIA DE CALCADOS LTDA 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional inscrever e cobrar as dívidas que venham a ser 
apuradas, certifica-se, para os fins de direito, que, analisados os registros da Dívida Ativa da 
União, verificou-se a NÃO EXISTENCIA de INSCRIÇÕES em nome do contribuinte 
acima identificado. E, para constar, foi extraída, por intermédio da Internet (rede mundial 
de computadores), esta certidão NEGATIVA. 

ASPECTOS JURÍDICOS DE VALIDADE 

Esta certidão é fornecida gratuitarnente tendo validade por 30 dias (Portaria PGFN n 9  22, 
de 19 de janeiro de 2001), não prevalecendo sobre certidões emitidas posteriormente. 

Decreto-lei n2  147, de 03 de fevereiro de 1967: "Art. 62. Em todos os casos em que a lei 
exigir a apresentação de provas de quitação de tributos federais, incluir-se-á, 
obrigatoriamente, dentre aquelas, a certidão negativa de inscrição de dívida ativa da União, 
fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional competente." 

ASPECTOS TÉCNICOS DE VALIDADE 

Emissão às 08:55:14 do dia 26/01/2004 

Código de Controle da Certidão: F586.B238.FCF53A10 

Tanto a veracidade da informação quanto a manutenção da condição de não devedor 
poderá ser verificada na seguinte pgina na Intemei http://www.pgfn.fazenda.gov.br  

Atenção: Qualquer rasura ou emenda INVALIDARÁ este documento. 

http://www.pgfn.fazenda.gov.br/serpro/certjdao/çertidao.asp 	 26/01/2004 



MTE - MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO Emisso: 05101/2004 

Secretaria de Folíticas Públicas de Emprego Pgina: 7 

Depaamento de Emprego e .SaIrio Versão: 1100 

c:oorderiaço Gera! de Estatísticas do Trabalho e Ideritificaço Profissional 
ACI - Aplicativo do CAGED INFORMATIZADO 

RELAÇÃO COMPLETA DA MOViMENTAÇÃO - ORDEM ALFABÉTICA 

Referência: DEZEMBRO DE 2003 

Identificador 	 Raz5o Social Micro Empresa 

IFJ: 04 :3F21 5:fl/iJO1 -44 	R\..'R INDUSTRIA DE CALc:ADOS 

1 CNAF 

LTDA 

CPP 

F.BFC:ACAO E:E CALc:AE:f:E; DE c:OURO 

TotaI de Empregados no Primeiro Dia 82 1 Total de Empregados no Último Dia 	 83 

Admissões 4 Desligamentos 	 3 

f:ontrato perFrazo Determinado O 4.pcsentado 

Fnmeiro Emprego O Dispensa a Pedidô (Esportnec) 
Reerriprego 4 Dispensa por Justa Causa 
Reintegraço O Dispensa sem Justa Causa 
Transferéncia de Entrada O Fim do Contrato por Prazo Determinado 	 1: 

Morte 	 O 

Término de Contrato 	 O 

Transferência de Saída 	 O 

PIS/PASEP 	jNome do Empregado Sexo Naecimento 	Def, Flelco Raçacor 

123.45731.0613 1 Í.IA MAA FLORES DA SILVA 2- FEMININO 06i1011372 	1 efte..Nc.A 

3rau de lnetruçao 	5 jRomunoraçao Admlesao Dia 1)881. 	1, 	He. Trab. ICTPS 

GRAU COMLFTO 31000 0111/2002 08j 
	

44 1071450C10F:S 

Tipo de Movimento CBO 764115 

DISPENSA SEM JUSTA C.AL'SA PREPARADOR DE CALCADOS 

E Pts/PASEP Nome do Empregado Sexo NaecImento 	DeT F!6!co RaaCnr 
123 58165.03/3 CLAUDIA POSANE DO CANTO PERIS .2 - FEMININO 18.12/1371 	N.40 	ER.Ai.tC 

Grau de ln8truçao 	5 	 Remuneraçao Admo i 	Dia Desi. 	lia. Trab. 1 CTPS 

GRAU ODI/PLETO 	 36000 j01112/2003 00 	 44 

Tipo de MovImento 	 CO 754205 



u LL'ÚCj& - 6Q_IIN-. 

..ASEP 	Nome do Empregado Sexo Naecimento DeY. Fi9icoIR3ça/Co -1 
.515765.91í$ JOSIE COSTA DE OLIVEIFA. 2- FEMIMNO i.t'íiga r.L'.o 4 Grau de tnatruçao 	O Remuneraço AdmIaeao Dia Deel. 	1 Me. Trab. tcTPS 

2 GR..Li INCOMPLETO 295,00 01104i200 24 4$ j0fi5720$5F:: 

Tipo do Movimento CBO 764115 
DISPENSA SEM JUSTA CAUSA PREPARADOR DE CALCADaS 

PiSl~.QSEP N offle  do Empregado Sexo Naecimento 03!. FiOlCo Raça(Cor 
1,5 MARINES 6ATISTAASIL'./A 	 - 	 - 	 - 2- FEMIMNO 12/0111970 - 	 o- 	8RANCA- 

Grau de -ntruo 	5 	 jRemunerao Admlaaao Dia Deel. Me, Trab. 	CTPS 
1 GRAU COMPLETO 	 350,00 01/122003 00 44 

- Tipo de Movimento 	 CBO 754205  

COSTURADOR DE C.ALCADOS, A MAQ'JINA 

PIS/PASEP 	Nome do EmDregado 	 Sexo 	Neecimento IDet F!oteolRaçaICor 
123.4257..325 MAF:U DA MOTT- 	LOPES 	 2- FEMININO 	16109/1971 	 SR.A.NC.A. 

- Grau de iaetnçao 	5 	 Iftomuneraço Admleeao Dia 0e(. Me. Trab. ICTIPS 
1 GFAU COMPLETO 	 1 l 01 /12r0133  00 44 IJOE725002- 7F5 

íTlpo de Movimento 	 jCBO 754205 

EEMPF:EOO 	 COSTUF.ADOR DE CALCADOS, A MAQUINA 

MTE - MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO Emisso: 05/0112004 
Secretaria de Fodcas Públicas de Emprego Pgiria: 3 
Departo-ment,o ,-A2 Empreo e Salário Versao: 3.00 
Coordenzoo Geral de Estatíticaa do Trabalho e Idenffica4o Profissional 
AGI - Aplicativo do CAGED INFORMATIZADO 

RELAÇÃO COMPLETA DA MOVIMENTAÇÃO - ORDEM ALFABÉTICA 

Referncja: DEZEMBRO DE 2003 

P!SJPASEP 	Nome do Empregado Sexo Naadmento 1 De!. flioo [Raç-a'cor 
10559524-6 1N'uA AL/ES DE SOUZA 2- FEMININO 16/121193 	1 	NO lEF.NC. 

Grau de Inetruao 	4 	 IRemunerao AdmIeaao Dia Doei. 	1 Me. Trab. cTPS 	 - 1 
5 .EE E 	:EIE DC í 	GftUNCOMFLET4 	-000 olrlar200.3 oo 	1 41 

1 Tipo do Movimento C80 764205 

1 F-.EEMPFEGO COSTURADOR DE CALC.ADOS, A MAQUINA 

PlS.'PSEP 	iNomo do ErnpraOado 'Sexo Neecimento 	Dor. F !al co  
2C'-3.-3265.567 jVANESSA RODGUE 	DUTRA 2- FEMININO 20(10/1965 	NÁO - 

Grau de Inetruçao I Romuneraçao AdmIeeao Dia 0881. 	lia. Trab. CTPS 

5' SERIE E 5' SERIE DO 1GF:AUINCOMpLET. 290,00 01,02/2003 15 	 44 tJOOCiSIFS 

Tipo do Movimento C5O 758325 
DISPENSA SEM -JUSTA CAUSA SELEIP.O 



Protocolo de Envio de Arquivos 
Gonectividade Social 

Prezado cUente AFOSTOLO M,.A.XI MI NO PRI SCO - 351 00028034 

Seu arquivo sefiper.zip foi arrriazenado na caixa postal da funcionalidade .SEFIFJREV, na Caa 
Econômica Federal, no dia :30112/2003 às 14:34. 
O número deste Protocõlo de Enviode 1Arquivos é -DECCF7:2.018845FF.40588.3DC54757. 
Este número é sua ciarantia dc recebimento dc arquivo pa Cabra Econômica Federal, para potor 
tratem emito 

Sendo detectadas 000rrôncias impoditivas para o seu processamento, 
note çptcstiya será envied.s para e sua Caira Postal 

-4.-. ,-.- _.it 	.-.-.1.,-. 	 -..5, t-.a -.- L_I 1 r = II •=LOI jk_i1J I_;= Cii II 	14_dI 	 _.Lt Lii 14LJfl LI 	 1 =141411 liii CI 1L¼1 	LI14I1 	LUI 1 L#3 1 IC1_# t O 1 IC&:OI UOU 

acre ntTçac de GF ocrresocndnt á Rede Bancária, sendo o presente protocolo o comprovante 
de sue eritreoa. 

meçi es c.:I-) 157Dhfen teres: 

Rponsv AFOSTOLO MA)JMl NO PRI SCO - 350100026204 
Corrrpetnci.e : 12/200:3 	Base de Processarriento: Rio Grande do Sul 
Código 115 
1 ontato:AFOSTOLC: FRISCC:l 
Tefcne : 0051 0653.Lt15:3 

mDF5.5 Con tida na RE de Proocoío DBCCF7C2. 0I8845FF. 9849B5S8. 30054757 

f:Njp.J 	 Razào Social 

21::fl: 1flflQl-4.1 	RVR i I\IDUSTRI.ADE CALCACOS LTD.A 

LACRE DO CONECT!VDADE SOCtAL : 444144935-60 

Atenço: Este Protocolo de Envio de 4iquivos no garante a legitimidade do conteúdo 
das inforniaçôes. 



Protocolo de Envio de Arquivos. 
onectividade Social 

Prezado cliente APOSTOLO MAX1 Ml NO FRI .500 - 3510002604, 

Seu erquo sfipct- .zip foi arrrazerrado na caixa postal da funcionalidade SEFIP/REV, ra Caixa 

Econômica Federal, no dia 30/12/2003 às 14:34. 	- 	- 	- 	- 	 -, 	- -- 

c'numaro desteF rotoolo delEnvi&da Aui 	é 

Esta numero 5L 	arar:tia do recebimento do arquivo pela Caixa Econômica Federal, para posteriol- 

dw-el-3d3s 000rréncias impeditivas para o seu processamento, 
nota e::plicativ.a aará an»ada para .a suC Caixa Postal. 

Em 	tr.atndo da SFF' corri 

 

códligos da recolhimentos daclaratários, nào há necssdade de 
.spreentT ao da 3H P oorrespondent à Rede Bancária, sendo o presente protocolo o corriprovante 
cje sua entroçia, 

r' .177a5es G7p.Iomentae; 

Responsável .A.POSTOLO MAXI MINO PRISCO - 35Q1 00028204 
Competência ; 1212003 	Base de Processamento: Rio Grande do Sul 

C6dio : 115 
Contato :APOSTOLOFRISCO 
Telefona 005106534153 

EI-mrejsa 'ontda na REde Protoo10 DBCCF7C2.OfBS45FF. 3349B5B. 3DG54757. 

CNPJ 	 Razào Social 

nd:521:anooOi-44 	R/R NDUSTRI.. DE CAI_C.ADOS LTD.A 

LACRE DO CONECTMDADE SOCIAL : 444144175-46 

Atenço: Este Pmtocoío de Envio de Arqaivos no grnte a !egitirnidde do conteúdo 
ds informec3es. 



.. iJ T14PJ{i E E]'Ff•.EC:' - ITE 	MINISTERIO DA F1lVIEEJ42IA SOCIAL W 13D'JA :vi3i23 
4.30 rlÇ/c .'200 TAEE'LPS 14.0 (02/06/2003) 	 qcy23 

(o01 

F.ElJC) LOS TIBLJEffES tItST4TES IJ 	iIV0 SEFIP 
856100000301 5175017Y109 107444050W4 435213C019 
856600000009 093501790401 10744405C(D2 413521300))19 

E)FSA RW INLU3TRIA DE CPLCAEÜ3 LTDA 
CCt'F 	12/2003 	C0D FíC 	115 
TUÁDOR/OE: 	 - 

1 

COD F&Q IS 	2003 	FFAS: 507 	LUflS EiT 	- 

- 	 - 	 - 	 - 

It3CICJ: 04.352.130/01-44 
- 	 SflfLES: 2 - 	 íLI0 RAT 	0,0 

ICRICAO: 

'DE TF.F1P FISi?AE?/CI AE1I33P3 CAT OOO DATWEOD I'J)I'ENTCIJ CEú 
'RD1M1;L 	EI'1136SL DAECPL13DSLFE\)SO.2EUffRIBSEGE€VIflA LEFOSITO JAM 

PASE CL FV SOCIAL 

ADRI0'U Ff0 DA SILVA 123.55637.92-9 01/06/2002 01 
0,50 520,00 109,93 62,45: 

ÍLCTDESI•EE13: 121.83516.37- 01/09/2001 01 05174 
57027 0,00 300,00 75,33 45 7 43 0.00 

P0 	Jj SIL4 Li a.i'EIDA1 128.17607.71-2 01/11/2002 01 
-413. 290,00 56.13 35 

EIf CUSTo SE 	/&U0 127.199.68-8 01/06/2 01 145-41 
442,0 0,00 295 9 00 56,41 35,40 

4.WE1A TEFES1 ,41A DA 129.17797.70-5 02/05/2003 01 
386,46 0,00 193,33 44,35 w, 93 5,00 

ELITA LEPL E'I11$ 121. 3568..290 01/10/2003 01 17642 
407,50 0,50 90,00 38,05 32,61 0,00 

WILA I'W, DA SILVA 126.89597.67-7 01/08/2003 01 07442 
447,00 0,00 150,00 45 5 66 3516 0.00 

DI€ VIEIRA EIES 128.66877.68-5 0111112002 01 07433 
435 1 00 0,50 290,00 55,45 34) 0,00 

C1I- Pli-EIRO PL.ES 123.42010.19-4 01/02/2003 01 0742.3 
4Z,91 0,50 265 1 83 52.68 33.53 0.50 

7TJ4 RUS 	DA SILVO 124.93.78-3 01/11/2)52 01 5'642 
43,C0 0,50 360,00 48,85 43,2) 0,50 

1L5I[i6 W0o. kW110 123.94677.73-4 02/00/2001 01 17A41 
450(x) OCO 300,00 57,37 

CLUS'IA 	CO C5T0 FiIS 123.68165.03-9 01/12/2003 01 0-542 
0,50 30,00 3412 131.130 

IIECI LO :;IKA ÉUEIl.O 108.49935.77-3 01/07/2002 01 
00 360,50 /.3,95 43.21 

fl_E1LI £0 	EÍRA 18 050 	0-6 01/06/2502 01 
310,00 59,28  

LoI#[ 5€ 	3€S k--UIAR 128.18627.68-2 01/06/2002 01 14541 
469,84 0,00 310,00 59.65 37.2 5:10 

Ç ALITfl 	('ti I..rTCI 	T 	('d rÃ 
.ÃLvEU'J1 

fl 	(.Viii 	/11 	1 
l.i.\A'i.O7O 

11\fl -VVS O1, 	JLvv ' Vi:; 

525.50 ox' 330,C) 45 9 40 42.50 O. 5') 
DAl1aA 9.IUZAC-tt0 127.63408.67-4 02/01/2003 01 07441 

4423) 4500 295,00 56 1 41 35.44 f,CO 
LE935t ALESSol,13A EEL 128.79815.70-5 02/05/2003 01 07483 

386.66 0,,00 193 1 33 44,35 '' 



iÇi 	E 	- MTE 	MINIS1tRIO DA f VIDEJ4IÃ 3IAL - I'PS 	 r4iA T0..'i22003 

6.30 (1Y09/2003) VAEAS 14.0 (02'0612003) 	 -[ 	023 
Xx)? 

RaCJ DOS TRPtEL}jEffES tD'STi'4TES 14J PRW.IVO SEFIP 
856100000301 517501790409 1074 050S)$ 43521(xX019 
85600000009 093501790401 107444050002 4352130(19 

EPF1SA FM IfTRIA DE CALCADOS LTDA 
CCF 	12/2003 	COO REC 	115 
TDEO/OEfA 	 ---- --- - 

1 

COO F3T0 (FS 	2003 	- FPAS 	507 ]JTS EJ'ff: 
IECIC4J 	04.352. 130/()1-44 
Sfl'FtES 	2 	-ALI8RiT 	0 -0 
IIICÁ3 : 

'4]'E PIS/FSEP/CI AtlI83) CAT OCT DATWCSJD NYVIrUFACACI CEJ 

REli SEM 1 	SAL 	RElI 130 &Q SASE C4'L 13o SAL FM S0C CCt{IRIB SE6 DEVIDA SFF118ITO Ml 

SASE CAL K!EV St]IPL 

EI: DE c:3ljZA 127.57567.68-5 01/06/2002 01 07441 

876(0 0,00 360,00 106,33 70,08 0 5 0.0 

€VLI3 WRTIM 127.70946 .67-8 17/0212003 01 07641 

51.0(0 (:00 300,00 61,96 40.50 0. 

ET 	PEE.EIRA 	wDo 106.99841.83-3 Z'T/2X1 01 
-( 	

50,00 0,0') 3t50,00 57,37 36.01 

F14I1EN4,113 123.48287.53-8 01/0412003 01 42 

0,00 270,00 59,43 40-54. 

ELIi'E DE 	J1: 	LE1P412FE 127.62995.68-3 01/06/2002 01 

442450 0,00 295,00 56,41 25,40 ('0 

O_1('E D].Ç0 CO 129.27157.71-7 01/08/2003 01 

350.41 0,00 120,83 36,04 .) 

ELISETE T5ESItilA £08 SA'If08- 122.72644.40-8 02106/2003 01 07643 

407,81 0,00 180,83 45,02 32,62 0.. 00 

ERPCI 1€ V18 REIS 126.34599.71-6 01/11/2002 01 07443 

780,00 0,00 520 9 00 109 1 98 62 9 40 0.00 

EI xL'v'ES ROSA 108.71896.21-1 01/03/2003 01 07442 

481,46 0,00 28433 58 1 51 38154 

ERI5HI DA SILVA 	TI8 108.71892.15-1 01/04/2002 01 07642 

500.00 0,00 360,00 68,85 43.21 0.00 

E:TLkI DA ufTA WCJ 127.92205.67-0 01/06/2002 01 07250 

, ' °' 400.00 82, 4,rC 

-:Iu DE 	1EA 200.78730.20-6 0110712006 01 07303 

262.50 0,00 145,00 38,82 29.0') 01 00 

RATIPO 	PiT[O £4 SILVA 124 06623 8-8 02/C4/2001 01 

400 03) 300,00 57,37 26,00 0.0') 

(1WCI TEFSIi+IA DIAS FEMEIRP 121.87319.92-1 02105/2003 01 

354...46 0,00 193,33 44,35 . 

TI- ES SILVA DE C1IDEJR/ 127.21248.71-7 01/02/2003 01 

441.59 (:,(0 275,00 54 9 81 35.7 .10 

01EiE DE CUEIRA 128.91254.69-4 17/02/2003 01 

540,00 0,00 120 :6,78 29., '0 

WETE 	CIEL 	CWttJ 123.61472.32-7 01/11/2002 01 05483 

435,00 0,00 290 5 00 55,45  

J01{IE 	P1ECI[:4 FEREIRA 127.93205.69-8 01/06/2001 01 ('7441 

4471.3 0,00 295,00 56,76 33,77 0.00 



DO TRAPLHJ E El'FREGO - MTE MINISTERIO DA F1VIDE1'CIA SOCIAL - PFS DATA 	7V12!23 
TAEAS 14.0 (02/06/2003) KF. 10023 

C3 

FaJCAO DOS 1ELH'ttffS Q}STP{IES I'D PSíUIVO SIP 
856100000301 51750179C409 107444000 43521302C019 
856600009 09350179(401 1074440)D2' 435213IXx)19 

F1SA 	Rv1 	INDUSTRIA DE CALCADOS LTDA IJIÜ]: (:42.130./0001-44 

D]'F: 1212(03 	DJDFEC 	115 C0DF13TOS 	2003 	FPAS 	507 WTRAS4T SIIFUS2LFT:0,0 
IRIC: 

IOE TRJ-t41 PIS/P/CI AD41I0 CAT 	OCOR DATA/DD 	I4TCíJ CE 

F51 SEM 130 5A1 	RElI 13o SL SASE CPL 13o SQ FfEV SOC C1TRIB SEG L€VIDA tSITO JAM 

3OSItE ROSA WP.TING 128.211.50.70-0 01/11/2002 01 07683 

435,00 0,00 290 9 00 55,45 34,80 0,0 

1ESfA ZH3 RODRIIIIES 122.38416.42-2 0210512003 01 07642 

0,00 240,00 55 1 08 38.40 01 00 
ca:ILIA DE. AF, 	LÜ - 127.48022.71-5 01/06/2002 01 

2(4,33 0(x) 310 5 00 91,59 6034 0,00 

KATIA RE34'E DESJJZA  LU1E 124.71.74-7 01/11/2001 01 0742 

45,C0 000 363,00 6915 43,20: 0.00 

VjTIiSÏLEf LO F.fD:0 tyE8 123.48287.074 01i'06/22 01 
0,00 295,00 56,41 35,40 o 

LIEWIDO PTID 	Fx:rs1TOS 127.68230.69-2 01/06/2002 01 041 

442.50 0,0K) 295,00 5631 35,30 0.00 

LETIELE LO 2([TIC/0 E]SA 122.76745.67-6 01/11/2002 01 
135,00 0,08 290,00 5515 

LIA DAIí'E [O. SILVA 122.80739.70-6 02'01/2003 01 

43501 0,00 290,00 5515 74,80 

LIZIP'.E DSTA DO SILVA 127.83903.69-7 01/06/2001 01 (7642 

510,00 0,00 340 5 00 65,02 40,9K: 0,00 

LUCLMA.  DO SILVA 129.01023 68-3 01'0/00 01 
422,91 0,00 265,83 5468 34 83 

LJ2I 	3J12A LO DI4IICAO 128.64597.70-7 01/06/2002 01 Ç7741 

450,00 0,00 3C0Ot) 57,37 36,00 0.0K) 

UfiE 1-RIL} 	DA RWlA 123.65298.75-5 01/07/2002 01 07641 

465 1 00 0,00 310,00 59,22 37,20 OCO 

v:[ROIHIA DJ:TA SA.írI3J 121.83516.61-7 01110/2002 01 07642 

240,00 0,00 360,00 4815 4121 00K) 

'O10 5il2-A LARA 163.52725.99-7 01/07/2003 01 07683 

0,08 145,00 38,86 29 7 04 0,00 

.,/4:IA O2(STI4) DO COST 	TIKS 124.65708.32-7 01/10/2003 01 
369.30 0.08 85,00 36,20 3106, :0.00 

oiu Ç 	4'•ff*I0 124.06490J9-5 01/04/2003 01 : 7 342 

076; 427,50 103,23 62,9 

F! 	4 	L 	 J 13 1708 30-7 0161X1 01 - 	 - 	 - -41 

COO 232,5) 47,42 31:0 .00 

010 EL.ISOEETE. 000T. [08 12O.2403.-1 01/11.72001 01 (:74 

510.7- 0,00 340,00 45,07  



	

TRJEJ4J E EI'FfJ - MTE 	Nfl1ISTIO DA FIDEI9IA 	IL - WSo 
	

r.TA 30/1212003 
6.30 (:19.'09/2iX3) TAEaJS 14.0 (02106/2003) 

	 -ff 	14CO23 
(x4 

FPC1 IXYS TRAEu-rS tItTflES 143UIV0 SIP 
856100000301 517501790409 1074 SE4 4352130'O19 
856600000009 093501790401 107 0502 43521)O(19 

9'fS RM ]}4241IA L'€ CLCA3 LTDÁ 	 , 	 iJ:iQJ 0352.i30/C(01-44 

D]'F: l2.2(43 	001) REL 115 	CO» FGTO OS 2003 	FFAS: 507 	CLfl1/S 9'lT 	 STF1E 

T0€/0EF.: 	 IJICi 

4]'E 1EL0: 	 FIS/FA/CI 	ADMISSAO CAT hIff [TA/C0D 	IfiI 	 CE) 

S131EE111.3nSL 	Fi136EL 	 CÜIT3 	 JAll 

WSE CL NEV 9IIL 

IA FAP*:ICIA DA O)1A VR9 127.27317.69-9 01/10/2002 01 07641 

450 0,00 300,00 57,37 3400 0 1 00 

WIA F1 	CIECA Ct1DIEC' 0€ í&LJiJ 124.06626.49-2 01/06/2002 01 07642 

510 4 00 0,00 340 3 00 6512 40100 0 7 00 

TERESIM-A DO3 srr 122.24009.70-6 02/06/2003 01 07633 

374,59 000 169,17 41,59 22-9,9 0,00 

W.TES BTISTA DA SILVA 121.83516.72-2 01/12/2003 01 07642 

0 5 00 30,00 3412 31,21 0,00 

W:I-4 DA SILVA WTIS 124.36908.61-5 01/04/2003 01 07641 

0,00 22500 48,76 33,C) 0.00 

ISTDJ; 	UjS A7/JA 126,34583.71-2 01/11/2001 01 
5i58) 0,00 340,00 65,44 4176 O 

IErE S:[LW.IDA DA SILVA 128.63682.69-7 01/06/2002 01 764,31  

510,0.:: 0.00 340,00 65,02 40.3.: 

DA PlilTA LPES 123.48287.32-5 01/122003 01 642 

0,00 28,33 30,33 29,4:. 

W'TA R(IDA DA SILVA 128.90879.67-7 02/01/2003 01 - 72 

435 5 00 0,00 290,00 55,45 7440 

'EDI 	411E3 FIRA 120.63978.30-3 01/11/2001 01 07642 

547,36 0,00 360,00 69,41 43, 0.00 

IEE)JZA 128.85958.68-7 01/11/2003 01 0768.3 
IC) 	li fl 	"A r' -, 

L 	,'... 

. 	
, 

..' 

!'EflI DE OLIVEIFA I'(IS 121 0744' 91-8 01/06/2002 Oi 
O '( 30c 1 00 ',37 36.01 

I'EDA WISA DA SiLIDA GiffWA 100.49936.19-2 01/06./2002 01 (.7,643 

540.00 0,00 36040 68,85 4321 wN 

Nu CIE DA STLVA 1'3A' 12 	2762 	1- 01/11/2002 01 07642 

463,00 0.00 310,00 59 9 22 37.30 O0 

HTL30 '3ftES 1€ 1,11 1VIEMA 128.24840.71-6 O1./11/21 01 07641 

300,00 57é8 34.32 0.00 

At.3 	om 1.08.71896.24'6 01/12/2003 01 07642 

36.4,33 0,00 28,33 30,33 29.47 
.U51/ 	90:15; r. 124.9594,18-9 01/11/201 01 09641 

465.41 4.00 310 1 00 59,28 73, 71 

[ 	 (1 	4 200 73730 19-4 01/07/2003 01 
362,5/) 0.00 145,00 38.62 191/) 



DO TRALH3 E E]'FJ - MTE 	MINISTERIO DA FvIE'EIA SCCIL. 	 DATA: 30/1Z"23 
6.30 (19/09/3) TAFAS 14.0 (02/06/2003) 	 -JA: 	14:00:23 

0405 

fJ) DCY3 TRELi-tCfES cctswt{rEs i'4J iS1JIVO SEFIP 

	

856100000301 517501790409 107444050 	43521300019 
856600000009 093501790401 1074440!))2 435213C'19 

E1ÇESA: RW INIIETRIA K. CLDAI LTDA 	 I]ICJ: 04352.130/(XD1-44 
rc41:. 12/X1 	000 REO.: 115 	CO!) FOTO GPS: 2043 - 	1FP2: 507 	- 	S-84T 	•. - 	Sft.ES 2 	i.JQ 	0,0 
T0'DrJ /0E: 	 IffICsJ: 

•]' TiDJ 	 PISi?A/CI 	AF1ISSAJ CÊT CCOR DATW000 EIrCA3 
REli E'l 136 S• 	 RElI 136 EL E5E CL 13, EL FJ SCC O]'ITRIB EEG L€ID4 	 EflIT5 

rPASE CL RE& 9XIL 

aa SILIDA DA CTA 128.90096.67-8 01/07/2003 01 07623 
362 1 50 0,00 145,00 38,82 0 1 00 

RflETA ftIIRA OCO SPi1TOS 128.65689.70-2 01/06/2042 01 07641 
450,09 0,00 300,C0 57 5 68 36.32 

Ri2' CRUZ DE 9.JJZA 123.41974.63-7 02/01/2003 01 07441 
500,CO 0,00 360,00 68,85 43.20 

R..A WT11f3 DE ALPEIDA 128.64596.70-0 01/06/2042 01 07441 
446,52 0,00 295,00 56,71 35,72 0.04 

REaAIlE DA DKEICP] SILVA 128.60349.68-7 02/05/2042 01 076.33 
0.04 10,00 0,00 0,00 0.E0 0.00 

0.[LVÏo E€ATRIZ E.fIA04 DA SILVA 120.88577.66-3 01/89/2001 01 07642 
000 360,00 68,85 432l 0,00 

:;u; 	P)10 	DA SILVA 123.61562.62-7 01/04/2003 01 
002.70 0,00 217,50 47,43  11 

o-to 	: DE 	JZ/ 127.79003.70-9 17/0212003 01 
410,04 0,04 241,67 49,90 32,54 

[0100 LE/L [A sILVA 128.21161.60-0 01/07/2003 01 
.705.00 0,00 150,00 4015 70,04 

ZELL 	Ti1SIt- 	PfF.:iNI FEIR: 128. r4.0.70-0 01/04/2002 01 
510.00 004 340,00 65,02 



T EQi-J E DF10 - rrE 	MINISTERIO DA F1IDE€IA SO3LQ - PFS 
630 (19/09/203) TAE€LAS 140 (02106/2003) 

/flPkA' 
J/

/
i
4fl 

 ./LW 

14:00:23 
F3 	0006 

856100000301 517501790409 1074440O8)4 435213&)X19 
856600009 093501790401 1074440X02 4352130C((19 

EPF1ESi: RyR 1NtttTR:íA tE W4-CADOS L11)A 	 IICJ 04352130/01-44 
CJ]F: 11/iO3 	0?D FEO 115 	DJD F13TO CfS: 2003 	FPAS: 507 	(1fl1PS El'ff: 	LSII'Ft.ES 2 - 	- L-IQ FsTF 0,0 

------- -------- 

•rt iur 	 PIS/F'AF/CI 	At*1ISSP CAT OCOR DATVO0D 	Irn•n CDO 
E] 1: 

	

	 F)1 13c 3L ESE CPL 13o SL FV SZE COffiRIB EEG IJIDA 	 t}1)IT0 	 Tl 

ESE CL FEV SWIAL 

rtuzi or 
	

12a2027071- 	01/04/2003 07 
	

04110 
255,00 	 55,26 

	
000 



.a r: TRAELi-Ei E EF:' - 	 MIHISTIO DA FEUIt8CI  
30 (19/09/2003, TFaj1s 14.0 02/06/2003) 	 14023 

856100000301 517501790409 1074440&4 435213Xx)19 
856600000009 093501790401 1074440)2 435213X019 

EJ»F1E 	RNR IWc4TRIÁ DE CPLCADOS L1T - 
. 	 UfffflC&4.352.130/0C)i-44 

E: 12/2033 	COD 	EC 	115 .CD Fi3TOC::2003 	'7DJTS ...ENT:— 8iI'ftESr2 	I((kAT 	00 
- - 

- IIEffICfJ: 

OE TR.F PIS/FA7CI AE11ISSíJ CAT DXF DTWDJD 	1TCJ 	CE8 
F11i3 	 130 T3ITO 	 IAM  

PSE Ca. FV 8XIL 

ft5TQ0 MI'1Ih3 F191SÜJ 116.21951.24-8 00/00/0000 13 	05 02522 
241.. 	 00) 0,00 24,57 00) 	 o 

FL0 Ror9]:oLE:s; 113 P3C4,43-1 14/03/2001 11 
0.00 0) 110.03  

! 	 T 113303. 19-0 14/02.01 11 
000 110,03 . 



-EL}{ E EPFEEJ ITEI 	MIMISTERIO DA FÇEVIt8[IA SCCIL - PF 

- 	-: 

FELACAO DOS TR tiL ES C1 LC W'BTÈ(rES 'EI PíJIj EYIF 
8561000301 5175017Y1O9 1 1oi::  
8566)00 093)17'1O1 i074i4OX)2 43521TXx)D19 

EF1ES F.W IME4STRIA [E CLCiDa3 LTDA 	 i:icJ 	.352.13O/0O)1-44 
Ci]p 12/2003 	CDDJEC: 115 	UJD F3TO GFS 2003 	•FFAS 07 	ÍJJTFS FJ'ff 	 jf_1..ESL2__ Li.T--00- 

I'O'E TRLWDOR 	 FISJFíE/CI 	At1[SSP CAT LE: DATWD:ID 	ITA] 
iE11 SF31 13 AL 	FEJ1 13o &Q PEE CL 13o sa. FFEV S02 CC1TFIB EEG EEVIDA 	 EITO 	 J1 

EASE CIL PREV EIrL 

1... 	E• 	E: L1 

JOEIE D3STA r.€ OJVE:{RA 

DLíTEA 

12345731.00-9 01/11./2002 	01 00/12.•EEO03 Ii O761 
155,C0 28417 25,68 0,00 0,00 

125.1676691-4 011(4/2003 	01 2/12Y200E Ii 
0,00 221,25 4690 000 

2Ü332693.5-7 01/02/2003 	01 15/12/2003 i. 
0,00 265,83 39,00 

TOTAIS DA F3FEA/TE( 
41,5368 	 165,00 	 22.767,05 	 5.058,76  



JU CO 	4j-J E E]FDO - TE 	 MINISTERIO DÁ FSVIE'fIÂ 8IIL  

r A 	 TAF.LAS 140 (02/06/2003) 	 !-ff 	i):23 

RE1$C1 t3 TRAMJiWES Et5THTES W ARWIVO SEFIP 
RESIJIJ DO FEcJ-''ffO - EPES 

856100000301 51750179T09 1074,lf4 784 435213x019 
856600000009 093501790401 1074440XO2 435213019 

BFS: RW INDO9ffIÁ DE CLCAIXJS LTDÁ 	- 	. 	- 	- 	 IICJ3 	352.130/000144 

C11N 12123 	COD REC 115 	COD PGTO Ef'S: 2003 	FPAS: 507 	JJTS B'ff: 	 SIIf1íS: 2 	ALiQ. T: 0,0 

TCIJÇÇ< /OE: 	 IEICi 

LDO$fl: EST RI« SJ JOSE 2323 DÁIF10: RItJ 83 J')E 

CIDÁDE 	TA(iRI iF RS GEF: 9586-0v) CW€ FIE{ 1931301 

CAT 	C&*JT 	FLEPÍcÂn 51 130 FS1i' 131 4EE cL FV 912 EA5E CL 1FEV 91 

01 	 85 301794 10,00 38.82462 ::..... 
(J 00 '40•_ 	4 

/ 
0,00 

1CsC,' 

VLEfE8 LO FGTS 
DÁTA DE rEou-iIiifro ATE 07/01/2004 

E€F12ITO FOTS PW93S FOTS EtfflRIB 91IL D'EfWS EU'ffRIB 91iL V0Ï 	FEW-fJ: 

3051,75 0,00 000 : 

35 0,00 0,00 



tJ T&J-lO E 'FF 	- l'írE 	 MiNISTERIO DA NUIDENCIA SOSIL - I'FS 	 DATA: 30/12/2Õ0 

	

r' 6.30 (19/09/2003) TAEJiS 14.0 (0210612003) 	 EJ: 	14:00:2 
FAS 

F9JU DAS DFCIES A F1IEE1'CIA SII1 COSTP{TES I'IJ PEÇJIJ s= 

856100000301 517501790409 1074440004 435213C019 
85660009 093501790401 107444OOD2 4352119 

E]1ESA: KIR. IlliTRIA 1)E CLCADOS LTDA - 	- 	- 	- 	- 	- 	 - mECRID: C4352.io/cíj-44 
Cl]f: 12/2003 	COD EEC: fiS - 	I1)D FI3TO (S: 2003 	FPAS: 507 	I)J1TAS EW: 	 SIT'FtES: 2 	QIQ RiT: 04 
TDO /0EA: 	 Il'RICQ: 

LcxEaRo; EST RIiCAS SPIJ JOSE 2323 	 DAIFJ: RII'CAS SAS JOSE 
CIDADE: TiiJI 	 LF: RS 	 QP: 95860-000 	Ta'E: 0051 06505 3009 CE FI92PL: 	1931301 

VALOR 0EV PREV 1C CA CiLtO EEFIP 	 4 131,72 Ct'1TRIB EECIF 009 - EEVIDA 
VLC*: DEV F1y SOE D)F 13: 	 000 C{iRIB DESC SEaRÊIEOS C]'f,  13: 
SLIRIO Fi1ILIA: 	 617,04 RECEITA EV1T0 EESP/PA11SCIHI0: 
ELI0 TlIDALE: 	 31000 PERC 0€ ISElf-AO 0€ FILTTCPIA: 
D 	3t4X) FJ: 	 0,00 C1]1 F )IX.CAS FF: 
ViÚP4W COEf 1FJ-E' - SETU FSTAD03: 	 0,00 VALOR DAS FA11$S 8IITIDAS PP& O TCfli1TJ: 

P5100€' iNICIPL.. 	 PERI000 FIHL: 
V0L EUJOITALO: 	 000 VALOR CFALJ: 	 0,00 	 VALOR A 

5.058,76j. 
o 
0,09 
0,00 
0.00 
0,00 

RT9'4CPO (LEI 9.711/99) 
v'ALOR. IFCWDCi: 	 0,00 VALOR CCt'FEI'€ADO: 	 000 	 VALOR A CF: 	 0,00 

15 	i'D3: 	 0,00 
o 

20 	: 

aliioo€: 
0,00 

o 
AW.  

L&1TIDAF€: 	 O 

TFIDAtE 0€ 	II'EI'flIS/cODI0OS 
011: 	312: 013: 014: 03: OK: OL: 	OM: 	ONI: 	O 

001: 	002: 003: OFi: 0F2: 001: 1O: 	003: 	Oí4: 

05: 	006: 	OF: 092: 0S3: 0 U1: 01J2: 0U3: 	0W: 

(.71:012: 073: 074: 075: 076: O 



___ 	Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 01912004 
	

Taquan, 1 0  de março de 2004. 

Senhor Presidente: 

Estamos encaminhando a essa Casa, o anexo Projeto de 

Lei, que visa tocar novo pavilhão industrial para cedê-lo à empresa RVR Indústria de 

Calçados Ltda., com atividade no ramo da indústria de fabricação de calçados de couro, 

tudo de acordo com a Lei Municipal n° 1.493, de 07 de julho de 1994, devidamente 

aprovado conforme Ata do PROTAQ n° 0112004, anexa. 

A iniciativa do Projeto de Lei em questão decorre de nossa 

constante preocupação em recuperarmos o nÍvel de emprego no município, e de outra 

parte, não podemos nos furtar de valorizar e também incentivar o crescimento de 

empresas genuinamente taquarienses. 

Ressaltamos que tal incentivo já foi dado a essa empresa 

enquanto a mesma ocupava imóvel no Rincão São José, sendo que este acabou ficando 

pequeno para comportar as instalações, por isso a proposta de outro imóvel na rua 

Albertino Saraiva, Bairro Centro. 

O incentivo financeiro que o município disporá à Empresa 

RVR Indústria de Calçados Ltda. será o pagamento de R$ ........................................... 

até . .............. . ...... . ............. valor este, referente a uma parte do aluguel do imóvel em que 

a Empresa será instalada. Tal auxílio financeiro, está de acordo com exigências da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, no que dispõe sobre o impacto do benefício na receita do 

Município de Taquan-RS, pois: 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

(continua) 

ADIIVIINIS'TRAÇÃO COIVI 'TRANSPARÊNCIA 

Rua Ova1do Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipalde Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

- haverá retorno por parte da Empresa no ISSQN em tomo 

de R$ ... ...................... mensais, aumentando os postos de trabalho, estes valores tendem 

também a aumentar; 

- os salários dos funcionários, retomarão ao município, em 

forma de ICMS e ISSQN. 

Em contrapartida ao auxílio recebido, a Empresa RVR 

Indústria de Calçados Ltda., compromete-se a manter: 

- um mínimo de 25 (vinte e cinco) funcionários no mês de 

março; 

- um mínimo de 50 (cinqüenta) funcionários no mês de abril; 

- um mínimo de 75 (setenta e cinco) funcionários após o mês 

de maio; 

- os impostos em dia, estando ciente de que o apoio é 

transitório, obrigando-se a tomar as medidas necessárias, para futuramente, estabelecer-

se em prédio próprio ou abrir mão do incentivo mediante a expansão de seus negócios. 

Acreditando que os Nobres Edis são parceiros do Executivo 

no que refere-se a abertura de novos postos de trabalho, encaminhamos, assim, tal 

projeto para análise e votação. 

Atenciosamente, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI N° .......................... 

"Autoriza o Poder Executivo a locar móvel e cedê-lo 
à empresa RVR Indústria de Calçados Ltda., e dá 
outras providências". 

Art. 10  Fica o Poder Executivo autorizado a locar um pavilhão 

industrial, com .... .... ...... aberturas na frente, sendo ..........portas e .............................. 

com aproximadamente 598,5 m 2, localizado na Rua Albertino Saraiva, n° 91, Bairro 

Centro, nesta cidade de Taquari-RS, de propriedade de ............................. ...................... 

CPF n° ........... Cl n° ................., residente e domiciliado .................. 

Parágrafo único. A locação de que trata o "caput" deste Artigo será 

pelo prazo de .............., podendo(?) ser prorrogado(?) por iguais e sucessivos períodos, 

mediante acordo entre as partes, com valor fixo de R$ ....................mensais. 

Art. 20  É o Poder Executivo, igualmente, autorizado a ceder o 

pavilhão industrial, referido no Artigo anterior, livre de quaisquer ônus, à Empresa RVR 

Indústria de Calçados Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 04.352.13010001-44, com sede na 

Rua Rincão São José, ri°  2323, Bairro Rincão São José, nesta cidade de Taquari-RS, pelo 

prazo de ........................, podendo(?) o mesmo ser prorrogado, por menor ou igual 

período, mediante manifestação do Poder Executivo e da Empresa supra mencionada. 

§ 1 0  Sob pena de rescisão do contrato de locação(ou cedência?), 

devendo apresentar, mensalmente, demonstrativo do quadro funcional à locatária, fica a 

Empresa beneficiada obrigada a manter: 

- um mínimo de 25 (vinte e cinco) funcionários no mês de março de 

2004; 

II - um mínimo de 50 (cinqüenta) funcionários no mês de abril de 

2004; 

III - um mínimo de 75 (setenta e cinco) funcionários após o mês de 

maio de 2004; 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
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IV - os impostos em dia, estando ciente de que o apoio é transitório, 

obrigando-se a tomar as medidas necessárias, para futuramente, estabelecer-se em 

prédio próprio ou abrir mão do incentivo mediante a expansão de seus negócios. 

§ 2° Fica a Empresa RVR Indústria de Calçados Ltda., responsável 

pela manutenção do prédio, devolvendo-o nas mesmas condições em que o recebeu. 

Art. 30  Em caso de cessação das atividades da Empresa, fica sem 

efeito a presente autorização para locação (cedência?), cabendo à Empresa RVR 

Indústria de Calçados Ltda., a ressarcir ao município de Taquari-RS os valores referentes 

ao pagamento do aluguel do referido prédio. 

Art. 40  As despesas decorrentes da presente Lei serão atendidas por 

conta da seguinte dotação orçamentária: 

Art. 5° Ficam revogadas as Leis Municipais n° 2.011, de 17 de maio 

de 2001, n°2.013, de 24 de maio de 2001, e n°2.195, de 14 de novembro de 2002. 

Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 
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MEMORANDO INTERNO 	 1 N° 023/2004 

	

PARÁ- 	[J - SECRETÁRIO DAtEAZENDA 	SECRT(5DEÃDM1NISTRAÇÃO - 

fl ASSESSORIA JURÍDICA ; 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A CEDÊNCIA DE IMÓVEL PARA A EMPRESA 
RVR CALÇADOS, REVOGANDO LEIS ANTERIORES DE CEDÊNCIA - 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N °  019/2004. 

	

DATA: 	10-03-2004. 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI ANEXO, REFERENTE A CEDÊNCIA DE NOVO PRÉDIO À EMPRESA 

RVR CALÇADOS. A SOLICITAÇÃO PARTIU DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL E 

TURISMO, ATRAVÉS DO MEMORANDO E DOCUMENTAÇÃO EM ANEXO, E O PROJETO FOI MONTADO TENDO COMO BASE AS 

INFORMAÇÕES FORNECIDAS POR ESCRITO PELA SECRETARIA. 

EXISTEM AS SEGUINTES DÚVIDAS, QUE, PELO QUE SE ENTENDE, PODEM SER RESOLVIDAS PELOS SEGUINTES SETORES 

SEDESTUR FALTAM INFORMAÇÕES PARA COMPLETAR O PROJETO, FAVOR PREENCHER OS PONTILHADOS. OUTRO QUESITO 

QUE NÃO FICOU CLARO É SE O NOVO PRÉDIO VAI SER LOCADO OU JÁ É DO MUNICÍPIO. SE  FOR DO MUNICÍPIO, FAVOR 

EXPLICAR A FINALIDADE DA COMPRA, ANEXAR ESCRITURA E DEMAIS INFORMAÇÕES PARA PODERMOS EXPLICAR AOS 

VEREADORES. 

ASSESSORIA JIJRIDICA. SERÁ REALMENTE NECESSÁRIO REVOGAR AS OUTRAS LEIS (LEI 2.011 E DEMAIS QUE A ALTERARAM), 

POR SE TRATAR DE CEDÊNCIA DE NOVO PRÉDIO À MESMA EMPRESA? 

APÓS REDAÇÃO DEFINITIVA COM A PONDERAÇÃO DAS RESPOSTAS DAS PERGUNTAS ACIMA, FAVOR ANOTAR NOS ESPAÇOS 

ABAIXO ALTERAÇÕES, SUGESTÕES OU OBSIIHWÇOES QUE MODIFIQUEM O TEOR DESTE PROJETO, ASSINÁ-LAS E 

DEVOLVÊ-LAS A 115111 SETOR, CASO CONTRÁRIO SERÁ MANTIDA A REDAÇÃO ORIGINAL. 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.369, de 23 de março de 2004. 

"Concede reajuste no valor padrão de 
referência dos servidores públicos 
municipais, e dá outras providências". 

CLALJDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. 1 0  O valor padrão de referência, constante do Art. 1 0  da Lei n° 
2245, de 09 de abril de 2003, derivado do Art. 28 da Lei n° 1.747, de 28 de abril de 1998, 
para fins de cálculo de vencimentos e proventos dos servidores públicos municipais 
ativos, inativos, pensionistas e do magistério, passa a ser de R$ 242,00 (duzentos e 
quarenta e dois reais). 

Parágrafo único, O reajuste ao valor padrão de referência, 
concedido por meio desta Lei, corresponde a 6,69% (seis vírgula sessenta e nove por 
cento) de reposição das perdas inflacionárias anuais medidas pela variação do IPCA 
(Índice de Preços ao Consumidor Amplo)..mais 3,11% (três vírgula onze por cento) de 
aumento real de salários. 

Art. 20  Os vencimentos dos cargos contratados emergencialmente 
por intermédio das Leis nos.  2.262, 2.287, 2.289, 2.302, 2.337, 2.342, 2.343, 2.348, 2.351, 
2.352, 2.353, 2.357, 2.361, 2.363 e 2.364 sofrerão os mesmos percentuais de reajuste 
aplicados conforme Parágrafo Unico do artigo l. 

Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à conta 
da seguinte rubrica: 
3.1.90.11.00— Vencimentos e Vantagens Fixas dos Servidores 
3.1.90.11.03.00 - Subsídios 
3.1.90.01.00 - Aposentadorias 
3.1.90.03.00 - Pensões 

Art. 40  As tabelas de vencimento por categoria, padrão e nível são 
as constantes do Anexo 1 da presente Lei, provido de 02 (duas) páginas numeradas. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de 1 0  de abril de 2004. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 23 de 

março de 2004. 

Cl do Caertins 

/ 	
Prefeito Municipal 

Reisyje e Publique-se: 

Hamiíton liveira de M.arti z 
Secretário Municipal da Ad inistração 
e Recursos Humanos 
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PADRÃO COEFICIENTE VALOR 
01 1,42 343,64 
02 2,08 503,36 
03 2,86 692,12 
04 3,34 808,28 
05 4,38 1.059,96 
06 6,14 1.485,88 
07 7,52 1.819,84 

1 

Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

ANEXO 1 

1- CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 
COEFICIENTE SEGUNDO A CLASSE 

PADRÃO Coef.A Valor Coef.B Valor Coef.0 Valor Coef.D Valor 
01 1,25 302,50 1,31 317,02 1,37 331,54 1,44 .348,48 
02 1,32 319,44 1,38 333,96 1,43 346,06 1,49 360,58 
03 1,43 346,06 1,48 358,16 1,54 372,68 1,59 384,78 
04 1,57 379,94 1,70 411,40 1,76 425,92 1,85 447,70 
05 1,80 1 	435,60 1,85 447,70 1,90 459,80 2,00 484,00 
06 2 5 10 508,20 2,15 520,30 2,23 539,66 2,30 556,60 
07 2,53 612,26 2,67 646,14 2,80 677,60 2,95 713,90 
08 3,35 810,70 3,65 883,30 3,90 943,80 4,20 1.016,40 
09 4,20 1.01.6,40 4,50 1.089,00 4,7 1 	1.149,50 5,00 1.210,00 

10 5,07 1.226,94 5,35 1 	1.294,70 5,62 1 	1.360,04 1 	5,90 1.427,80 

11-CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
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111- FUNÇÕES GRATIFICADAS 

PADRÃO COEFICIENTE VALOR 
01 0,71 171,82 
02 1,04 251,68 
03 1,43 346,06 
04 1,67 404,14 
05 2319 529,98 
06 3,07 742,94 
07 3,76 909,92 

TV- MAGISTÉRIO 

Níveis Coef A Valor CoefB Valor CoefC Valor 
N.° 1 1,43 346,06 1,54 372,68 1,65 399,30 
N.° 2 1,90 459,80 2,00 484,00 2,10 508,20 
N.° 3 2,00 484,00 2910 508,20 2,20 532,40 
N.° 4 2,10 508,20 2,20 532,40 2,30 556,60 
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Estado do Rio Grande do Sul 

ANEXO 1 

1- CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 
COEFICIENTE SEGUNDO A CLASSE 

PADRÃO Coef.A Valor Coef.B Valor Coef.0 Valor Coef.D Valor 
01 1,25 325,31 1,31 340,921 1,37 356,54 v 1,44 374,761 
02 1,32 343,53 1,38 359,14i 1,43 372,15" 1,49 387,771 
03 1,43 372,15v 1,48 385,17 1,54 400,78' 1,59 413,79/ 
04 1,57 408,59 ,  1,70 442,42/ 1,76 458,04v 1,85 481,46' 
05 1,80 468,45.., 1,85 481,46n1 1,90 494,47v' 2,00 520,50f 
06 2,10 546,521 2,15 559,53j 2,23 580,35v 2,30 598,57' 
07 2,53 658,434 2,67 694,86d 2,80 728,70/ 2,95 767,7Y 
08 3,35 871,834 3,65 949,91' 3,90 1.014,97' 4,20 1.093,05/ 
09 	. 4,20 1.093,05v 4,50 1.171,121 4,75 1.236,18 5,00 1.301,25' 
10 5,07 1.319,46j 5,35 1.392,331 5,62 1.462,601 5,90 1.535,47/ 

11.-CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

PADRÃO COEFICIENTE VALOR 
01. 1,42 369,55 
02 2,08 541,32 
03 2,86 744,31 
04 3,34 869,23 
05 4,38 1.139,89 
06 6,14 1.597,93 
07 7,52 1.957,08 
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Hi- FUNÇÕES GRATIFICADAS 

P.ADRAO COEFICIENTE VALOR 

01 0,71 184,77' 

02 1,04 270,66/ 

03 1,43 372,15v 

04 1,67 434,61/ 

05 2,19 569,94 1  

06 3,07 798,96/ 

07 3,76 978,54í 

IV- MAGISTÉRIO 

Níveis Coef A Valor CoefB Valor CocfC Valor 

N.° 1 1,43 372,15/ 1,54 400,781 1,65 429,41 

1,90 494,47/ 2,00 520,50 2,10 546,52' 

N.°3 2,00 520,50/ 2,10 546,521 2,20 572,55' 

N.° 4 	Jio 546,52/ 2,20 1 	572,551 2,30 598,57j 
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MEMORANJDO 	1 412 

Da: 	 .. 	.......................................... 

Para Pe 	............................... 
Sr.(a): ... ecí 

Solicitamos: £QPÇb 
.AO...a................ 

................ 

...... L.€ 
................ 

Taquari, ..4.... de .../AQJL ..........de 200.5. 

.. 

VECTOR. Taqori - FoneFax 653-5021 -50 tis. 2x50 -2501 e 5000- 02'2005 



Faq. 	1 
Data Ref, 04 1 2005 

Prefeiburà Municipal De Taquari 
ReQatao de funcionarias - Sirnplificado 

129-Lei 2420-290704-Face 
129.001-Lei 2420-290704-Pace 
129.001,001-Lei 2420-290704- Pace 

5204-3/1 Eronice dos Santos Coutinho Solteiro 10/1211968 	0410812004 	 Agente Conunitario De Saude 	li 
5208-6/1 Tais Castro dos Santos Solteiro 3010411979 	04 1 08/2004 	 Agente Cacunitario De Saude 	M 

Total Funcionarias 129.001.001-Lei 2420-290704- Face ....... 2 
Total Funcionarias 	129.001-Lei 	2420-290704-Facs............ 2 
Total Funcionarias 	129-Lei 	2420-290704-Pacs................ 2 

130-Lei 2430-010904-Pai 
130.001-Lei 2430-010904- Pai 
130.001.001-Lei 2430-010904- Pab 

5276-011 Claudia Correa da Silva 	Solteiro 	24/0411982 1110212005 	 Enferceiro - C.E. M 
5293-0/1 Claudio Jose Merlo Esperon 	Solteiro 	16/0111966 15 1 03/2005 	 Medico - C.E 	 M 

Total Funcionarios 130.001.001-Le 4  2430-010904- Pab 	 2 
Total Funcionarias 130.001-Lei 2430-010904- Pab ... ......... 	2 
Total Funcionarias 130-Lei 2530-010904-Pab. ........ ......... 2 

131-Lei 2432-01090v 
131.001-Lei 243210904 - ÃSPS 
131.001,001-Lei 2432-010904 - ASPS 

5214-011 Clovis Antonio De Nattos Souza Separado 	111/07/1956 10/0912004 	 Medica Pediatra - C.E 	M 
5215-911 Claudia Machado Martins Caqado 1810611966 	10109/2004 Medico Pediatra - C.E 	M 
5216-711 Maria Cristina L Dos Santos Solteiro 31/1211964 	1010912004 Medico Pediatra - C.E 	M 

Total Funcionarios 131.001.001-Lei 2432-010904 - ASPS 3 
Total Funcionarias 131.001-Lei 	2432-010904 	- 	 ASPS .......... 3 
Total Funcionarios 131-Lei 	2432-010904 - ASPn .............. 3 

132-Lei 2431-010904-FMS 
132.001-Lei 2431-010904-S.Saude-FMS 
13.2.001.001-Lei 2431-010904-FMS 

5220-5/1 Fabiane Souza da Silva Solteiro 1510311974 	21109/2004 Agente de Caspa - C.E 	M 
Total Funcionarios 132.001.001-Lei 	2431-010904-FMS ......... 1 
Total Funcionarias 132.001-Lei 2431-010904-S.Saude-FMS ..... 1 
Total Funcionarias 132-Lei 	2431-010904-FMS ...... ........... 1 

133- 11e 1  2439-241104-Pace 
133.001-Le 4  2439-241104- Pace 
133.001.001-Lei 2439- 241104-Pacs 

5230-2/1 Cristian de Souza Oliveira d Solteiro 	22/05/1986 29/12/2004 	 Agente Casunitario De Saude 	M 
Total Funcionarias 133.001.001-Lei 2439- 241104-Pacs 	 1 
Total Funcionarias 133. 001-Lei 2439-241104- Face ........... 
Total Funcionarias 133-Li2439-2411, 04-Pac ................ 1 

134-Lei 2453 - 04012005 - ASPS 
134.001-Lei 2453 - 04012005 -  ASPS 
134.001.001-Lei 2453 - 04012005 - ASPSV 

5236-111 Eliane da Silva Couto 	Casado 	06103/1977 1910112005 	 Fisioterapeuta - C,E 
Total Funcionarias 134.001.001-Lei 2453 - 04012005 - A5P5.. 

GPcetil - Sestao de Pessoal - Esissao 1310412005 as 15:00 h f1.11 



Frpfeitura Municipal De Taquari 
Rl-  cao de funciorarios - Siaplificado 

Pag. 	2 
Data Rei. 04 1 2005 

Matricula 	None 
	

Est.Civil Nascisento Adeissao 	Deeissao 	Cargo 
	

TP 

134_LJ5f2r._ ASPS 
134.O01-Le 2453 - 04012005 - ASPS 

Total Fuacionarios 134.001-Lei 2453 - 04012005 - ASPS...... 
Total Funcionarios 134-Lei 2453 - 04012005 - ASPS.......... 

1351 2456 - 18012005 - PACS 	
V 

135.001-Lei 2456 - 18012005 - PACS 
135.001.001-Lei 2456 - 18012005 - PACS 

524-0/1 Maria Teresinha Silva De Souza 
5241-8/1 Lourdes Regina Saldanha 
524-611 Adraana Silva dos Santos 
5243-411 Evartira Da silva 
5244-21! Grci Da Costa Porto 
5245-011 Ivani Piovesan 
5246-911 Ivonete Alvos Da Rosa 
5247-711 Evandra Luisa Souza 
5248-5/1 Eunice Teresinha Lang 
5249-3/1 Elisandra da Rosa Cardoso 
5251-5/1 Leda Azevedo da Costa 
5253-111 Madalena da Silva Viliano 
5254-0/1 Rosa Maria Lopes Junqueira 
5256-611 Mdci Rosa Da Silva 
5257-411 Maria Cristina da Silva Santos 
5258-211 Marcio Christ 
5259-011 Nair De Oliveira E Silva 
5260-411 Marli Sector Silva 
5261-2 1 1 Carnes Regina Gravina Raiva 
5262-0/1 Cristina Ribeiro de Oliveira 
263-911 Ana Claudia Da Lruz Brandan 

5265-511 Marta T. Da Costa mono 

Separado 3 13110/1964 2410112005 Agente Conunitanio De Saude 
Solteiro 1810611984 24/0112005 Agente Cosunitario De Saude 
Solteiro 17 1 0211974 24/01/2005 Agente Cosunitario De Saude 
Solteiro 06112 1 1974 24/0112005 Agente Coisunitanio De Saude 
Casado 14/0911966 24101/2005 Agente Counitario De Saude 
Casado 03/0711966 24101 1 2005 Agente Conunitanio De Saude 
Solteiro 14/08/1975 24101/2005 Agente Coírunitanio De Saude 
Solteiro 06107/1979 24 1 01/2005 Agente Conunitario De Saude 
Solteiro 15/10/1964 24/01/2005 Agente Cosunitario De Saude 
Solteiro 05/01/1985 24/01/2005 Agente Conunitario De Saude 
Casado 2411011961 24/0112005 Agente Cosunitario De Saude 
Sep arado 3 11103/1962 24/0112 1105 Agente Coeunitaro De Saude 
Lasado 24106/1961 2410112005 Agente Conunitario De baude 
Casado 24111 1 1957 24/01/2005 Agente Cosunitario De Saude 
Solteiro 2610411975 24/01/2005 Agente Cosunitario De Saude 
Solteiro 29/0311981 24101/2005 Agente Cosunitanio De Saude 
11 Casado 15108/1949 2410112005 Agente Conunitanio De Saude 
Casado 07107 1 1962 24/0112005 Agente Cosunitario De Saude 
Casado 23/1011958 24101/2005 Agente Conunitario De Saude 
Solteiro 1510511979 2410112005 Agente Cosunitario De Saude 
Casado 05 1 12/1971 24101/2004 Agente Conunitario De Saude 
Casado 1010611972 0410212005 Agente Conunitanio De Saude 

Total Funcionarios 135.001.001-Lei 2456 - 18012005 - PACS.. 22 
Total Funcionarios 135.001-Lei 2456 - 18012005 - 	 PACS ..... 22 
Total Funcionarias 135-Lei 2456 - 18012005 	- 	PACS ........ .. 22 

136-Lei 2467 - 02022005 - FUNDEF 
136.001-Lei 2467 - 02022005 - F'JNDEF 
136.001.001-Lei 2467 - 02022005 - FUNDEFV 

5279-5/1 Lucia Pereira Martins Casado 	01/09/1952 21/02/2005 Professor 1 3 - C.E. 
5280-9 1 1 Sonia Maria Kjsper Garcia Casado 	1511011964 23/02/2005 Professor N3 - C.E. 

Total Func1cnarjs 136.001.001-Lei 2467 - 02022005 - FUNDEF 
Total Funcionanios 136.001-Lei 2467 - 02022005 - FUNDE .... 

Total 	Funcionarjos 136-Lei 2467 - 02022005 - FUNDEF ........ 

137-Lei 2469 - 03032005 - fundef 
137.001-Lei 2469 - 03032005 - Fundef 
137.001.001-Lei 2469 - 03032005 - Fundef 

5281-7/1 Cana Do Oliveira Rosa Solteiro 	13/08/1972 0410312005 Professor Ml - C.E. 
5282-5/1 tatu 	E. Do Couto Frrir Solteiro 	19/05/1976 0710312005 Professor Ml - C.E. 

GPcetil - Sestan de Pessoal - Eajssao 13104/2005 as 1500 h (2) 



Prfitura Municipal De Taquari 
	

Pag. 	3 
Re.cao de funcionarias - Sieplificado 
	

Data Ref. 0412005 

Matricula 	Moes 
	

Est.Civil Nascienta Adeissao 	Desisseo 	Carga 
	

TP 

137-1 4  2469 - 03032005 - fundef 
137.001-Lei 2469 - 03032005 	Fundef 
137,001.001-1er 2469 - 03032005 - Fundsf 

Total Funcionarias 137.001.001-Lei 2469 - 03032005 - Fundef 
Total Funcionarias 137.001-Lei 2469 - 03032005 - Fundef.. 
Total Funcionarias 137-Lei 2469 - 03032005 - fundef 

138-Lei 2471 - 14032005 - Pb 
138,001-Lei 2471 - 14032005 - Pab 
158.001 .001-Lei 2471 - 14032005 - Pab 

5304-011 Anderson 0, A. Cru: Silveira/Solteiro 0310911979 	04/0412005 Medico Clinica Geral - C.E. 	M 
Total Funcionarias 138.001.001-Lei 2471 - 14032005 - Pab. 1 
lotal i-uncaonarios 138.001-Lea 2471 - 1402005 - Pab ....... 1 
Total Funcionarias 138-1.ei 2471 - 14032005 - 	Pab 	........ 1 

139-Lei 2472 - 14032005 - Pab 
139.001-1.ei 2472 - 14032005 - Pab 
139.001.001-Lei 2472 - 14032005 - 

5294-9/1 Rui Varqas Martins Solteiro 12/10/1978 	16/0312005 Odontologa - C.E 
5295-7/1 Cristiano Dilli Solteiro 08106/1973 	1810312005 Odontolaga - C.E 

Total Funcionarias 139.001.001-Lei 2472 - 14032005 - Pab... 2 
Total Funcionarias 139.001-Lei 2472 - 14032005 - Pab ....... 2 
Total Funcionarias 139- 11e 4  2472 - 14032005 - 	 P.ab ........... 2 

140-Lei 2473 - 14032005 - Asps 
140.001-Lei 2473 - 14032005 - Asps 
140.001,001-Lei 2473 - 14032005 - Asps 

5298-1/1 Erica Kern Lopes 	 Solteira 	13/06/1980 21/03/2005 	 Peicolago - t.E. 
Total Funcionarias 140.001.001-Lei 2473 - 14032005 - Asas.. 
Total Funcionarias 140,001-Lei 2473 - 14032005 - Aps ...... 
Total Funcionarias 140-Lei 2473 - 14032005 - Asps .......... 

141-Lei 2474 - 14032005 - Pab 
141.001-Lei 2474 - 14032005 - Pab 
141.001.001-Lei 2474 - 14032005 - PabJ 

5296-5/1 Sreice Cristina Teloken 	Solteiro 	11/06/1982 16103/2005 	 Enferceira - C.E. 
Total Funcionarias 141.001.001-1ei 2474 - 14032005 - Pab.. 
Total .Funcianarios 141,001-Lei 2474 - 14032005 - Pab ....... 
Total Funcionarias 141-Lei 2474 - 14032005 - Pab ........ ... 

142-1ei 2475 - 14032005 - Aspe 
142.0.01-Lei 2475 - 14032005 - Aspe 
142,001.001-Lei 2475 - 14032005 - AspsJ 

5309-0/1 Claudio Jose Merlo Esperon 1 	Solteira 	18/01/1968 01/04/2005 	 Medico Clirtica Geral - C.E. 	M 
Total Funcionarias 142.001.001-Lei 2475 - 14032005 - Aspa. . 

GPcstil - Geto de PsaI - Eeissao 13/04/2005 as i500 h (2) 



Prefeitua Municipal De Taquari 
R€lacao de tunclonarjos - Siapliticado 

Ilatricula 	Maine 

i42—Lc± 415 - 14032005 - Aspin 
142.001-ei 2475 - 14032005 - Asp 

143-Lei 2476 -. 14032005 - Mdc 
143. 001-Lei 2476 - 14032005 - Mdc 
143.001.001-Lej 2476 - 14032005 - Mdin 

5299-011 Luciana Godoy De Souza 

Faa. 
Data Ref. 04/20 

Et.Civil Nascicento Adinisseo 	Deeissao 	Cargo 	 TP 

Tta1 Funcionarias 142.001-Lei 2475 - 1402005 - Asps 
.... 	 1 

Total Funcionarias 142-Lei 2475 - 14032005 - Aps.......,., 

Casado 	04110611970 29/0312005 	 Nutricionjsta C.E 	 M 
Total Funcionarios 143.001.001-Lei 2476 - 14032005 - Mdc... 	1 
Totai Funcionarios 143.00l-Lei 2476 - 1u3u05 - Mdc....... 	1 
Total Funcionarios 143-Lei 2474 - 14032005 - Mdc........... 

144-Lei 2479 - 28032005 - Asps 
i44.00lçLej 2479 - 2803.2005 - Asps 
144.00LOOI-Lei 2479 - 28032005 - AspsV 

5304-4/1 Marcelo Luzindo Solteiro 13/02/1970 	0110412005 Medico Ninico Geral - 	 C.E. 
5307-4/1 Nichel Minlo Gastos Solteiro 22/04/1971 	01/04/2005 Medico Clinico Geral - 	 C.E. 

Total Funcionarjos 144.001.801-Lei 2479 - 28032005 - Aspe.. 2 
Total Funcionar jos 144.001-Lei 2479 - 28032005 - Aspin ...... 2 
Total Funojonarjos 144-1ei 247$ - 28032005 - 	 Aops ........ .. 2 

Total Geral 	F:jncionarios 	.... 45 

GPcetii - Sestino de Pessoal - Ecissao 13/04/2005 inin i500 h (2) 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° .................. 

"Concede reajuste no valor padrão de 
referência dos servidores públicos 
municipais, e dá outras providências". 

Art. 1 0  O valor padrão de referência, constante do Art. 10  da 

Lei n° 2.245, de 09 de abril de 2003, derivado do Art. 28 da Lei n° 1.747, de 28 de 

abril de 1998, para fins de cálculo de vencimentos e proventos dos servidores 

públicos municipais ativos, inativos, pensionistas e do magistério, passa a ser de 

R$ 242,00 (duzentos e quarenta e dois reais). 

Art. 20  As tabelas de vencimento por categoria, padrão e nível 

são as constantes do Anexo 1 da presente Lei, provido de QÀ páginas nurneradas 

Art. 20  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à 

conta da seguinte rubrica: 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de 1 0  de abril de 

2004. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 

AD]\'IINIS'TRAÇÃO C O]V1 'TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



ANEXO 1 - 

1I_ CARGOS DL i'R()Vi MENTO .EFFJ'IVO 
COEFICLENTE SEGUNDO A CLASSE 

PA1)RÃ0 	Cocf.A Valor 	1 _Coef.B Valor CoefC Valor Coefil) Valor 

1,25 302,50 1,31 317,02 1.37 331,54 1,44 348,4.8 

02 	1,32 319,44 1,38 333,96 1,43 346,06 	- 1,49 360,58 

03 	1,43 
04 	1,57 

346,06 
379,94 

1,48 
1,70 

358,16 
411,40 

1,54 
1,76 

372.68 
425,92 

1,59 
1,85 

384,78 
447,70 

05 	1,80 435,60 1,85 447,70 1,90 459,80 2,00 484,00 

06 	2,10 - 508,20 2,15 520,30 2,23 539,66 2,30 --556,60 

07 	1 	2,53 
08 	3,35 

612,26 

1 810,70 
2,67 
3,65 

646,14 
883,30 

2,80 
3,90 

677,60 
943,80 

2,95 
4,20 

713,90 
1.016,40 

09 	4,20 1.016,40 4,50 1.089,00 4,75 - 1.149,50 5,00 1.210,00 

lo 	5,07 1.226,94 5,35 1.294,70 5,62 1.360,04 5,90 1.427,80  

ii CARG ()5 )[ PROV1.MEN"iO EM ((I)i'vIISSÃO 

PjDRÃC) 	 J CO.EFflCIEN1E VALOR 

01 1,42  343,64 
02 2,08 503,36 

03 2,86  692,12 

04  3,34  808,28 

05 
06 

4,38 
 6,14 

1.059,96 
 1.485,88 

03 ....... 7,52   1.819,84 



III- FUNÇÕES GRATiFICADAS 

- P.ADRAO VAi.OR 

01 - 0,71 1171,82 

02 1,04 251,68 

03 443 346,06 

04 	 - 

05 

 1,67 
2,19 

 - 	 404,14 
529,98 

06  3,07 742,94  

07 	 3,76 909,92 

IV- MA G 1STÉRI() 

Níveis CoefA Valor _CoefB - Valor CoeíC Valo.r 

N.° 1 1 ,43 346,06 1,54 372,68 1,65 399,30 

N°2 1,90 _459,80 J2,00 484,00 25 10 508,20 

N.°3 2,00 484,00 _2,10 508,20 2,20) 532,40 

N'4 508,20 2,20 532,40 2,30 556,60 



PreTewr Mwucpc úe  Riquari 
Estado do Rio Grande do Su 

Exp. de Motivos n° 020/2004 	 Taquari, 08 de março de 2004. 

Senhor Presidente: 

Objetivando atender o que estabelece a Lei n° 2.118, de 
11 de abri! de 2002, que fixa normas para o cumprimento do que dispõe o inc. X 
do Art. 37, da CF, sobre a revisão gera! e anua! das remunerações e subsídios 
dos servidores públicos municipais, dos Poderes Executivo e Legislativo", e, sendo 
ac+okalar.jrin +ros,éc dor,, aio e, rncS.e da okrii foro o ra,,ien døe ram, ,nnror,ae o 
(A.?L(AL1(AI_.LIILIL) (ALI LI 'é 'aO 	 LIL.ILI L/ II (AO ¼4(A Ç4IJI II JL4I LI LI 1 (A V I,.(ALI LILIO 	1 LII I¼..I LLLJL. 	 ¼.. 

subsídios, encaminhamos o anexo Projeto de Lei para concessão de reajuste no 
..,......i...... .-.... 	 .-....,.. c'.--..-.-..-. 	 liA, Iu 	uIL1 ue eieieiti uu 	ei viuuie r- uuiiiu lvIuIiIpI. 

Com a entrada em vigor da Lei, o valor padrão de 
referência terá um reajuste distinto em dois percentuais: 6,69% (seis vírgula 
ecceonto a nni,a nnr r'anfr,\ rofarantac, 	ronr,cir5r, 	 nordoc inflor',r,nóri 1 Li_A ia 	 LL.O Li 1 (A_/LIOIyLILI LI 	 _/L.I LiLIO 1111 Il_l'..,I 1 	 $5 

medidas pela variação do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo) em 12 
meses (março de 2003 a fevereiro de 2004) mais 3,11% (três vírgula onze por 
cento) de aumento real de salários, índices estes que afetarão os vencimentos de 
todos os servidores, incluindo ativos, inativos, comissionados e contratados 
emergencialmente. 

Assim, como já mencionado, os mesmos indices 
estender-se-ão aos servidores contratados pelas Leis Municipais números 2.262, 
2.287, 2.289, 2.302, 2.337, 2.342, 2.343, 2.348, 2.351, 2.352, 2.353, 2.357, 2.361, 
2.363 e 2.364. 

Certos de que os percentuais propostas correspondem 
à total possibilidade de reajuste, firmamo-nos, manifestando votos de 
consideração. 

Atenciosamente, 

1 
C!a(did Laúríndo dõ Rêi M

*2
a(tins 

Prefeito Municipal 

Ao Exrno. Senhor 
Iva dos Santos Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

.A.DMINISRA.ÇÃO COM TRAJNSPARÊNC.IA 

lu ()sv1dn .rwiht. i79.) - Cx. 	23 - C]C 93.1O-: — 	 L.:\i.,i - 

x 	3 	u/OUO'-  

)~II!  



. -,; W4~ 	 Prefeítura Munmffial de Taquan,  
Estado do Rio Grc]noe do S ui  

PROJETO DE LEI N° ................. 

"Concede reajuste no valor padrão de 
referência dos servidores públicos 
municipais, e dá outras providências". 

Art. 1 0  O valor padrão de referência, constante do Art. 1 0  da 
Lei n°2.245, de 09 de abril de 2003, derivado do Art. 28 da Lei n° 1.747, de 28 de 
abril de 1998, para fins de cálculo de vencimentos e proventos dos servidores 
públicos municipais ativos, inativos, pensionistas e do magistério, passa a ser de 
R$ 242,00 (duzentos e quarenta e dois reais). 

Parágrafo único. O reajuste ao valor padrão de referência, 
concedido por meio desta Lei, corresponde a 6,69% (seis vírgula sessenta e nove 
por cento) de reposição das perdas inflacionárias anuais medidas pela variação do 
IPCA (Indice de Preços ao Consumidor Amplo) mais 3,11% (três vírgula onze por 
cento) de aumento real de salários. 

A1 	0 	t\,, 	, -.,.,4 	.. 	 ...J ... 	 .- 	 +.. 
ei L. 	. 	 i.ii ii iO 	uO 	LI yO 	,Oflii aiauo 

emergencialmente por intermédio das Leis n0.  2.262, 2.287, 2.289, 2.302, 2.337, 
2.342, 2.343, 2.348, 2.351, 2.352, 2.353, 2.357, 2.361, 2.363 e 2.364 sofrerão os 
mesmos percentuais de reajuste aplicados conforme Parágrafo Único do artigo 1. 

Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à 
conta da seguinte rubrica: 
3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas dos Servidores 
3.1.90.11.03.00 - Subsídios 
3.1.90.01.00 - Aposentadorias 
3.1.90.03.00- Pensões 

Art. 40  As tabelas de vencimento por categoria, padrão e nível 
são as constantes do Anexo 1 da presente Lei, provido de 02 (duas) páginas 
numeradas. 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de 1 0  de abril de 
2004. 

- 

/4 
/ 

Registrs 	iblique-se: 

Hamilton. (iveir de Martinez 
Secretário Muni ipal da Administração 
e Recursos Humanos 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

AI.i)MLNISTRAÇÃO COM TN.ANSIA.}.EIN CiA 

liJ (II 	 79(:) 	Cy. 	 - Ci! 	 - 	 - 

O, 7iH - 	 1) '3  



PADRÃO  1 	COEFICIENTE  VALOR  
01  1,42   343,64 

 2,08  503,36 

808,28 1  
05  4,38    1.059,96 
06    6,14   1.485,88 

T 	07  7,52   	1.819,84 

Y 

Prefetur Munidp 	de Taquri 
Estado do Rio Grande do Sul 

ANEXO 1 

1- CARGOS DE PROViMENTO EFETJVC) 
COEFiCIENTE SEGUNDO A CLASSE 

PADRÃO Cocf.A Valor Coef.Bj Valor Cocf.C1 Valor CoefDi 	Valor 
01 1,25 302,50 1,31 317,02 1,37 331,54 1,44 	348,48 
02 1,32 319,44 1,38 	1 	333,96 T346 1,49 	360,58 
03 1,43 346,06 1,48 	358,16 1,54 	372,68 1,59 	384,78 
04 1,57 37994 1 ,70 	41140 	1  1 ,70 	475 92 1,85 	447 ,70 
05 1:80 435: 1 :85 i, 9459;8O 
06  2,10 508,20 2,15520,30 	1  2,23 	539,66 2,30556,60 
97 2 0 1 2 ,26  

: 

2 í - 	 f1t 14 o-ru, 1 t 
' O 	 '7'7 t4 
.C., O. 	 iL'E__._ ' 	 '  7 13,90   

- 

08 3,3 5 810,/0 ,6D 	11 	883,30 3,90 	943,80 4,20 	F 	1.016,40 
09  4,20 101640 4,50 	1089,00 4,75 	i149 50 5,00 	1 21000 

L_JPi 3,0/ 1 	1.226,94 5,35 	1.294, /0 1 	5,62 	1.360,04 5,90 	1.427,80 	j 

11-CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TA(UARl - P8 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Hue: (51) 653-1266 - Fa:: (5 1  ) 653-2341 



Prefeiturci Mwiidpal de Tàquciri 
Estado do Ro Grande do Su 

ri 

111-FUNÇÕES GRATIFiCADAS 

PAD1O COEFICIENTE VALOR 
01 0,71 171,82 
02 1,04 251,68 
03 1,43 346,06 
04 1 1 67 404,14 
05 2,19 529,98 
06 
07 

3,07 
3,76 

742,94 
909,92 

IV- MAGISTÉRIO 

Níveis Coef A Valor CoefB 	Valor 1 CoefC Valor 
N.° 1 1,43 346,06 1 	1,54 	372,68 1,65 399,30 

2 1,90 459,80 2,00 	484,00 2,10 508,20 
N.° 3 2,00 484,00 2,10 	508,20 2,20 532,40 
N.° 4 2,10 508,20 2,20 	532,40 2,30 556,60 

ADMINISRAÇÃO CON RANSPARÊ NCIA 

Nua Osvalcio Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUAPI - P3 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1256 - Fax: (51) 553-)$44 	2 

11  
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1 	

Prefeitura Municipal de Tuari 
Estado do Rio Grande do Sul 

APROVADO 

PresldeCrníra Municipal de Taguari 

PROJETO DE LEI N° .. 064/04  

"Concede reajuste no valor padrão de 
referência dos servidores públicos 
municipais, e dá outras providências". 

Art. 1° O valor padrão de referência, constante do Art. 10  da 
Lei n° 2.245, de 09 de abril de 2003, derivado do Art. 28 da Lei no 1.747, de 28 de 
abril de 1998, para fins de cálculo de vencimentos e proventos dos servidores 
públicos municipais ativos, inativos, pensionistas e do magistério, passa a ser de 
R$ 242,00 (duzentos e quarenta e dois reais). 

Parágrafo único. O reajuste ao valor padrão de referência, 
concedido por meio desta Lei, corresponde a 6,69% (seis vírgula sessenta e nove 
por cento) de reposição das perdas inflacionárias anuais medidas pela variação do 
IPCA (Indice de Preços ao Consumidor Amplo) mais 3,11% (três vírgula onze por 
cento) de aumento real de salários. 

Art. 2° Os vencimentos dos cargos contratados 
emergencialmente por intermédio das Leis nos.  2.262, 2.287, 2.289, 2.302, 2.337, 
2.342, 2.343, 2.348, 2.351, 2.352, 2.353, 2.357, 2.361, 2.363 e 2.364 sofrerão os 
mesmos percentuais de reajuste aplicados conforme Parágrafo Único do artigo 10 .  

Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à 
conta da seguinte rubrica: 
3.1.90.11.00— Vencimentos e Vantagens Fixas dos Servidores 
3.1.90.11.03.00 - Subsídios 
3.1.90.01.00 - Aposentadorias 
3.1.90.03.00 - Pensões 

Art. 40  As tabelas de vencimento por categoria, padrão e nível 
são as constantes do Anexo 1 da presente Lei, provido de 02 (duas) páginas 
numeradas. 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de 1 0  de abril de 
2004. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

ue-se: 

Hamilton Oliveil de Martínez 
Secretário Muni4ipa! da Administração 
e Recursos HuManos 

ADMINIS]TRAÇÃO COM JRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. istu 53 - CEP95860-000 - TAQUANI - RS 
CNP.J: 88.067.780/0001-38 - 	: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



11-CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

PADRÃO COEFICIENTE VALOR 
01 1,42 343,64 
02 2,08 503,36 
03 2,86 692,12 
04 3,34 808,28 
05 4,38 1.059,96 
06 6,14 1.485,88 
07    7,52   1.819,84 

M 

ri 

ow 	Prefeitura Municipal de Taquori 
Estado do Rio Grande do Sul 

ANEXO 1 

[ APROVADO 

'Em 
'  

Presfrierne Câmara Murncipa de Taguar 

1- CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 
COEFICIENTE SEGUNDO A CLASSE 

PADRÃO Coef.A Valor Coef.B Valor Coef.0 Valor Coef.D Valor 

01 1,25 302,50 1,31 317,02 1,37 331,54 1,44 348,48 
02 1,32 319,44 1,38 333,96 1,43 346,06 1,49 360,58 
03 1,43 346,06 1,48 358,16 1,54 372,68 1,59 384,78 

04 1,57 379,94 1,70 411,40 1,76 425,92 1,85 447,70 

05 1,80 435,60 1,85 447,70 1,90 459,80 2,00 484,00 
06 2,10 508,20 2,15 520,30 2,23 539,66 2,30 556,60 
07 2,53 612,26 2,67 646,14 2,80 677,60 2,95 713,90 
08 3,35 810,70 3,65 883,30 3,90 943,80 4,20 1.016,40 
09 4,20 1.016,40 4,50 1.089,00 4,75 1.149,50 5,00 1.210,00 
10 5,07 1.226,94 5,35 1.294,70 5,62 1 	1.360,04 5,90 1.427,80 

ADIIVIINISTFIR.AÇÃO C O]V[ 'TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 Cx. Postal 53 - CEP 95860000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 6531266 - Fax: (51) 653-2344 



Níveis Coef A Valor CoefB Valor CoefC Valor 
N.° 1 1,43 346,06 1,54 372,68 1,65 399,30 
N.° 2 1,90 459,80 2,00 484,00 2,10 508,20 
N.° 3 2,00 484,00 2,10 508,20 2,20 532,40 
N.° 4 2,10 '508,20 2,20 532,40 2,30 556,60 

\)/ 1 

Pre eiturci Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

ri 

APROVADO 

III- FUNÇÕES GRATIFICADAS 

PADRAO COEFICIENTE VALOR 
01 0,71 171,82 
02 1,04 251,68 
03 1,43 346,06 
04 1,67 404,14 
05 2,19 529,98 
06 3,07 742,94 
07 1 	3,76 1 	909,92 

IV- MAGISTÉRIO 

ADIVIINIS'I'iR,.AÇÃO C O]V[ 'TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 	2 



n Prefeitura Municipil de Tqari 
Estado do Rio Grande do Sul 

1 

ANEXO 1 

1- CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 
COEFICIENTE SEGUNDO A CLASSE 

PADRÃO Coef.A Valor Coef.B Valor Coef.0 Valor CoeLD Valor 
01 1,25 302,50 1,31 317,02 1,37 331,54 1,44 348,48 
02 1,32 319,44 1,38 333,96 1,43 346,06 1,49 360,58 
03 1,43 346,06 1,48 358,16 1,54 372,68 1,59 384,78 
04 1,57 379,94 1,70 411,40 1,76 425,92 1,85 447,70 
05 1,80 435,60 1,85 447,70 1,90 459,80 

- 

2,00 484,00 
06 2,10 508,20 2,15 520,30 2,23 539,66 2,30 556,60 
07 2,53 612,26 2,67 646,14 2,80 677,60 2,95 713,90 
08 3,35 810,70 3,65 883,30 3,90 943,80 4,20 1.016,40 
09 4,20 1.016,40 4,50 1.089,00 4,75 1.149,50 5,00 1.210,00 
10 5,07 1.226,94 5,35 1.294,70 5,62 1.360,04 5,90 1.427,80 

TI-CARGOS DE PROVIMENTO EM COIvHSSÀO 

PADRÃO COEFICIENTE Í 	VALOR 
01 1,42 343,64 
02 2,08 503,36 
03 2,86 692,12 
04 
05 

3,34 
4,38 

808,28 
1.059,96 

06 6,14 1.485,88 
07 7,52 1 	 1.819,84 

AD]\4INISTRAÇÃO COM 'TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvalcio Aranha, 1790- Cx. Posta! 53 - CEP 95860000 - TAQUARI - RS 
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Níveis Coef A Valor CoefB Valor CocfC Valor 
IN.° 1 1,43 346,06 1,54 372,68 1,65 399,30 
N.° 2 1,90 	- 459,80 2,00 1 	484,00 2,10 508,20 
N.° 3 2,00 484,00 2,10 508,20 2,20 532,40 
N.° 4 2,10 508,20 2,20 532,40 2,30 

- 

556,60 

[rf4~

I Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

III- FUNÇÕES GRATIFICADAS 

PADRÃO COEFICIENTE VALOR 
01 0,71 171,82 
02 1,04 251,68 
03 1,43 346,06 
04 1,67 404,14 
05 2,19 529,98 
06 3,07 742,94 
07 3,76 909,92 

IV- MAGISTÉRIO 

AD]V[INISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 CEP 95860000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 	2 
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Exp. de Motivos n° 02012004 
	

Taquari, 08 de março de 2004. 

* 

Senhor Presidente: 

Objetivando atender o que estabelece a Lei n° 2.118, de 
11 de abril de 2002, que "fixa normas para o cumprimento do que dispõe o inc. X 
do Art. 37, da CF, sobre a revisão geral e anual das remunerações e subsídios 
dos servidores públicos municipais, dos Poderes Executivo e Legislativo", e, sendo 
estabelecido através daquela o mês de abril para a revisão das remunerações e 
subsídios, encaminhamos o anexo Projeto de Lei para concessão de reajuste no 
valor padrão de referência dos Servidores Públicos Municipais. 

Com a entrada em vigor da Lei, o valor padrão de 
referência terá um reajuste de 10% (dez por cento), ou seja, 7,71% (sete vírgula 
setenta e um por cento) referentes à reposição das perdas inflacionárias medidas 
pela variação do IPCA (Indice de Preços ao Cpnsumidor Amplo) em 12 meses 
(janeiro de 2003 a janeiro de 2004) maisjdois vírgula vinte e nove por 
cento) de aumento real de salários, estendido »t6dos os servidores, incluindo 
ativos, inativos, comissionados e contratados emergencialmente. 

Assim, como já mencionado, oÇ mesmo índice 44) 
estender-se-á aos servidores contratados pelas Leis Municipais números 2.364, 
2.361, 2.353, 2.352, 2.262, 2.348, 2.342, 2.337, 2.302, 2.289, 2.287, 2.357 e 
3.343. 

Certos de que o percentual proposto corresponde à 
total possibilidade de reajuste, firmamo-nos, manifestando votos de consideração. 

Atenciosamente, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Ao Exrno. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

• AD]\4INIS'I'RAÇÃO C O]VI TFRANSPARÊ NCIA 

Rua Osvalcio Aranha, 1790 - Cx. 1sta1 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - H :e: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Muniapd de Vaquan1 

PROJETO DE LEI N° 	. 

"Concede reajuste no valor padrão de 
referência dos servidores públicos 
municipais, e dá outras providências". 

Art. 1° O valor padrão de referência, constante do Art. 10  da 
Lei n° 2.245, de 09 de abril de 2003, derivado do Art. 28 da Lei n° 1.747, de 28 de 
abril de 1998, para fins de cálculo de vencimentos e proventos dos servidores 
públicos municipais ativos, inativos, pensionistas e do magistério, passa a ser de 
R$ 242,00 (duzentos e quarenta e dois reais). 

Parágrafo único. O reajuste de 	-de-poi-.cento. 40  valor 
padrão de referência, concedido por meio desta Lei, corresponde a 7,71% (sete 
vírgula setenta e um por cento) de reposição das perdas inflacionárias anuais 
medidas pela variação do IPCA (Indice de Preços ao Consumidor Amplo) mais 
2,% (dois vírgula, vinte e nove por cento) de aumento real de salários. 

Art. 2° - Os vencimentos dos cargos provenientes das Leis n os 

2.364, 2.361, 2.353, 2.352, 2.262, 2.348, 2.342, 2.337, 2.302, 2.289, 2.287, 2.357 
e 3.343 terão reajstede4O%-4depoiceo). 

Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à 
conta da seguinte rubrica: 
3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas dos Servidores 
3.1.90.11.03.00 - Subsídios 
3.1.90.01.00 - Aposentadorias 
3.1.90.03.00- Pensões 

Art. 40  As tabelas de vencimento por categoria, padrão e nível 
são as constantes do Anexo 1 da presente Lei, provido de 02 (duas) páginas 
numeradas. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de 1 0  de abril de 
2004. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 	 ti 
Hamilton Oliveira de Martínez 	 , 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 

AD1N/1INIST'RAÇÃO C OIViI TFRANSP.ARÊ NCLA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. !'ta1 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - 	;e: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

EXp: de Motivos n° 02012004 
	

Taquari, 08 de março de 2004. 

Senhor Presidente: 

Objetivando atender o que estabelece a Lei no 2.118, de 

11 de abril de 2002, que "fixa normas para o cumprimento do que dispõe o inc. X 

do Art. 37, da CF, sobre a revisão geral e anual das remunerações e subsídios 

dos servidores públicos municipais, dos Poderes Executivo e Legislativo', e, sendo 

estabelecido através daquela o mês de abril para a revisão das remunerações e 

subsídios, encaminhamos o anexo Projeto de Lei para concessão de reajuste no 

valor padrão de referência dos Servidores Públicos Municipais. 

Com a aprovação do presente Projeto de Lei, o valor 

padrão de referência terá um reajuste de 10% (dez por cento), estendido a todos 

os servidores, incluindo ativos, inativos e comissionados. 

Atenciosamente, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

AD ]\'IINI S'TRAÇÃ O CO I1VI 1'RAN S PARÊ N CIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° .................. 

"Concede reajuste no valor padrão de 
referência dos servidores públicos 
municipais, e dá outras providências". 

Art. l O valor padrão de referência, constante do Art. 1 0  da 

Lei n° 2.245, de 09 de abril de 2003, derivado do Art. 28 da Lei n° 1.747, de 28 de 

abril de 1998, para fins de cálculo de vencimentos e proventos dos servidores 

públicos municipais ativos, inativos, pensionistas e do magistério, passa a ser de 

R$ 242,00 (duzentos e quarenta e dois reais). 

Art. 20  As tabelas de vencimento por categoria, padrão e nível 

são as constantes do Anexo 1 da presente Lei, provido de 02 (duas) páginas 

numeradas. 

Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à 

conta da seguinte rubrica: 

3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas dos Servidõres 

3.1.90.11.03.00 - Subsídios 

3.1.90.01.00 - Aposentadorias 

3.1.90.03.00 - Pensões 

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de 1 0  de abril de 

2004. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

/Y ~ 
Hamílton OliveM de Martínez 
Secretário Munidpal da Administração 
e Recursos Humanos 

AD]\'IINIS'TRAÇÃO C OuVI 'TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790- Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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MEMORANDO INTERNO 
	

N° 027/2004 

PARA: 	SECRETÁRJO DA FAZENDA 4ESECRETÁRIO DE ADMIllSTRAÇÃO 

JASSESSORIAJURÍDICA 	 -- 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A REAJUSTE SALARIAL SERVIDORES - EXP. DE 
MOTIVOS N° 020/2004. 

DATA: 	08-03-2004. 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI ANEXO, REFERENTE A REAJUSTE NO 

VALOR PADRÃO DE REFERÊNCIA SALARIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS, CONFORME 

MEMORANDO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RH. TABELA SALARIAL EM 

ANEXO. ALTERAÇÕES, SUGESTÕES OU OBSERVAÇÕES QUE MODIFIQUEM O TEOR DESTE 

PROJETO DEVEM SER ANOTADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE 

SETOR, CASO CONTRÁRIO SERÁ MANTIDA A REDAÇÃO ORIGINAL. 

Secretaria da Fazenda: apontat dotação orçamentária. 

1 	 c. 
A?V 

OBS. 2: 	 Eec 	TQ. Ramos 
..................................................................................ÇR.Ç/R 

Assinatura 
OBS. 3: 

Assinatura 

C:\Meus  documentos\memorandos 2004\mem027-2004.doc 
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eeini Municupal de vaquari>  

r 
	 Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 02012004 
	

Taquari, 08 de março de 2004. 

Senhor Presidente: 

Objetivando atender o que estabelece a Lei n° 2.118, de 
11 de abril de 2002, que "fixa normas para o cumprimento do que dispõe o inc. X 
do Art. 37, da CF, sobre a revisão geral e anual das remunerações e subsídios 
dos servidores públicos municipais, dos Poderes Executivo e Legislativo", e, sendo 
estabelecido através daquela o mês de abril para a revisão das remunerações e 
subsídios, encaminhamos o anexo Projeto de Lei para concessão de reajuste no 
valor padrão de referência dos Servidores Públicos Municipais. 

Com a entrada em vigor da Lei,,e--v-alor padrão de 
referência terá um reajuste distinto em dois percentuais:71° (sete vírgula 
setenta e um por cento) referentes à reposição das perdas inflacionárias medidas 
pela variação do IPCA (Indice de Preços,  o Consumidor Amplo) em 12 meses 
(janeiro de 2003 a janeiro de 2004) e 2,1 % (dois vírgula doze por cento) de 
aumento real de salários, índices estes que afetarão os vencimentos de todos os 
servidores, incluindo ativos, inativos, comissionados e contratados 
e merg e n cia Im ente 

Assim, como já mencionado, os mesmos índices 
estender-se-ão aos servidores contratados pelas Leis Municipais números 2.262, 
2.287, 2.289, 2.302, 2.337, 2.342, 2.343, 2.348, 2.351, 2.352, 2.353, 2.357, 2.361, 
2.363 e 2.364. 

Certos de que os percentuais propostos correspondem 
à total possibilidade de reajuste, firmamo-nos, manifestando votos de 
consideração. 

Atenciosamente, 

Clakgdo dos is 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADJvIINIS'TRAÇÃO C O]VI 'FRANSPARÊ NCLA 

• Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Hsta 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNFJ 88.067.780/000138 - 1 :e: (51) 6531266 - Fax: (51) 653-2344 
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Pre§eftwaii'I JJ rol 	 [!JI'1I 1 4,;rjw~~ 	 Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° 	. 

"Concede reajuste no valor padrão de 
referência dos servidores públicos 
municipais, e dá outras providências". 

Art. 1° O valor padrão de referência, constante do Art. 10  da 
Lei n° 2.245, de 09 de abril de 2003, derivado do Art. 28 da Lei n° 1.747, de 28 de 
abril de 1998, para fins de cálculo de vencimentos e proventos dos servidores 
públicos municipais ativos, inativos, pensionistas e do magistério, passa a ser de 
R$ 242,00 (duzentos e quarenta e dois reais). 

Parágrafo único. O reajus e ao valor padrão de referência, 
concedido por meio desta Lei, corresponde a 7,71 / (sete vírgula setenta e um por 
cento) de reposição das perdas inflacionárias anuas,me 

	

mplo 	
didas pela variação do 

IPCA (Indice de Preços ao Consumidor A) e a 12% (dois vírgula doze por 
cento) de aumento .real de salários. 

Art. 20  Os vencimentos dos cargos contratados 
emergencialmente por intermédio das Leis nos.  2.262, 2.287, 2289, 2.302, 2.337, 
2.342, 2.343, 2.348, 2.351, 2.352, 2.353, 2.357, 2.361, 2.363 e 2.364 sofrerão os 
mesmos percentuais de reajuste aplicados conforme Parágrafo Único do artigo 10. 

Art. 3° As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à 
conta da seguinte rubrica: 
3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas dos Servidores 
3.1.90.11.03.00 - Subsídios 
3.1.90.01.00 - Aposentadorias 
3.1.90.03.00 - Pensões 

Art. 40  As tabelas de vencimento por categoria, padrão e nível 
são as constantes do Anexo 1 da presente Lei, provido de 02 (duas) páginas 
numeradas. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de 1° de abril de 
2004. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Harnilton Oliveira Martínez 

	 H 
Secretário Munici da Administração 
e Recursos Hum 

I\DIVIINIS'I'RAÇÃO COIIVI 'TRNSPARÊNCII\ 

Rua Osvaldo Aranha. 1790 - Cx. istaI 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - 1 :e: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de aquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.370, de 23 de março de 2004. 

"Altera redação do caput do Art. 5 0  da Lei n° 
1.797, de 18-12-98, concedendo reajuste salàrial 
ao quadro da EJORA, revoga a Lei n° 2.335, de 
04-12-2003, e dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. 1° O caput do Art. 50  do Capítulo II da Lei n° 1.797, de 
18 de dezembro de 1998, passa a ter a seguinte redaçâo: 

'Art. 50 - Os vencimentos dos cargos serão fixados em REAIS, de 
conformidade com a tabela a seguir: 

PADRÃO 	 VALOR(R$) 

01 281,62 
02 303,62 
03 429,03 
04 533,53 
05 726,05 
06 776,65 
07 960,37 
08 1.167,18 

Diretor Presidente CC3 2.200,16 
Diretor Financeiro CC2 814,05 
Diretor Técnico CCI 665,54 

Art. 2° Fica revogada a Lei n° 2.335, de 04 de dezembro de 
2003. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de 1 0  de abril de 
2004. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 23 
de março de 2004. 

ClLÇo d ins 
Prefeito Municipal 

Regi7e- e e Publique-se: 

Hanilt 	liveira de 	rtínez 
Secretário Municipal d Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINIS'I'RAÇÃO C O1VI TRANSPA1RÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Munici 

2Booq 

ai de/quari 
estado do Rio Grande do Sul 

[APROVADO 

1 Em  

: 

Pra denle-G a a Mun,cipal de Taguari 

PROJETO DE LEI N° ..3...Q€5/.04 

"Altera redação do caput do Art. 5 1  da Lei n° 
1.797, de 18-12-98, concedendo reajuste 
salarial ao quadro da EJORA, revoga a Lei n° 
2.335, de 04-12-2003, e dá outras 
providências". 

Art. 1 0  O caput do Art. 51  do Capítulo II da Lei n° 1.797, 
de 18 de dezembro de 1998, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 50 - Os vencimentos dos cargos serão fixados em 
REAIS, de conformidade com a tabela a seguir 

PADRÃO 	 VALOR (R$) 

01 281,62 
02 303,62 
03 429,03 
04 533,53 
05 726,05 
06 776,65 
07 960,37 

L 	 08 1.167,18 

Diretor Presidente CC3 2.200,16 
Diretor Financeiro CC2 814,05 
Diretor Técnico CCI 665,54 

Art. 2° Fica revogada a Lei no 2.335, de 04 de 
dezembro de 2003. 

de 2004 

TAQUARI, 

Registre-se e Publique-se: 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de 1 1  de abril 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTFRAÇÃO COMI 'I'RANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. l'otal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 L e: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taqurni 
Estado do Rio Grande do Sul 

PP(IfTfl flP 1 P1 N° 

"Altera redação do caput do Ad. 51  da Lei n° 
1.797, de 18-12-98, concedendo reajuste 
salarial ao quadro da EJORA, revoga a Lei n° 
2.335, de 04-12-2003, e da outras 
nrnvinis" 
r 

Ad. 1 °  O caput do Ad. 5 0  do Capítulo II da Lei no 1.797, 
de 18 de dezembro de 1998, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 50 
- Os vencimentos dos cargos serão flxados em 

REAIS, de conformidade com a tabela a seguir 

PADRÃO 	 VALOR (R$, 

') Ql 	') 
LI 1, LI 

02 303,62 
03 429,03 
04 533,53 
05 726,05 
06 776,65 
07 960,3 7  
08 1167,18 

Diretor Presidente CC3 2.200,16 
Diretor Financeiro CC2 814,05 
Diretor Técnico CCI 665,54 

Art. 2°  Fica revogada a Lei n° 2.335, de 04 de 
dezembro de 2003. 

Ad. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de 1 0  de abril 
de 2004. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeiturc Municipal de Tqucar 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 02312004 	 Taquari. 12 de março de 2004. 

Senhor Presidente: 

Com o envio de Proleto de Lei de reajuste do 
tuncionalismo púbhco municipal (Exp. de Motivos n° 22012004), e, buscando evitar 
a defasagem salarial do quadro de pessoal da Empresa Jornalística e de 
Radiodifusão Açoriana - EJORA, encaminhamos o Projeto anexo reajustando os 
salários dos servidores desta última, uma vez que se trata de empregados 
públicos de empresa pública, observando-se, assim, os mesmos índices 
aplicados aos servidores Municipais, que estão sob a égide de Regime Jurídico 
Único e Valor Padrão de Referência para cálculo de salário. 

Em sum. .os salários do pessoal sofrerão um reajuste 
distinto em dois percentuais: 6,69% (seis vírgula sessenta e nove por cento) 
referentes à reposição das perdas inflacionárias medidas pela variação do IPCA 
(Indice de Preços ao Consumidor Amplo) em 12 meses (março de 2003 a 
fevereiro de 2004) mais 3,11% (três vírgula onze por cento) de aumento real de 
salários. 

Certos de que tais correções vão ao encontro dos 
anseios manifestados pelos servidores da EJORA, evitando distorções salariais 
que flram o princípio da isonomia de vencimentos disposto na Constituição 
Federal, firmamo-nos. 

Atenciosamente, 

CltdibLáurindo•dbs'R'eis Martins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
vo dos Santos Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSFARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ................ 

"Altera redação do caput do Art. 50  da Lei no 
1.797, de 18-12-98, concedendo reajuste 
salarial ao quadro da EJORA, revoga a Lei n° 
2.335 9  de 04-12-2003, e dá outras 
providências". 

Art. 1 0  O caput do Art. 50  do Capítulo II da Lei ri 0  1.797, 
de 18 de dezembro de 1998, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 50 - Os vencimentos dos cargos serão fixados em 
REAIS, de conformidade com a tabela a seguir: 

PADRÃO 	 VALOR 'R$) 

01. 
02 

281,60 
303,60 	 0e•\j,J 

03 429,00 
04 533,50 
05 726,00 
06 776,60 
07 960,30 
08 1.167,10 

Diretor Presidente CC3 2.200,00 
Diretor Financeiro CC2 814,00 
Diretor Técnico CC1 665,50 

Art. 2° Fica revogada a Lei n° 2.335, de 04 de 
dezembro de 2003. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de 1 0  de abril 
de 2004. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martinez 
SecretárioMunicipalde'Administraçâo 
e Recursos Humanos 

ADNIINISTFR.AÇÃO CON'I 'IFRI NSP.ARÊ NCI.A 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. IntaI 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - 1:e: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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276, 00 ...41J!42...-_ 
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02 c 
03 
04 
05 

485,00 
660,00T?t4 

06 706,00 -2j 
07 873, 
08 1.061.00 ):ÀLflJO 
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FiM 	Prefeitura Municipal de Taquari 
N=000- 	 Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ................ 

"Altera redação do caput do Art. 50  da Lei n° 
1.797, de 18-12-98, concedendo reajuste 
salarial ao quadro da EJORA, revoga a Lei n° 
2.335, de 04-12-2003, e dá outras 
providências". 

Art. 10  O caput do Art. 50  do Capítulo II da Lei no 1.797, 
de 18 de dezembro de 1998, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 50 - Os vencimentos dos cargos serão fixados em 
REAIS, de conformidade com a tabela a seguir: 

VALOR 

Diretor Presidente CC3 2. -) —2.000,00 .'<— 
Diretor Financeiro CC2 	 4 D'7  740,00 	 ........ 
Diretor Técnico 	CCI 	 ç \ 605,00.. Ç . 	........ 

Art. 2° Fica revogada a Lei n° 2.335, de 04 de 
dezembro de 2003. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de 1° de abril 
de 2004. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

AD]VIINISTITRAÇÃO C OIVI TITRANSPARÊNCIA 

Rua Qsvado Aranha, 1790 - Cx. Istai 53 - CEP 95860000 - TAQUARI - RS 
CNP.J: 88.067.780/0001-38 - 1 	(51) 6531266 - Fax: (51) 653-2344 
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___ 	Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.371, de 23 de março de 2004. 

"Autoriza o Poder Executivo Municipal 
a firmar Termo de Cooperação Técnica 
com a Fundação Gaúcha do Trabalho e 
Ação Social, e dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
firmar Termo de Cooperação Técnica com a Fundação Gaúcha do Trabalhô e 
Ação Social. 

Parágrafo único. Constitui objeto do Termo de 
Cooperação Técnica a ser firmado, a instalação de urna Agência 
FGTAS1SINEIRS, no Município de Taquari-RS. 

Art. 20  O Termo de Cooperação Técnica mencionado 
no artigo primeiro, constante de 03 (três) páginas devidamente numeradas, passa 
a fazer parte integrante deste Diploma Legal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei 
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

09 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, SOCIAL E TURISMO 

01 - Secretaria de Desenvolvimento Econômico. Social 
e Turismo 
04.122.0094.2057 - Manutenção da Secretaria do Des. e Turismo 

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 23 de março de 2004. 

	

CIauáf2t4 d ns 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Secretário Municipal da\dministraçâo 
e Recursos Humanos 

ADIIVIINISTITRAÇÃO C OIVI 'TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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-p1 Prefèitura Municipal de Taquari 
1 

Estado do Rio Grande do Sul 

MINUTA 
Posto Avançado 

Termo de Cooperação Técnica 

A FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL - 
FGTAS, fundação estadual, instituída pela Lei ri 0  9.434191, regulamentada pelo Decreto 
n° 34.155191, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 94.392.16410001-55, situada na Avenida 
Borges de Medeiros, n° 1945, 6 0  e 70  andar; nesta capital, neste ato representada por 
seu Diretor Presidente, Sr. Nelcir Pessaro, doravante denominada FUNDAÇAO, 

e 
O MUNICIPIO DE TAQUARI-RS, através da PREFEITURA 

MUNICIPAL, com sede e foro na rua Osvaldo Aranha, n° 1790, Bairro Centro, neste ato 
representada por seu Prefeito Municipal, Sr. Claudio Laurindo dos Reis Martins, 
doravante denominada PREFEITURA, 

Resolvem celebrar o presente Termo de Cooperação Técnica, de 
acordo com o Convênio MTE/SE/DES/CODEFAT/FTGAS-SINE/RS, Processo 
Administrativo n° 003753-215910308, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Termo tem por objeto a instalação de um Posto 

Avançado da Unidade SINEIFGTASIRS, no município de Taquan/RS. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE 
O Posto Avançado da Unidade SINE/FGTAS/RS - em Taquari/RS, 

desenvolverá suas atividades de acordo com as seguintes finalidades: 
intermediar mão-de-obra, com vistas à recolocação do 
trabalhador no mercado de trabalho; 
orientar trabalhadores para a qualificação profissional; 
integrar o Sistema Público de Emprego Trabalho e Renda do 
Estado do Rio Grande do Sul. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA FUNDAÇÃO 
Compete à FUNDAÇAO através da Unidade SINE/FGTAS/RS: 

supervisionar e controlar o funcionamento do Posto Avançado 
em Taquari/RS; 
prestar orientação técnica para o desenvolvimento das 
atividades; 
estipular as diretrizes, metodologia de trabalho, fornecer 
formulários de preenchimento necessários e treinar o pessoal 

- 	- 	 -colocadoà disposição pela PREFEITURA. 	- 
ceder móveis e equipamentos para o desenvolvimento das 
atividades; 
ceder materiais de expediente e formulários específicos do 
MTE e FGTAS; 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha. 1790 - Cx. P)ytal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - 1ne: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 
- compete à PREFEITURA: 

ceder local com acesso privativo de frente para rua, com no 
mínimo 40 m2 , para instalação e funcionamento do Posto 
Avançado em Taquari/RS. O local deverá ser previamente 
avaliado e aprovado pala Fundação. Pára haver troca de local, 
somente com avaliação e aprovação da Fundação; 

responsabilizar-se pelo pagamento das despesas de água, luz, 
condomínio, pessoal e demais despesas tnbutárias e de 
manutenção; 

ceder recursos humanos, no mínimo 02 (dois) servidores, para 
executar os serviços prestados pelo Posto Avançado. Uma vez 
indicados os servidores para eventual troca destes, será 
necessária a notificação no mínimo com trinta (30) dias de 
antecedência, para qualificação do mesmo; 

deverá informar, por escrito, quem será o responsável pela 
unidade; 

responsabilizar-se pelos demais encargos necessários à 
manutenção do Posto Avançado; 

adequar o local para acesso a pessoas portadoras de 
deficiência, através de rampa de acesso; 

repassar todas as informações referentés à operação dos 
programas à Unidade SINE/FGTAS/RS; 

cumprir metas estabelecidas para os diversos programas 
operados no Posto Avançado, conforme determinado pelas 
coordenações técnicas de cada programa; 

responsabilizar-se pelos móveis e equipamentos cedidos pela 
FUNDAÇAO, obrigando-se a mantê-los no mesmo estado de 
conservação em que foram recebidos; 

linha telefônica e despesas; 

materiaisde limpeza e higiene; 

1) ceder Recursos Humanos para executar a limpeza do prédio. 

ADMINISÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Tcu uari 
Estado do Rio Grande do Sul 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAZO 
O presente Termo é pactuado até a data de 31 de dezembró de 

2006, podendo ser denunciado a qualquer tempo pelas partes desde que haja aviso, com 
antecedência de (60) sessenta dias, manifestado por escrito. 

Parágrafo único. O Posto Avançado da Unidade SINE Taquari/RS, 
será avaliado após um (01) ano de funcionamento, através de Parecer da Coordenação 
do SINE/FGTAS/RS, e da Direção da FGTAS, funcionando neste primeiro ano em caráter 
experimental. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre as 

partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 
As partes elegem o foro do município de Taquari, com a renúncia 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir divergências, oriundas do 
presente Termo. 

E, por estarem de acordo, assinam o presente Termo, em quatro 
viàs de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Taquari . ........ de .......................de 2004. 

Prefeito Municipal 
	

Diretor-Presidente FGTAS 

1° Testemunha 

20  Testemunha 

ADIJVIINIS'I'IRAÇÃO CO]\4 TRANSPARÊNCIA 
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Estado do Rio Grande do Sul 

	
APROVADO 

Pr&dente Camara Municipal deTagtjarj 

PROJETO DE LEI N° .• 066/O 4 

"Autoriza o Poder Executivo Municipal 
a firmar Termo de Cooperação Técnica 
com a Fundação Gaúcha do Trabalho e 
Ação Social, e dá outras providências". - 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
firmar Termo de Cooperação Técnica com a Fundação Gaúcha do Trabalho e 
Ação Social. 

Parágrafo único. Constitui objeto do Termo de 
Cooperação Técnica a ser firmado, a instalação de uma Agência 
FGTAS/SINE/RS, no Município de Taquari-RS. 

Art. 20  O Termo de Cooperação Técnica mencionado 
no artigo primeiro, constante de 03 (três) páginas devidamente numeradas, passa 
a fazer parte integrante deste Diploma Legal. 

Art. 3° As despesas decorrentes da presente Lei 
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

09 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, SOCIAL E TURISMO 

01 - Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Social 
e Turismo 
04.122.0094.2057 - Manutenção da Secretaria do Des. e Turismo 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 

e Publique-se: 

	
Prefeito Municipal 	

Lá 
Hamilton\O1.iveir' de Martínez 
Secretário Muniôipal da Administração 
e Recursos Humanos 

AD]VIINIS'I'RAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

1 	'rUVADo - 

MINUTA 
	

1-

.

Jd 

 

Termo de Cooperação Técnica 

A FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL - 
FGTAS, fundação estadual, instituída pela Lei n° 9.434191, regulamentada pelo Decreto 
n° 34.155191, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 94.392.16410001-55, situada na Avenida 
Borges de Medeiros, n° 1945, 6° e 7° andar, nesta capital, neste ato representada por 
seu Diretor Presidente, Sr. Nelcir Pessaro, doravante denominada FUNDAÇAO, 

e 
O MUNICÍPIO DE TAQUARI-RS, através da PREFEITURA 

MUNICIPAL, com sede e foro na rua Osvaldo Aranha, n° 1790, Bairro Centro, neste ato 
representada por seu Prefeito Municipal, Sr. Claudio Laurindo dos Reis Martins, 
doravante denominada PREFEITURA, 

Resolvem celebrar o presente Termo de Cooperação Técnica, de 
acordo com o Convênio MTE/SE/DES/CODEFAT/FTGAS-SINE/RS, Processo 
Administrativo n° 003753-215910308, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Termo tem por objeto a instalação de um Posto 

Avançado da Unidade SINE/FGTAS/RS, no município de Taquari/RS. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE 
O Posto Avançado da Unidade SINEIFGTASIRS - em TaquarilRS, 

desenvolverá suas atividades de acordo com as seguintes finalidades: 
intermediar mão-de-obra, com vistas à recolocação do 
trabalhador no mercado de trabalho; 
orientar trabalhadores para a qualificação profissional; 
integrar o Sistema Público de Emprego Trabalho e Renda do 
Estado do Rio Grande do Sul. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA FUNDAÇÃO 
Compete à FUNDAÇAO através da Unidade SINE/FGTASIRS: 

supervisionar e controlar o funcionamento do Posto Avançado 
em Taquari/RS; 
prestar orientação técnica para o desenvolvimento das 

. 	 atividades; 
estipular as diretrizes, metodologia de trabalho, fornecer 
formulários de preenchimento necessários e treinar o pessoal 
colocado à disposição pela PREFEITURA. 
ceder móveis e equipamentos para o desenvolvimento das 
atividades; 
ceder materiais de expediente e formulários específicos do 
MTE e FGTAS; 

ADMINIS'TRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha. 1790 - Cx. 1' taI 53 - CEP 95860-000 - TÀQUARI - RS 
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___ 	Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

APROVADO 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 
- compete à PREFEITURA: 

ceder local com acesso privativo de frente para rua, com no 
mínimo 40 m2 , para instalação e funcionamento do Põsto 
Avançado em Taquari/RS. O local deverá ser previamente 
avaliado e aprovado pala Fundação. Para haver troca de local, 
somente com avaliação e aprovação da Fundação; 

responsabilizar-se pelo pagamento das despesas de água, luz, 
condomínio, pessoal e demais despesas tnbutánas e de 
manutenção; 

ceder recursos humanos, no mínimo 02 (dois) servidores, para 
executar os serviços prestados pelo Posto Avançado. Uma vez 
indicados os servidores para eventual troca destes, será 
necessária a notificação no mínimo com trinta (30) dias de 
antecedência, para qualificação do mesmo; 

deverá informar, por escrito, quem será o responsável pela 
unidade; 

responsabilizar-se pelos demais encargos necessários à 
manutenção do Posto Avançado; 

adequar o local para acesso a pessoas portadoras de 
deficiência, através de rampa de acesso; 

repassar todas as informações referentes à operação dos 
programas à Unidade SiNEIFGTAS/RS; 

cumprir metas estabelecidas para os diversos programas 
operados no Posto Avançado, conforme determinado pelas 
coordenações técnicas de cada programa; 

responsabilizar-se pelos móveis e equipamentos cedidos pela 
FUNDAÇÃO, obrigando-se a mantê-los no mesmo estado de 
conservação em que foram recebidos; 

linha telefônica e despesas; 

materiais de limpeza e higiene; 

1) ceder Recursos Humanos para executar a limpeza do prédio. 

.ADIvIINIS'I'RAÇÃO C OIrvI 'TRANSPARÊ NCI.A 
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__ 	Prefeitura Municipal de Taquan 
Estado do Rio Grande do Sul 	

APROVADO 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO 
O presente Termo é pactuado até a data de 31 de dezembro de 

2006, podendo ser denunciado a qualquer tempo pelas partes desde que haja aviso, com 
antecedência de (60) sessenta dias, manifestado por escrito. 

Parágrafo único. O Posto Avançado da Unidade SINE TaquarilRS, 
seráavaliado após um (01) ano de funcionamento, através de Parecer da Coordenação 
do SINE/FGTASIRS, e da Direção da FGTAS, funcionando neste primeiro ano em caráter 
experimental. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre as 

partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 
As partes elegem o foro do município de Taquari, com a renúncia 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir divergências, oriundas do 
presente Termo. 

E, por estarem de acordo, assinam o presente Termo, em quatro 
vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Taquari. ........ de .......................de 2004. 

Prefeito Municipal 	 Diretor-Presidente FGTAS 

1° Testemunha 

20 Testemunha 

AD]\4INISI'RAÇÃO CO]VI TITRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ..... 

"Autoriza o Poder Executivo Municipal . 
a firmar Termo de Cooperação Técnica 
com a Fundação Gaúcha do Trabalho e 
Ação Social, e dá outras providências". 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
firmar Termo de Cooperação Técnica com a Fundação Gaúcha do Trabalho e 
Ação Social. 

Parágrafo único. Constitui objeto do Termo de 
Cooperação Técnica a ser firmado, a instalação de uma Agência 
FGTASISINE/RS, no Município de Taquari-RS. 

Art. 20  O Termo de Cooperação Técnica mencionado 
no artigo primeiro, constante de 03 (três) páginas devidamente numeradas, passa 
a fazer parte integrante deste Diploma Legal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei 
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

09 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, SOCIAL E TURISMO 

01 - Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Socia. 
eTurismo 
04.122.0094.2057 - Manutenção da Secretaria do Des. e Turismo 

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL. DE 
TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registres e Publique-se: 	 . 

Hamilton\ ivei de Martínez. 	-, 
Secretário Muni ipal da Administração 
e Recursos Humanos 
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Rua Osvaldo Aranha, 1790 Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Ip. Prefeitura Munici 1 de Tuquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 01012004 
	

Taquari, 13 de fevereiro de 2004. 

Senhor Presidente: 

Enviamos a essa Casa Legislativa Projeto de Lei que 

visa a autorização para efetivação de convênio entre o Poder Executivo Municipal 

e Fundação Gaúcha do trabalho e Ação Social, de forma que seja instalada uma 

Agência FGTAS/SINE/RS no município. 

Imprescindível é dizer que a concretização de tal 

convênio é algo que proporcionará inúmeros benefícios à comunidade 

taquariense, especialmente no que refere ao atendimento aos Programas 

"Primeiro Emprego", "Qualificação Profissional", "Intermediação de Mão-de-Obra" 

e "Programa de Artesanato". 

Certos de que o assunto dispensará a devida atenção 

por parte dessa Casa, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

CIa o d24Jdns 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 

- DD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadorç 
N/CIDADE 

ADMINIS'rRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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MEMORANDO INTERNO 
	

N° 010/2004 

PARA: 	SECRETÁRIO DA FAZENDARSECRE.TÁR1O DE ADMINISTRAÇÃO 

t*$ASSESSORLAJURÍDICA ; 	 .... 

DE: NSECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A AUTOIUZAÇÃO PARA QUE O PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL FIRME CONTRATO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
CO.M A FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL, COM 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N °  010-2004. 

DATA 	23-01-2004 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI QUE VISA A CONTRATAÇÃO, ENTRE 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL COM A FUNDAÇÃO GAÚCJ-TA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL. 

..........::::t 	..
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

MINUTA 
Posto Avancado 

Temio de Cooperacào Técnica 

A FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL - 
FGTAS, fundação estadual, instituída pela Lei no 9.434191, regulamentada pelo Decreto 
no 34.155191, inscrita no CNPJIMF sob o n° 94.392.16410001-55, situada na Avenida 
Borges de Medeiros, n° 1945, 6 0  e 70  andar, nesta capital, neste ato representada por 
seu Diretor Presidente, Sr. Nelcir Pessaro, doravante denominada FUNDAÇAO, 

e 
O MUNICIPIO DE TAQUARI-RS, através da PREFEITURA 

MUNICIPAL, com sede e foro na rua Osvaldo Aranha, n° 1790, Bairro Centro, neste ato 
representada por seu Prefeito Municipal, Sr. Claudio Launndo dos Reis Martins, 
doravante denominada PREFEITURA, 

Resolvem celebrar o presente Termo de Cooperação Técnica, de 
acordo com o Convênio MTE/SEIDES/CODEFATIFTGAS-SINEIRS, Processo 
Administrativo n° 003753-215910308, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Termo tem por objeto a instalação de um Posto 

Avançado da Unidade SINEIFGTASIRS, no município de Taquari/RS. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE 
O Posto Avançado da Unidade SINE/FGTAS/RS - em Taquari/RS, 

desenvolverá suas atividades de acordo com as seguintes finalidades: 
a) intermediar mâo-de-obra, com vistas à recolocação do 

trabalhador no mercado de trabalho; 
7habilitir trabalhadores pare reesbitnento do Seguro-

Desem prego; 
c) orientar trabalhadores para a qualificação profissional; 

e) integrar o Sistema Publico de Emprego Trabalho e Renda do 
Estado do Rio Grande do Sul. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA FUNDAÇÃO 
Compete à FUNDAÇÂO através da Unidade SINE/FGTAS/RS: 

supervisionar e controlar o funcionamento do Posto Avançado 
em Taquari/RS; 
prestar orientação técnica para o desenvolvimento das 
atividades; 
estipular as diretrizes, metodologia de trabalho, fornecer 
formulários de preenchimento necessários e treinar o pessoal 
colocado à disposição pela PREFEITURA. 

ADMINIS'TRAÇÃO C OuVi ']TIR.ANSPARÊ NCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

ceder móveis e equipamentos para o desenvolvimento das 
atividades; 
ceder materiais de expediente e formulários específicos do 
MTE e FGTAS; 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 
- compete à PREFEITURA: 

ceder local com acesso privativo de frente para rua, com no 
mínimo 40 m2 , para instalação e funcionamento do Posto 
Avançado em Taquari/RS. O local deverá ser previamente 
avaliado e aprovado pala Fundação. Para haver troca de local, 
somente com avaliação e aprovação da Fundação; 

responsabilizar-se pelo pagamento das despesas de água, luz, 
condomínio, pessoal e demais despesas tributárias e de 
manutenção; 

ceder recursos humanos, no mínimo 02 (dois) servidores, para 
executar os serviços prestados pelo Posto Avançado. Uma vez 
indicados os servidores para eventual troca destes, será 
necessária a notificação no mínimo com trinta (30) dias de 
antecedência, para qualificação do mesmo; 

deverá informar, por escrito, quem será o responsável pela 
unidade; 

responsabilizar-se pelos demais encargos necessários à 
manutenção do Posto Avançado; 

adequar o local para acesso a pessoas portadoras de 
deficiência, através de rampa de acesso; 

repassar todas as informações referentes à operação dos 
programas à Unidade SINE/FGTAS/RS; 

cumprir metas estabelecidas para os diversos programas: 
operados no Posto Avançado, conforme determinado pelas 
coordenações técnicas de cada programa; 

1) responsabilizar-se pelos móveis e equipamentos cedidos pela 
FUNDAÇÃO, obrigando-se a mantê-los no mesmo estado de 
conservação em que foram recebidos; 

j) linha telefônica e despesas; 

ADI\4INIS'TRAÇÃO COPvI 'TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

k) materiais de limpeza e higiene; 

1) ceder Recursos Humanos para executar a limpeza do prédio. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO 
O presente Termo é pactuado até a data de 31 de dezembro de 

2006, podendo ser denunciado a qualquer tempo pelas partes desde que haja aviso, com 
antecedência de (60) sessenta dias, manifestado por escrito. 

Parágrafo único. O Posto Avançado da Unidade SINE Taquari/RS, 
será avaliado após um (01) ano de funcionamento, através de Parecer da Coordenação 
do SINE/FGTASIRS, e da Direção da FGTAS, funcionando neste primeiro ano em caráter 
experimental. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre as 

partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 
As partes elegem o foro do município de Taquari, com a renúncia 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir divergências, oriundas do 
presente Termo.. 

E, por estarem de acordo, assinam o presente Termo, em quatro 
vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Taquari . ....... . de ....................... de 2004. 

Prefeito Municipal 
	

Diretor-Presidente FGTAS 

1° Testemunha 

20 Testemunha 
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Prefeitur.a Municipal de Taquari 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MEM O 	II O 

Da: 	3edes. --- ....  ------------- .. ................. .... ............... ............. .....................  

Para: 

Sr.(a) 	(J 	..................................................................................................................................... 

Solic!tamos 	 o ç,.. 

(ui.çt .......... 

c.---'. 	 ..,5eÇf------  

ISC 
Taqri .de 4 	de 200 -j 

7jQ Lauring6f /h18 	................................................... 
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Minuta 
Posto Avançado 

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

A FUNDAÇÃO  GAÚCHA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL - FGTAS, 
fúndaçâo estadual, Instituída pela Lei n.° 9.434/91, regulamentada pelo Dec~ n.° 
34.155191, nsaia no CNPJIMF sob o n.° 94.392.16410001-65, situada na Avenida 
Sorges de Medeiros, n.° 1945, 60  o 70  andar, nesta Capital, neste ato reprasentacla por 
seu Diretor Presidente, Sr ,dante denominada FUNDAÇÃO, 

O MUNICÍPIO 	 através da PREFEITURA MUNICiPAL, 
com sede e foro na rua 	 , neste ato representada por seu 
Prefeito Munldpal, Sr. 	 , doravante denominada PREFEITURA, 

Resolvem celebrar o presente T.nno de Coopsraçlo Têcnlca, de 
acordo com o Conv*nlo MTEISEIDESICODEFAT 	 -. 8INEIRS 
Processo AdministratIvo n. ° Q 	. )J$I.O,ante as seguintes cláusulas e 
conçÕes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 	- 
O presente Termo tem por objeto a instalaçao de un Posto Avançado 

da Unidade SINE 	 1 RS, no município de_" "  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINAUDADE 
OPostoAvançedo da Unidade S1NE 	 IRS-em 

desenvolverá suas atividades de acordo com as seguíntes finalidades: 
intermediar máo4e-obra, com vistas à recolocaço do trabalhador no 

mercado de trabalho; 
habilitar trabalhadores para recebimento do Seguro - Desemprego; 

orientar trabalhadores para a quallticaçao profissional; 
emissAo CTPS 
integrar o Sistema Público de Emprego Trabalho e Renda do Estado do 

Rio Grande do Sul. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA FUNDAÇÃO 
Compete à FUKDAÇM) atrwéda Un~ SU4Ede 	IRS: 

supervisronar e controlar o funcíonamento do PUeto Avançado em - 

prestar orientaçáo técnica para o desenvolvimento das atividades; 
estipular as diretrizes, metodologia de trabalho, fornecer formulários de 

preenchimento necessários e treinar o pessoal colocado à dlsposlçlo pela 
PREFEITURA. 

ceder móveis e equipamentos para o desenvolvimento das ativklacies; 

FGTAS 	
e) ceder materiais de expediente e formulários específicos do .MTE e 

A 	 n.1945, 6e7ar—PaoAlcijc—C: 90110.150 
Fcig PABXJ 000 - CM: 94392164R1001-55 



[,) 	f ii ,.) j 	n; 
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FFGTAS 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

1- Compete à PREFEITURA: 
ceder local com acesso privativo de frente para rua, com no mínimo 
40 m1, móveis e equipamentos prõpíi<)R para instalação e 
funcionamento do Pasto Avançado em t' - 	 • o 
local deverá ser previamente avaliado e aprovado pela Fundação. 
Para haver troca de local, somente com avaliação e aprovação da 
Fundação; 

responsabilizar-se pelo pagamento das despesas de água, luz, 
condomínio, pessoal, e demais despesas Üibutórias e de manutenção; 

ceder recursos humanos, no mínimo ...Q.................. servidores, 
para executar os servÍs prestados pelo Posto Avançado. Uma vez 
indicados os servidores para eventual troca destes, será necessário a 
notificação no mínimo com trinta (30) dias de antecedéncla, para 
qualificação do mesmo, 

deverá informar, por escrito, quem será o responsável pela unidade, 

responsabilizar-se pelos demais encargos necessários à manutenção 
do Posto Avançado; 

II 	 II 	 ri 

g) repassar todas as irns referentes a operação doe programas 
ã Unidade SINE 

SI !ik. 
1) responsabilizar-se pelos móveis e equipamentos cedidos pela 

FUNDAÇÃO, obrigando-se a mantã-los no mesmo estado de 
conservação em que foram recebidos; 

1) Linha telefónica e despesas; 

k) Materiais de limpeza e higiene; 

Av. Bor 	Mn IL°  1945 6ae 7 	-PfliAje- C: 90110-150 
FOM PABX 3228.6000 - CNPJ: 94392.1640001-55 



GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DO TRABALHO, CIDADANIA E &SStSTÊNCIA SOCIAL 

FUNDA Ç40 (L4ÚCHA DO TR4BÁLHO EAÇÂO .)CL4L 

FGTAS 

USIÀ Q1A - DO AZO 
O presente Termo é pactuado pelo prazo de_anos podendo ser 

denunciado a qualquer tempo pelas partes desde que heja avso, com antecedéncla 
de (60) sessenta dias, manifestado por escrito. 

Pará.fo único: O Posto Avançado da Unidade S1NE 
IRS, será avaliado apÓ, tn jOl) ano de fi.mcionemento, através de Perecer da 
Coordenação do SINE 	 , e da Dlreço da FGTAS! Mcionando neste 
primeiro ano em caráter experimentat. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos seráo resolvidos de comum acordo entre as partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 
As partes elegem o foro do município de Porto Alegre, com a renúncia de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, pera dirimir divergéncias, orlundas do 
presente Termo. 

E, por estarem de acordo, assinam o presente Termo, em quatro vim de 
igual teor e ftwma. para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Porto Alegre, 	 de 2003. 

Prefeito Municipal 
	

Dlr.torPresldents FGTAS 

1 Testemunha: 

2.Te5temunha: 

Av. Bgs de h~ ii.' 1945, b'e 7' ' - Po Mgiv - C.: 90110-150 
Pci* PABX 3225.6000 - CNPJ: 94.392.1641)001.55 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 01012004 	 Taquari, 23 de janeiro de 2004 

Senhor Presidente: 

Enviamos, aos Senhores Vereadores Municipais, 
Exposição de Motivos para Projeto de Lei que vise a autorização de convênio 
entre o Poder Executivo Municipal e Fundação Gaúcha do trabalho e Ação Social. 

Para tanto, há a necessidade da instalação de uma 
Agência FGTAS/SINEIRS, no município. 

Ao fazer-se a presente exposição de motivos, 
imprescindível é dizer que, a concretização de tal convênio é algo que 
proporcionará inúmeros benefícios à comunidade taquariense no que refere ao 
atendimento aos Programas "Primeiro Emprego", 'Qualificação Profissional", 
"Intermediação de Mão-de-Obra", "Programa de Artesanato", bem como também, 
uma maior agilização no encaminhamento do Seguro Desemprego, Carteiras de 
Identidade e Carteiras Profissionais. 

Caso seja deferido o presente pedido, haverá, com 
certeza, um retomo positivo e eficiente aos serviços propostas. 

Certos de que o assunto dispensará a devida atenção 
por parte dessa Casa, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

Clau o do2dins 
Prefeito Municipal 

Ao Exrno. Senhor 
Ivo Lautert 
DO. Presidente da Câmara Municipal 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N°..... 

"Autoriza o Poder Executivo Municipal 
a firmar Contrato de Cooperação 
Técnica com a Fundação Gaúcha do 
Trabalho e Ação Social, e dá outras 
providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar 
Contrato de Cooperação Técnica com a Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação 
Social. 

Parágrafo Unico - Constitui objeto do presente Contrato de 
Cooperação Técnica a instalação de uma Agência FGTAS/SINE/RS, no Município 
de Taquari-RS. 

Art. 20  O Contrato de Cooperação Técnica mencionado no artigo 
primeiro, passa a fazer parte integrante deste Diploma Legal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão a conta 
de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI..... 

Cla&rfndo "eis rtins 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

, ,I 1 	 I 1 •I • 	flt4I'llI 	 - 	-- 	- 	- 

Secretário Municipal da f4dministraçâo 
e Recursos Humanos / 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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LEI MUNICIPAL N° 	,DE 16 de Janeiro de 2004. 

"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
A FIRMAR CONTRATO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA COM A FUNDAÇÃO GAÚCHA 
DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL, E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS." 

Claudio Launndo dos Reis Marfins, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Faço saber, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica, 
que a Câmara municipal aprovou e sancionou a seguinte Lei: 

Art. 1°- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar 
Contrato de Cooperação Técnica com a Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social. 

Parágrafo Unico- Constitui objeto do presente Contrato de 
Cooperação Técnica a instalação de uma Agência FGTAS/SINE-RS, no Município de 
Taquari-RS. 

Art. 2°- O Contrato de Cooperação Técnica mencionado no artigo 
primeiro, passa a fazer parte integrante deste Diploma Legal. 

Art. 39- As despesas decorrentes da presente Lei, correrão a conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

A.rt. 40-Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 16 de Janeiro de 2004. 

Claudio Laurindo dos Reis Marlins 
Prefeito Municipal 

Registe-se e Publique-se: 

Hainilton Oliveira de Martínez 
Secretario Municipal de Administração 
Recursos Humanos 



Exp. de Motivos n° 01012004 	 Taquari, 13 de fevereiro de 2004. 

Senhor Presidente: 

Enviamos a essa Casa Legislativa Projeto de Lei que 

visa a autorização para efetivação de convênio entre o Poder Executivo Municipal 

e Fundação Gaúcha do trabalho e Ação Social, de forma que seja instalada uma 

Agência FGTAS/SINE/RS no município. 

Imprescindível é dizer que a concretização de tal 

convênio é algo que proporcionará inúmeros benefícios à comunidade 

taquariense, especialmente no que refere ao atendimento aos Programas 

"Primeiro Emprego", "Qualificação Profissional", "Intermediação de Mão-de-Obra", 

"Programa de Artesanato", além de uma maior agilização no encaminhamento do 

Seguro Desemprego, Carteiras de Identidade e Carteiras Profissionais. 

Certos de que o assunto dispensará a devida atenção 

por parte dessa Casa, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
- Ivo dos Santos Lautert 	 - 	- 	- 

DD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 



PROJETO DE LEI N° 

"Autoriza o Poder Executivo Municipal 
a firmar Termo de Cooperação Técnica 
com a Fundação Gaúcha do Trabalho e 
Ação Social, e dá outras providências". 

Art. jO  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
firmar Termo de Cooperação Técnica com a Fundação Gaúcha do Trabalho e 
Ação Social. 

Parágrafo único. Constituí objeto do Termo de 
Cooperação Técnica a ser firmado, a instalação de uma Agência 
FGTAS/SINE/RS, no Município de Taquari-RS. 

Art. 20  O Termo de Cooperação Técnica mencionado 
no artigo primeiro, constante de 03 (três) páginas devidamente numeradas, passa 
a fazer parte integrante deste Diploma Legal. 

Art,. 3° As despesas decorrentes da presente Lei 
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 
Al 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 



MINUTA 
Posto Avancado 

Termo de Cooperacão Técnica 

A FUNDAÇÃO  GAÚCHA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL - 
FGTAS, fundação estadual, instituída pela Lei n° 9.434191, regulamentada pelo Decreto 
n° 34.155191, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 94.392.16410001-55, situada na Avenida 
Borges de Medeiros, n° 1945, 6 0  e 70  andar, nesta capital, neste ato representada por 
seu Diretor Presidente, Sr...... doravante denominada FUNDAÇAO, 

\/ fL e f' 	cz t  ve scr' 
O MUNICÍPIO DE TAQUARI-RS, através da PREFEITURA 

MUNICIPAL, com sede e foro na rua Osvaldo Aranha, n° 1790, Bairro Centro, neste ato 
representada por seu Prefeito Municipal, Sr. Claudio Laurindo dos Reis Marfins, 
doravante denominada PREFEITURA, 

Resolvem celebrar o presente imo de Cooperação Técnica, de 
acordo com o Convênio MTE/SE/DES/CODEFAT4S1NE/RS, Processo Administrativo 
no , mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Termo tem por objeto a instalação de um Posto 

Avançado da Unidade SINE TaquarilRS, no município de Taquari/RS. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE 
O Posto Avançado da Unidade SINE Taquan/RS - em Taquan/RS, 

desenvolverá suas atividades de acordo com as seguintes finalidades: 
intermediar mão-de-obra, com vistas à recolocação do 
trabalhador no mercado de trabalho; 
habilitar trabalhadores para recebimento do Seguro-
Desemprego; 
orientar trabalhadores para a qualificação profissional; 
emissão CTPS 
integrar o Sistema Público de Emprego Trabalho e Renda do 
Estado do Rio Grande do Sul. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA FUNDAÇÃO 
Compete à FUNDAÇAO através da Unidade SINE de Taquan/RS: 

supervisionar e controlar o funcionamento do Posto Avançado 
em Taquan/RS; 
prestar orientação técnica para o desenvolvimento das 
atividades; 
estipular as diretrizes, metodologia- de trabalho, fornecer 
formulários de preenchimento necessários e treinar o pessoal 
colocado à disposição pela PREFEITURA. 
ceder móveis e equipamentos para o desenvolvimento das 
atividades; 
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e) ceder materiais de expediente e formulários específicos do 
MTE e FGTAS; 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 
- compete à PREFEITURA: 

ceder local com acesso privativo de frente para rua, com no 
mínimo 40 m 2, móveis e equipamentos próprios para instalação 
e funcionamento do Posto Avançado em Taquari/RS, o local 
deverá ser previamente avaliado e aprovado pala Fundação. 
Para haver troca de local, somente com avaliação e aprovação 
da Fundação; 

responsabilizar-se pelo pagamento das despesas de água, luz, 
condomínio, pessoal e demais despesas tributárias e de 
manutenção; 

ceder recursos humanos, no mínimo-servidores, para 
executar os serviços prestados pelo Posto Avançado. Uma vez 
indicados os servidores para eventual troca destes, será 
necessária a notificação no mínimo com trinta (30) dias de 
antecedência, para qualificação do mesmo; 

deverá informar, por escrito, quem será o responsável pela 
unidade; 

responsabilizar-se pelos demais encargos necessários à 
manutenção do Posto Avançado; 

adequar o local para acesso a pessoas portadoras de 
deficiência, através de rampa de acesso; 

repassar todas as informações referentes à operação dos 
programas à Unidade SINE Taquari/RS; 

cumprir metas estabelecidas para os diversos programas 
operados no Posto Avançado, conforme determinado pelas 
coordenações técnicas de cada programa; 

responsabilizar-se pelos móveis e equipamentos cedidos pela 
FUNDAÇÃO, obrigando-se a mantê-los no mesmo estado de 
conservação em que foram recebidos; 

linha telefônica e despesas; 	 - 

materiais de limpeza e higiene; 



1) ceder Recursos Humanos para executar a limpeza do prédio. 

CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO 
	 i--, 

O presente Termo é pactuado pelo prazo de ... anos, podendo ser 
denunciado a qualquer tempo pelas partes desde que haja aviso, com antecedência de 
(60) sessenta dias, manifestado por escrito. 

Parágrafo único. O Posto Avançado da Unidade SINE TaquanlRS, 
será avaliado após um (01) ano de funcionamento, através de Parecer da Coordenação 
do SINE Taquari/RS, e da Direção da FGTAS, funcionando neste primeiro ano em caráter 
experimental. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre as 

partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 
As partes elegem o foro do município de Taquari, com a renúncia 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir divergências, onundas do 
presente Termo. 

E, por estarem de acordo, assinam o presente Termo, em quatro 
vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Taquari . ....... . de .................... ... de 2004. 

Prefeito Municipal 	 Diretor-Presidente FGTAS 

1° Testemunha 

20  Testemunha 



Prefeitura Municipal de Taquari 
4~%4~ 	 Estado do Rio Grande do Sul 

MINUTA 
Posto Avancado 

Termo de Cooperação Técnica 

A FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL - 
FGTAS, fundação estadual, instituída pela Lei n° 9.434191, regulamentada pelo Decreto 
n° 34.155191, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 94.392.16410001-55, situada na Avenida 
Borges de Medeiros, n° 1945, 6° e 7° andar, nesta capital, neste ato representada por 
seu Diretor Presidente, Sr. Nelcir Pessaro, doravante denominada FUNDAÇAO, 

e 
O MUNICIPIO DE TAQUARI-RS, através da PREFEITURA 

MUNICIPAL, com sede e foro na rua Osvaldo Aranha, n° 1790, Bairro Centro, neste ato 
representada por seu Prefeito Municipal, Sr. Claudio Launndo dos Reis Martins, 
doravante denominada PREFEITURA, 

Resolvem celebrar o presente Termo de Cooperação Técnica, de 
acordo com o Convênio MTE/SE/DES/CODEFAT/FTGAS-SINEIRS, Processo 
Administrativo n° 003753-215910308, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Termo tem por objeto a instalação de um Posto 

Avançado da Unidade SINE Taquan/RS, no município de Taquari/RS. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE 
O Posto Avançado da Unidade SINE TaqtiarilRS - em Taquari/RS, 

desenvolverá suas atividades de acordo com as seguintes finalidades: 
a) intermediar mão-de-obra, com vistas à recolocação do 

trabalhador no mercado de trabalho; 
—b) habilitar trabalhadores para recebimento do Seguro-

Desemprego; 

	

A 	c) orientar trabalhadores para a qualificação profissional; 

	

1 	—d) emissão CTPS 
integrar o Sistema Público de Emprego Trabalho e Renda do 
Estado do Rio Grande do Sul. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA FUNDAÇÃO 	/ (S 
Compete à FUNDAÇAO através da Unidade SINE de-Faqt1RS - 

supervisionar e controlar o funcionamento do Posto Avançado 
em Taquari/RS; 
prestar orientação técnica para o desenvolvimento das 
atividades; 
estipular as diretrizes, metodologia de trabalho, fornecer 
formuláriõs de preenchimento necessários e treinar o- pessoal 
colocado à disposição pela PREFEITURA. 
ceder móveis e equipamentos para o desenvolvimento das 
atividades; 

AD.IVIINI S1TRAÇ ÃO CO )VI ITRAN SPARÊ N C iÁ 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Prefeitura Municipal de aquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

e) ceder materiais de expediente e formulários específicos do 
MTE e FGTAS; 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 
- compete à PREFEITURA: 

ceder local com acesso privativo de frente para rua, com no 
mínimo 40 m2, móveis e equipamentos próprios para instalação 
e funcionamento do Posto Avançado em Taquari/RS, o local 
deverá ser previamente avaliado e aprovado pala Fundação. 
Para haver troca de local, somente com avaliação e aprovação 
da Fundação; 

responsabilizar-se pelo pagamento das despesas de água, luz, 
condomínio, pessoal e demais despesas tributárias e de 
manutenção; 

ceder recursos humanos, no mínimo 02 (dois) servidores, para 
executar os serviços prestados pelo Posto Avançado. Uma vez 
indicados os servidores para eventual troca destes, será 
necessária a notificação no mínimo com trinta (30) dias de 
antecedência, para qualificação do mesmo; 

deverá informar, por escrito, quem será o responsável pela 
unidade; 

responsabilizar-se pelos demais encargos necessários à 
manutenção do Posto Avançado; 

adequar o local para acesso a pessoas portadoras de 
deficiência, através de rampa de acesso; 

repassar todas as informações referentes à operação dos 
programas à Unidade SINÇ Taqtai/R&i 

ti) cumprir metas estabelecdas para os diversos programas 
operados no Posto Avançado, conforme determinado pelas 
coordenações técnicas de cada programa: 

responsabilizar-se pelos móveis e equipamentos cedidos pela 
FUNDAÇAO, obrigando-se a mantê-los no mesmo estado de 
conservação em que foram recebidos; 

linha telefônica e despesas; 

materiais de limpeza e higiene; 	 1 

D1VIINIS']TRAÇÃ0 C ONI 'TRNSPAIRÊNCIA 

Rua Ova1do Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de aquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

1) ceder Recursos Humanos para executar a limpeza do prédio. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO 
O presente Termo é pactuado até a data de 31 de dezembro de 

2006, podendo ser denunciado a qualquer tempo pelas partes desde que haja aviso, com 
antecedência de (60) sessenta dias, manifestado por escrito. 

Parágrafo único. O Posto Avançado da Unidade SINE Taquan/RS, 
será avaliado após um (01) ano de funcionamento, através de Parecer da Coordenação 
do SINE Taquari/RS, e da Direção da FGTAS, funcionando neste primeiro ano em caráter 
experimental. %4  11 

CLÁUSULA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre as 

partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 
As partes elegem o foro do município de Taquan, com a renúncia 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir divergências, oriundas do 
presente Termo. 

E, por estarem de acordo, assinam o presente Termo, em quatro 
vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Taquari. ........ de .......................de 2004. 

Prefeito Municipal 
	

Diretor-Presídenté FGTAS 

1° Testemunha 
	

/ t7'~4~ 

20  Testemunha 

ADJVIINIS']TRAÇÃO C OuVI TITRANSPARÊ NCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790- Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 01012004 
	

Taquari, 13 de fevereiro de 2004. 

Senhor Presidente: 

Enviamos a essa Casa Legislativa Projeto de Lei que 

visa a autorização para efetivação de convênio entre o Poder Executivo Municipal 

e Fundação Gaúcha do trabalho e Ação Social, de forma que seja instalada uma 

Agência FGTAS/SINE/RS no município. 

Imprescindível é dizer que a concretização de tal 

convênio é algo que proporcionará inúmeros benefícios à comunidade 

taquariense, especialmente no que refere ao atendimento aos Programas 

"Primeiro Emprego", "Qualificação Profissional", "Intermediação de Mão-de-Obra", -L 

"Programa de Artesanato", 

Certos de que o assunto dispensará a devida atenção 

por parte dessa Casa, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

Clâádo d tins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 
DD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

AD)VIINIS'TRAÇÃO COIVI 'TRANSPARÊNCIA 

Rua Ova1do Aranha, 1790 Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura MuniciaI de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.372, de 23 de março de 2004. 

"Concede a revisão de que trata o art. 37, 
inciso X, da Constituição Federal, no 
subsídio do Prefeito e Vice-Prefeito 
Municipal, e dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou, de acordo com o Art. 40  da 
Lei n° 1.943, de 17-08-2000, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  O subsídio do Prefeito e do Vice-prefeito, fixados na Lei ri° 
1.943, de 17 de agosto de 2000, face ao reajuste de 6,69% (seis vírgula sessenta e 
nove por cento), de que trata o art. 37, inciso X, da Constituição Federal, concedido aos 
servidores públicos municipais, passa a ser de R$ 9.467,09 (nove mil, quatrocentos e 
sessenta e sete reais com nove centavos) e R$ 2.366,76 (dois mil, trezentos e sessenta 
e seis reais com setenta e seis centavos), respectivamente. 

Art. 20  As despesas decorrentes da presente Lei correrão a conta 
da seguinte dotação orçamentária: 

3.1.90.11.03.00 - Subsídios. 
Art. 30  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, e 

produzirá seus efeitos a partir de 1 0  de abril de 2004. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 23 de 
março de 2004. 

CIãído á artins 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

HanItõn-'OIiveira d&Mrtínez 
Secretário Municipal daAdministraçâo 
e Recursos Humanos '. 

AD ]V[INI S'I'R.AÇ ÃO CO PvI 'I'RANSPARÊ N CIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



ç-. 

nicipa deTaquarj 
Rio Grande do Sul 

Projeto de lei no 3.068/04 

APROVADO 

?Z 

ara Municipal de TauarI 

"Concede a revisão de que trata o art. 37, 
inciso X, da Constituição Federal, no 
subsídio do Prefeito e Vice-Prefeito 
Municipal, e dá outras providências". 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
TAQUARI, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com o 
art. 40,  da Lei n° 1.943, de 17 de agosto de 2000, aprova: 

Art. l - O subsídio do Prefeito e do Vice-prefeito, 
fixados na Lei n° 1.943, de 17 de agosto de 2000, face ao reajuste de 
6,69% (seis vírgula sessenta e nove por cento), de que trata o art. 37, 
inciso X, da Constituição Federal, concedido aos servidores públicos 
municipais, passa a ser de R$ 9.467,09 (nove mil, quatrocentos e 
sessenta e sete reais com nove centavos) e R$ 2.366,76 (dois mil, 
trezentos e sessenta e seis reais com setenta e seis centavos), 
respectivamente. 

Art. 2° - As despesas decorrentes da presente Lei 
correrão a conta da seguinte dotação orçamentária: 

3.1.90.11.03.00 - Subsídios. 
Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, e produzirá seus efeitos a partir de 1° de abril de 2004. 

Sala das Sessões, 17 de 	de 2004. 

Ver, 	os Santos Lautert, 
Presidente. 

Ver. Pedro Jacob Ely, 
10 Secretário. 

fl 	flj) 

Vera TooBatiti B. 

Rua Daniel Bizarro, 10— Cx. Postal 72— Taquari/RS 
CEP: 95860-000 - Telefax: (051) 653:1420 

Site: www.camarataquari.com.br  e—mail: camaracamarataquari.com.br  
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Prefeitura Municipal de Taquari 
2~4%W~ 	 Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.374, de 23 de março de 2004. 

"Concede a revisão de que trata o art. 37, 
inciso X, da Constituição Federal, no subsídio 
dos Vereadores e na verba de representação do 
Presidente, e dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal 
de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou, de conformidade com a 
Lei n° 1.944, de 17-08-2000, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  O subsídio dos Vereadores, fixados na Lei n° 1.944, de 
17 de agosto de 2000, face à revisão de 6,69% (seis vírgula sessenta e nove por 
cento) de que trata o art. 37, inciso X, da Constituição Federal, concedido aos 
servidores públicos municipais, passa a ser de R$ 2.366,76 (dois mil, trezentos e 
sessenta e seis reais com setenta e seis centavos). 

Art. 20  A verba de representação do Presidente da Câmara 
passa a ser de R$ 591,67 (quinhentos e noventa e um reais com sessenta e sete 
centavos). 

Art. 31  As despesas decorrentes da presente Lei correrão a 
conta da seguinte dotação orçamentária: 

3.1.90.11.03.00.00- Subsídios. 
3.1.90.11.04.00.00 - Repres. Mensal. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, e 

produzirá seus efeitos a partir de 10  de abril de 2004. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 23 de 
março de 2004. 

CIatfndo 	iartins 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Secretário Municipal da A'imíni 
e Recursos Humanos 

AD]\/IINIS'I'RAÇÃO COIVI 'TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790- Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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W4flE Ifir 

Câmara Munici 
	

uari 
Rio Grande do Sul________________ 

APROVADO 

kEm..!~ ... . _. . . . .......... 

Projeto de lei n° 3.070/04 

"Concede a revisão de que trata o art. 37, 
inciso X, da Constituiçà.o Federal, no 
subsídio dos Vereadores e na verba de 
representação do Presidente, e dá outras 
providências". 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAQUARI, 
no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com a Lei n° 1.944, de 
17 de agosto de 2000, aprova: 

Art. l - O subsídio dos Vereadores, fixados na Lei n° 1.944, 
de 17 de agosto de 2000, face à. revisà.o de 6,69% (seis vírgula sessenta e nove 
por cento) de que trata o art. 37, inciso X, da Constituição Federal, concedido 
aos servidores públicos municipais, passa a ser de R$ 2.366,76 .(dois mil, 
trezentos e sessenta e seis reais com setenta e seis centavos). 

Art. 20 
- A verba de representaç.o do Presidente da Câmara 

passa a ser de R$ 591,67 (quinhentos e noventa e um reais com sessenta e sete 
centavos). 

Art. 30 
- As despesas decorrentes da presente Lei correrão a 

conta da seguinte dotação orçamentária: 
3.1.90.11.03.00.00- Subsídios. 
3.1.90.11.04.00.00 - Repres Mensal. 
Art. 40 

- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, e 
produzirá seus efeitos a partir de 1° de abril de 2004. 

Sala das Sessões, 17 de n)ar6jlé 2004. 

• VeN9Santos Lautert. 
Presidente. 

edroJaco? 
10 Secretário. 

Ver. João Bati)taB. feira, 
20  Secretri6. 

Rua Daniel Bizarro, 10— Cx. Postal 72— Taquari/RS 
CEP: 95860-000 - Telefax: (051) 653:1420. 

Site: www.camarataquari.com.br  e-maU: camara©camarataquarl.combr 



Prefeitura Municipal de aquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.375, de 23 de março de 2004. 

"Concede reajuste no valor padrão de 
referência dos servidores públicos municipais 
da Câmara de Vereadores e dá outras 
providências". 

CLAUDIO LAURINDO Dos REIS MARTINS, Prefeito Municipal 
de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou, de conformidade com a 
Lei n° 2.118, de 11-04-2002, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

At 1 0  O valor padrão de referência, de que trata o art. 28 da Lei 
no 1.747, de 28 de abril de 1998, para fins de cálculo de vencimentos e proventos 
dos servidores públicos municipais da Câmara de Vereadores, passa a ser de R$ 
242,00 (duzentos e quarenta e dois reais). 

Parágrafo único. As tabelas de vencimento por categoria, 
padrão e nível são as constantes do Anexo 1, que passa a fazer parte integrante 
desta Lei. 

Art. 21  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão a 
conta da seguinte rubrica: 

3.1.90.11.01.00 - Venc. e vantagens fixas dos servidores. 
Art. 3 1  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

gerando seus efeitos a partir de 1 0  de abril de 2004. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 23 de 
março de 2004. 

CIa(ándo oÇirtins 
Prefeito Municipal 

Registre e e Publique-se: 

Hamilton *iveirade Mrtmnez 
Secretário Municipal daAdministraçâo 
e Recursos Humanos 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

ANEXO 1 

1- CARGOS DE PROVIMENTO EFETWO 
COEFICIENTE SEGUNDO A CLASSE 

PADRÃO Coef.A 1Valor Coef.B Valor Coef.0 Va1oJ Coefi5 Valor 

01 1,25 302,50 1,31 317,02 1,37 331,54 1,44 348,4.8 

02  1,32 319,44 1,38 333,96 1,43 346,06 1,49 360,58 

03  1,43 346,06 1,48 358,16 1,54 372,68 1,59 384,78 

04 1,57 379,94 1,70 411,40 1,76 425,92 1,85 447,70 

05 1,80 435,60 1,85 447,70 1,90 459,80 2,00 484,00 

06  2,10 508,20 2,15 520,30 2,23 539,66 2930 556,60 

07 2,53 612,26 2,67 646,14 2,80 677,60 2,95 713,90 

08 3,35 810,70 3,65 883,30 3,90 943,80 4,20 1.016,40 

09 4,20 1.016,40 4,50 1.089,00 4,75 1.149,50 5,00 1.210,00 

10 5,07 1.226,94 5,35 1.294,70 5,62 1.360,04 5,90 1.427,80 

11-CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

PADR}O COEFICIENTE VALOR 
01 1,42  343,64 
02 2,08 503,36 

03  2,86 6921 

04  3,34  808,28 
05 4,38 1.059,96 
06 6,14 1.485,88 
07  7,52 1.819,84 

III- FUNÇÕES GRATIFICADAS 

PADRÃO COEFICIENTE VALOR 
01 0,71 171,82 
02 1,04 251,68 
03  1,43 346,06 
04 1,67 404,14 
05  2,19 529,98 
06 3,07 742,94 
07 3,76 909,92 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Cx. Posta) 53 - CEP 

95860-000 - TAQUARI - RS CNpj. 88 . 067.78010001 -38 - Fone: (51) 
653-1266 - Fax: (51) 653-244 



Câmara Municioal Taauari 
Rio Grande do Sul 

- APROVADO 

Projeto de lei n° 3.07 1/04 	
Presidente Câmara Municipal de Taguari 

"Concede reajuste no valor padrão de 
referência dos servidores públicos 
municipais da Câmara de Vereadores 
e dá outras providências". 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
TAQUARI, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com o 
que dispõe a Lei n° 2.118, de 11 de abril de 2002, aprova: 

Art. l - O valor padrão de referência, de que trata o art. 
.28 da Lei n° 1.747, de 28 de abril de 1998, para fins de cálculo de 
vencimentos e proventos dos servidores públicos municipais da Câmara 
de Vereadores, passa a ser de R$ 242,00 (duzentos e quarenta e dois 
reais). 

Parágrafo Único - As tabelas de vencimento por 
categoria, padrão e nível são as constantes do Anexo 1, que passa a fazer 
parte integrante desta Lei. 

Art. 2° - As despesas decorrentes da presente Lei, 
correrão a conta da seguinte rubrica: 

3.1.90.11.01.00-Venc. e vantagens fixas dos servidores. 
Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, gerando seus efeitos a partir de 1° de abril de 2004. 

Sala das Sessões, 17 de.. 	ç6T,de 2004. 

Ver. 	oíSantos Lautert, 
Presidente. 

Ver. Pedro Jaco Ely, 
1° Secretário. 

t  Ver. João B 	ee ira, 
2° ecretário. 
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ANEXO 1 	 de Taguari 

1H CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 
COEFICIENTE SEGUNDO A CLASSE 

PADRÂO Coef.A Valor 	1 Coef.B Valor Coef.0 Valor Coef.D Valor 
01 1,25 302,50 1,31 317,02 1,37 331,54 1,44 348,48 
02 1,32 319,44 1,38 333,96 1,43 346,06 1,49 360,58 
03 1,43 346,06 1,48 358,16 1,54 372,68 1,59 384,78 
04 1,57 379,94 1,70 411,40 1,76 425,92 1,85 447,70 
05 1,80 435,60 1,85 447,70 1,90 459,80 2,00 484,00 
06 . 	 2,10 508,20 2,15 520,30 2,23 539,66 2,30 556,60 
07 2,53 612,26 2,67 646,14 2,80 677,60 2,95 713,90 
08 3,35 810,70 .3,65 883,30 3,90 943,80 4,20 1.016,40 
09 4,20 1.016,40 4,50 1.089,00 4,75 1.149,50 5,00 1.210,00 
10 5,07 1.226,94 5,35 1.294,70 5,62 1.360,04 5,90 1.427,80 

II - CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

PADRÃO COEFICIENTE VALOR 
01 1,42 343,64 
02 2,08 503,36 
03 2,86 692,12 
04 3,34 808,28 
05 4,38 	 . 1.059,96 
06 	. . 6,14 1.485,88 
07 	 . 7,52 	 . 1.819,84 

III - FUNÇÕES GRATIFICADAS 

PADRÃO COEFICIENTE 	. .• VALOR 
01 0,71 171,82 
02 1,04 251,68 
03 1,43 346,06 
04 	 . 1,67 404,14 
05 2,19 	. 529,98 
06 	 . 3,07 742,94 
07 	 . 3,76 909,92 

Rua Daniel Bizarro, 10- Cx. Postal 72- Taquari/RS 
CEP: 95860-000 - Telefax: (051) 653:1420 

Site: www.camarataquari.com.br  e-mail: camaracamarataquari.com.br  



Prefeitura Municipal de aquari 
Estado do Rio Grande do Sul 
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"Cria o Conselho MunIcipal do Iludosuo 

do Município de Taquari, dispõe 
sobre a política de assist&ncia ao 
idoso e dá outras proVidências." 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município que-a Câmara Municipal aprovou e- eu sanciono a 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  Fica instituído, no âmbito do Município de 
Taquari, o CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO, encarregado de fórmular a 
política da Terceira Idade e de promover o seu implemento. 

Art. 20  O Conselho Municipal do Idoso será composto 
de 13 (treze) membros titulares e 13 (treze) membros suplentes, assim indicados: 

- 06 (seis) titulares e-seus respectivos suplentes pelas 
entidades dedicadas à assistência do idoso e pessoas reconhecidamente 
envolvidas conr trabelhos de valorização de idosos; 

li - 01 (um) representante das Associações de 
Moradores de Bairros; 

III - 06 (seis) titulares e seus respectivos suplentes 
representantes do Poder Executivo. 

Art. 30  São atribuições do Conselho Municipal do Idoso 
do Município de-Taquari: 

1 - promover a integração do idoso no contexto social; 
Ii - promoção, proteção e recuperação -  da saúde do 

idoso; 
III - assegurar ao idoso sua cidadania e seu bem-estar, 

na família e na comunidade; 
IV - promover ações que visem a valorização do idoso, 

em todos os seus níveis: 
V - acompanhar a criação, instalação e manutenção de 

centros de convivência destinados ao desenvolvimento de programas que 
melhores as condições de vida do idoso; 

VI - estimular, através de dispositivos legais cabíveis, a 
criação, pela iniciativa privada, de centros de assistência ao idoso; 

VII - fiscalizar as entidades que recebem dotações ou 
auxílios onginários dos cofres públicos; 

AD] 4INIST'RAÇÃO COrvi 'I'IRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações; 
IX aprovar ou rejeitar os pedidos de incentivos para a 

criação de entidades assistenciais privadas, obedecendo o que preceitua a Lei 
r_. .J_.. 	- Q 	e Ap. 	 a .1 	:..-_ - 	..t 	A - 
rurai ii 8.o, de 0q ue ji-iewo ue i994, 

X - deliberar sobre o sou Regimento Interno, inclusive 
quanto à escolha do Presidente e Vice-Presidente, bem como quanto à duração 
do mandato dos Conselheiros, respeitando o limite de 03 (três) anos, vedada a 
reeleição para o mesmo cargo por igual período do mandato. 

Art. 4 Para os efeitos da abrangência de atuação do 
Conselhc Municipal do Idoso, consideramse- idosos quaisquer pessoas com mais 
de 60 (sessenta) anos. 

Art. 50  Os Conselheiros designados para compor o 
Conselho Municipal do Idoso serão nomeados através de Decreto do Executivo 
Municipal, sendo considerado serviço público relevante, vedada a remuneração a 
qualquer título e devendo ter os incicados- idade-superior a 21 (vinte e-um) anos. 

Art. 6° O Poder Executivo poderá regulamentar esta 
Lei, no que coubeç em até 180 (cento e oitenta) dias após a sua pubIicação 

Art. 70  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 30 de março de 2004. 

Ciíi?do 0<4i4v#martins 
Prefeito Municipal 

Registr9 	e -Publique-se: 
fL 

ela - t4nn-,. 
a aQUI ItItt.JI 1 	11*0110 40 IV 	1 LII I0L. 

Secretário Municipal de dministração 
e Recursos Humanos 

AD ]\41N1 S'I'RAÇ ÃO CO lvi TFRAN SPARÊ N CIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

MEMORANDO 

Da: 

Para: . 	.. 	 . 	.. 	.............................-........................................ 
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Solicitamos: .  
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 01312004 
	

Taquari, 12 de fevereiro de 2004. 

Senhor Presidente: 

-, 	 Com o advento do Estatuto do Idoso, a Subcomissâo 

do Idoso do Senado Federal está empreendendo campanhas junto aos 

municípios brasileiros para que se dê efetivamente a implantação de políticas 

públicas em prol dos cidadãos da terceira idade. 

A Lei Federal n° 8.842, de 04 de janeiro de 1994, em 

seus arts. 60  e 70, determina que sejam criados, em âmbito municipal, Conselhos 

do idoso, com competência para formular, coordenar, supervisionar e avaliar a 

política do município em relação ao idoso. 

Diante disso, estamos encaminhando a essa Casa 

Legislativa Projeto de Lei instituindo no âmbito do Município de Taquari o 

Conselho Municipal do Idoso. 

Certos de que tal iniciativa só trará melhorias e 

inovações no que se diz respeito a políticas para a Terceira Idade em nosso 

Município, subscrevemo-nos, manifestando votos de respeito e consideração. 

Atenciosamente, 

CIa ' do dWns 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Of Gab. n° 03812004 
	

Taquari, 19 de fevereiro de 2004. 

Senhor Presidente: 

Através deste, vimos apresentar MENSAGEM 
RETIFICATIVA ao Projeto de Lei referente à Exposição de Motivos n° Oi 3/2004, 
que "Cria o Conselho Municipal do Idoso do Município de Taquari, dispõe sobre a 
política de assistnoia ao idoso e dá outras providnçias." 

Assim, solicitamos que, para o Artigo 2 0  seja 
considerada a seguinte redação: 

"Art. 20  O Conselho Municipal do Idoso será composto de 12 
(doze) membros titulares e 12 (doze) membros suplentes, assim indicados: 

/ - 06 (seis) titulares e seus respectivos suplentes pelas 
entidades dedicadas á assistência do idoso e pessoas reconhecidamente envolvidas com 
trabalhos de valoiização de idosos; 

li - 06 (seis) titulares e seus respectivos suplentes 
representantes do Poder Executivo." 

Atenciosamente, 

Cl%qdo 	eis 2artins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Wo dos Santos Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

AD]AIiN.JISTFR..AÇÃO C OJV[ 'TRANSP..ARÊNCLA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEIN° 

"Cria o Conselho Municipal do Idoso 
do Município de Taquari, dispõe 
sobre a política de assistência ao 
idoso e dá outras providências" 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de 
Taquari, o CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO, encarregado de formular a 
política da Terceira Idade e de promover o seu implemento. 

Art. 20  O Conselho Municipal do Idoso será composto 
de 08 (oito) membros titulares e 08 (oito) membros suplentes, assim indicados: 

- 04 (quatro) titulares e seus respectivos suplentes 
pelas entidades dedicadas à assistência do idoso e pessoas reconhecidamente 
envolvidas com trabalhos de valorização de idosos; 

II - 04 titulares e seus respectivos suplentes 
representantes do Poder Executivo. 

Art. 3° São atribuições do Conselho Municipal do Idoso 
do Município de Taquari: 

- promover a integração do idoso no contexto social; 
li - promoção, proteção e recuperação da saúde do 

idoso; 
III - assegurar ao idoso sua cidadania e seu bem-estar, 

na família e na comunidade; 
IV - promover ações que visem a valorização do idoso, 

em todos os seus níveis; 
V - acompanhar a criação, instalação e manutenção de 

centros de convivência destinados ao desenvolvimento de programas que 
melhores as condições de vida do idoso; 

VI - estimular, através de dispositivos legais cabíveis, a 
criação, pela iniciativa privada, de centros de assistência ao idoso; 

VII - fiscalizar as entidades que recebem dotações ou 
auxílios originários dos cofres públicos; 

VIII - representar junto às autoridades competentes 
nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações; 

IX -. aprovar ou rejeitar os pedidos de incentivos para a 
criação de entidades assistenciais privadas, obedecendo o que preceitua a Lei 
Federal n°8.842, de 04 de janeiro de 1994; 

ADMINISTÇÃO COM TNSPANCJA 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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X - deliberar sobre o seu Regimento Interno, inclusive 
quanto à escolha do Presidente e Vice-Presidente, bem como quanto à duração 
do mandato dos Conselheiros, respeitando o limite de 03 (três) anos, vedada a 
reeleição para o mesmo cargo por igual período do mandato. 

Art. 4° Para os efeitos da abrarigência de atuação do 
Conselho Municipal do Idoso, consideram-se idosos quaisquer pessoas com mais 
de 60 (sessenta) anos. 

Art. 50  Os Conselheiros designados para compor o 
Conselho Municipal do Idoso serão nomeados através de Decreto do Executivo 
Municipal, sendo considerado serviço público relevante, vedada a remuneração a 
qualquer título e devendo ter os indicados idade superior a 21 (vinte e um) anos. 

Art. 6° O Poder Executivo poderá regulamentar esta 
Lei, no que couber, em até 180 (cento e oitenta) dias após a sua publicação. 

Art. 70  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registr- 	blique-se: 

Hamiltón Oliveir4 de Martínez 
Secretário Muniipal de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO CO4 TRANSPARÊNCIA 
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Exp. de Motivos n° 01312004 
	

Taquari, 12 de fevereiro de 2004. 

Senhor Presidente: 

Com o advento do Estatuto do Idoso, a Subcomissâo 

do Idoso do Senado Federal está empreendendo campanhas junto aos 

municípios brasileiros para que se dê efetivamente a implantação de políticas 

públicas em prol dos cidadãos da terceira idade. 

A Lei Federal n° 8.842, de 04 de janeiro de 1994, em 

seus arts. 60  e 70, determina que sejam criados, em âmbito municipal, Conselhos 

do Idoso, com competência para formular, coordenar, supervisionar e avaliar a 

política do município em relação ao idoso. 

Diante disso, estamos encaminhando a essa Casa 

Legislativa Projeto de Lei instituindo no âmbito do Município de Taquari õ 

Conselho Municipal do Idoso. 

Certos de que tal iniciativa só trará melhorias e 

inovações no que se diz respeito a políticas para a Terceira Idade em nosso 

Município, subscrevemo-nos, manifestando votos de respeito e consideração. 

Atenciosamente, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 
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PROJETO DE LEI N° ................... 

"Cria o Conselho Municipal do Idoso. 
do Município de Taquari, dispõe 
sobre a política de assistência ao 
idoso e dá outras providências." 

Art. 1 1  Fica instituído, no âmbito do Município de 
Taquari, o CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO, encarregado de formular a 
política da Terceira Idade e de promover o seu implemento. 

Art. 20  O Conselho Municipal do Idoso será composto 
de 08 (oito) membros titulares e 08 (oito) membros suplentes, assim indicados: 

- 04 (quatro) titulares e seus respectivos suplentes 
pelas entidades dedicadas à assistência do idoso e pessoas reconhecidamente 
envolvidas com trabalhos de valorização de idosos; 

II - 04 titulares e seus respectivos suplentes 
representantes do Poder Executivo. 

Art. 30  São atribuições do Conselho Municipal do Idoso 
do Municípk de Taquan 

- promover a integração do idoso no contexto social; 
II - promoção, proteção e recuperação da saúde do 

idoso; 
III - assegurar ao idoso sua cidadania e seu bem-estar, 

na família e na comunidade; 
IV - promover ações que visem a valorização do idoso, 

em todos os seus níveis; 
V - acompanhar a criação, instalação e manutenção de 

centros de convivência destinados ao desenvolvimento de programas que 
melhores as condições de vida do idoso; 

VI - estimular, através de dispositivos legais cabíveis, a 
criação, pela iniciativa privada, de centros de assistência ao idoso; 

VII - fiscalizar as entidades que recebem dotações ou 
auxílios originários dos cofres públicos; 

VIII - representar junto às autoridades competentes 
nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações; 

IX - aprovar ou rejeitar os pedidos de incentivos para a 
criação de entidades assistenciais privadas, obedecendo o que preceitua a Lei 
Federal n° 8.842, de 04 de janeiro de 1994; 
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X - deliberar sobre o seu Regimento Interno, inclusive 
quanto à escolha do Presidente e Vice-Presidente, bem como quanto à duração 
do mandato dos Conselheiros, respeitando o limite de 03 (três) anos, vedada a 
reeleição para o mesmo cargo por igual período do mandato. 

Art. 40  Para os efeitos da abrarigência de atuação do 
Conselho Municipal do Idoso, consideram-se idosos quaisquer pessoas com mais 
de 60 (sessenta) anos. 

Art. 50  Os Conselheiros designados para compor o 
Conselho Municipal do Idoso serão nomeados através de Decreto do Executivo 
Municipal, sendo considerado serviço público relevante, vedada a remuneração a 
qualquer título e devendo ter os indicados idade superior a 21 (vinte e um) anos. 

Art. 60  O Poder Executivo poderá regulamentar esta 
Lei, no que couber, em até 180 (cento e oitenta) dias após a sua publicação. 

Art. 70  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 
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Prefeitura Municipal de Ta 
Estado do Rio Grande do Sul ! 

APROVADO 

r AC0MISSÂ0T:CN1CA 1 
Em 	 / 	P OJETO DE LEI N° 	3 056/04 	Pr&denteCamaraMun , cpaderagarJ 

/ 
MunicipaIdeTaguad 	 "Cria o Conselho Municipal do Idoso 

do Município de Taquari, dispõe 
sobre a política de assistência ao 
idoso e dá outras providências." 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de 
Taquari, o CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO; encarregado de formular a 
política da Terceira Idade e de promover o seu implemento. 

Art. 20  O Conselho Municipal do Idoso será composto 
de 08 (oito) membros titulares e 08 (oito) membros suplentes, assim indicados: 

- 04 (quatro) titulares e seus respectivos suplentes 
pelas entidades dedicadas à assistência do idoso e pessoas reconhecidamente 
envolvidas com trabalhos de valorização de idosos; 

II - 04 titulares e seus respectivos suplentes 
representantes do Poder Executivo. 

Art. 30  São atribuições do Conselho Municipal do Idoso 
do Município de Taquari: 

- promover a integração do idoso no contexto social; 
li - promoção, proteção e recuperação da saúde do 

idoso; 
III - assegurar ao idoso sua cidadania e seu bem-estar, 

na família e na comunidade; 
IV - promover ações que visem a valorização do idoso, 

em todos os seus níveis; 
V - acompanhar a criação, instalação e manutenção de 

centros de convivência destinados ao desenvolvimento de programas que 
melhores as condições de vida do idoso; 

VI - estimular, através de dispositivos legais cabíveis, a 
criação, pela iniciativa privada, de centros de assistência ao idoso; 

VII - fiscalizar as entidades que recebem dotações ou 
auxílios originários dos cofres públicos; 

VIII - representar junto às autoridades competentes 
nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações; 

IX - aprovar ou rejeitar os pedidos de incentivos para a 
criação de entidades assistenciais privadas, obedecendo o que preceitua a Lei 
Federal n° 8.842, de 04 de janeiro de 1994; 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANS!PARÊNCJA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

X - deliberar sobre o seu Regimento Interno, inclusive 
quanto à escolha do Presidente e Vice-Presidente, bem como quanto à duração 
do mandato dos Conselheiros, respeitando o limite de 03 (três) anos, vedada a 
reeleição para o mesmo cargo por igual período do mandato. 

Art. 40  Para os efeitos da abrangência de atuação do 
Conselho Municipal do Idoso, consideram-se idosos quaisquer pessoas com mais 
de 60 (sessenta) anos. 

Art. 50  Os Conselheiros designados para compor o 
Conselho Municipal do Idoso serão nomeados através de Decreto do Executivo 
Municipal, sendo considerado serviço público relevante, vedada a remuneração a 
qualquer título e devendo ter os indicados idade superior a 21 (vinte e um) anos. 

Art. 60  O Poder Executivo poderá regulamentar esta 
Lei, no que couber, em até 180 (cento e oitenta) dias após a sua publicação. 

Art. 70  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Hamilton Oliveir de Martínez 
Secretário Muniçipal de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Câmara Municipal de Taguari 
Rio Grande do Sul 

Senhor Presidente: 

O Vereador que este subscreve, de conformidade com o 
Regimento Interno, art. 153, II, requer a V. Exa. a inclusão da seguinte 
emenda ao Projeto de lei n° 3.056/04: - A R O V A D O 

- 

Emenda n° 1: 	 O( 

Altere-se a redação do art. 2 0, contida no Projeto de lei e 
na Mensagem Retificativa, passando a ser da seguinte redação: 

"Art. 2° - O Conselho Municipal do Idoso será composto 
de 13 [treze] membros titulares e 13 [treze] membros suplentes, assim 
indicados: 

1 - 06 [seis] titulares e seus respectivos suplentes pelas 
entidades dedicadas à assistência do idoso e pessoas reconhecidamente 
envolvidas com trabalhos de valorização de idosos; 

II - 01 [um] representante das Associações de 
Moradores de Bairros; 

III - 06 [seis] titulares e seus respectivos suplentes 
representantes do Poder Executivo". 

JUSTIFICATIVA: Tal emenda visa atender o que dispõe o art. 80 da Lei 
Orgânica Municipal. 

Sala das Sessões, 15 de março de 2004. 

\6 V 3 /Lau 
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	 Prefeitura Munidpci de Taquciri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Of. Gab. n° 03812004 

Câmara Municipal de Taquan 
PIOTOCOLJ.D$Ob fl. ..............).. 

UrO Tk.e 
 ------------ 

. r.-........................ 
.\ 

Taquari, 19 de fevereiro de 2004. 

APROVADO 

Senhor Presidente: 	__________________ 

Através deste, vimos apresentar MENSAGEM 
RETIFICATIVA ao Projeto de Lei referente à Exposição de Motivos n° 01312004, 
que 'Cria o Conselho Municipal do Idoso do Município de Taquari, dispõe sobre a 
política de assistência ao idoso e dá outras providênçias." 

Assim, solicitamos que, para o Artigo 2 0  seja 
considerada a seguinte redação: 

"Arf. 2° O Conselho Municipal do Idoso será composto de 12 
(doze) membros titulares e 12 (doze) membros suplentes, assim indicados: 

/ — 06 (seis) titulares e seus respectivos suplentes pelas 
entidades dedicadas á assistência do idoso e pessoas reconhecidamente envolvidas com 
trabalhos de valorização de idosos; 

II — 06 (seis) titulares e seus respectivos suplentes 
representantes do Poder Executivo." 

Atenciosamente 

CIa 	Mdo 	 artins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lutrt 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.377, de 06 de abril de 2004. 

"Altera a redação do item X do Art. 2 0  
da Lei n° 2.269, de 10-07-2003, com 
referência ao Relatório de Gestão 
Municipal de Saúde" 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, 
PrefeitoMunicipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me 
confere a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou 
e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 1  O item "X" do Art. 2 0  da Lei n° 2.269, de 
10 de julho de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

- Apreciar e aprovar os Relatórios de Gestão Municipal de Saúde 
apresentados pela Secretaa Municipal da Saúde e Meio Ambiente" n  

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 06 de abril de 2004. 

Clauftio dPs  
Prefeito Municipal 

Registe

O

e e Publique-se: 

HarniltoríOliveira de1artínez 
Secretário Municipal e Administração 
e Recursos Humanos \ 
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PROJETO DE LEI N° 	........ 

"Altera a redação do item X do Art. 2 0  
da Lei n° 2.269, de 10-07-2003, com 
referência ao Relatório de Gestão 
Municipal de Saúde." 

Art. 1 1  O item "X" do Art. 20  da Lei no 2.269, de 
10 de julho de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

- Apreciar e aprovar os Relatórios de Gestão Municipal de Saúde 
apresentados pela Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente". 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

ri 
Reistre-s 	Publique-se: 

Hamilton Oliveira d Martínez 
Secretário Municip 1 de Administração 
e Recursos Humanos 
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Prefeitri Munícuo pal die Tiquiari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° 	 . 

"Altera a redação do item X do Art 2 1  
da Lei n° 2.269, de 10-07-2003, com 
referência ao Relatório de Gestão 
Municipal de Saúde." 

Art. 1 1  O item "X" do Art. 2 1  da Lei no 2.269, de 
10 de julho de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

- Apreciar e aprovar os Relatórios de Gestão Municipal de Saúde 
apresentados pela Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente". 

Art. 21  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

L 
Registre-9 Publique-se: 

Hamilton óIiveira d Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 
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Prefeitura MwidpI de Tqa 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 02612004 	 Taquari, 16 de março de 2004. 

Senhor Presidente: 

Em sessão realizada no início de julho de 2003, essa 
Câmara Municipal aprovou a Lei n° 2.269, que "dispõe sobre a organização do 
Conselho Municipal de Saúde, revoga as Leis 1.662, de 02-05-1997 e 1.711, de 
11-1 1-197, e dá outras providências". 

Concomitantemerite à promulgação dessa Lei, a 
Secretaria Estadual da Saúde editou a Portaria nÓ  37103, que "define a forma de 
apresentação e análise do Relatório de Gestão Municipal de Seúde e dá outras 
pro vidências". 

- 	 Ocorre que esta segunda acabou regrando alguns 
dispositivos daquela primeira, em nível municipal. Como as articulações para a 
organização do Conselho já se encontravam adiantadas, tendo sido o Projeto de 
Lei enviado à Câmara, e inclusive aprovado, anteriormente à publicação da 
portaria estadual, faz-se agora necessário adequar a legislação municipal às 
regras estaduais. Tal adequação atinge especificamente na questão da 
apresentação trimestral do Relatório de Gestão Municipal de Saúde, em audiência 
pública, após a aprovação do Conselho, tudo de acordo com a Lei Federal 
8689193, de 27-07-93. 

Certos do entendimento da necessidade de tal 
adequação, encaminhamos o pleito à votação. 

Atenciosamente, 

CIa 	1fiído 2WZ Martins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Iva dos Santos Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 
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MEMORANDO INTERNO 	 N°  032/2004 

PARA: 	ri SECRETÁRIO DA FAZENDA '( ' SECRET.ÁRIO DE .ADM1.NISIRAÇÃO 

ÃSsSõjiRÍ1J.CA fl  ......... ... ............ ............. 	 .;. 	-- 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE ALTERAÇÕES NA LEI N° 2.269/2003 - EXP. DE 
MOTIVOS N°  026/2004. 

DATA: 	16-03-2004. 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI ANEXO, REFERENTE A 

ALTERAÇÃO DA REDAÇÃO DO ITEM X DO ART. 20  DA LEI N° 2.269, DE 10-07-2003, 

CONFORME EXPECIFICADO NA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DA SAÚDE, ANEXA. 

ALTERAÇÕES, SUGESTÕES OU OBSERVAÇÕES QUE MODIFIQUEM O TEOR DESTE 

PROJETO DEVEM SER ANOTADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSJNADAS E DEVOLVIDAS A 

ESTE SETOR, CASO CONTRÁRIO SERÁ MANTIDA A REDAÇÃO ORIGINAL. 

OBS. 1: 

C:\Meus  documentos\memorandos 2004\mem032-2004.doc 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Da. Secretaria da Saúde 
Para: Gabinete 
Data: -  16/03-/2004----- - -. - 	 -. _. Õ 	 - 

Solicitamos encaminhar ao pode legislativo projeto de lei para 
alterar Artigo 2° parágrafo X de acordo com a portaria 37/2003 que prevê no seu parágrafo 
primeiro que o Relatório de Gestão Municipal de Saúde deverá ser apresentado 
trimestralmente na Câmara Municipal, em Audiência Pública, após a aprovação do Conselho 
Municipal de Saúde conforme estabelecido na Lei Federal 8689193, de 27/07193 e esta portaria, 
devendo ter a seguinte redação: 

X - Apreciar e aprovar os Relatórios de Gestão Municipal de Saúde apresentado 
pela Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente 

rtins Mariante 
da Saúde 

AD1\/IINIS']ITRAÇÃO C O]VI 'I'RANSPARÊNCIA 
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1 	() l,ClüIJ) Ee - iI 110  iC5I/95, de 28 de 5e1.eml.ro  de 1995 e 	L 
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ESOL\flE: 

Art.10 - C) Relatório de Gestão Municipal da Saúde, 

avado pelo Conselho Municipal de Saúde, é instrumento fundamental para o 

acompanhamento, controle e avaliação das ações e serviços de saúde do Sistema 

J Único de Saúde (SUS ) no Rio Grande do Sul. 

§ 1 0  — No Relatório de Gestão Municipal da Saúde 

deverá constar a prestação de contas de todos os recursos financeiros utilizados 

no SUS no período, tanto os transferidos das fontes estadual e federal, quanto 

aqueles oriundos de recursos próprios municipais, permitindo o acompanhamento 

da adequada utilização dos recursos face à proposta de ações e de serviços de 

saúde constantes do Plano Municipal de Saúde (PMS), conforme determina a 

§ 20 - O Relatório de Gestão Municipal da Saúde 

(RGMS) seró elaborado trimestralment:e, e submetido à aprovação do Conselho 

NlI.il1iCI.dl 
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devera ser apiesentado riiinesLiínente na Câmara Fiunicil, erït Audienci 

iuhlicü, opôs aprovoçao do Conselho Municipal de Saúde, contorme estabelece 

1 ei Federal n°8689/93 de 2/ cio julho de 1993,   e esta Portada. 

O r<elal..óFio de GestLío Municipal cia dÚd: 

ser tlaborado uL.ravs de Planilhas Eletrônicas que serão disponibilizadas auave 

lo jl..: VIVW : aude. rs .cJov . biiasstepiaíi da Secretaria cio Saúde: 

e) Anexo 1 - Planilhas de acompanhamento 	(-1 

avaliaçao das ações e serviços de saúde realizados 

(PMS) 

b) Anexo 2 - Planilhas financeiras 

§ 10 - A prestação de contas das transferências 

realizadas do Fundo Estadual de Saúde aos Fundos Municipais de Saúde, sempre 

que não forem estabelecidas normas em contrário, serão realizadas por meio do 

kelatõrio de Gestão Municipal da Saúde, cujo detalhamento. deverá observar a: 

ti istrtiçs específicas formulüds no instrumento legal que o instituiu 

§ 2 0  - A relação de pagamentos realizados com 

/ 
/ 

recursos das tontes ftcJeiel e rnuriicipdl deverá ser feita através do Sistema de 

l ntorrnações Sobre Orçanienti :5 Públicos em Saúde (SI OPS). 
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§ 1° - As despesas deverão ser específft:as da funçã. 

saúde, destinando-se os recursos exclusivernetite pare possibilitar a execuçao dL 

ações e serviços de saúde de atenção básica, assistência hospitalar, assistência 

ambi iltorial especializada de média e alta complexidade, ações de apoio 

diagnóstico, profilático e terapêutico, vigilância em saúde (sanitária, 

cpicierniolàqica, arnbienl:aI e saúde do trabalhador), alimentação e nutrição, 

üJuLü,du em saúde, ações de planejamento, regulação, acompanhamento, 

controle e avaliação e capaciteção de pessoal do setor de saúde. 

2 0  § - É vedada a utilização de recursos estaduais 

para financiamentos de ações e serviços não previstos no Plano Municipal de 

Saúde, aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde, exceto em situações de 

emergência. 

§ 30 - É vedada a utilização de recursos estaduais 

para complementação da Tabela de valores referente ao SIA/SUS e SIH/SUS. 

ART 5 0 - 	A elaboração de Plano de Aplicação de 

recursos do 	Fundo 	Municipal de Saude, aprovado pelo Conselho Municipal de 

Saúde, integra o planejamento físico-financeiro do município e deverá seguir a 

legislação municipal, em especial a referente ao Fundo Municipal de Saúde e 

Conselho Municipal de Saúde. 
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Af)iica(;30 de recursos CiO FIiLiCJO (-it.!f]lCtpal de Saúde e adstTiLj 00 arflbito do 

(d)rlselho Miii :ipI dc Sarcle(CMS) e íicarú orquivuJo 1)0 flUfltCItO, corno 

nsLrunir.iito (TIC- (.)ldflc]üUi)&fltLO local e de cont:role sociji. 

AUT 6° A comprovação do disposto nesta Portaria 

será realizada através da entrega, pelo MUniCÍpiO, à respectiva Coordenadoria 

fegional de Saúde, dos seguintes documentos: 

ï 	--- 	Pelatoriu> 	cio 	(iesl.ari 	t'ltiriic.ipol 	de 	Saúde, 

(()iitOiiitO Ancxo 	1 O 2 (leStO Pui Lii tu. 

H - Extratos bancários trimestrais, inclusive saldo 

antenor e demonstrativos de aplicaçàes financeiras da Fonte Estadual. 

III - Ata do CMS de aprovação do RGMS, 

acompanhada da lista de presençás dos participantes, com a data da reunião, 

nome dos participantes, sua representação e assinatura. 

IV - Documento de comprovação do agendamefo 

u da .presentação do RGMS em Audiência Pública na Câmara de Vereadores do 

municÍpio. 

- Comprovação do cumprimento do solicitado pelo 

Sistema de Jnforrnacões sobre Orcanientos Públicos de Saúde (SIOPS). 

Art. 70 - A análise da documentação será realizada 

pelas Cootdunadorias Regionais de Saúde (CRS) considerando o Plano Municipal de 

Saúde e a Legislação do SUS, com a emissão de parecer, no prazo máximo de 30 

.lias a contar da data de entrega do RGMS pe'o rnunucipio, que scra encaminhado 

/ 
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c i:(iertiVO qcsi-o rmnicipai, no (Eonse -itroMuíiicipol d-e Sar'ide e ac iifvei central 

(L SF5, t)iid a; í)ioviciei iCiS c.;aliíveis. 

:1 11  - As planilhas dos Anexos 1. e 2 cio RGMS 

ilevc,ii nbic.;atoranienle seu reinei das via erraH (.)L.i disqijet:e, apos a aF1àliS( 

da CRS, à Assteplc:in (Anexo .L ) e ao Setor (rie Presiac,áo de Contas do Fundo 

[stadual de SEI úde (Anexo 2), acompanhadas cio parecer da CRS 

PRT. t3° - Será realizada a inspeção ih Joco para 

averig(-jaçao dos dados iriformados e da documentação co rnprohatória: 

cru caso de duvidú na arialis e realizada; 

rios municipios sel(2cionados p°ra inspeção 

ordinaria da Gestão Municipal do Sus; 

para a averiguação de denúncias de irregularidades 

ria gestão municipal. 

Art.9° - Toda docwnentação relativa aos Relatórios 

de_Gestão Municipal da Saúde, incluindo todos os documentos anexos entregues 

pelo município e as análises elaboradas em relação aos mesmos, são documentos 

úb!icos de livre acesso e deverão Dermanecer arauivados na Secretaria Estadual 

de Saúde pelo período de no mínimo 5 (cinco) anos, para qualquer averiguação. 

Parágrafo Único - A documentação contábil, fiscal e 

administrativa comprobatória das informações prestadas pelo município nos 

Relatfios de Gestão, da mesma forma, deve permanecer arquivada e de domínio 

público na Prefeitura Municipal por um período não inferior a 5 (cinco) anos, após 

aprovação da SES, observando também a legislação específica. 

ART. 10 0  - Sempre que forem elaborados, pela 

SES/RS, relatórios de irregularidades e sugestões para qualificação da gestão 

riiruiicipal, os mesmos deverão ser enviados ao respectivo Gestor e ao Conselho 

Muiricipal de Saúde par -a as providúncias cabíveis. 

§ 10 - Os órgãos de recurso de qualquer municipio 

so, conforme a Legislação, a Comissão lintergestores Bipartite (CIB) e o Con- 
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suiLio Estadual de Saúde (CES), ouvidas suas instâncias regionais. 

§ 20 - Os recursos da saúde que não forem utilizados 
d Função Saúde ou conforme Portarias específicas que os instituírem, deverão 

ser devolvidos às respectivas contas de origem, devidarnente corrigidos, 
conforme Legislação vigente. 

ART. 110 - Para o recebimento de recursos estaduais 
os municípios deverão cumpFir o estabelecido nesta Por taria. 

§ 10 - Requisitos adicionais para o recebimento de 
recursos estaduais serão estabelecidos através de Par Larias específicas a cada 
Projeto, após pactuaçào na CIB/RS. 

§ 2 0  - Fica estabelecido o prazo de 90 dias, a contar 
do último dia do trimestre anterior, para entrega do RGMS, pelo município, na 

§ 3 0  - A transferência 	de recursos financeiros 
estaduais poderá ser suspensa se os municípios não apresentarem o RGMS no 
prazo estabelecido. 

§ 4 0  - A habilitação dos municípios ao recebimento 
de recursos estaduais será realizada através de Resoluçáo da CIB/RS. 

ART. 12 0  - Esta Portaria entrará em vigor a partir da 
data de sua data de publicação. 

ART. 13 0  - Revogam-se as disposições em contrário, 
em especial a Portaria SES/RS 28/2000. 

Porto Alegre, 09 de julho de 2003. 

OSMAR GASPARINI TERRA 

Secretário de Estado da Saúde. 
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Lei n° 2169, de 16 de julho de 2003. 

"Dispõe sobre a organização do Conselho 
Municipal de Saúde, revoga as Leis 1.662, 
de 02-05-1997 e 1.711, de 11-11-1997, e dá 
outras providências." 

CLAUDIO LAURINDO. DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul; 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica 
do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 

DOS OBJETIVOS 

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Saúde —CMS-, em caráter 
permanente como órgâo deliberativo e fiscalizador do Sistema Unico de Saúde - SUS, no 
âmbito municipal. 

Art. 20  Sem prejuízo das funçÕes do Poder Legislativo são competência 
do Conselho Municipal da Saúde. 

- Participar nas definições das prioridades de saúde; 

II - Participar no estabelecimento de prioridades e diretrizes a serem 
observadas na elaboração do Plano Municipal de Saúde, e apresentar sugestões; 

III - Participar na formulação de estratégias e no controle da execução 
da política de saúde; 

IV - Propor critérios para •a programação e para as execuções 
financeiras e orçamentánas do Fundo Municipal de Saúde, acompanhando a 
movimentação e o destino dos recursos (Planos de Aplicação e Prestação de Contas); 

V - Propor critérios para programas e para o exercício financeiro e 
orçamentário do Fundo Municipal da Saúde, acompanhando a movimentação da reçeita; 

VI - Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de saúde prestaç(à 
população pelos órgãos e entidades públicas e privadas integrantes do 
Município; 

VII - Propor cntenos para a elaboraçao de contratos e conventos entre - 
os setores de saúde, no que tange à prestação de serviços de saúde; 	 , ... 
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VIII - Apreciar previamente os contratos referidos no inciso anterior e 
outros, inclusive termos aditivos a serem fixados pela Secretaria Municipal de Saúde e 
Meio Ambiente; 

IX - Participar no estabelecimento de diretrizes quanto à localização e o 
tipo de unidades prestadoras de serviços de saúde, públicas e privadas, no âmbito do 
SUS; 

X - Apreciar e, após a promoção do Poder Legislativo, aprovar os 
relatórios de gestão do SUS apresentados pela Secretaria Municipal da Saúde e Meio 
Ambiente; 

Xl - Apreciar, analisar e deliberar sobre as políticas setoriais de saúde, 
bem como acompanhar e fiscalizar sua implementação; 

Xli - Aprovar o regulamento, organização e as normas de 
funcionamento das conferências municipais de saúde realizadas ordinariamente e 
convocá-las extraordinariamente; 

XIJI - Elaborar seu Regimento interno; 

XIV - Outras atribuições estabelecidas em normas complementares. 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO 

SEÇÃO 1 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 300  Conselho Municipal de Saúde terá a seguinte composição: 

- Do Poder Executivo Municipa!JEstaduaí/Ferjeral: 

1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde e Meio 
Ambiente; 

1 (um) representante da Secretaria da Fazenda; 

1 (um) representante da Secretaria Municipal da Educação e Cultura; 

1 (um) representante do Conselho Tutelar; 
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1 (um) representante do Sistema Único de Saúde, em exercício na 
Unidade de Saúde de Taquari; 

1 (um) representante do Departamento Municipal de Assistência 
Social, indicado por seus pares. 

II— Dos Prestadores de Se,viços de Saúde: 

1 (um) representante dos laboratórios estabelecidos em Taquari, 
contratados pelo Sistema Unico de Saúde; 

1 (um) representante da CORSAN; 

1 (um) representante do Hospital São José de Taquari; 

1 (um) representante da EMATER; 

III - Dos Profissionais de Saúde 

a) 2 (dois) representantes dos profissionais de saúde, que sejam 
estabelecidos e exerçam suas atividades profissionais no Município de Taquari. 

IV - Dos Usuários 

8 (oito) representantes de associações comunitárias; 

3 (três) representantes de Sindicatos e entidades patronais; 

1 (um) representante dos Clubes de Serviço. 

§ 1 0  A cada titular do Conselho Municipal de Saúde corresponderá um 
suplente. 

§ 20  Será considerada como existente, para fins de participação no 
Conselho Municipal de Saúde, a entidade regularmente organizada. 

§ 30  A representação dos profissionais de saúde, no âmbito do 
Município, deverá ser definida por indicação dos integrantes das diversas categorias. 

§ 40  O número de representantes do grupo dos usuários deverá ser 
igual (pantáno) ao número de representantes dos outros grupos (governo, prestadores de 
serviço e profissionais da saúde). 

Art. 40  A indicação dos membros efetivos do Conselho Municipal de 
Saúde é privativa das respectivas bases, entidades ou segmentos sociais: 
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- cabe ao Prefeito escolher os representantes do Governo; 

II— e às respectivas entidades nos demais casos. 

§ 1 0  O Secretário Municipal de Saúde e Meio Ambiente é membro nato 
do Conselho Municipal de Saúde, como representante do Governo. 

§ 20  Na ausência ou impedimento do Presidente do Conselho Municipal 
da Saúde, a presidência será assumida pelo Vice-Presidente. 

§ 30  A nomeação dos Conselheiros será formalizada por ato do Poder 
Executivo. 

§ 40  Os membros do Conselho Municipal de Saúde não poderão ter 
qualquer vínculo jurídico ou de fato, ou integrarem categoria profissional ou segmento 
social, com qualquer outra entidade ou órgão governamental ou não, que participe do 
colegiado. 

§ 5° Os membros do Conselho Municipal de Saúde não poderão ter 
vínculo de parentesco, por consangüinidade e por afinidade, na linha reta e na linha 
colateral, até o 3 0  grau com quaisquer outros membros do colegiado, bem assim com o 
prefeito. 

Art. 50  O Conselho Municipal de Saúde reger-se-á pelas seguintes 
disposições no que refere a seus membros: 

- O exercício da função de Conselheiro não será remunerada, 
considerando-se como Serviço Público relevante; 

II - Os membros do Conselho Municipal de Saúde serão substituídos, 
caso faltem sem motivo justificado, a 2 (duas) reuniões consecutivas ou 3 (três) reuniões 
intercaladas, no período de 1 (um) ano, devendo, no prazo de 30 (trinta) dias de sua 
exclusão, ser informado o nome do novo integrante, que deverá ser escolhido 
obedecendo aos mesmos critérios do substituído; 

III - Os membros do Conselho Municipal de Saúde poderão ser 
substituidos mediante solicitação da entidade ou da autoridade responsável pela 
nomeação, desde que justificadas e apresentadas ao Presidente do Conselho; 

IV - A alteração da composição do Conselho Municipal de Saúde, bem 
como a afteraçâo desta Lei, deverá ser previamente analisada e aprovada pela plenária 
do próprio Conselho e proposta ao Poder Legislativo; 

V - A gestão do Conselho Municipal de Saúde terá a duração de 2 
(dois) anos e os seus membros poderão participar de 2 (duas) gestões consecutivas. 
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SEÇÃO ii 

DO FUNCIONAMENTO 

Att 60  O Conselho Municipal de Saúde terá seu funcionamento regido 
pelas seguintes normas: 

- O Conselho Municipal de Saúde será constituído por Plenário, Mesa 
Diretora, Secretaria Executiva, Assessoria Técnica, Comissões Especiais e Comissão de 
Fiscalização. Os membros da Mesa Diretora (que deverá ser paritána), inclusive seu 
Presidente e Vice-Presidente, serão eleitos entre os Conselheiros Titulares que compõem 
o Plenário do Conselho Municipal de Saúde mediante voto direto, para um período de 2 
(dois) anos; 

li - O órgão de deliberação máxima é o Plenário; 

III - As sessões plenánas serão realizadas ordinanamente todos os 
meses e extraordinariamente quando convocadas pelo Presidente ou por requerimento 
da maioria de seus membros; 

IV - Para a realização das sessões será necessária a presença da 
maioria absoluta dos membros do Conselho Municipal de Saúde, que deliberará pela 
maioria dos votos dos presentes; 

V - Cada membro do Conselho Municipal de Saúde terá direito a um 
único voto na sessão plenária; 

VI - As decisões do Conselho Municipal de Saúde serão 
consubstanciadas em resoluções, que deverão ser homologadas pelo Secretário 
Municipal de Saúde e Meio Ambiente, no prazo de 30 (trinta) dias; 

Art. 7° A Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente prestará o 
apoio administrativo, operacional, econômico, financeiro, recursos humanos e material 
necessários ao funcionamento do Conselho Municipal de Saúde. 

Att 80  Para melhor desempenho de suas funções o Conselho Municipal 
de Saúde poderá recorrer a pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios: 

- Consideram-se colaboradores do Conselho Municipal de Saúde, as 
instituições formadas de reàursos humanos para a saúde e as entidades representativas 
de profissionais e usuános dos serviços de saúde, sem prejuízo de sua condição de 
membros; 
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II - Poderão ser criadas comissões internas, constituídas por membros 
do Conselho Municipal de Saúde, para promover estudos e emitir pareceres a respeito de 
temas específicos. 

Art. 90  As sessões plenárias, ordinánas e extraordinárias do Conselho 
Municipal de Saúde, deverão ter divulgação ampla e acesso ao público. 

§ 1 0  As resoluções do Conselho Municipal de Saúde, bem como os 
temas tratados em plenáno, reuniões de diretoria e comissões deverão ser amplamente 
divulgadas. 

§ 20  A convocação dos Conselheiros dar-se-á com, no mínimo 72 
(setenta e duas) horas de antecedência e sempre será dada ampla divulgação através da 
imprensa local. 

Art. 10 O Conselho Municipal de Saúde elaborará seu Regimento 
Interno no prazo de 60 (sessenta) dias após a promulgação desta Lei, definindo sua 
organização e funcionamento, que deverá ser aprovado pelo seu Plenário. 

Art. 11 As despesas decorrentes com instalação e infra-estrutura do 
Conselho Municipal de Saúde - CMS, serão atendidas ã conta de dotação orçamentána 
própria da Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente. 

Art. 12 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 13 Revogam-se as Leis n°s 1.662, de 02 de maio de 1997 e 1.711, 
de 11 de novembro de 1997. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 16 de julho de 
2003. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se 

Hamilton de Oliveira Martínez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 
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Lei n° 2.378, de 06 de abril de 2004. 

"Autoriza o Poder Executivo a celebrar 
Convênio com a Empresa AVIPAL S/A 
Avicultura e Agropecuária, visando o 
atendimento em Educação Infantil, e 
dá outras providências." 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, 
Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me 
confere a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. l Fica o Poder Executivo autorizado a firmar 
convênio com a empresa Avipal S/A Avicultura e Agropecuária, inscrita no 
CGC/MF sob o no 92.776.66510030-44, com sede na estrada Amoras, sin°, 
localidade de Amoras, neste Município, de forma a dar continuidade ao 
atendimento de alunos da Educação Infantil em prédio da empresa. 

Art 20  As despesas decorrentes da aplicação desta 
Lei correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

06— SECRETARLA DA EDUCAÇAO E CULTURA 
04 - Educacão Infantil 

12.365.0041.2014— Manutenção da Educação Infantil 
Art. 3° As cláusulas que permeiam a celebração do 

Convênio objeto desta Lei são as constantes do Termo de Convênio anexo, 
constante de 02 (duas) páginas, providas do timbre da Prefeitura Municipal de 
Taquari, e que passa a fazer parte integrante da presente Lei. 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 06 de abril de 2004. 

/ 	 CIahído 
/ 	 Prefeito Municipal 

Regitrq-se e Publique-se: 
/L 

- .. 	Hailto 	eiradea'nez 
Secretário Municipl dAàiiiistrãção 
e Recursos Humanos 
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TERMO DE CONVÊNIO 

CONVÊNIO para a prestação de mútua colaboração que fazem entre si, 
de um lado o MUNICIPIO DE TAQUARI(RS), pessoa jurídica de direito púbJico, 
inscrito no CNPJ 88.067.780/0001-38, com sede na Rua Osvaldo Aranha, 1790, 
representado por seu Prefeito Municipal, Claudio Laurindo dos Reis Martins, brasileiro, 
solteiro, silvicultor, CPF no 097.276.630-87, devidamente autorizado pela Lei Municipal n° 
2.378, neste ato denominada PRIMEIRA CONVENJADA, e empresa AVIPAL S/A 
AVICULTURA E AGROPECUÁRIA, com sede à estrada Amoras S/N, Amoras, 
Taquari, RS, inscrita no CGC (MF) sob o n° 92.776.665/0030-44, representada neste ato 
pelo seu representante legal, ao final identificado e assinado, doravante denominada 
simplesmente de SEGUNDA CONVENIADA, resolvem celebrar o presente Convênio, 
que se regerá pelas cláusulas e condições segiiintes: 

CLÁUSUlA PRIMEIRA: O objetivo do presente convênio é atender as crianças menores 
de idade, (0 anos à 6 anos e 9 meses) filhos ou não de funcionários da SEGUNDA 
CONVENIAD.A na Escola Municipal de Educação Infantil Avipal, mediante 
cooperação da PRIMEIRA CONVENIADA que arcará com as despesas com transporte, 
Custos dos professores e cursos de capacitação necessários para qualificação da mão-de-
obra. 

CLÁUSULA SEGUNDA: A responsabilidade de efetuar reformas ou melhorias nas 
instalações da Escola, objetivo do presente Convênio, ficará a cargo da SEGUNDA 
CONVENIADA, de acordo com as necessidades e orçamento disponível. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A PRIMEIRA CONVENIADA tem o compromisso de 
assegurar educação, assistência e cuidado aos filhos de funcionários da SEGUNDA 
CONVENIADA e aos demais munícipes, que estiverem freqüentando a Escola Municipal 
de Educação Infantil Avipal, em todos os aspectos e na forma regimental, de segunda a 
sexta-feira, das 7h30min às 1 7h30min. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Caberá aos pais ou responsáveis pelas crianças levá-las e buscá-
las na Escola, dentro do horário estabelecido para tanto. 

CLÁUSULA QUARTA: A assistência a que se refere a cláusula anterior deverá ser 
prestada na área da educação e aliinentação. 

cLÁusulA QUINTA: A PRIMEIRA CONVENIADA compromete-se a enviar 
mensalmente à SEGUNDA CONVENIADA, relatório dos beneficiários do presente 

- 	Convênio. - 	 - 	 --- 	-- -- 	- 
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CLÁUSULA SEXTA A SEGUNDA CONVENIADA repassará , mensalmente, 
mediante comprovação de relatórios crianças beneficiadas, o valor de 2 (dois) salários 
mínimos, depositados em conta bancária, em nome da ASSOCIAÇAO DOS PAIS E 
MESTRES DA ESCOLA. MUNICIPAL DE EDUCAÇAO INFANTIL AVIPAL, verba 
esta que servirá para o auxílio da alimentação dos menores. 

CLÁUSULA SÉTIMk Quaisquer modificações no presente Convênio, ajuste, reajuste ou 
acréscimo de obrigações por parte de uma das conveniadas, só será aceita mediante ajuste 
prévio e escrito sobre as condições da mesma. 

CLÁUSULA OITAVA O presente Convênio vigorará até o término do ano de 2004, 
podendo ser renovado por iguais ou sucessivos períodos, podendo ser rescindido pelo 
inadimplemento de qualquer de suas cláusulas, ou a qualquer tempo por iniciariva de 
qualquer das partes, mediante comunicação por escrito, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias. 

CLÁUSULA NONA: Para dirimir questões decorrentes do presente Convênio, as partes 
elegem o Foro da Comarca de Taquari-RS, renunciando desde já a qualquer outro, por mais 
privilegiado que possa ser. 

E, por estarem assim justas e contratadas, firma o presente Convênio em duas vias de igual 
teor e forma, na presença das duas testemunhas abaixo firmadas, para que surta seus 
jurídicos e legais efeitos. 

Taquari,Qde..Ç{JtYLha .de 2004. 

4 /(t 	 /4j9 
PRIMEIRA CONVENIADA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 

it e4 aY 	 u' 
SEGUN CONVENIADA 

.AVIPAL S/A AVICULTURA E .AGROPECUÁRLA 

TESTEMUNHAS 

2. 
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Prefeitura MunicipIe Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

A COMISSÃO TÉCNICA 
	 APROVADO 

Pr,siÓent Ctmra MunicpaI de Taauarl 
	 Presidente àn,ara Municipal de Taguarl 

PROJETO DE LEI N° . .3 .....O. 

"Autoriza o Poder Executivo a celebrar 
Convênio com a Empresa AVIPAL SIA 
Avicultura e Agropecuária, visando o 
atendimento em Educação Infantil, e 
dá outras providências." 

Art. 10  Fica o Poder Executivo autorizado a firmar 
convênio com a empresa Avipal S/A Avicultura e Agropecuária, inscrita no 
CGC/MF sob o n° 92.776.66510030-44, com sede na estrada Amoras, s/n°, 
localidade de Amoras, neste Município, de forma a dar continuidade ao 
atendimento de a'unos da Educação Infantil em prédio da empresa. 

Art 20  As despesas decorrentes da aplicação desta 
Lei correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

06— SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
04 - Educação Infantil 

12.365.0041.2014— Manutenção da Educação Infantil 
Art. 3° As cláusu!as que permeiam a celebração do 

Convênio objeto desta Lei são as constantes do Termo de Convênio anexo, 
constante de 02 (duas) páginas, providas do timbre da Prefeitura Municipal de 
Taquari, e que passa a fazer parte integrante da presente Lei. 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-e 1ë Publique-se: 

Hamiltoni!O!liveira de Martínez 
Secretário Municipal de Adrninstração 
e Recursos Humanos 

..D]4INIS'TR.AÇÃO CO)V[ TR.ANSP.A.RÊNCI.A. 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

APROVADO 

TERMO DE CONVÊNIO 
	Presldent?t a a Municipal de Taguari 

CONVÊNIO para a prestação de mútua colaboração que fazem entre si, 

dc um lado o MUNICIPIO DE TAQUARI(RS), pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ 88.067.780/0001-38, com scde na Rua Osvaldo Aranha, 1790, 
representado por seu Prefeito Municipal, Claudio iaurindo dos Reis Martins, brasileiro, 
solteiro, silvicultor, CTF n° 097.276.630-87, devidamente autorizado pela L.ei Municipal n° 

, neste ato denominada PRIMEIRA CONVENIADA, e empresa AVIPAL S/A 
AVICULTURA E AGROPECUARIA, com sede à estrada Amoras S/N, Amoras, 

Taquari, RS, inscrita no CGC (ME) sob o n.° 92.776.665/0030-44, representada neste ato 
pelo seu representante legal, ao final identificado e assinado, doravante denominada 
simplesmente de SEGUNDA CONVENIADA, resolvem celebrar o presente Convênio, 

que se regerá pelas cláusulas e condiçôcs seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objetivo do presente convênio é atender as crianças menores 
dc idade, 0 anos à 6 anos e 9 meses) filhos ou não de funcionários da SEGUNDA 
CONVENIADA na Escola Municipal de Educação Infantil Avipal, mediante 
cooperação da PRIMEIRA CONVENJ.ADA que arcará com as despesas com transporte, 
custos dos professores e cursos de capacitação necessarios para qualificação da mão-de-
obra. 

CLÁUSULA. SEGUNDA: A responsabilidade dc efetuar reformas ou melhorias nas 
instalaçcs da Escola, objetizo do presente Convênio, ficará a cargo da SEGUNDA 
CON\7ENIADA, d.e acordo com as necessidades e orçamento disponível. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A PRIMEIRA CONVENIADA tem o compromisso de 
assegurar educação, assistência e cuidado aos filhos dc funcionários da SEGUNDA 
CONVENIADA e aos demais munícipes, que estiverem freqüentando a Escola Municipal 
dc Educação Infantil Avipal, em todos os aspectos e na forma regimental, de segunda a 
sexta-feira, das 7h30min às 17h30min. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Caberá aos pais ou responsáveis pelas crianças levá-las e buscá-
las na Escola, dentro do horário estabelecido para tanto. 

CLÁUSULA QUARTA: A assistência a que se refere a cláusula anterior deverá ser 
prestada na área da educação e alimentação. 

CLÁUSULA QUINTA: A PRIMEIRA CONVENIADA compromete-se a enviar 
mensalmente à SEGUND.A CONVENIADA, relatório dos beneficiários do presente 
Convênio. .-. 	

-- -9 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

CLÁUSULA SEXTk A SEGUNDA CONVENIADA repassará , mensalmente, 

mediante comprovação de relatórios crianças beneficiadas, o valor dc 2 (dois) salários 
mínimos, depositados em conta bancária, em nome da ASSOCIAÇAO DOS PAIS E 

MESTRES DA ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO INFANTIL AVIPAL, verba 
esta que servitá para o auxílio da alimentação dos menores 

CLÁUSULA SÉTIMk Quaisquer modificações rio presente Convênio, ajuste, reajuste ou 
acréscimo de obrigações por parte de uma das conveniadas, só será aceita mediante ajuste 
prévio e escrito sobre as condições da mesma. 

CLÁUSULA OITAVA: O presente Convênio vigorará até o término do ano dc 2004, 
podendo ser renovado por iguais ou sucessivos períodos, podendo ser rescindido pelo 
inadimplemento de qualquer de suas cláusulas, ou a qualquer tempo por iniciativa de 
qualquer das partes, mediante comunicação por escrito, com antecedência mínima dc 30 

(trinta) dias. 

CLÁUSULA NONA: Para dirimir questões decorrentes do presente Convênio, as partes 
elegem o Foro da Comarca de Taquari-RS, renunciando desde já a qualquer outro, por mais 

privilegiado que possa ser. 

E, por estarem assim justas e contratadas, firma o presente Convênio em duas vias de igual 
teor e forma, ria presença das duas testemunhas abaixo firmadas, para que surta seus 
jurídicos e legais efeitos. 

Taquari........de.......................de 2004. 

PRIMEIRA CONVENIADA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUI\R1 

SEGUND.A CONVENIADA 
AVIPAI. S/A AVICULTURA E AGROPECUÁ.RIA 

'r1nMuNHAs 

1 ., 	 ________ 

2 
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Prefe ítura Mun ícipal de Tcquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° .................................. 

"Autoriza _ Drdrvfj, a ce!ebrar 1 	
i
jLi 

Convênio com a Empresa AVIPAL SIA 
Avicultura e Agropecuária, visando o 
atendimento em Educação infantil, e 
rI riir 	rovidências." 4L4 S. 1.41.1 t4,.4 1..' 

Art. 1 Fica o Poder Executivo autorizado a firmar 
convênio com a empresa Avipal S/A Avicultura e Agropecuária, inscrita no 
CGC/MF sob o n° 92.776.665/0030-44. com  sede na estrada Amoras, sin°, 

calidadede Amoras, neste Município, de forma a dar continuidade ao 
1lu!rneuLu uC alunos da Educação lninul em prédio da empresa. 

Art 20 As despesas decorrentes da aplicação desta 
Lei correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

r 	QC'OtTA DIA flA rl Ir'AC'C 	('III Til 
- S_3t_LII'ii_ IflflIIfl LJfl L..L/LILIfl¼Jfl\J L_ '.JLJL E LI 

04 - Educação Infantil 
12.365.0041.2014 - Manutenção da Educação Infantil  

Art. 3 0  As cláusulas que permeiarn a celebração do 
Convénio objeto desta Lei são as constantes do Termo de Convênio anexo, 
constante de 02 (duas) páginas, providas do timbre da Prefeitura Municipal de 
Taquari, e que passa a fazer parte integrante da presente Lei. 

Art. 40 Esta Lei entrará e.rn vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Re9istre r / 
1 

 Publique-se: 

Hamiltonve de Maínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAçÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n°028/2004 	 Taquari, 17 de março de 2004 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos Projeto de Lei visando a firmatura de 
Termo de Convênio com a AVIPAL SIA AVICULTURA E AGROPECUÁRLA, 
tendo por objetivo dar continuidade ao trabalho de parceria entre aquela 
Empresa e a Prefeitura Municipal de Taquari, considerando que há o 
funcionamento da Escola Municipal de Educação Infantil Avipal em prédio 
cedido pela Empresa, que vem realizando a manutenção do prédio e 
colaborando para o atendimento adequado aos alunos daquele educandário. 

Ressaltamos que a Empresa Avipal é responsável 
pela oferta de um número expressivo de empregos na localidade de Amoras e 
disponibiliza o espaço físico e estrutura básica para o funcionamento da Escol 
priorizando o atendimento aos filhos de seus funcionários e da comunidade 
local, que engloba um grande número de famílias de trabalhadores rurais, 
cabendo à Prefeitura Municipal a cedência dos professores e funcionários sob 
orientação da Coordenação Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, cumprindo desta forma com as normas exigidas pela Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (Lei 9394196), que estabelece aos municípios a 
responsabilidade pela oferta da Educação Infantil, condicionando esta oferta ao 
pleno atendimento do Ensino Fundamental. 

Assim sendo, o estabelecimento de tal Convênio 
visa garantir a ininterrupção de tal serviço educacional. 

Ate n cio sa m e n te 

CIa 	 d trtns 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 	 - 

...Presidente•d•aCâmaa-Municipaíde -vereadores 
N/CIDADE 
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Prefehir MwidpI de Tuquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

TERMO DE CONVÊNIO 

CONVÊNIO para a prestação de mútua colaboração que fazem entre si, 
de um lado o MUNICÍPIO DE TAQUARI(RS), pessoa jurídica dc direito público, 

fll.I)F 	00 rç7 7G( /írlro 	Q 	 1), 	(i.....1 L. 	A 	L._ 
	11790,  1)11/ 000i -30, Cuui ,CuC na nua sj,vwüç, rs&aflna,   

representado por seu Prefeito Municipal, Claudio Laurindo dos Reis Martins, brasileiro, 
solteiro, silvicultor, CPF r10  097.276.630-87, devidamente autorizado pela Lei Municipal n° 

, neste ato denominada PR.RYII2IRA CONVENIADA, e empresa AVIPAL S/A 
AVICULTURA E AGROPECIJARIA, com sede à estrada Amoras S/N, Amoras, 
Taquari, RS, inscrita no CGC (MF) sob o n° 92.776.665/0030-44, representada neste ato 
pelo seu representante legal, ao final identificado e assinado, doravante denominada 
simplesmente de SEGUNDA CONVENIADA, resolvem celebrar o presente Convênio, 
que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSUL. PRIMEIRA: O objetivo do presente convênio é atender as crianças menores 
de idade, (0 anos à 6 anos e 9 meses) filhos ou não dc funcionários da SEGUNDA 
CONVEN lADA na Escola Municipal de Educação Infantil Avipal, mediante 
cooperação da PRiMEIRA CONVENIADA que arcará com as despesas com transporte, 
custos dos professores e cursos dc capacitação necessários para qualificacão da mão-de-
obra. 

CLÁUSULA SEGUNIDA. A responsabilidade dc efetuar reformas ou melhorias nas 
instalações da Escola, objetivo do presente Convênio, ficará a cargo da SEGUNDA 
CONVENIADA, de acordo com as necessidades e orçamento disponível. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A PRIMEIRA CONVENIAD.A tem o compromisso. de 
assegurar educação, assistência e cuidado aos filhos dc funcionários da SEGUNDA 
CONVENIADA e aos demais munícipes, que estiverem freqüentando a Escola Municipal 
de Educação Infantil Avipal, em todos os aspectos e na forma regimental, dc segunda a 
sexta-feira, das 7 11-130mm às 117h30m11-1. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Caberá aos pais ou responsáveis pelas crianças levá-las e busci-
las na Escola, dentro do horário estabelecido para tanto. 

CLÁUSULA QUARTA: A 
prestada na área da educação 

CLÁUSULA QIJINTA A 
rl- 	.. 1 	 Ç1 (.T 1 clisalfljc.,.' 	. ..n..).L, 

Convmo. 

assistêncja a que se refere a cláusula anterior deverá ser 
a alimentação. 

PRIMEIRA CONVENJADA compromete-se a enviar 
CONVENIADA, reiatório..dosbencficiários_do 	sente 	- 

AD MINISirRAçÃ O COM FRANSPARÊ NCIA 
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Prefeihrc Mwiiciptil de Tquori 
Estado do Rio Grande do Sul 

CLÁUSULA SEXTA: A SEGUNDA CONVENIADA repassará , mensalmente, 
mediante comprovação dc relatórios crianças beneficiadas, o valor de 2 (dois)  saiários 
mínimos, depositados cm Conta bancária, em nome da .ASSOCIAÇAO DOS PAIS E 
MESTRES DA ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO INFANTIL AVTPAL, verba 
esta que servirá para o auxilio da alimentação dos menores 

CLÁUSULASÉTIMA. Quaisquer modificações no presente Convênio, ajuste, reajuste ou 
acréscimo de obrigações por parte de urna das conveniadas, só será aceita mediante ajuste 

ç. 	Ousc as Luno1çoc 	rnsa. 

CLÁUSULA OITAVA O presente Convênio vigorará até o término do ano dc 2004, 
podendo ser renovado por iguais ou sucessivos períodos, podendo ser rescindido pcio 
inadimplemento de qualquer de suas cláusulas, ou a qualquer tempo por iniciativa de 
qualquer das partes, mediante comunicação por escrito, com antecedência mínima de 30 
(trinta dias. 

CLÁUSULA NONA: Para dirimir questões decorrentes do presente Convênio, as partes 
elegem o Foto da Comarca de Taquari-RS, renunciando desde já a qualquer outro, por mais 
privilegiado que possa ser. 

E, por estarem assim lustas e contratadas, firma o presente Convênio cm duas vias de igual 
teor e forma, na presença das duas testemunhas abaixo firmadas, para que surta seus 
jurídicos e legais efeitos. 

Taquari........de.......................de 2004. 

PRIMEIRA CONVENIADA 
PREFEITURA MUNiCiPAL DETAQUAPJ 

SEGUND.A CONVENIADA 
AViPAL S/A AVÏCULTURA E AGROPECUARIA 

2. 

TESTIEMUNJ-i.AS 

ADMINISFRAÇÃO COM FRANSPARÊNCIA 
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MIMORAINDO IN1IK1NO 	 N 034/24104 

PARA: £ SECRETÁRIO DA FAZENDk SECRETÁRIO DE ADMINISTRACÃO 

0 ASSESSORLA JURÍDICA 	J 	- .....Q............ 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A CONVÊNIO COM A AVIPAL - EXP. DE 

MOTIVOS N° 028/2004. 

DATA: 	17.-03-2004. 

SOUCITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROTETO DE. LEI ANEXO, REFERENTE A 

AUTORIZAÇÃO PARA SER FIRMADO CONVÊNIO COM A AVIIPAL, DE FORMA A DAR 

CONTII'JIJIDADE AO ATENDIMENTO NA ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

AVIPAL, EM AMORAS, CONFORME MEMORANDO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA, ANEXO. O TERMO DE CONVËNIO FOI ELABORADO PELA 

ASSESSORIA JURÍDICA (ASSISTENTE JURÍDICA. DRA. VFVIANE). ALTERAÇÕES, 

SUGESTÕES OU OBSERVAÇÕES QUE MODIFIQUEM O TEOR DESTE PROJETO DEVEM 

SER ANOTADAS NOS ESPAÇOS ABAiXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR 

CASO CONTRÁRJO SERÁ MANTIDA A REDAÇÃO ORIGINAL. 
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Prefeitura Municipal de aquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

MEMORAND E) 

DA: SMEC 
PARA: SECRETARIA GERAL 
DATA: 1510312004 

Solicitamos a elaboração de Projeto de Lei para estabelecer 
Convênio com a AVIPAL 5/A AVICULTURA E AGROPECUARIA, conforme, 
convênio anexo. 

Exposição de motivos: O Convênio tem por objetivo dar continuidade 
ao trabalho de parceria, entre a Empresa Avipal e a Prefeitura Municipal de 
Taquari, considerando que a Escola está funcionando em prédio cedido pela 
Empresa, a qual desde a data de criação da Escola, vem realizando a 
manutenção do prédio e colaborando para o atendimento adequado aos 
alunos da Escola Municipal de Educação Infantil Avipal. 

O município considera que este Convênio vem ao encontro de seus 
interesses porque o funcionamento da Escola de Educação Infantil Avipal está 
beneficiando um grande número de famílias de trabalhadores rurais e 
funcionários da Empresa Avipal, que precisam ter onde deixar seus filhos 
enquanto desempenham suas atividades profissionais. 

Outra questão importante deve-se ao fato de que a Empresa Avipal é 
responsável pela oferta de um número expressivo de empregos na localidade 
de Amoras e disponibiliza o espaço físico e estrutura básica para o 
funcionamento da Escola priorizando o atendimento aos filhos de seus 
funcionários e da comunidade local, cabendo à Prefeitura Municipal a cedência 
dos professores e funcionários sob orientação da Coordenação Pedagógica da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, cumprindo desta forma com as 
normas exigidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
9394196). que estabelece aos municípios a responsabilidade pela oferta da 
Educação Infantil, condicionando esta oferta ao pleno atendimento do Ensino 
Fundamental. 

Pona 	1712004Sec.de Educação e 

ADNIIJIS'TR.AÇÃO COIVE 'TR.ANSP 
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CONVÊNIO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARL situada à Rua 
Osvaldo Aranha, 1790, centro, no município de Taquari, inscrita no CGC 
sob o n° 88.067.78010001-38, neste ato apresentada pelo, Sr. CIAIJDIO 
LA[JRINDO DOS REIS MARTINS, brasileiro, maior, prefeito, solteiro, 
residente e domiciliado na rua General Osório, 1785, na cidade de Taquari, 
inscrito n CPF sob o n° 097.276.630187, RG n° 1015713611/SSP/RS, 
neste ato denominada PRIMEIRA CONVENIADA, e empresa AVIPAL 5/A 
AVICULTURA E AGROPECUARIA, com sede á estrada Amoras S/N, 
Amoras, Taquari, RS, inscrita no CGC (MF) sob o n° 92. 776.665/ 0030-44, 
representada neste ato pelo seu representante legal, ao final identificado e 
assinado, doravante denominada simplesmente de SEGUNDA 
CONVENIADA, resolvem celebrar o presente Convenio, que se rerá pelas 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objetivo do presente convênio é atender as 
crianças menores de idade, (0 anos à 6 anos e 9 meses) filhos ou não de 
funcionários da SEGUNDA CONVENTADA na Escola Municipal de 
Educação Infantil Avipal, mediante cooperaçáo da PRIMEIRA 
CONVENIADA que arcará com as despesas com transporte, custos dos 
professores e cursos de capacitação necessários para qualiflcaçEo da mão-
de-obra. 

CLÁUSULA SEGUNDA: A responsabilidade de efetuar reformas ou 
melhorias nas instalações da Escola, objetivo do presente Convenio, ficará 
a cargo da SEGUNDA CONVENLADA, de acordo com as necessidades e 
orçamento clisporiivel. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A PRIMEIRA CONVENTADA tem o compromisso de 
assegurar educação, assistência e cuidado aos filhos de funcionários da 
SEGUNDA CONVENIADA e aos demais municipes, que estiverem 
freqüentando a Escola Municipal de Educação Infantil Avipal, em todos os 
aspectos e na forma regimental, de segunda a sexta-feira, das 7h30min ás 
I7h30miri. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Caberá aos pais ou responsáveis pelas crianças 
levá-las e buscá-las na Escola, dentro do horário estabelecido para tanto. 

CLÁUSULA QUARTA: A assistência a que se refere a cláusula anterior 
deverá ser prestada na área da educaço e alimentaçào. 

CLÁUSULA QUHTA:A-PRiMEIRACONVENlADA compromete-se a enviar 
mensalmente á SEGUNDA CONVENIADA, relatório dos beneficiários do 
presente Convênio. 



CLÁUSULA SEXTA: A SEGUNDA CONVENIADA repassará , mensalmente, 
mediante comprovação de relatórios crianças beneficiadas, o valor de 2 
(dois) salários minimos, depositados em conta bancária, em nome da 
ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E MESTRES DA ESCOLA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL AVIPAL, verba esta que servirá para o auxilio da 
alimentação dos menores. 

CLÁUSULA SÉTIMA: Quaisquer modificações rio presente Convênio, 
ajuste, reajuste ou acréscimo de obrigações por parte de uma das 
conveniadas, só será aceita mediante ajuste prévio e escrito sobre as 
condições da mesma. 

CLÁUSULA OITAVA: O presente Convênio vigorará até o término do ano 
de 2004, podendo ser renovado por iguais ou sucessivos periodos, podendo 
ser rescindido pelo inadimplemento de qualquer de suas cláusulas, ou a 
qualquer tempo por iniciativa de qualquer das partes, mediante 
comuincaço por escrito, com antecedência minima de 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA NONA: Para dirimir questões decorrentes do presente 
Convênio, as partes elegem o Foro da Comarca de Taquari-RS, 
renunciando desde jã a qualquer outro, por mais privilegiado que possa 
ser. 

E, por estarem assim justas e contratadas, firma o presente Conv'ênio em 
duas vias de igual teor e forma, na presença das duas testemunhas abaixo 
firmadas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

Taquari,.......de.......................de 2004. 

PRIMEIRA CONVENIADA 
	

SEGUNDA CONVENIADA 
PREF'EITUA MUNICIPAL DE TAQUARI 

	
AVIPAL S/A AVICULTURA. E AGRcPECUÁPIA 

TESTEIvIUNIHAS 
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Estado do Rio Grande do Sul 

Exp de Motivos no 02812004 
	

Taquari, 17 de março de 
2004. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos Projeto de Lei visando a firmatura de 
Termo de Convênio àom a AVIPAL S/A AVICULTURA E AGROPECUARIA, 
tendo por objetivo dar\continuidade ao trabalho de parceria entre aquela 
Empresa e a Prefeitur'a Municipal de Taquari, considerando que há o 
funcionamento da Escola )unicipa! de Educação Infantil Avipal em prédio 
cedido pela Empresa, que\vem realizando a manutenção do prédio e 
colaborando para o atendimentôadequado aos alunos daquele educandário. 

Ressaltamos que a Empresa Avipal é responsável 
pela oferta de um número expressio.de empregos na localidade de Amoras e 
disponibiliza o espaço físico e estruturbásica para o funcionamento da Escola 
priorizando o atendimento aos filhos Sseus funcionários e da comunidade 
local, que engloba um grande númere famílias de trabalhadores rurais, 
cabendo à Prefeitura Municipal a cedência dõ.s professores e funcionários sob 
orientação da Coordenação Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, cumprindo desta forma com as normas exigidas pela Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (Lei 9394196), que éstabelece aos municípios a 
responsabilidade pela oferta da Educação Infantil, cdndicionando esta oferta ao 
pleno atendimento do Ensino Fundamental. 

Assim sendo, o estabelecimento de tal Convênio 
visa garantir a ininterrupção de tal serviço educacional. 

Ate nciosamente, 

Claudio Laurindo dos Reis- 
Martins 
	

Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

AD]VIINISTFRAÇÃO COPvI 'ITRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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TERMO DE CONVÊNIO 	(7 

1 

[UR&MUNICIPALDETAQUARI, situada à Rua 
Osvaldo Aranha, 1790, centro, no município de Taquari, inscrita no CGC sob o n° 
88.067.780/0001-38, neste ato apresentada pelo, Sr. CLA.UDIO LAURINDO DOS REIS 
MARTINS, brasileiro, maior, solteiro, residente e domiciliado na rua General 
Osório, 1785, na cidade de Taquari, inscrito n CPF sob o n° 09. 276.630/87, RG n° 
1015713611 /SSP/RS, neste ato denominada PRIMEIRA. CONVEN1ADA, e empresa 
AVIPAL S/A AVICULTURA E AGROPECUÁRIA, com sede à estrada Amoras S/N 
Amoras, Taquari, RS, inscrita no CGC (MF) sob o n° 92.776.665/0030-44, representada 
neste ato pelo seu representan't legal, ao final, identificado e assinado, doravante 
denominada simplesmente de SEGUDA CONVENIADA, resolvem celebrar o presente 
Convênio, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objetivo d presente convênio é atender as crianças menores 
de idade, (0 anos à 6 anos e 9 meses) filhos ou não de funcionários da SEGUNDA 
CONVENIADA na Escola Municipal de Educação Infantil Avipal, nediante 
cooperação da PRIMEIRA CONVENIADA que arcará com as despesas com transporte, 
custos dos professores e cursos de capacitação necessários para qualificação da mão-de-
obra.. 

CLÁUSULA SEGUNDA: A responsabilidade de èfetuar reformas ou melhorias nas 
instalações da Escola, objetivo do presente Convênio, ficará a cargo da SEGUNDA 
CONVENIADA, de acordo com as necessidades e orçamento disponível. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A PRIMEIRA CONVENIIA.DÃ\tem o compromisso de 
assegurar educação, assistência e cuidado aos filhos de funcionários da SEGUNDA 
CONVENIADA e aos demais munícipes, que csverem freqüentando a Escola Municipal 
de Educação Infantil Avipal, em todos os aspectos e na forma regimental, de segunda a 
sexta-feira, das 7h30min is 1 7h3ümin. \ 

PARÁGRAFO ÚNICO: Caberá aos pais ou responsáveis pelas criançasyá-1as e buscá-
las na Escola, dentro do horário estabelecido para tanto. 	 \ 

CLÁUSULA QUARTA: A assistência a que se refere a cláusula anterior de'h,rá ser 
prestada na área da educação e alimentação. 

CLÁUSULA QUINTA: A PRIMEIRA CONVENIADA compromete-se a enviar 
mensalmente à SEGUNDA CONVEN1ADA, relatório dos beneficiários do presente 	' 
Convênio. 	.. 	 .. 	... . 

ADI\'IINIS'I'IRAÇÃO CO]VI 'TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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CLÁUSULA SEXTA A SEGUNDA CONVENIADA repassará , mensalmente, 
mediante comprovação\de relatórios crianças beneficiadas, o valor de 2 (dois) salários 
mínimos, depositados etconta bancária, em nome da ASSOCI.AÇAO DOS PAIS E 
MESTRES DA ESCOLA MJNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL AVIPAL, verba 
esta que servirá para o auxilio alimentação dos menores. 

CLÁUSULA SÉTIMA: Quaisqu \modificações no presente Convênio, ajuste, reajuste ou '7 
acréscimo de obrigações por parte d'ema das conveniadas, só será aceita mediante ajuste 
prévio e escrito sobre as condições da msma. 

CLÁUSULA OITAVA O presente Con'vênio vigorará até o término do ano de 2004, 
podendo ser renovado por iguais ou sucessivos períodos, podendo ser rescindido pelo 
inadimplemento de qualquer de suas cláusulas, ou a qualquer tempo por iniciativa de 
qualquer das partes, mediante comunicação por escrito, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias. 

CLÁUSULA NONA: Para dirimir questões decorrens do presente Convênio, as partes 
elegem o Foro da Comarca de Taquari-RS, renunciando àesde já a qualquer outro, por mais 
privilegiado que possa ser. \ 

E, por estarem assim justas e contratadas, firma o presente 	em duas vias de igil 
teor e forma, na presença das duas testemunhas abaixo 	para que surta seus 
jurídicos e legais efeitos. 

Taquari,... 

PRIMEIRA CONVENIADA 
PREFEITURA. MUNICIPAL LE TAQUARI 

SEGUNDA CONVENIAD.A. 
AVIPAL S/A AVICULTURA E AGROPECUÁRIA 	

(f  

TESTEMUNHAS 

 

 

AD]\'IINIS'YR.A.ÇÃO COIlVI TFRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Posta! 53 - CEP 95860000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Lei n° 2.379, de 06 de abril de 2004. 

"Apresenta relação das entidades 
beneficiadas com auxílios e 
subvenções para o ano de 2004, em 
complemento à Lei n° 2.355, de 06-
01-04, e dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, 
Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me 
confere a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou 
e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  As entidades beneficiadas com auxílios 
e subvenções para o ano de 2004, legalmente habilitadas e aptas à 
celebração dos respectivos convênios, dentro do que dispõe a Lei .n° 
1.705, de 03 de outubro de 1997, e em complemento à Lei n°2.355, 
de 06 de janeiro de 2004, são as seguintes: 

- ATAJU - Associação Taquariense de Judô: 
CNPJ: 01005405210001-03 
Valor: R$ 3.000 3 00; 

II - Centro de Tradições Gaúchas Pelego 
Branco: 

CNPJ: 9169278010001-33 
Valor: R$ 3.000,00; 

III - Círculo de Pais e Mestres do Instituto de 
Educação Pereira Coruja: 

CNPJ: 8737950910001-75 
Valor: R$ 2.000 7 00; 

Art. 21  As despesas decorrentes desta Lei 
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA 
Unidade 05 
13.392.0054.2043 - Auxílio a entidades 
3.3.50.41.00.00.00 - Contribuições 

Art. 31  Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 06 de abril de 2004. 

CIa u1ndo 	 rti ns 
Prefeito Municipal 

Registje/se e Publique-se 

	

1 	. 

	

Hamil 	Oliveira 	artinez 
Secretário Municipal e Administração 
e Recursos Humano 

ADPvIINIS'TIIRAÇÃO C O1VI 'TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

MEMORAND O 

DA: SMEC 
PARA: SECRETARIA GERAL 
DATA: 29/03/2004 

Solicitamos a elaboraçào de projeto de Lei para celebrar convênio baseado na 
Lei n° 1705 de 03/10/97, com as seguintes entidades: 

• Instituto Estadual de E.ducaç.o Pereira Coruja 
• Centro de Tradições Gaúchas Pelego Branco 
• AssociaçLo Taquariense de Judô- ATAJTJ 

Dotaçao orçamentária: 
Órgio 06- Secretaria de Educaç.o e Cultura 

Unidade 05 
13.392.0054.2043- Auxílio a entidades 
3.3.50.41.00.00.00- Contribuições 

OBS: Segue em anexo CNPJ e valores aserein repassados as entidades: 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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ATAJU- ASSOCIAÇÃO TAQUARIENSE DE JULO 
Presidente: Giovani Coutinho Guirnar.es 
CNPJ: 010054052/0001-03 
VALOR: R$ 3.000,00 

CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS PELEGO BRANCO 
CNPJ: 91.692.78010001-33 
VALOR: R$ 3.000,00 

CIRCULO DE PAIS E MESTRES DO INSTITUTO DE EDUCAÇÃO 
PEREIRA CORUJA: 
CNPJ: 87.379.5091/0001-75 
VALOR:R$ 2.000,00 

Marcta Margaret M(MartiW 
1Potaa 11712004 Sec. de Educação e Cultua 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N°..................... 

"Apresenta relação das entidades 
beneficiadas com auxílios e 
subvenções para o ano de 2004, em 
complemento à Lei n° 2.355, de 06-
01-04, e dá outras providências". 

Art. 1° As entidades beneficiadas com auxílios 
e subvenções pera o ano de 2004, legalmente habilitadas e aptas à 
celebração dos re\spectivos convênios, dentro do que dispõe a Lei n° 
1.705, de 03 de ociubro de 1997, e em complemento à Lei n° 2.355, 
de 06 de janeiro de 2004, são as seguintes: 

Í. ATAJU - Associação Taquariense de Judô: 
CNPJ: 01005405210001-03 
Val: R$ 3.000,00; 

II - Centro de Tradições Gaúchas Pelego 
Branco: 

CNPJ: 9169278010001-33 
Valor: R$ 3.600 1 00; 

III - Círculo de\Pais  e Mestres do Instituto de 
Educação Pereira Coruja: 	 \ 

CNPJ: 8737950910001-75 
Valor: R$ 2.000,00; \ 

Art. 20  As despesas decorrentes desta Lei 
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

AD]\4INIS'I'RAÇÃO CO)VI 'TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

Uidade 05 
13.392.0054.2043 - Auxilio a entidades 
3.3.50.41.00.00.00 - Contríbuições 

Art. 3\Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE\PO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

Claud'b Laurindo dos Reis Martins 
Peito Municipal 

Registr&se,p ubi iq ue-se 

Hamilton Oliveira d Martínez 
Secretáríq Municip 1 de Administração 
e Recursos Humanos 

AD]VIIIINJIS'TRAÇÃO COIVI TFRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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E 9Ji m 	
tie'C 

..... 
ara MunicIpa' de Taguari 

04 DJETO DE LEI N ° .................... 

"Apresenta relação das entidades 
beneficiadas com auxílios e 
subvenções para o ano de 2004, em 
complemento à Lei n° 2.355, de 06-
01=04, e dá outras providências". 

Art. 1 °  As entidades beneficiadas com auxílios 
e subvenções para o ano de 2004, legalmente habilitadas e aptas à 
celebração dos respectivos convênios, dentro do que dispõe a Lei n °  
1.705, de 03 de outubro de 1997, e em complemento à Lei n °  2.355, 
de 06 de janeiro de 2004, são as seguintes: 

- ATAJU - Associação Taquariense de Judô: 
CNPJ: 010054052/0001-03 
Valor: R$ 3.000,00; 

II - Centro de Tradições Gaúchas Pelego 
Branco: 

CNPJ: 9169278010001-33 
Valor: R$ 3.000 1 00; 

HI - Círculo de Pais e Mestres do Instituto de 
Educação Pereira Coruja: 

CNPJ: 8737950910001-75 
Valor: R$ 2.000,00; 

A. 21  As despesas decorrentes desta Lei 
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA 
Unidade05 	 . 
13.392.0054.2043 - Auxílio a entidades 
3.3.50.41.00.00.00 - Contribuições 

ADvIINISTRAÇÃO CON'I TFRANSPARÊ.NCIA 

Rua Qsvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUAPI RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - F(,ne: (51) 653-1266 - Fax: (50 653-2344 

/ 
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Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se p Publique-se 

Hamilton Oliveira d Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

VI 

ADN'1INISTFRAÇÃO C OITV[ 'I'IRANSPAIRÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-00(1) - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.78010001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (5)) 653-2344 
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Exp. de Motivos n° 030/2004 
	

Taquari, 23 de março de 2004. 

rleslufli.e 

De acordo com o que dispõe o Art. 50  da Lei Municipal 
__0 	,r r _j - es es _j - -. .a.. -- 	 - a r,s—, -----s - - ------------ 1------- n_...: .....t - ii 	t.iu, u 	u u 	uuiuuio ue i.', iiiiiiiiu diii 	ixu, it 	iuiiii u 	riujeu 

de Lei, a relação das entidades beneficiadas com auxílios e subvenções para o 

ano de 2004. 

Estas entidades são as que se habiiitaram em tempo 

hábil para a concessão dos benefícios auferidos por aquele Diploma Legai. 

A Lei n 0  2.335, de 06 .de janeiro de 2004, já apresentou 

duas entidades deniro do Piano de Auxílios, sendo que o projeto ora remetido 

constitui complemento àquela, pois também constituirá Piano de Auxílios e 

Subvenções para o ano de 2004. 

Certos de que esta ação vem ao encontro do que 

estabelece a legislação municipal, remetemos para apreciação dessa Casa. 

Atenciosas saudações. 

Ciafqdo dWitins 
Prefeito Municipal 

Ao Exurio. S.enhor 
Ivo dos Santos Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

..D1\/[INIS'TR.AÇÃO C Ouvi 'TR.ANSP.ARÊNCI.A. 

Rua Osvaiclo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° .... ............... .... 

"Apresenta .re.!ação das entidades 
beneficiadas com auxílios e 
subvenções para o ano de 2004, em 
complemento à Lei n° 2.355, de 06-
01.04, e dá outras providências". 

Art. jO  As entidades beneficiadas com auxílios 
e subvenções para o ano de 2004, legalmente habilitadas e aptas à 
celebração dos respectivos convênios, dentro do que dispõe a Lei n° 
1.705 de 03 de outubro de 1997, e em complemento à Lei n° 2.355, 
de 06 de janeiro de 2004, são as seguintes: 

- ATAJU - Associação Taquariense de Judô: 
CNPJ: 010054052/0001 -03 
Vabr: R$ 3.000,00; 

II - Centro de Tradições Gaúchas Pelego 
R r n 
LJJ AI I.#SJ. 

CNPJ: 91692780/0001-33 
Valor: R$ 3.000,00; 

II! - Círculo de Pais e Mestres do Instituto de 
Educação Pereira Coruja: 

CNPJ: 8737950910001-75 
Valor: R$ 2.000,00; 

A. 20  As despesas decorrentes desta Lei 
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

CULTURA 	
06 - SECRETARIA DE EDUCAÇAO E 

Unidade 05 	 - 	 - - - 	 - 

13.392.0054.2043 - Auxílio a entidades 
3.3.50.41 .00.00.00 - Contribuições 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaiclo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 

E 
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Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUAR!, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se 

Hamilton.Oliveira d Martmnez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

H 

ADMINIS'I'iRAÇÃO COM 'TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone (51) 653-1266 -Fax: (51) 653-2344 



MEMORANDO INTERNO 	 N° 038/2004 44 , 
 

.................................................................................................................................................................................................................... 

PARA: 	SECRETÁRI.O DA FAZENDA )ÇECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

[]ASSESSORIA JURÍDICA 	; 	[] ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A LISTAGEM DE ENTIDADES PARA AUXÍLIOS 
E SUBVENÇÕES EM 2004 - EXP. DE MOTIVOS N° 030/2004. 

DATA: 	23-03-2004 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI ANEXO, REFERENTE A 

REMESSA DE USTAGEM DE ENTIDADES APTAS A RECEBER AUXÍLIOS E SUBVENÇÕES EM 

2004, O QUE JÁ FOI PAUTA DA LEI N° 2.355, DE 06-01 -2004, CONFORME MEMORANDO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, ANEXO. ALTERAÇÕES, 

SUGESTÕES OU OBSERVAÇÕES QUE MODIFIQUEM O TEOR DESTE PROJETO DEVEM 

SER ANOTADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR, 

CASO CONTRÁRIO SERÁ MANTIDA A REDAÇÃO ORIGINAL. 

OBS.1: 	7i 1' 	 1 
4b..7 	 AJ .. 

....E. ..................... . ....... 2.49/..K
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.380, de 06 de abril de 2004. 

"Altera a redação de Unidade 
Orçamentária constante do Art. 
1° da Lei n° 2.367, de 16-03-04." 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquan, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° A dotação orçamentária constante no Art. 10  da 
Lei n° 2.367, de 16 de março de 2004, referente ao Orgão "08-SECRETARIA DA 
SAUDE E MEIO AMBIENTE", passa a vigorar com a seguinte redação: 

"08— SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
03— Fundo Municipal de Saúde - FMS 

10.301.0034.2078 - Pmgrama Cuca Legal 
3. 1. 90. 11. 01. 00. 00 — Venc. e Vantag. Fixas dos Servidores ........ .....R$ 10.000,00 
4.4.90.52. 00. 00. 00 — Equip. e Mat. Permanente ..................................R$ 7.000,00 
3.3.90.39. 00. 00. 00 - Outros Se,v. de Terceiros - P. J. ....... ... ............. R$ 3.000,00" 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 06 de abril de 2004. 

'C/tY 	2)afiZ&. CIa io Laurindo doseis iviartins 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

HaniiItãnOIiveira deartínez 
Secretário Municipal d Administração 
e Recursos Humanos \ 

.AD]\/IINIS'I'RAÇÃO COIVI FRANSPARÊNCLA. 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Prefeiturc MwiiciI de 	uari 
Estado do Rio Grande do Sul 

APROVADO 

A COMISSÃO TÉCNICA 

Em 

PROJETO DE LEI N0..076/04 

"Altera a redação de Unidade 
Orçamentária constante do Art. 
1° da Lei n° 2.367, de 16-03-04." 

Art. 1° A dotação orçamentária constante no Art. 1° da 
Lei n° 2.367, de 16 de março de 2004, referente ao Órgâo '08-SECRETARIA DA 
SAÚDE E MEIO AMBIENTE", passa a vigorar com a seguinte redação: 

"08 - SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
03 - Fundo Municipal de Saúde - FMS 

10.301.0034.2078 - Programa Cuca Legal 
3.1.90.11.01.00.00—Venc. eVantag. Fixas dos Servidores .............R$ 10.000,00 
4.4.90.52.00.00.00 - Equip. e Mat. Permanente ..................................R$ 7.000,00 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. de Terceiros - P.J . ....................... R$ 3.000,00" 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se 

Hamilton Oliveira de Martmnez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

V/~ 

ME 

ADIVIINIS'TR.AÇÃO C OIvI ''RANSPARÊNCI.A. 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/000138 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

m 

Exp. de Motivos n° 03112004 
	

Taquari, 24 de março de 2004. 

Senhor Presidente: 

O Projeto de Lei que culminou na Lei Municipal n° 

2.367,de 16 de março de 2004, apresentou um erro na Unidade "01 - Secretaria 

da Saúde - ASPS", dentro do Órgão "08 - SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO 

AMBIENTE" (Art. 1 0), repassado pela Secretaria Municipal da Fazenda, sendo 

que o correto é "03- Fundo Municipal de Saúde - FMS". 

De forma a reparar tal incorreção, e para que não haja 

distorções na Lei e nos procedimentos de abertura desse Crédito Especial, é que 

encaminhamos o presente Projeto de Lei, que, uma vez em vigor, resolverá a 

questão. 

Nada mais havendo, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

Clauk
I ,

aurind 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINIS'FIEQAÇÃO C O]VI TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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__ 	Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N°..... 

"Altera a redação de Unidade 
Orçamentária constante do Art. 
10 da Lei n° 2.367, de 16-03-04." 

Art. 1° A dotação orçamentária constante no Art. 10 da 
Lei n° 2.367, de 16 de março de 2004, referente ao Órgão "08-SECRETARIA DA 
SAÚDE E MEIO AMBIENTE", passa a vigorar com a seguinte redação: 

"08 - SECRETARIA DA SAUDE E MEIO AMBIENTE 
03 - Fundo MuniciaI de Saúde - FMS 

10.301.0034.2078 - Programa Cuca Legal 
3.1.90.11.01.00.00 - Venc. e Vantag. Fixas dos Servidores .............R$ 10.000,00 
4.4.90.52.00.00.00 - Equip. e Mat. Permanente ..................................R$ 7.000,00 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. de Terceiros - P.J . ....................... R$ 3.000,00" 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Registre-se 7ue-se: 

HamUton O!i'ieira de Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

i MM 

AD]V[INIS'I'RAÇÃO CO1.VI TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (bi) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n°2.381, de 06 de abril de 2004. 

"Autoriza a contratação emergencial de 02 
Auxiliares de Pré-Escola, para desempenharem 
atividades junto às Escolas de Educação Infantil do 
Município". 

CLALJDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquan, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em 
caráter emergencial, pelo período de 06 (seis) meses, prorrogável até a data de 31 de 
dezembro de 2004, recursos humanos para exercer atividades na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, em Escolas de Educação Infantil, na função abaixo discriminada: 

Cargo 1 Vagas 1 	Vencimento 1 	Carga Horária 
Auxiliar de Pré-Escola 1 	02 1 	Padrão 03 (Lei 1.747198) 	1 40 horas/semana 

Parágrafo único. A contratação emergencial constante da 
presente Lei deve-se a necessidade temporária de excepcional interesse público, de 
forma a permitir o atendimento integral aos alunos das Escolas de Educação Infantil do 
Município. 

Art. 20  Em caso de desligamento de contratado por 
intermédio desta Lei, é facultada contratação de novo servidor em substituição ao 
mesmo, respeitado igual período de vigência definido neste Diploma Legal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei correrão 
por conta da seguinte dotação orçamentária: 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇAO E CULTURA 
04 - Educação Infantil 

12.365.0041.2014 - Manutenção da Educação Infantil 
3.1.90.11.01.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas dos Servidores 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 06 
de abril de 2004. 

CIaá(do Io&?tins 
Prefeito Municipal 

ReiIse e Publique-se: 

Hanuilt n Oliveira de artinez 
Seõretário Municipal d Administração 
e Recursos Humanos 

ADP/1INISTFRAÇÃO C OIN/I TRANSPARÊNCLA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeítura Municipcd dé4quari 

	

Estado do Rio Grande do Sul 	A p  R 0V A DO 

A COMJSSAO TÉCNiCA 

J 
DE LEI N° 3 .....04 

"Autoriza a contratação emeraencial de 02 
Auxiliares de Pré-Escola, para desempenharem 
atividades junto às Escolas de Educação 
Infantil do Município". 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, 
em caráter emergencial, pelo período de 06 (seis) meses, prorrogável até a data 
de 31 de dezembro de 2004, recursos humanos para exercer atividades na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, em Escolas de Educação Infantil, na 
função abaixo discriminada: 

Cargo 	1 Vagas 1 	Vencimento 	1 Carga Horária 
Auxiliar de Pré-Escola 1 02 1 Padrão 03 (Lei 1.747/98) 1  40 horas/semana 

Parágrafo único. A contratação emergencial constante 
da presente Lei deve-se a necessidade temporária de excepcional interesse 
público, de forma a permitir o atendimento integral aos alunos das Escolas de 
Educação Infantil do Município. 

Art. 20  Em caso de desligamento de contratado por 
intermédio desta Lei, é facultada contratação de novo servidor em substituição ao 
mesmo, respeitado Igual período de vigência definido neste Diploma Legal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei 

	

correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 	- 
06— SECRETARIA DE EDUCAÇAO E CULTURA 
04 - Educação Infantil 

12.365.0041.2014 - Manutenção da Educação Infantil 
3.1.90.11.01.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas dos Servidores 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Hamilton O!iveira dê Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

A.D]v'IINISTRAÇÃ.O COIVI TRANSPARÊNCJ.A. 

Rua Osvaldo Aranha. 1790 Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUAPI - RS 
CNPi: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ....................... 

"Autoriza a contratação emergencial de 02. 
Auxiliares de Pré-Escola, para desempenharem 
atividades junto às Escolas de Educação 
Infantil do Município". 

Art. 10  Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, 
em caráter emergenciaL pelo período de 06 (seis) meses, prorrogável até a data 
de 31 de dezembro de 2004, recursos humanos para exercer atividades na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, em Escolas de Educação Infantil, na 
função abaixo discriminada: 

Cargo Vagas 1 	Vencimento 1 	Carga Horária 
Auxiliar de Pré-Escola 1 	02 Padrão 03 (Lei 1.747198) 1 40 horas/semana 

Parágrafo único. A contratação emergencial constante 
da presente Lei deve-se a necessidade temporária de excepcional interesse 
público, de forma a permitir o atendimento integral aos alunos das Escolas de 
Educação Infantil do Município. 

Art. 2° Em caso de desligamento de contratado . por 
intermédio desta Lei, é facultada contratação de novo servidor em substituição.ao 
mesmo, respeitado igual período de vigência definido neste Diploma Legal. 

A.rt. 30  As despesas decorrentes da presente Lei 
correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

06—SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
04 - Educação Infantil 

12.365.0041.2014 - Manutenção da Educação Infantil 
3.1.90.11.01.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas dos Servidores 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Hamilton Oiiveira dè Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

ÃDMINIS'I"RAÇÃO COM TIR....ANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Estôdo do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos ri°  02512004 
	

Taquari, 16 de março de 2004. 

Senhor Presidente: 

O objeto da missiva que ora encaminhamos a essa 

Casa Leaislativa trata da contratacão erneraencial, por período determinado, 

diante de situação ernergencial de excepcional interesse público, de 02 (duas) 

Auxiliares de Pré-Escola, para atender a Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura. 

Ocorre que o aumento de crianças nas, escolas de 

Educação Infantil, é visivelmente crescente, e não há opção de servidores no 

banco de concursados para que o Município possa efetuar a nomeação. Também 

é impossível esperar até o término do processo de um novo concurso público, 

uma vez que são necessários urgentemente servidores para atender a demanda 

em nossas escolas, Já que houve exoneração de duas servidoras (Raquel Pereira 

Sarmento, em 2003, e Karina Gravina, em março de 2004. 

Assim, contando com a compreensão dos nobres 

Pares, submetemos o pleito para análise e votação. 

Atenciosamente, 

C(aeÇdo d ins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (bi) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



MEMORANDO INTERNO 	 N° 031/2004 

................................................................................. .::::: 	 .... 

PARA: )F.CRF.TÁRIO DA FAZENDA1 SECRETÁRIO DE ADM1NISt.AÇ Ao 

fl ASSESSORIA JURÍDICA ; 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE 04 

AUXIlIARES DE PRÉ-FSCOI .A - F.XP. DE MOTTVOS N° 025/2004. 

DATA: 	16-03-2004. 

> SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROjETO DE LEI ANEXO, REFERENTE A 

CONTRAI AÇÃO EMERGENCIAL DE 04 AUXILIARES DE PRÉ-ESCOLA, CONFORME 

MEMORANDO DA SECRETARIA MUNTCJPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, ANEXO. 

ALTERAÇÕES, SUGESTÕES OU OBSERVAÇÕES QUE MODIFIQUEM O TEOR DESTE 

PROJETO DEVEM SER ANOTADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A 

ESTE SETOR, CASO CONTRÁRIO SERÁ MANTIDA A REDAÇÃO ORIGINAL 

SECRETARIA DA FAZENDA: APONTAR DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E IMPACTO FINANCEIRO. 

 ec~tf 
\ 	 Assinatura 

Assinatura 

OBS. 3: 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

MEMORANDO: 

DA: Smec 
PARA: Secretaria Geral 
Data: 17/03/2004 

Solicitamos a elaboração de Projeto de lei para 
contratar 02 (duas) Auxiliares de Pré Escola, para atuarem nas 
Escolas de Educação infantil, por um peiíodo de 06 meses, 
renováveis até 31.11212004. 

Motivo: 
• A falta de funcionários no banco de concursados; 
• Aumento de alunos nas Escolas de Educação Infantil; 
• Na vacância das Auxiliares de Pré- Escola de Raquel Pereira 

Sarmento que exonerou-se em 2003, e de. Kaina Gravina. 
exonerada em março de 2004. 

C2éudioLau1d'sBesjjartíns . 

PPFE MWWGIPAL 

ADN1INISTRAÇÃO C O]V[ TRANSP..ARÊ NCLA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Fostal 53 - ÇEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Ise: (si) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ....................... 

"Autoriza a contratação emergencial de. 04 
Auxiliares de Pré-Escola, para desempenha 
atividades junto às Escolas de Educação 
Infantil do Município". 

Art. 1° Fiôa o Poder Executivo autorizado a contratar, 
em caráter emergencial, pelo período de 06 (seis) meses, prorrogável até a data 
de 31 de dezembro de 2004, ou até a nomeação de novos servidores por 
concurso público, recursos humanos para exercer atividades na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, em Escolas de Educação Infantil, na função 
abaixo discriminada: 

Cargo aga Vencimento Carga Horária 
Auxiliar de Pré-Escola 04/ 1 	Padrão 03 (Lei 1.747/98) 40 horas/semana 

Parágrafo único. A contratação emergencial constante 
da presente Lei •deve-se a necessidade temporária de excepcional interesse 
público, de forma a permitir o atendimento integral aos alunos das Escolas de 
Educação Infantil do Município. 

Art. 20  Em caso de desligamento de contratado por 
intermédio desta Lei, é facultada contratação de novo servidor em substituição ao 
mesmo, respeitado igual período de vigência definido neste Diploma Legal. 

Art. 3° As despesas decorrente da presente Lei 
correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

.AD 1V[INIS'I'RAÇÃO C O]VI TR IN.TSPARÊ NCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fie: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 02512004 
	

Taquari, 16 de março de 2004. 

Senhor Presidente: 

O objeto da missiva que ora encaminhamos a essa 

Casa Legislativa trata da contratação emergencial, por período dR

ducação 

 

diante de situação emergencial de excepcional interesse público, de  

Auxiliares de Pré-Escola, para atender a Secretaria Municipal de  

Cultura. 

Ocorre que o aumento de crianças nas escolas de 

Educação Infantil, é visivelmente crescente, e não há opção de servidores no 

banco de concursados para que o Município possa efetuar a nomeação. Também 

é impossível esp&ar até o término do processo de um novo concurso público, 

uma ue-são nec :os urgentemente -servidores para atender a demanda 

e::ossas  escolas. 

Assim, contando com a compreensão dos nobres 

Pares, submetemos o pleito para análise e votação. 

Atenciosarnente, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 	 J 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINIS'I'RAÇÃO COIIViI 'ITRANSPAIRÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha. 1790 - Cx Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/000138 - Fje: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Ir 
Prefeitura Municipal de Taquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.382, de 06 de abril de 2004. 

"Autoriza o Poder Executivo a celebrar 
Encontro de Contas com o Estado do Rio 
Grande do Sul, com parcelamento do 
saldo devido em oito vezes, mediante 
desconto no repasse do ICMS". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquan, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. 10  Fica o Poder Executivo autorizado a firmar Encontro 
de Contas com o Estado do Rio Grande do Sul, que dar-se-á de conformidade com o que 
dispõe a presente Lei. 

Art. 20  O Encontro de Contas constante do Art. l o será o 
débito do Município para com o Estado, deduzido dos créditos referentes a saldos de 
Salário Educação, PRADEM, Transporte Escolar e Fundo Especial do Petróleo, dos anos 
de 2001, 2002 e 2003, não repassadas por parte deste. 

§ 1° O saldo resultante do Encontro de Contas, 
representado pela dívida do Município, deduzida dos créditos devidos a este por parte do 
Estado, deverá ser pago em oito vezes, a contar do mês de maio de 2004. 

§ 2° Fica autorizado o desconto, por parte do Estado, das 
parcelas devidas pelo Município, cujos números oficiais serão levantados pelo Estado, do 
repasse mensal do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS. 

Art. 3° O Poder Executivo remeterá, mensalmente, a partir 
do mês de maio de 2004, à Câmara Municipal de Vereadores, documentação 
comprobatória do desconto parcelado do ICMS autorizado pelo Encontro de Contas 
autorizado pela presente Lei. 

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 06 
de abril de 2004. 

Cla@ïdo d1siiins 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Mrtínez 
Secretário Municipal dedmir 
e Recursos Humanos \.. 

AD 1\/HNISTITRAÇ ÃO CO ]VI 'I'IRAN SPARÊ NC IA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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e- 	 Prefeitura Mwiicipcil de 	

APROVADO 

Estado do Rio Grande do Sul 

E  MISSÃO TÉCNICA 1 M.  

.. 1ERÇJETO DE LEI N° ..... 079 /04 

"Autoriza o Poder Executivo a celebrar 
..•-.-.--- 	 n rn n Ires ria ('es n e 	.., ,s Ce.+.. ei A a O a 

I flJI ILI .J tAC 	JP ILQO t,IJIII LJ L.OLOU(J UU flItJ 

Grande do Sul, com parcelamento do saldo 
devido em oito vezes, mediante desconto no 
repasse do ICMS". 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a firmar Encontro de 

Contas com o Estado do Rio Grande do Sul, que dar-se-á de conformidade com o que dispõe 

a presente Lei.. 

Art. 2 0  O Encontro de Contas constante do Art. 1° será o débito 

do Município para com o Estado, deduzido dos créditos referentes a saldos de Salário 

Educação, PRADEM, Transporte Escolar e Fundo Especial do Petróleo, dos anos de 2001, 

2002 e 2003, não repassadas por parte deste. 

§ 1° O saldo resultante do Encontro de Contas, representado 

pela dívida do Município, deduzida dos créditos devidos a este por parte do Estado, deverá 

ser pago em oito vezes, a contar do mês de maio de 2004. 

§ 2° Fica autorizado o desconto, por parte do Estado, das 

parcelas devidas pelo Município, cujos números oficiais serão levantados pelo Estado, do 

repasse mensal do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS. 

Art. 3 0  O Poder Executivo remeterá, mensalmente, a partir do 

mês de maio de 2004, à Câmara Municipal de Vereadores, documentação comprobatórta do 

desconto parcelado do ICMS autorizado pelo Encontro de Contas autorizado pela presente 

Lei. 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre..ublique_se: 

Hamiltd 	livei a de Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

.DI\/IINIS1'R.AÇÃO COPv'I 'TRJ\NSPI\RÊNCLA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - ÇEP 95860000 ~ TAQUARI RS 
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Prefeitura Municipal de Taquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

ri 

PROJETO DE LEI N°..... 

"Autoriza o Poder Executivo a celebrar 
Encontro de Contas com o Estado do Rio 
Grande do Sul, com parcelamento do saldo 
devido em oito vezes, mediante desconto no 
repasse do ICMS". 

Art. 1 0  Fica o Poder Executivo autorizado a firmar Encontro de 

Contas com o Estado do Rio Grande do Sul, que dar-se-á de conformidade com o que dispõe 

a presente Lei. 

Art. 20  O Encontro de Contas constante do Art. 1° será o débito 

do Município para com o Estado, deduzido dos créditos referentes a saldos de Salário 

Educação, PRADEM, Transporte Escolar e Fundo Especial do Petróleo, dos anos de 2001, 

2002 e 2003, não repassadas por parte deste. 

§ 1 0  O saldo resultante do Encontro de Contas, representado 

pela dívida do Município, deduzida dos créditos devidos a este por parte do Estado, deverá 

ser pago em oito vezes, a contar do mês de maio de 2004. 

§ 2° Fica autorizado o desconto, por parte do Estado, das 

parcelas devidas pelo Município, cujos números oficiais serão levantados pelo Estado, do 

repasse mensal do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS. 

Art. 3 0  O Poder Executivo remeterá, mensalmente, a partir do 

mês de maio de 2004, à Câmara Municipal de Vereadores, documentação comprobatória do 

desconto parcelado do ICMS autorizado pelo Encontro de Contas autorizado pela presente 

Lei. 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registrublique-se: 

Hamilto' 	livel a de Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

ADJ\'IINIS'TRAÇÃO C OIVI TRANSPARÊNCIA 
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IDI - Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Su 

Exp. de Motivos n° 03212004 	Taquari, 31 de março de 2004. 

Senhor Presidente: 

Em 08 de setembro de 2003, o Município 
recebeu correspondência, da Secretaria Estadual de Educação (Ofício 
no DFIDAD1C11061/03), cobrando duas prestações de contas do ano 
de 1996, referentes a verbas de Merenda Escolar utilizadas 
indevidamente para outros fins, num montante de R$ 317.023,77 
(trezentos e dezessete mil, vinte e três reais com setenta e sete 
centavos). O prazo foi de quinze dias para devolução, sob pena de 
inscrição no CADIN, o que poderia acarretar em perdas de verbas. 

Esta dívida é reconhecida, inclusive com 
processos judiciais impetrados no Tribunal de Justiça pela 
Administração 199712000 para o ressarcimento de quantias recebidas 
pela municipalidade durante a gestão 199311996 por meio de 
convênios firmados com a Secretaria Estadual de Educação. 

Assim, foi solicitado junto ao Estado o 
parcelamento dessa devolução, o que ficou de ser estudado. 

Em 18 de março recebemos a correspondência 
Of. CAGE/DEO/CADIN-RS 25104, datada de 12 de março, expedida 
pela Secretaria Estadual da Fazenda, cujo teor informa da 
impossibilidade de efetuar o parcelamento, em virtude da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, porém, propondo um encontro de contas 
com verbas não repassadas em anos anteriores, como Salário 
Educação, PRADEM e Transporte Escolar dos exercícios de 2001, 
2002 e 2003, valores estes que perfazem, até esta data, um montante 
de R$ 213.693,50 (duzentos e treze mil e seiscentos e noventa e três 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santos Lautert 
.Presidente:da Câmara Muriicipal.dê Vereadores 
N/CIDADE 	 (continua...) 

AD]V[INIS'I"RAÇÃO COMI TFRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Tciquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

reais e cinqüenta centavos), devendo o saldo ser parcelado em oito 
(8) meses a partir de maio de 2004, descontado do repasse mensal 
de ICMS. O parcelamento de oito meses deve-se ao fato de não ser 
possível deixar pendências para o ano de 2005, por ser este (2004) o 
último ano de mandato. 

O valor exato do saldo ainda depende de 
pesquisa que a Secretaria Estadual da Fazenda está realizando, uma 
vez que outros créditos do Salário Educação, PRADEM, Transporte 
Escolar e Fundo Especial do Petróleo estão sendo levantados. Porém, 
tal procedimento é demorado e não podemos perder tempo a ponto 
de que este Projeto seja analisado pela Câmara, uma vez que, até 
tais valores chegarem de uma forma oficial, poderá ser perdida a 
chance do Encontro de Contas, razão pela qual optamos por não 
colocar o valor das parcelas, que deverão ser automaticamente 
descontadas do ICMS mensal, as quais tendem apenas a diminuir 
(mais créditos em favor do Município tendem a ser levantados). 

Importante esclarecer que, face à necessidade 
de devolução do dinheiro aplicado irregularmente em 1996 ao Estado, 
haverá conseqüente perda de verbas para a Educação, sendo então 
aberto pela Assessoria Jurídica do Município um Processo que deverá 
apurar responsabilidades e cobrar ressarcimentos. 

Ante o exposto, remetemos a essa Egrégia 
Casa Legislativa Projeto de Lei que autoriza a realização desse 
Encontro de Contas com o Estado, de forma que a situação criada 
tenha um desfecho definitivo, e frisamos a importância dé que este 
seja votado em regime de urgência, tratando-se de oportunidade 
conseguida após muita insistência da Administração Municipal. 

Anexamos a respectiva documentação para 
análise dessa Casa. 

Atenciosamente, 

Cla6ndIfjÇAartjns 
Prefeito Municipal 

ADI\4INISTRAÇÃO C OJvI TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaiclo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

OF, DFI.DA[/SE/N.° 1061103 
	

Porto Alegre, 08 de setembro de 2003. 

Á F.M. de Taquari: 

Ao cumprimentar, solicitamos a devolução do valor total de 
'R317.02377 (trezentos e dezessete mil, vinte e três reais e setenta e sete centavos), o 

quaLesta corrigido monetariamente, acrescido de juros, até 21108103, considerando a 
ausência da prestação de contas, bem como Acórdão do Tribuna! de Justiça do Estado 
do Rio Grande do Sul (cópia em anexo), referente ao repasse de rebursos da 
Municipalizacão da Merenda Escolar - Empenhos 960174080 = R$ 55.118,80 e 
96015.31 53 = R$ 55.118,70. 

Salientamos que a referida devolução deverá ser efetuada no prazo 
dc 15 dias a contar do recebimento deste, através de depósito no Banco do Brasil, 
Agência Go'erno:3798.2 - conta corrente n° 72086.0, devendo ser encaminhado a esta 
Divisão de Finanças/SE, ocomprovant de recolhimento. j 

Não havendo atendimento no prazo estabe!eciodo, iniciaremos os/ 
procedimentos para inscrição do débito em Dívida Ativa do Estado, em cumprimento ao/ 
Comunicado Circular CAGE/DCD/N° 016103 e OF. Circular 021103 de 01107103. /. 

Atenciosamente, 

C!ariHe!ena Sil,Jieira Corujá, 
Coordenadora Dffl/DAD/SE. 

Á Prefeitura viunicipai de Taquari 
Rua Osvaldc Aranha, 1790 
Taq uari-RS 

950130-uu0 

GOVERrO DO RIO ORANDE DO SUL 
ESTA0 QUt TP.AOAULA UNIDO 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

DIVISÃO DE FINANÇAS 

_1 

DEMONSTRATIVO DE CÁLCULOS 

Credor: PM TAQUARi 	 C.N.P.J. 88.067.78010001-38 

Empenho: 	960174080 

Processo de Prestação de Contas: NADA COSTA 

Valor oriqinal: 

F55 11870 

Data de Pagamento: 	04/06/1996 

Valor ca UFiRM em 	junho 	1996 = 0,8827 	 = 

55.11870 	dividido por 0,8827 	= 62.443,2989 

UFRM em outubrol2000: 	10641 

62.443,2089 	multiplicado por 	10641 	= 66.445,9143 

UPF em dezembro'2000: 60755 

66.4459143 	dividido por 6,0755 	10936,6989 

UPF em 	agosto 2003 : 7,7568 

109366989 multiplicado por 	7,7568 	= 84.833,7862 

Correçãc. monetária: 	84.833,79 	subtraido de 	55.118,70 = 29.715,09 

Juiosleais 1% ao mês ou fração período.de: 	0410611996 à. 211081200 	= 

R 73 .4 772 

Valor total: RS 84.833,79 	somado com 	R$73.437,72 = R$ 158.271,51 

Valor toii: R 158.271,51 

Em, 21108/2003 

CrSt 	11'Ç0 apUata 
Motr.1257lC 
SPC/DF&D 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

DIVISÃO DE FINANÇAS 

/ 

DEMONSTRATIVO DE CALCULOS 

Credor: PM TAQUAFd 	 C.N.P.J. 88.067.78010001-38 

Empenho: 	960153153 

Proces:50 de Prestação de Contas: NADA COSTA 

Vacr adginal: 

R$55.16,7O 

Data de Pagamento: 17105/1996 

Vaior da UFJRM em 	maio 	1996 = 0,8827 

55.11870 	dividido por 0,8827 	= 62.443,2989 

UFiRM em outubrol2000: 	1,0641 

62.443.2989 	multiplicado por 	1,0641 	= 66.4459143 

UPF em dezernbro12000: 6,0755 	 . 

66.4459143 	dividido por 6,0755 	= 10936,6989 

UPF em 	agosto 2003 : 7,7568 

10936,6989 multiplicado por 	7,7568 	84.833,7862 

Correção monetáda: 	84.833,79 	subtraído de 	55.118,70 = 29.715,09 

Juros legais 1% ao mês ou fração período de: 	1710511996 à 	2110812003 

R 73.918,48 

Valor toLal: R 84.63379 	somado com 	R$73.918,48. = R$ 158.752,26 

Valor toai: R 158.752,26 

Em, 21108/2003 



M 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA DA FAZENDA 
CONTADORIA E AUDITORIA-GERAL DO ESTADO 

1 

Oficio CAGE/SCE no 0051/2003 

Porto Alegre, 01 de setembro de 2003. 

Senhora Coordenadora: 

Informamos que os cálculos demonstrados às fis. 128 e 129, constantes no 

presente processo, encontram-se corretos quanto aos juros e atualização monetária. 

Atenciosamente, 

.. J. 
«••» 

Clóvis Antônio Swarowski, 

Coordenador da Seccional da CAGE 

junto à Secretaria da Educação. 

Ilma.Senhora 
Clarice Helena Silveira Coruja, 
MD. Coordenadora da Divisão de Finanças do Departamento Admfnistrativo, 
Secretaria.a Educação 	. 
NESTA CAPITAL, 
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LACB 

ESTADO 00 RO GRANDE DO SUL 

PODER JUDCÃRO 
TRiBUNAL DE JUSTIÇA 

00 

FLL..... 
Rbn: -:) 	= 	í•.. 

r 	 FIs.. ~) 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DECORRENTE 
DE DESVIO DE VERBA DESTINADA À 
MERENDA ESCOLAR MAS QUE SERVIU PARA O 
PAGAMENTO DA FOLHA DO FUNCIONALISMO 
PÚBLICO. CARÊNCIA DE AÇÃOI  POR NÃO 
COMPROVADO O RESSARCIMENTO DO DANO 
AO ÓRGÃO QUE ALCANÇOU À VERBA. APELO 
IMPROVIDO. 

APELAÇÃO CÍVEL /REEXAME 

N ECESS/RIO 

99 043 510 

EXMA. SRA. DRA. JUÍZA DE 

DIRELTO DA COMARCA DE 

TAQLARI, 

MUNiCÍPIO DE TAQUARI,. 

RENATO BAPTJSTA DOS 

SANTOS, 

1 CÂMARA DE FÉRIAS CÍVEL 

TAQ UA RI 

Al RESENTANTE; 

/LANTE; 

APELADO. 

ACÓRDÃO 

Acordam, ciii PRiMEIRA CÂMARA DE 

FERIAS CIVEL do Tribunal de Justiça, i UNANIM1DADE, negar 

j)rovinicnro ao recurso, confirmada a sentença em rexame necessrio. 



ESTADO CQ RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL. DE JUSTIÇA 

LACB 
599043510 

3CB- ESTR 	 t• N 
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Participaram do lulgamento, aldn cio signatário, os 

Excelentíssimos Senhores Desembargadores GENARO. JOSÉ BARONI 

BORGES, Presidente e Revisor e PAULO DE TARSO MIELRA 

SANSEVERINO.. 

l'orto Alegre, 08 de junho de 

• 	/4 
LUIS AUGUSTO COELHOI AGA, 
Juiz de Direito C on ivoca d o./ 
RELATOR. 	1"~  
R E L A T Ó R 1 O 

LUIS AUGUSTO COELHO BRAGA, Jui-i de Drcite (RELATOR) 

Trata-se de ação ordinária de ressarcimento 

proposta pelo MUNICÍPIO DE TAQUARI cntra o ex-prefeito municipal 

RENATO BAPTISTA DOS SANTOS, pretendendo reaver, via judicial, 

quantias percebidas pela municipalidade na época da adininistraço do 

reuerido por meio de Convênios firmados com a Seeretaria Estadual de 

Educação - SEC e Fundação de Assistência ao Estudante - FAE destinada 

apenas à merenda escolar. Postula a condenação do requerido a ressarcr ao 

munjoipio a quantia indevidt e ilegalmente desviada para outras finalidndes, 

devidamente corrigdas, mais custas e honorários. 

J réu conte.Lou, alegando cm preliminar, a 

ile.gimidade passiva, uma vez que o Município niío rcssarciu as verbas ao 

governo, não podendo, assim, sub•rogar-se n.o crédito. Postuiando a 

4 



ESTADO 00 O rAANDE DO SUL 

PODER JUDICIARtQ 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

LACB 
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improcedência da ação. 

Houve réplica às fls. 132/34 

O Ministério Público manifestou-se pela ex1nço 

do processo, sem julgamento do mérito, dc acordo com o art. 267, Inc. Vl,do 

cPc. 
Sobreveio sentença às fls. 165/166, que acolheu a 

preliminar trazida na contestação, para, com base no art. 267, inciso Vl do 

Códo dc Procco Civd, julgcndo o uutor carecedor dia nçio. declarando i 

extinção do processo, condenando o demandante ao pagamento de custas e 

honorários, fixados em 10% do valor da causa. Sentença sujeita a reexume 

necessário, Segundo a sentença, não tendo havido ressacimento da verba 

por parte do autor, não pode exigir a reparação. 

Em tempestiva a apelação, recel3id,. . rcspondkla e 

regularmeme processaria, o autor pede a reforma da. sentença. Acga que os 

recursos recebidos eram destinados a compra de gênero alimentícios para a 

merenca escolar das escolas municipais e das escolas estaduais que 

funcionam do 	Município, 	recursos 	estes que iiào 	foram utilizados na 

destinação para a qual 	foram 	concedidos. Tais 	recursos precisam ser 

devolvidos sob pena de não mais receberem recursos dessa natureza. Alega 

que não tem corno devolver os mesmos, uma vez que são de alto valor, por 

isso busca através da justiça o ressarcimento dos valores para poseor 

dcvol ção, iaa cumprir o convênio Firmado. 

O apelado apresentou co:ura-razões ao recurso, 

requerendo o improvimeuto do mesmo, a fim dc que seja mantída a sentença 

atacada, dizendo que usou a verba para o pagamento do funcionalismo 

daquele N4unicpio, não revertendo, portanto, em proveito próprio. Ademais, 



ESTADO DO rvr) GRANDE 00 SUL 

PODER JUDICÁRO 
TR1BNAL DE JUSTIÇA 
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LAC B 

599043510 

caso assim não agisse, teria que pegar o dinheiro para o pagamento do 

funcionalismo em banco, o que seria mais clesvantajoso ao município. Por 

outro lado, que nunca faltou merenda escolar aos colégios da rcglo, eis que 

este era o destino da verba desviada. 

O Ministério P(iblico em ambos os graus emitiu 
1 

parecer. 

E o relatório. 

VOTO 

LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA, Juiz (le Direito (RELATOR 

Acolho o parecer do. Dr. Procura.d r de Jusiça 

Ricardo Alberton do Amaral, em razão dc decidir: 

Não iliereCe l'cpaIQ5 ti decisão recorrida C 50 iaíite. 

Co,ii e/iito, cumpre e /'tuar .a necessária distinção entre ti 

ação /2/ vposla. .-- Ordi/lá/'/Ci de ressarcime/ilo de danos - e a. 

ação civil pública que pode se,' in'oposla pela pessoa 
j urídica interessada ou pelo Ministério Público, najorina da 

Lei 8. 429i)2, segundo a qual o jrc'jiií;o ao erá4o 
jJIeSUIllid() pelo .rimJJies desvio cio /iiiolic faJe ,ia Iihe'raçãode 
'ei6a /2ú1)/ica. . 

'ilcyui traía-se c'vidcnícnzentc de ação fundada na 

responsabilidade civil, sem, contudo, que o pressuposto 
/úíico essencial .rc fbça /.'reselltc: o cio/ia. 

Veja-se que o Município é claro ao afirmar que se valeu da 
pi-ese/ne ação como nic'io para o/-ter •wvos recursos •/zmto 
aos cn(cs es!aduai,v e /c'derai.v, ,'es'aui'io ClCilï) que e%1Ci((,cil 

/2i'/uízo havido o /bi /usanienie diaé'ile cia iiupossíbifidacie 

de obtenção de recursos. E isso denicuistra que o /fl'C/ttizO 

que poderia estar seiido oheto de pedido de /'eSsa."CilllCl'lto 
deveria I7ecessariame,lf e .çei' o c/CCO.r!'C/IIC ((essa 
iinpos.ribilidade de realização de iioi'o.s co/n'ei/los. 

"Vale dizer, p prejuízo sofricio .. .pelc Município, pela £7ÇO do 
é represeIi(adc) pela (Ilícultia percebida, via 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDCARO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
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CO/iI'2/lIO, para aqiíis/çdo dc nierei,da .co/ur, /sIc' reculwo 

f[ta7?cCir() /bi citgucfo para cobertura de despesas 

niiinicif2afs, /710 /1(70 Conít'.viudo. 

I'or1ando, fiJo há (fite se 	em cfirei(() do IW111licipiO em 

Se r,V.Vcircir de 17/ejutízo dfilU i)õo ÍUI.'C, ou ali/a exi.vk?iicia nào 
dIC'ltlO/iS(/'O(i. Ic'ntitaf (falia, rc'/;iIdi-sc, kcorre:i cia udo 
oblenção de /10155V /'CClI/VOV, /0(5v 00./da disso /)reiC/lcldlI o 
autor d/e/l?ollstrar. /Juiscuiu a viu a/lQrcIflelue/i(e mais simples, 

mas /U/'idica//L'/i/C msu.víeiuiái.'e/. 

Ante o exposto, 0) parecei' é /?ClO i/n/)rol'//nenlo do cipulo, 
con/?rmancIose a sentença em sede de reexaine. 

Nego, pois, provimento ac recursd, confirmando a 

serteuça em reexame. 	 / 

É o voto. 	 I\  

DES. GEARO JOSÉ J3ARONI BORGES (PresiIcite e Revisor) - Dc 
acordo. 	 \: / 

DES. PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERNO - De acordo. 

Ape1aâo Civei/Reexame Necessário n °  599 043 10, de TAQUARI - A 
decisao é a se guinte: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO I  
COINFIRMADA A SENTEI'ÇA EM REEXAM.E NECESSÁRIO. 
UNANIME." 

Delsor de 1° Grau: Or'. VANESSA GASTAI, DE MAGUiÃBS 

e 
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..icípio vaí devolver R$ 300mil ao 
tEstado 
A Secretaria Estadual de Educação está cobrando de Taquari recursos 
referentes a repasses do ano de. 1996 e que não tiveram sua prestação de 
contas efetivada 

A prefeitura de Taquari recebeu esta semana um ofício solicitando que o 
município devolva aos cofres do Estado, no prazo de 15 dias, o valor de R$ 
317.023,77 (trezentos e dezessete mil, vinte e três reais e setenta e sete 
centavos), que está corrigido monetariamente, acrescido de juros, até 21 de 
agosto deste ano: 

O secretário da Fazenda do município, Helder Costa, afirma que a prefeitura foi 
pega de surpresa, uma vez que esta despesa não constava nas previsões da 
administração. O valor está sendo solicitado, conta o secretário, porque não 
houve a prestação de contas da verba referente ao repasse de recursos da 
municipalização da merenda escolar. - empenhos 960174080, no valor de R$ 
55.118,80, e 960153153, no valor de R$ 55.118,70. As verbas recebidas no ano 
de 1996, segundo o secretário, foram usadàs pela administração da época para 
o pagamento da folha da prefeitura. 

O oficio estabelece que se a prefeitura não devolver os valores serão iniciados 
os procedimentos para inscrição do débito em Divida Ativa do Estado. Segundo 
Helder, se isso acontecer, uma das conseqüências é o lançamento do nome de 
Taquari no Cadastro de Inadimplentes (CADIM) impossibilitando o recebimento 
de verbas por parte do município. Helder ainda informou que a previsão de 
investimentos para este ano é de R$ 400 mil e que se o município tiver mesmo 
que devolver a verba solicitada pela Secretária de Educação do Estado, ainda 
este ano, obras como o asfaltarnento da Rua Albino Pinto e a construção de 
casas populares estão ameaçadas. O secretário assegurou que não existe 
como contestar a cobrança: "O que se está tentado fazer é um parcelamento da 
divida para pagamento nos próximos quatro anos". 

Verba foi recebida em 1996 
Naquele ano, a administração municipal recebeu repasse de recursos da 
municipalização da merenda escolar. Só que foram utilizados pelo prefeito da 
época, Renato Baptista dos Santos, de acordo com declarações dele em 
processo judiacial, para saldar a folha de pagamento da prefeitura. Quando 
Namir Jantsch era prefeito, a administração entrou no Tribunal de Justiça com 
uma ação de ressarcimento contra o ex -prefeito Renato Baptista para reaver 
via judicial quantias percebidas pela municipalidade durante sua gestão por 
meio de convênios firmados com a Secretária Estadual de Educação. 

Renato Baptista contestou, alegando a ilegitimidade passiva, uma vez que o 
município não ressarciu as verbas ao governo, não podendo, assim, subrogar-
se no crédito, postulando a improcedência da Ação. Na oportunidade, o 
Ministério Público manifestou-se pela extinção do processo. A decisão judicial 
foi então de acolher a preliminar trazida na contestação do processo, 
condenando a prefeitura de Taquari ao pagamento de custas e honorários, 
fixados em 10% do valor da causa. O autor da ação ainda apelou pedindo 
judicialmente a reforma da sentença. O apelado apresentou contrarazães ao 
recurso, requerendo o improvimento do mesmo, a fim de que fosse mantida a 
sentença. O Tribunal de Justiça entendeu que não mereceu reparos a decisão 
recorrida e sob reexame. 

Agora, o município recebeu a solicitação de cobrança do governo do Estado 
referente aos repasses do ano de 1996. 

..http ://www. ofatonovo.com.br/hoj  e/geral/noticiaOO 1 2.shtml 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Of. Gab. n° 30012003 
	

Taquari, 26 de setembro de 2003. 

Senhora Coordenadora: 

Apraz-nos cumprimentar V. Exa.,  oportunidade em que 
aproveitamos para acusar o recebimento de Vosso Of. de n° DFIDAD/SE/N° 1061103, 
solicitando a devolução do valor de R$ 317.023,77, referente ao repasse de recursos da 
Municipalização da Merenda Escolar, na gestão do ex-Prefeito Renato Baptista dos 
Santos. 

Ocorre que a fase de mudanças estruturais pela qual passa 
o Brasil, especialmente no que se refere à Reforma Tilbutária e Previdenciária, tendo 
como conseqüência recessão econômica, com queda de arrecadação, e a crise 
financeira decorrente dessa fase, está deixando diversos Municípios do país em sérias 
dificuldades financeiras. 

Em nosso Município não é diferente. A presente gestão 
administrativa herdou uma divida de quase doze milhões de reais, sendo mais de três 
milhões e meio a titulo de curto prazo, envolvendo também atraso na Folha de 
Pagamento dos servidores, fornecedores e encargos sociais. A solução encontrada vem 
sendo gradativamente equacionar os débitos através de negociações e parcelamentos. 

O atual pagamento anual de dívidas de administrações 
passadas, dentro de um planejamento financeiro, supera um milhão de reais. 

Todas as despesas devem estar previstas no orçamento, 
sendo que fomos pegos de surpresa pela exigência de, no prazo de 15 dias, efetuar o 
pagamento da verba da merenda escolar utilizada indevidamente em outra 
administração. 

Assim, reconhecemos o débito, mas não dispomos de 
condições orçamentánas e financeiras para liquidação imediata, nem para pagamento em 
parcela para o próximo ano, o que viria a comprometer atendimentos básico à 
comunidade. 

Dessa forma, encaminhamos proposta de parcelarnento 
para os próximos três exercícios, disponibilizando R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) em 
parcela única no ano de 2004, R$ 100.000,00 (cem mil reais) em parcela única no ano de 
2005 e o saldo final com pagamento em parcela única no ano de 2006. 

No aguardo de resposta, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, ClaI(!tIo dZ*ens 
Prefeito Municipal 

A Sua Excelência a Senhora 
Clarice Helena Silveira Coruja 
Coordenadora DFIIDAD/SE 
Secretaria Estadual de Educação 
PORTO ALEGRE - RS 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.78010001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DA FAZENDA 

CONTADORIA E AUDITORIA-GERAL DO EST QQ__.___--------- -- 
DIVISÃO DE ESTUDOS E DE ORIENTAÇÃO - 

CADIN-RS 

Of. CAGE/DEO/CADIN-RS 25/04 	 Porto Alegre, 12 de março de 2004. 

.1 

Senhor Prefeito: 	 , 

Cumpre-nos esclarecer que o encontro de contas requerido por 

Vossa Senhoria pelo exediente n° 34359-1400/03-3, mediante a retenção de 

recursos atribuídos ao Município, está em análise nesta Central do CADIN/RS. 

	

Considerando o disposto no artigo 35 da Lei Complementar n° 	'\ 

101/01, de 04 de maio de 2000 e as Instruçoes n°s 125-2000 e 42-2002 do Tribunal 

	

da Contas do Estado do Rio Grande doSuI, os parcelamentos para quitação de 	) 
débitos das Prefeituras Municipais para com o Estado estão temporariamente 

suspensos. 

O encontro de contas solicitado é possível, mediànte a 

compensação com créditos da Prefeitura, de acordo com o Decreto n° 36.888, de 02 

de setembro de 1996. 

O v.lõr do débito, corrigido até dezembro de 2003, é R$ 

317 023,77 [oc,alizamos creditos no montante de R$ 199 483,01, que corrigidos 

••.•...sarn• R$-213.893,50. Dessa forma, existe um saldo devedor de R$ 103.130,27. 

Relacionamos, abaixo os créditos passíveis de compensação, os quais já foram - 

retidos. 

Empenho Especificação Retenção 	

1  
Valor Valor Corrigido 

10856652 Salário-educação ref. ao  mês de setembro/01 0502769 12.965,88 15.610,98 

11103780 Salário-educação ref. ao  mês de novembro/01 0502770 8.478,66 10.208,35 

20499057 Salário-educação ref. aos meses de jan/fev//02 0502772 22.001,24 24.639,31 

21055962 Salário-educação ref ao mês denovembro/02 0502773 	- . 	 18.177,32 . 	 20.356,88 

21072209 Salário-educação ref. ao  mês de outubro/02 0502774 5.411,49 6.060,36 

Ao lImo. Sr. Claudio Laurindo dos Reis Martins 
M.D. Prefeito do Município de Taquari 
Rua Osvaldo Aranha, n0 1790 
TAQUARI - RS 



CAGE/DEO/CADIN-RS 25/04 - f 1. 02 
* 

Empenho Especificação Retenção 
Valor Valor Corrigido 

021072426 Salário-educação ref.ao  mês de março/02 0502775. 17.679,57 19.799,44 

21151877 Salário-educação ref. ao  mês de maio/02• 0502776 	., 16.859,79 18.881,37 

30680948 Salário-educação ref. ao  mês de setembro/03 0502777 18.452,53 18.452,53 

30779295 Salário-educação ref. ao  mês de outubro/03 0502778 6.017,01 6.017,01 

30983151 Salário-educação ref. ao  mês de novembro/03 0502779 19.372,09 19.372,09 

30999973 Salário-educação ret. ao  mês de dezembro/03 0502780 6.651,33 6.651,33. 

40127949 PRADEM ref. ao  mês de novembro/03 0502781 1.587,43 1.444,96 

40125922 PRADEM ref. ao  mês de outubro/03 0502782 1.587,43 1.444,96 

21159559 Referente 	a 	7 	e 	8 	parcelas 	do 	transporte 
escolar/2002  

0503279 670,11 750,46 

21159899 Referente 	a 	7 	e 	8 	parcelas 	do 	transporte 
escolar/2002 (ensino fundamental)  

0503275 4.147,72 4.645,05 

21160235 Referente a 6 parcela do transporte escolar/2002 0503280 149,83 167,80 

21160422 Referente a 6 parcela do transporte escolar/2002 0503281 976,18 1.093,23 

30962691 Referente a 5 parcela do transporte escolar/2003 0503283 7.659,48 7.659,48 

30982689 Referente a 4 parcela do transporte escolar/2003 0503288 7.659,48 7.659,48 

31003074 Referente a 3 parcela do transporte escolar/2003 0503289 7.659,48 7.659,48 

31003433 Referente a 7 parcela do transporte escolar/2003 0503290 7.659,48 7.659,48 

31010209 Referente a 6 parcela do transporte escolar/2003 0503291 7.659,48 

LLOTA.L 199.483,01 213.893,50 

Considerando o disposto no artigo 40  do referido Decreto, 

solicitamos o recolhimento do saldo devedor ou a apresentação de proposta 

alternativa para a respectiva quitação. Esclarecemos que para retenção de recursos 

de natureza tributária, deve ser apresentada autorização legislativa. 

O prazo para o Município remeter à Secretaria da Fazenda, 

Divisão de Estudos e de Orientação - CAGE, cópia do respectivo comprovante de 

recolhimento ou a apresentação de proposta alternativa, a ser apreciada pelo 

Secretário de Estado da Fazenda, ë de 15 dias da expedição deste ofício, conforme 

§ 40  do art. 4° do Decreto n°38.135, de 23/01/98. 

A não-manifestação da Prefeitura no prazo acima estabelecido, 

configurará o desinteresse na realização do encontro de contas, sendo o processo 

imediatamente arquivado e canceladas as suspensões de registro de pendências no 

CADIN/RS, de acordo com o § 40 do art. 4 0  do mesmo Decreto. 



ÇAGE/DEO/CADIN-RS 25/04 - fi. 03 

Alertamos para o que dispõe o inciso li, do artigo 7 1  do Decreto 

38.135: 

"Art. 70  - Não será aceita a formalização de novo pedido de 
encontro de contas de pessoa jurídica de direito público interno 
que se enquadrar numa das seguintes hipóteses: 

"1 - 
'II - tiver seu pedido anterior arquivado em• razão dç 

desinteresse configurado no seguimento do processo (§ 40  do 
artigo 40);" 

Atenciosamente, 

À".- .  

,AdmZnistrad  
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.i, . Prefeitura Munici 1 de aquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

Of. Gab. n° 07612004 
	

Taquari, 25 de março de 2004 

Senhor Secretário: 

Dirigimo-nos respeitosarnente a Vossa Excelência para 
manifestar nossa posição quanto ao Of. CAGE/DEO/CADIN-RS 25104 da Divisão 
de Estudos e de Orientação - DEO do CADIN-RS, da Contadoria e Auditoria 
Geral do Estado. 

Esclarecemos que somos favoráveis ao encontro de 
contas proposto, porém insistimos na solicitação de parcelamento do saldo 
devedor em 24 (vinte e quatro) meses, uma vez que a situação financeira da 
Prefeitura Municipal é muito delicada, tendo sido registrada queda na 
arrecadação-, concomitante a históricos problemas de< dívida trabalhista 
acumulada com o passar dos anos, além de outros encargos que não cabe serem 
detalhados no momento. 

Outrossim, embora tenha sido o mencionado ofício 
expedido pelo CAGE em 12 de março de 2004, o mesmo foi recebido nesta 
Prefeitura na data de 18 de março de 2004, razão pela qual solicitamos a 
prorrogação do prazo para a apresentação do comprovante de recolhimento elou 
proposta alternativa para mais 15 (quinze) dias. 

Certos de que V. Exa.  moverá esforços no sentido do 
atendimento do pleito deste Município, firmamo-nos. 

Respeitosamente, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins, 
Prefeito Municipal 

A Sua Excelência o Senhor 
Paulo Michelucci Rodrigues, 
Secretário Estadual da Fazenda, 
PORTO ALEGRE - RS. 

AD'vIINISTITRAÇAO C CIVIl 'I'RANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



MEMORANDO INTERNO 	 N° 041/2004 

PARA: AX SECRETÁRIO DA FAZENDA ; Ii SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

[]ASSESSORIAJURÍDICA 	; 	[1 ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A ENCONTRO DE CONTAS ESTADO X 
MUNICÍPIO - EXP. DE MOTIVOS N °  032/2004. 

DATA: 	31-03-2004 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRIC.A NO PROJETO DE LEI ANEXO, REFERENTE .A 

ENCONTRO DE CONTAS DO MUNICÍPIO COM O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 

CONFORME MEMORANDO DO SENHOR SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, E 

PROCESSO ANEXO. 

ALTERAÇÕES, SUGESTÕES OU OBSERVAÇÕES QUE MODIFIQUEM O TEOR DESTE 

PROJETO DEVEM S:ER ANOTADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A 

ESTE SETOR, CASO CONTRÁRIO SERÁ MANTIDA A REDAÇÃO ORIGINAL. 

.Assinatnta 
OBS. 2: 

Assinatura 
OBS. 3: 

Assinatura 

C:\Meus  documentos\memorandos 2004\mem041-2004.doc 



Dia 08 de setembro de 2003 recebemos correspondência do Governo do Estado 
Oficio número 106103 cobrando-nos duas prestações de contas de 1996,de verbas da 

Merenda Escolar utilizada indevidamente gerando um montante de 317.023.77 dando-nos 
15 dias para efetuarmos a devolução, sob pena de colocar esta Prefeitura no Cadin, o que na 
ocasião poderia acarretar perda de verbas. Divida reconhecida, inclusive com processos 
judiciais em 	administrações passadas.Diante do valor elevado, solicitamos um 
parcelamento que ficou de ser estudado pelo Estado. 
Neste ano, em 12 de março recebemos a resposta onde o Estado informa da impossibilidade 
de efetuar o parcelamento, atendendo a lei de responsabilidade fiscal, mas propõe um 
encontro de contas com verbas não repassadas em anos anteriores, salário educação, 
Pradem, e transporte escolar de 2001,2002 e 2003, num montante de 214.000,00, sendo o 
saldo de 100.000,00 parcelado em 8 meses a partir de maio de 2004 descontado do cota 
mensal do ICMS. Conforme reunião com a Secretaria da Fazenda do Estado o 
parcelamento de oito meses é para não deixar pendências para 2005.que será outra 
administração. 
Diante da situação exposta, solicitamos autorização desta Câmara para: 

que seja efetuado um encontro de contas com o Estado. 
Que o saldo devedor seja parcelado em 8 meses com desconto do ICMS. 

Outrossim, esclarecemos que, 
Outrossim, esclarecemos que como haverá perda de verbas para a Educação haverá 

pelo Jurídico abertura de processo apurando responsabilidades e cobrando ressarcimento. 
Anexamos documentação para análise desta casa. 



Prefeitura Municipal de Taquari 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

— MEMOIUNDO 
Da: 

Para: 

Sr. (a) 	 ................................................................................................................ 

Solicitamos: PJ)EJ .... Z2.E.... LE.i.... JP.L72J2
wiiaLI 2JLio .... L..1L.S..Li? .................PEB 

1 

de 200 I!L 1 w 
Uelder 

ímES 
Taquari,  

GRANOSEFA - TK - 30 tis. 2x50 



r(1I iLLiJIj11CII JI( 	 Taqua ri  

Lei n° 2.383, de 22 de abril de 2004. 

"Autoriza o Podi 
celebrar Convênio 
Judiciário, visando 
agilização 	dos 
execução fiscal 
Município". 

r Executivo a 
com o Poder 

a qualificação e 
processos de 
ajuizados pelo 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. jO  Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio 
com o Poder Judiciário, representado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 
do Sul, visando a qualificação e a agilização dos processos de execução fiscal, bem 
como a celendade no atendimento ao contribuinte municipal, na esfera judicial. 

Art 20  As cláusulas que permeiam a celebração do 
Convênio objeto desta Lei são as constantes do Termo de Convênio anexo, constante de 
04 (quatro) páginas, providas do timbre da Prefeitura Municipal de Taquari, e que passa a 
fazer parte integrante da presente Lei. 

Art. 31  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
04.122—Administração Geral 
04.122.0010.2010 - Man. Serv. Pessoal 
3.1.90.11.01.00.00 - Venc. e Vantagens Fixas dos Servidores 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

ClauLÇr 	doi s 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

i-iam;iton-uiiveira aeivtinez 
Secretário Municipal de AØministração 
e Recursos Humanos 1 

AD1\'IINISTRAÇÃO C OuVI I"RANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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TERMO DE CONVtNIO 

Convênio entre o Poder Judiciario e o 
Municipio de Taquari, visando a qualificação 
e agilização dos processos de execução fiscal 
ajuizados pelo Município. Fundamento legal: 
Art. 116 da Lei Federal n. °  8666/93 e suas 
posteriores alterações. 

O PODER JUDICIÁRIO, neste ato representado pelo 

Excelentíssimo Senhor Desembargador, Osvaldo Stefanello, Dignissimo 

Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, e o 

MUNICÍPIO DE TAQUARI, neste ato representad.o pelo Senhor Claudio 

Laurindo dos Reis Mains, Prefeito Municipal de Taquari, firmam o presente 

convênio, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

Cláusula Primeira: Objetivo 

O objetivo do presente Convênio consiste na parceria que se estabelecerá entre o 

Poder Judiciário e o Município, visando a qualificação e a agilização dos 

processos de execução fiscal, bem como a celeridade no atendimento ao 

contribuinte municipal, na esfira judicial. 

para tanto, cria-se um anexo cartorário, vinculado à Vara Judicial da Comarca, 

onde serão concentradas as atividades de distribuição, autuação e cumprimento 

dos processos de execução fiscal. 

Será composto de, no mínimo, 03 (três) funcionários do Município e 01(um) 

funcionário do Poder Judiciário. 

D]V1INISTRAÇÃO COIIV[ ]TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Clausula Segunda: Das atribuições 

Ao Poder Judiciário compete: 

Disponibilizar uma sala nas dependências do Fórum, onde será instalado 

o anexo cartorário, inclusive, com mobiliário e microcomputador; 

Ministrar treinamento aos servidores municipais cedidos para atuarem 

nas funções de execução do objeto deste convênio. 

Ao Município compete: 

Ceder, sem ônus ao Poder Judiciário, no mínimo 03 (três) funcionários 

para atuarem junto ao anexo cartorário a ser instalado pelo Poder 

Judiciário, fornecendo os nomes destes para análise e aprovação. 

O MunicipÍo deverá difigenciar no endereço completo dos executados. 

As despesas postais referentes a carta AR de citação dos devedores e 

demais intimações, serão suportadas pela municipalidade, sendo que 

somente será expedido mandato de citação, a ser cumprido pelo Oficial de 

Justiça ad hoc", na hipótese de que o AR retornar negativo ou de que o 

devedor resida em área não alcançada pelo correio. 

Um dos funcionários cedidos pelo Município será nomeado e 

compromissado Oficial de Justiça ad hoc, em cada processo,. sendo que 

as despesas d.e condução, referentes aos atos judiciais por este praticado, 

quando houver, serão recolhidas ao Estado, no Código 206. Em nenhuma 
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hipótese será expedida portaria de nomeação, em face da expressa 

vedação constante da Consolidação Normativa. 

Cláusula Terceira: Da gestão e da fiscalização 

A fiscalização e o gerenciamento dos serviços descritos neste protocolo 

caberão ao Juiz Diretor do Foro e aos procuradores do Município, 

representando o Poder Judiciário e o Município, respectivamente, ou a 

quem estes delegarem suas atribuições. 

Os convenentes designarão técnicos de suas respectivas areas de 

atuação para acompanhar e avaliar periodicamente os trabalhos de 

execução deste convênio, sugerindo, quando for o caso, alterações e 

outras providências, que se fizerem necessárias para melhor 

cumprimento desta parceria. 

Cláusula Quarta: Da vigência 

Este convênio entrará em vigor na data da sua 

assinatura, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser alterado, 

prorrogado e rescindido por qualquer das partes, mediante notificação prévia 

com antecedência mínima de 60 (sessenta dias) dias. 

Cláusula Quinta: Do foro 

- 	As partes elegem o Foro da Comarca, de Taquari(RS)., 

com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
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quaisquer pendências que eventualmente venham a ocorrer, em decorrência da 

execução do presente convênio, e que, não sejam resolvidas. 

E, por estarem ajustadas e acordadas, as partes 

firmam o presente Convênio, em três vias de igual teor, para que surta seus 

jurídicos e legais efeitos, juntamente com os representantes legais dos órgãos 

Municipais e do Poder Judiciario responsáveis pela operacionalização deste 

ajuste. 

Taquari. ........... de .....................de 2004. 

Desembargador: Osvaldo Stefanello 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado. 

Cláã&do 2 ertins 

Prefeito Municipal de Taquari 
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PROJETO DE LEI N° •••• .O•8 O/.94 

"Autoriza o Poder Executivo a celebrar 
Convênio com o Poder Judiciário, 
visando a qualificação e agilização 
dos processos de execução fiscal 
ajuizados pelo Município". 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a firmar 
convênio com o Poder Judiciário, representado pelo Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul, visando a qualificação e a agilização dos 
processos de execução fiscal, bem como a celeridade no atendimento ao 
contribuinte municipal, na esfera judicial. 

Art 2° As cláusulas que permeiam a celebração do 
Convênio objeto desta Lei são as constantes do Termo de Convênio anexo, 
constante de 04 (quatro) páginas, providas do timbre da Prefeitura Municipal de 
Taquari, e que passa a fazer parte integrante da presente Lei. 

Art. 30  As despesas decorrentes da aplicação desta 
Lei correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
04.122 —Administração Geral 
04.122.0010.2010 - Man. Serv. Pessoal 
3.1.90.11.01.00.00 - Venc. e Vantagens Fixas dos Servidores 

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

TAQUARI, 
	 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

	UM,  
./ 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

ique-se: 

Hamilton \Ofleira d Martínez 
Secretário Municipál de Administração 
e Recursos Humanos 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

APROVADO 

Presldíè-e 	Municipal de Tauarl 

TERMO DE CONVÊNIO 

Convênio entre o Poder Judiciário e o 
Município de Taquari, visando a 
qualificação e agilização dos processos de 
execução fiscal ajuizados pelo Município. 
Fundamento legal: Art. 116 da Lei Federal 
n. °  8666/93 e suas posteriores alterações. 

O PODER JUDICIÁRIO, neste ato representado pelo 

Excelentíssimo Senhor Desembargador, Osvaldo Stefanello, Dignissimo 

Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, e o 

MUNICÍPIO DE TAQUARI, neste ato representado pelo Senhor Claudio 

Laurindo dos Reis Martins, Prefeito Municipal de Taquari, firmam o presente 

convênio, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

Cláusula Primeira: Objetivo 

O objetivo do presente Convênio consiste na parceria que se estabelecerá entre 

o Poder Judiciário e o Município, visando a qualificação e a agiização dos 

processos de execução fiscal, bem como a celeridade no atendimento ao 

contribuinte municipal, na esfera judicial. 

Para tanto, cria-se um anexo cartorário, vinculado à Vara Judicial da 

Comarca, onde serão concentradas as atividades de distribuição, autuação e 

cumprimento dos processos de execução fiscal. 
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Será composto de, no mínimo, 03 (três) funcionários do Município e 01(um) 

funcionário do Poder Judiciário. 

Cláusula Segunda: Das atribuições 

Ao Poder Judiciário compete: 

Disponibilizar uma sala nas dependências do Fórum, onde será 

instalado o anexo cartorário, inclusive, com mobiliário e 

microcomputador; 

Ministras treinamento aos servidores municipais cedidos para atuarem 

nas funções de execução do objeto deste convênio. 

Ao Município compete: 

Ceder, sem õnus ao Poder Judiciário, no itiínimo 03 (três) funcionários 

para atuarem junto ao anexo cartorário a ser instalado pelo Poder 

Judiciário, fornecendo os nomes destes para análise e aprovação. 

O Município deverá diligenciar no endereço completo dos executados, 

As despesas postais referentes a carta AR de citação dos devedores e 

demais intimações, serão suportadas pela municipalidade, sendo que 

somente será expedido mandato de citação, a ser cumprido pelo Oficial 

de Justiça "ad hoc, na hipótese de que o AR retornar negativo ou de 

que o devedor resida em área não alcançada pelo correio. 
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d) Um dos funcionários cedidos pelo Município será nomeado e 

compromissado Oficial de Justiça "ad hoc", em cada processo, sendo 

que as despesas de condução, referentes aos atos judiciais por este 

praticado, quando houver, serão recolhidas ao Estado, no Código 206. 

Em nenhuma hipótese será expedida portaria de nomeação, em face da 

expressa vedação constante da Consolidação Normativa. 

Cláusula Terceira: Da gestão e da fiscalização 

A fiscalização e o gerenciamento dos serviços descritos neste 

protocolo caberão ao Juiz Diretor do Foro e aos procuradores do 

Município, representando o Poder Judiciário e o Município, 

respectivamente, ou a quem estes delegarem suas atribuições. 

Os convenentes designarão técnicos de suas respectivas áreas de 

atuação para acompanhar e avaliar periodicamente os trabalhos de 

execução deste convénio, sugerindo, quando for o caso, alterações e 

outras providências, que se fizerem necessárias para melhor 

cumprimento desta parceria. 

Cláusula Quarta: Da vigência 

Este convênio entrará em vigor na data da sua 

assinatura, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser alterado, 

prorrogado e rescindido por qualquer das partes, mediante notificação prévia 

com antecedência mínima de 60 (sessenta dias) dias. 
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Cláusula Quinta: Do foro 

As partes elegem o Foro da Comarca de Taquari(RS), 

com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 

quaisquer pendências que eventualmente venham a ocorrer, em decorrência da 

execução do presente convênio, e que, não sejam resolvidas. 

E, por estarem ajustadas e acordadas, as partes 

firmam o presente Convênio, em três vias de igual teor, para que surta seus 

jurídicos e legais efeitos, juntamente com os representantes legais dos órgãos 

Municipais e do Poder Judiciário responsáveis pela operacionalização deste 

ajuste. 

Taquari. ........... de .....................de 2004. 

Desembargador: Osvaldo Stefariello 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado. 

Cláudio Laurindo dos Reis Martins 

Prefeito Municipal de Taquari 
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PROJETO DE LEI N° .................................. 

'Autoriza o Poder Executivo a celebrar 
Convênio com o Poder Judiciário, 
visando a qualificação e agilização 
dos processos de execução fiscal 
ajuizados pelo Município". 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a firmar 
convênio com o Poder Judiciário, representado pelo Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul, visando a qualificação e a agilização dos 
processos de execução fiscal, bem como a celeridade no atendimento ao 
contribuinte municipal, na esfera judicial. 

Art 20  As cláusulas que permeiam a celebração do 
Convênio objeto desta Lei são as constantes do Termo de Convênio anexo, 
constante de 04 (quatro) páginas, providas do timbre da Prefeitura Municipal de 
Taquari, e que passa a fazer parte integrante da presente Lei. 

Art. 30  As despesas decorrentes da aplicação desta 
Lei correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
04.122 —Administração Geral 
04.122.001 0.2010 - Man. Serv. Pessoal 
3.1.90.11.01.00.00 - Venc. e Vantagens Fixas dos Servidores 

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

/ 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Reg 

Hamilton píieira d Martínez 
Secretárid Municipál de Administração 
e Recursos Humanos 
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Prefeitura Municipal de 
Estado do Rio Grande do Sul 

o 
uari 

TERMO DE CONVÊNIO 

Convênio entre o Poder Judiciário e o 
Município de Taquari, visando a 
qualificação e agilização dos. processos de 
execução fiscal ajuizados pelo Município. 
Fundamento legal: Art. 116 da Lei Federal 
n.° 8666/93 e suas posteriores alterações. 

O PODER JUDICIÁRIO, neste ato representado pelo 

Excelentíssimo Senhor Desembargador, Osvaldo StefaneUo, Digníssimo 

Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, e o 

MUNICÍPIO DE TAQUARI, neste ato representado pelo Senhor Claudio 

Laurindo dos Reis Martins, Prefeito Municipal de Taquari, firmam o presente 

convênio, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

Cláusula Primeira: Objetivo 

O objetivo do presente Convênio consiste na parceria que se estabelecerá entre 

o Poder Judiciário e, o Município, visando a qualificação e a agiização dos 

processos de execução fiscal, bem como a celeridade no atendimento ao 

contribuinte municipal, na esfera judicial. 

Para tanto, cria-se um anexo cartorário, vinculado à Vara Judicial da 

Comarca, onde serão concentradas as atividades de distribuição, autuação e 

cumprimento dos processos de execução fiscal. 
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Será composto de, no mínimo, 03 (três) funcionários do Municipio e 01(um) 

funcionário do Poder Judiciário. 

Cláusula Segunda: Das atribuições 

Ao Poder Judiciário compete: 

Disponibilizar uma sala nas dependências do Fõrum, onde será 

instalado o anexo cartorário, inclusive, com mobiliário e 

microcomputador; 

Ministrar treinamento aos servidores municipais cedidos para atuarem 

nas funções de execução do objeto deste convênio. 

Ao Município compete: 

Ceder, sem ônus ao Poder Judiciário, no mínimo 03 (três) funcionários 

para atuarem junto ao anexo cartorário a ser instalado pelo Poder 

Judiciário, fornecendo os nomes destes para análise e aprovação. 

O Município deverá diligenciar no endereço completo dos executados. 

As despesas postais referentes a carta AR de citação dos devedores e 

demais intimações, serão suportadas pela municipalidade, sendo que 

somente será expedido mandato de citação, a ser cumprido pelo Oficial 

de Justiça "ad hoc, na hipótese de que o AR retornar negativo ou de 

que o devedor resida em área não alcançada pelo correio. 

- 
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d) Um dos funcionários cedidos pelo Município será nomeado e 

compromissado Oficial de Justiça "ad hoc", em cada processo, sendo 

que as despesas de condução, referentes aos atos judiciais por este 

praticado, quando houver, serão recolhidas ao Estado, no Código 206. 

Em nenhuma hipótese-será expedida portaria de nomeação, em face da 

expressa vedação constante da Consolidação Normativa. 

Cláusula Terceira: Da gestão e da fiscalização 

A fiscalização e o gerenciamento dos serviços descritos neste 

protocolo caberão ao Juiz Diretor do Foro e aos procuradores do 

Município, representando o Poder Judiciário e o Município, 

respectivamente, ou a quem estes delegarem suas atribuições. 

Os convenentes designarão técnicos de suas respectivas áreas de 

atuação para acompanhar e avaliar periodicamente os trabalhos de 

execução deste convênio, sugerindo, quando for o caso, alterações e 

outras providências, que se fizerem necessárias para melhor 

cumprimento desta parceria. 

Cláusula Quarta: Da vigência 

Este convénio entrará em vigor na data da sua 

assinatura, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser alterado, 

prorrogado e rescindido por qualquer das partes, mediante notificação prévia 

com antecedência minima de 60 (sessenta dias) dias 
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Cláusula Quinta: Do foro 

As partes elegem o Foro da Comarca de Taquari(RS), 

com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 

quaisquer pendências que eventualmente venham a ocorrer, em decorrência da 

execução do presente convênio, e que, não sejam resolvidas. 

E, por estarem ajustadas e acordadas, as partes 

firmam o presente Convênio, em três vias de igual teor, para que surta seus 

jurídicos e legais efeitos, juntamente com os representantes legais dos órgã.os 

Municipais e do Poder Judiciário responsáveis pela operacionalização deste 

ajuste. 

Taquari. ........... de .....................de 2004. 

Desembargador: Osvaldo Stefanello 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado. 

Cláudio Laurindo dos Reis Martins 

Prefeito Municipal de Taquari 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 033/2004 	 Taquari, 31 de março de 2004. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos Projeto de Lei visando a firmatura de 

Termo de Convênio com o Poder Judiciário, tendo por objetivo uma parceria 

que vise a qualificação e a agilização dos processos de execução fiscal, bem 

como a celeridade no atendimento ao contribuinte municipal, na esfera judicial. 

Para tanto, deverá ser criado um anexo cartorário, 

vinculado à Vara Judicial da Comarca de Taquari, onde serão concentradas as 

atividades de distribuição, autuação e cumprimento dos processos de execução 

fiscal. 

Com a efetivação do Convênio, o Município deverá 

efetuar a cedência de 03 (três) servidores. 

Certos do voto favorável dos nobres Edis em prol 

deste importante passo na evolução do serviço público, remetemos a missiva 

para apreciaçãó dessa Casa. 

Atenciosamente, 

CIa ài~a d  4i o do ins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Ivo dos Santõs Lautert 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 04212004 

PARA: (SECRETÁRIO DA FAZENDA4SECRETÁ.RIO DE ADMINISTRAÇÃO 

(Ç .34SSESSORIA JURÍDICA ; 	11 

DE: ' 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO COM O 
PODER JUDICIÁRIO (EXECUÇÃO FISCAL) - EXP. DE MOTWOS N°  03312004. 

DATA: 	31-03-2004 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI ANEXO, REFERENTE A 

AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA PARA A CELEBRAÇÃO DE CONVÉNIO COM O PODER 

JUDICIÁRIO PARA A CRIAÇÃO DE UM CARTÓRIO ANEXO, VINCULADO À VARA JUDICIAL 

PARA A TRAMITAÇÃO DE TODAS AS EXECUÇÕES FISCAIS DO MUNICÍPIO, CONFORME 

MEMORANDO DA ASSESSORIAJURÍDICA, ANEXO. 

ALTERAÇÕES, SUGESTÕES OU OBSERVAÇÕES QUE MODIFIQUEM O TEOR DESTE 

PROJETO DEVEM SER ANOTADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A 

ESTE SETOR, CASO CONTRÁRIO SERÁ MANTIDA A REDAÇÃO ORIGINAL. 

ti 	 i1) e /1 Ti) 1 	 -f3c" ,9-47 
Assinatura ................. 
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Prefeitura Municipal de aquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Do: Setor Jurídico 
João Marcelo 

A: Gabinete 
A/C Sr. José Valdir Kuhn 

URGENTE 

Estamos encaminhando o presente Convênio com o 
Poder Judiciário, que prevê a criação de um cartório anexo, 
vinculado à Vara Judicial para tramitação de todas as Execuções 
Fiscais do Município, para criação de um Projeto de Lei e 
remessa para a Câmara de Vereadores, com os procedimentos e 
cautelas de estilo. 

Taquari, 31 de março de 2004. 

Je&o Marragai1va 
QB/RS 43.378 

.udioLauifld&Awl  
MartLns 

/ 	.PJI7Y  
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TERMO DE CONVÊNIO 

Convênio entre o Poder Judiciário e o 
Município de Taquari, visando a 
qualificação e agilização dos processos 
de execução fiscal ajuizados pelo 
Município. Fundamento legal: Art. 116 da 
Lei Federal n° 8666193 e suas posteriores 
alterações. 

O PODER JUDICIÁRIO, neste ato representado 

pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador, Osvaldo Stefanello, Digníssimo 

Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, e o 

MUNICÍPIO DE TAQUARI, neste ato representado pelo Senhor Claudio 

Laurindo dos Reis Mar-tins, Prefeito Municipal de Taquari, firmam o presente 

convênio, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

Cláusula Primeira: Objetivo 

O objetivo do presente Convênio consiste na parceria que se estabelecerá 

entre o Poder Judiciário e o Município, visando a qualificação e a agilização 

dos processos de execução fiscal, bem como a celeridade no atendimento ao 

contribuinte municipal, na esfera judicial. 

Para tanto, cria-se um anexo carorário, vinculado à Vara Judicial da Comarca, 

onde serão concentradas as atividades de distribuição, autuação e 

cumprimento dos processos de execução fiscal. 

Será composto de, no mínimo, 03 (três) funcionários, 01(um) deles do Poder 

Judiciário e o restante cedidos pelo Município convenente. 



o 

Cláusula Segunda: Das atribuições 

Ao Poder Judiciário compete: 

DisponibUizar uma sala nas dependências do Fórum, onde será 

instalado o anexo cartorário, inclusive, com mobiliário e 

microcomputador; 

Ministrar treinamento aos servidores municipais cedidos para atuarem 

nas funções de execução do objeto deste convênio. 

Ao Município compete: 

Ceder, sem ônus ao Poder Judiciário, no mínimo "Y" funcionários para 

atuarem junto ao anexo cartonário a ser instalado pelo Poder Judiciário, 

fornecendo os nomes destes para análise e aprovação. 

O Município deverá diligenciar no endereço completo do executado. 

As despesas postais referentes a carta AR de citação do devedor e 

demais intimações, serão suportadas pela municipalidade, sendo que 

somente será expedido mandato de citação, a ser cumprido pelo oficial 

de justiça, na hipótese de que o AR retornar negativo ou de que o 

devedor resida em área não alcançada pelo correio. 

Ceder um funcionário (a), que será nomeado e compromissado Oficial 

de Justiça Ad hoc, em cada processo, sendo que as despesas de 

condução, referentes aos atos judiciais por este praticado, quando 

houver, serão recolhidas ao Estado, no Código 206. Em nenhuma 

hipótese será expedida portaria de nomeação, em face da expressa 

vedação constante da Consolidação Normativa. 



Cláusula Terceira: Da gestão e da fiscalização 

A fiscalização e o gerenciamento dos serviços descritos neste 

protocolo caberão ao Juiz Diretor do Foro e aos procuradores do 

Município, representando o Poder Judiciário e o Município, 

respectivamente, ou a quem estes delegarem suas atribuições. 

Os convenentes designarão técnicos de suas respectivas áreas de 

atuação para acompanhar e avaliar periodicamente os trabalhos de 

execução deste convênio, sugerindo, quando for o caso, alterações e 

outras providências, que se fizerem necessárias para melhor 

cumprimento desta parceria. 

Cláusula Quarta: Da vigência 

Este convênio entrará em vigor na data da sua 

assinatura, pelo prazo de "X" meses, podendo ser alterado, prorrogado e 

rescindido por qualquer das partes, mediante notificação prévia com 

antecedência de sessenta (60) dias. 

Cláusula Quinta: Do foro 

As partes elegem o Foro da Comarca de Taquari-

RS, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 

dirimir quaisquer pendências que everitualmente venham a ocorrer, em 

decorrência da execução do presente convênio, e que, não sejam resolvidas. 

E, por estarem ajustadas e acordadas, as partes 

firmam o presente Convênio, em três vias de igual teor, para que surta seus 



jurídicos e legais efeitos, juntamente com os representantes legais dos órgãos 

Municipais e do Poder Judiciáno responsáveis pela operacionalização deste 

ajuste. 

Taquari, de março de 2004. 

Desembargador: Osvaldo Stefanello 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado. 

Cláudio Laurindo dos Reis Martins 

Prefeito Municipal de Taquari 
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